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RESUMO 

 

 

 

Nas últimas três décadas, as transformações no cenário internacional têm implicado em 

severas mudanças para o Estado, para as políticas sociais e também para o mercado de 

trabalho dos assistentes sociais. A profissão vem sofrendo alterações substanciais com a 

recomposição das organizações do Estado e com os contornos que as novas políticas 

sociais têm impresso na atenção às necessidades sociais. O escopo das ideias neoliberais 

imprime um conjunto de novas determinações ao trabalho cotidiano dos assistentes 

sociais, por meio dos novos desenhos das políticas sociais. Apesar da ampliação do 

mercado de trabalho, a profissão vem sofrendo um redirecionamento teórico-operativo 

nos espaços sociocupacionais ligados, especialmente, com a execução do Programa Bolsa 

Família (PBF) e com a política de Assistência Social. O PBF inaugura um conjunto de 

determinações instrumentais para o trabalho na esfera estatal, resultado das concepções 

de gestão que o Estado vem assumindo nesse cenário neoliberal. Assim, a presente tese 

analisa as raízes das transformações que ocorrem na lógica do trabalho na sociedade atual 

e suas consequências para o trabalho dos assistentes sociais que atuam nos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e com os componentes operacionais do PBF. 

Pondera, ainda, o trabalho cotidiano, a profissionalidade, as competências e atribuições 

e, também, as respostas cotidianas formuladas nesses espaços sociocupacionais. Busca-

se, como objetivo, analisar a concepção e os contornos do trabalho dos assistentes sociais, 

desvendando os recursos teórico-metodológicos mobilizados para enfrentar os desafios 

do cotidiano, as determinações das tecnologias de gestão no trabalho, e como essas novas 

formas de operar moldam as respostas profissionais desenvolvendo e impondo novas 

competências, atribuições e/ou restrições ao trabalho. Nesse sentido, a tese apresenta uma 

contribuição ao debate acerca do trabalho dos assistentes sociais no contexto das políticas 

sociais, especialmente sob as particularidades assumidas no âmbito do PBF e nos CRAS.  

 
 

 

 

PALAVRAS CHAVE: Serviço Social; Trabalho profissional; cotidiano profissional, 

competências e atribuições. 

 

 

  



 
 

ABSTRACT  

 

 

 

In the last three decades, the changes in the international scenery have resulted in severe 

changes to the state, to social policies and to the social workers labor market. The 

profession has undergone substantial changes with the reorganization of the State 

organizations and with the outlines that the new social policies have printed on the 

attention to social needs. The scope of neoliberal ideas prints a set of new determinations 

to the daily work of social workers, through new designs of social policies. Despite the 

expansion of the labor market, the profession has suffered a theoretical-operative 

redirection in related socio-occupational areas, especially with the implementation of the 

Bolsa Família Program (BFP) and the Social Welfare policy. The BFP introduces a set of 

instrumental determinations to work at the State level, the result of management's views 

that the state has taken in this neoliberal scenario. Thus, this thesis analyzes the roots of 

the changes that occur in the logic of work in today's society and its consequences for the 

work of social workers who work in the Social Assistance Reference Centers (SARC) 

and the BFP operational components. Furthermore, this thesis also considers the daily 

work, the professionalism, competencies, attributes and the daily answers formulated in 

these socio-occupational spaces. As objective, it aims to analyze the conception and the 

outlines of social workers work, unraveling the theoretical and methodological resources 

mobilized to meet the challenges of everyday life, the determinations of management 

technologies at work, and how these new ways of operating shape professional answers 

developing and imposing new powers, duties and / or restrictions to work. In this sense, 

the thesis presents a contribution to the debate about the work of social workers in the 

context of social policies, especially under the particularities assumed in the scope of the 

BFP. 

 

 

 

  

KEY WORDS: Social Work; Professional Work; Daily Work; Competencies and 

attributes. 

 

 

 

  



 
 

RESUMEN 

 

 

 

En las últimas tres décadas, los cambios en el ámbito internacional se han traducido en 

cambios severos en el Estado, las políticas sociales y el mercado de trabajo de los 

trabajadores sociales. La profesión ha experimentado cambios sustanciales con la 

recomposición de las organizaciones estatales y los entornos que las nuevas políticas 

sociales han impreso en la atención de las necesidades sociales. El alcance de las ideas 

neoliberales imprime un conjunto de nuevas determinaciones para el trabajo diario de los 

trabajadores sociales, a través de los nuevos diseños de las políticas sociales. A pesar de 

la expansión del mercado de trabajo, la profesión ha sufrido una redirección teórico-

operatoria en zonas socioprofesionales relacionadas, especialmente con la 

implementación del Programa Bolsa Familia (PBF) y la Política de Bienestar Social. El 

PBF abre un conjunto de determinaciones instrumentales para el trabajo en el ámbito 

estatal, resultado de las ideas de gestión que el Estado ha tomado en este escenario 

neoliberal. Por lo tanto, esta tesis analiza las raíces de los cambios que se producen en la 

lógica del trabajo en la sociedad actual y sus consecuencias en la labor de los trabajadores 

sociales que trabajan en los Centros de Referencia de Asistencia Social (CRAS) y los 

componentes operativos del PBF. Reflexiona también sobre el trabajo diario, el 

profesionalismo, las habilidades y atributos, así como las respuestas diarias formuladas 

en estos espacios socio-ocupacionales. Como objetivo se busca analizar el diseño y 

entorno de trabajo de los trabajadores sociales, desentrañar los recursos teóricos y 

metodológicos movilizados para enfrentar los desafíos de la vida cotidiana, las 

determinaciones de las tecnologías de gestión en el trabajo y cómo estas nuevas formas 

de funcionamiento de las respuestas profesionales en desarrollo y la imposición de nuevas 

facultades, obligaciones y / o restricciones al trabajo. En este sentido, la tesis presenta una 

contribución al debate sobre la labor de los trabajadores sociales en el contexto de las 

políticas sociales, en particular la asumida en el marco del PBF y del CRAS. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

O trabalho profissional do assistente social tem sido abordado ao longo de 

décadas na literatura especializada, ora ocupando mais centralidade, ora marginalizado 

no debate acadêmico. Sobre esse viés se inscreve um conjunto de lapsos teóricos e 

ideológicos que não assumem centralidade no presente texto. As preocupações que 

perpassam a presente tese têm raízes na análise das transformações que vêm ocorrendo 

na lógica do trabalho, na sociedade atual, com consequências que atravessam a vida social 

do conjunto de homens que vivem unicamente da venda da sua força de trabalho, que 

afetam o trabalho miúdo dos assistentes sociais, sua profissionalidade, suas competências 

e atribuições e, especialmente, as respostas cotidianas desse profissional.  

Esta tese, portanto, pretende apresentar uma contribuição ao debate acerca do 

trabalho dos assistentes sociais, no contexto das políticas sociais, especialmente sobre as 

particularidades assumidas no âmbito do Programa Bolsa Família (PBF) e dos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS). Busca-se, como objetivo, analisar a concepção 

e os contornos do trabalho dos assistentes sociais, desvendando os recursos teórico-

metodológicos mobilizados para enfrentar os desafios do cotidiano, as determinações das 

tecnologias de gestão no trabalho e como essas novas formas de operar moldam as 

respostas profissionais, desenvolvendo e impondo novas competências e atribuições. 

O contingenciamento desse debate está circunscrito sob a análise das questões 

norteadoras que perseguem o tema, sendo elas: a) O trabalho profissional do assistente 

social no âmbito do PBF e do CRAS mobiliza recursos teórico-metodológicos?; b) Há 

uma simplificação e descaracterização da criticidade do trabalho do assistente social nos 

espaços sociocupacionais?; c) Existem limites para os profissionais garantirem direitos 

de cidadania?; d) O assistente social conforma-se com a restrição à população dos bens 

socialmente produzidos?; e) A incorporação de novas tecnologias de informação tem 

implicado nas respostas profissionais; f) O trabalho profissional do assistente social está 

restrito aos procedimentos impostos pelas novas políticas sociais?. 

Não há, contudo, como refutar a centralidade que o trabalho exerce nas 

formas de produzir e reproduzir a vida. Tal centralidade não é um mero fato conjuntural, 
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mas um fenômeno ontológico-social. Nada obstante, a estrutura social é permeada por 

complexos políticos, econômicos e culturais que se complexificam na realidade 

contemporânea, sobressaindo os interesses oligárquicos que transpõem fronteiras físicas 

e ideológicas em diferentes esferas e domínios. 

O debate em torno da transformação do mundo (transformatio et orbi) não se 

processa somente no terreno do trabalho stricto senso, mas em todas as áreas em que o 

mesmo atravessa ou se faz atuante. As relações de produção cada vez mais amplas e 

complexas são as responsáveis pela organização do trabalho, da extração da mais-valia e 

pela composição do capitalismo. Ao se pôr a força de trabalho em movimento, sob certas 

relações, riquezas são produzidas e apropriadas por aqueles que detêm os mecanismos 

ideológicos e materiais que propiciam o entesouramento. Com isso, ocorre a ampliação 

de seus poderes e interesses. 

Ao mesmo tempo em que a produção de riquezas se generaliza com a 

ampliação das capacidades produtivas, outro fenômeno cerceia as relações de produção: 

a concorrência intercapitalista leva a uma fase tendente ao rebaixamento de parcela de 

lucros o que conduz à construção de estratégias voltadas à recomposição desses lucros. 

Logo, todo o sistema cria táticas que impactam, sobretudo, a relação entre força de 

trabalho e sistema produtivo. A relação capital constante e capital variável surge 

intrínseca a esse processo. O primeiro, o capital constante, responsável pela inovação e 

produção, expresso nos meios de produção, não pode sofrer refração. De outro lado, o 

capital variável, correspondente ao valor que é utilizado para o pagamento dos salários, 

tinha seu valor aumentado no processo produtivo. Não obstante, esse fenômeno tem 

sofrido transformações com implicações ao longo da história. Se, inicialmente, o 

investimento em capital variável crescia proporcionalmente ao crescimento da produção 

durante o período taylorista/fordista, atualmente, com o crescimento das tecnologias, do 

trabalho morto acumulado, o investimento em capital variável tem sido reduzido. 

Esse processo se inscreve no seio das relações sociais, na substância trabalho 

versus produção, reprogramando o mundo da produção e dos serviços, conduzindo às 

transformações que demarcaram o século XX como sociedade industrial1 e também como 

                                                           
1 Para Aron (1981, p. 73) a sociedade industrial consiste na sociedade onde a indústria, a grande indústria, 

seria a forma de produção mais característica. Uma sociedade industrial seria aquela onde a produção se 

realiza em empresas [...]. A partir dessa nova forma de produzir e organizar a produção sob a economia 

industrial. Inicialmente observa-se que a empresa está radicalmente separada da família. A separação do 
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sociedade pós-industrial2. Esses dois grandes processos históricos transformam a forma 

de produzir e reproduzir a vida social. 

O trabalho e a produção são categorias eminentemente econômicas, sob as 

quais os homens produzem a sua vida e “contraem determinadas relações necessárias e 

independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a uma 

determinada fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais” (MARX, 

2003). Assim, para Marx, o conjunto das relações de produção forma a estrutura 

econômica da sociedade, “base real sobre a qual se levanta a superestrutura jurídica e 

política e à qual correspondem determinadas formas de consciência social”. Sob essa 

análise, o autor exclama: “O modo de produção da vida material condiciona o processo 

da vida social, política e espiritual em geral [...]. Ao chegar a uma determinada fase de 

desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade se chocam com as relações 

de produção existentes, ou o que não é senão a sua expressão jurídica, com as relações de 

propriedade dentro das quais se desenvolveram até ali” (MARX, 2003). 

A instituição de uma sociedade salarial3, expressão da ampliação do 

assalariamento, que extrapola a univocidade do mundo da produção, dimensionando a 

infraestrutura política e jurídica, proporcionou a ampliação do Estado e produziu modelos 

de regimes de proteção social nos mais diversos países e com múltiplas tipificações. Essa 

fase do desenvolvimento das forças produtivas, sua interação entre produção e a política 

que instituiu regimes protetivos a grupos economicamente ativos, gradativamente é 

                                                           
lugar de trabalho e do círculo familiar não é um dado universal, mesmo nas nossas sociedades. As empresas 

artesanais e um grande número de empresas rurais demonstram que a separação entre local de trabalho e 

empresa, de um lado, e família de outro, não é uma necessidade histórica. Contudo, a empresa industrial 

introduz um modo original de divisão de trabalho e acumulação de capital, especialmente a partir do século 

XX esse modelo torna-se hegemônico no mundo da produção. 
2 Para Bell (1974), ao desenvolver a compreensão de sociedade pós-industrial, afirma que as sociedades 

atuais têm como referência o conhecimento teórico, que constitui uma fonte de inovação. Em relação à 

sociedade industrial, a sociedade pós-industrial caracteriza-se pelo crescimento do setor de serviços, 

enquanto principal atividade econômica, substitutiva em importância a produção de bens. Essa mudança 

implica na composição da classe operária, pois já não é mais expressiva como o fora. Mesmo assim, 

verifica-se o crescimento do trabalho assalariado via os novos empregos advindos dos serviços. 
3 A sociedade salarial, para Castel (2008), figura na ampliação do assalariamento. No processo de 

assalariamento que não se refere exclusivamente ao operariado, mas à ampliação do mercado de trabalho 

para outros setores do mundo do trabalho. Encontramos camadas intermediárias entre as duas classes 

extremas (burguesia e proletariado). O aumento do fenômeno assalariamento não é mais exclusivo para 

designar o operariado, pois atinge mais do que uma classe. A ampliação do assalariamento confere melhores 

condições de vida para as pessoas ao postular acesso a renda para um número maior de pessoas, à seguridade 

social e ao contrato coletivo de trabalho. Além da introdução da organização cientifica do trabalho (gestão) 

e da divisão da população economicamente ativa e da população inativa por meio das políticas públicas. 
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afetada com a crise cíclica do capitalismo dos anos 1970. Em síntese, a crise remodela os 

modelos produtivos, impactando fortemente na composição do capital variável, 

reagrupando mecanismos ideológicos para reconquistar as taxas de lucro, impondo uma 

tecnologia predatória ao mundo do trabalho, comumente incorporada às tendências da 

sociedade pós-industrial. 

Diante da retração das taxas de acumulação, percebeu-se o Estado como 

monopolizador de importante parcela do sistema produtivo, fonte de expressivas reservas 

de capital dinheiro, além de gerador de riquezas. Sob a órbita da recuperação das taxas de 

lucro com a transição dos modelos produtivos que instituem reformas em diversas áreas 

da vida social, instituições e formas de pensar e agir, o Estado adentra nas pautas da 

reposição do sistema produtivo, favorecendo o processo de acumulação. 

Essa reconfiguração do mundo da produção, como se percebe, não ficou 

restrita ao conjunto das relações de produção (estrutura econômica da sociedade). Atinge, 

também, a superestrutura, os complexos políticos, jurídicos e ideológicos que compõem 

as formas de consciência social. Na política, especialmente na figura do Estado, as 

mudanças econômicas tensionam reformas nas esferas produtivas estatais e nas formas 

de regulação. O Estado participa do processo produtivo, como indutor e como produtor, 

incorpora processualmente mudanças na sua estrutura e patrimônio, principalmente ao 

transferir parte importante do seu aparato industrial à iniciativa privada, por meio das 

privatizações. Ao mesmo tempo, incorpora novas lógicas operativas, novas dinâmicas na 

relação entre instituições públicas e sociedade, produzindo novas pedagogias, eliminando 

proteções universalizantes e produzindo um novo tipo de cidadão. 

O Estado é reconhecido como o principal ator na mediação entre produção e 

proteção, ao incentivar financeiramente o setor produtivo ou assumindo o papel de 

produtor, de um lado, e ao instituir políticas reguladoras para exploração da força de 

trabalho e criar sistemas de proteção aos trabalhadores, de outro lado. Assume, assim, um 

novo nexo ao transformar as funções assumidas historicamente na mediação entre capital 

e proteção. Torna-se indutor da acumulação transformando suas ações junto ao setor 

privado e sobre as políticas sociais. 

Ainda no que se referem ao campo político, as políticas estatais de proteção 

social em boa parte dos países desenvolvidos, no final do século XX, passavam por 

profundas transformações no grau de generosidade e proteção aos cidadãos. Ao mesmo 
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tempo, no Brasil, na segunda metade da década de 1980 se afirmavam direitos sociais e 

de seguridade social com a promulgação da Constituição Federal de 1988. A experiência 

brasileira seguia na contracorrente dos processos internacionais de valorização do 

mercado como provedor de seguros contra os riscos inerentes à vida e com a forte redução 

do tamanho dos organismos públicos de proteção social, como única via para impulsionar 

o crescimento econômico. 

A ação do mercado na economia de bem-estar logo engrenou no Estado 

brasileiro com as inspirações neoliberais que foram incorporadas nos planos dos 

governos, principalmente a partir de 1990. Os distratos governamentais com a 

Constituição Federal e a implementação dos direitos sociais se deu por vias tortuosas, 

incorporando interesses privados de grupos e/ou proporcionando a criação de amplo 

aparato privado para a prestação de serviços socioassistenciais, inaugurando uma mescla 

e sobreposição de benefícios e serviços, numa tendente precarização dos organismos 

públicos. 

Nesse sentido, a refuncionalização do Estado deu-se inicialmente com 

reformas nos sistemas protetivos, mesmo nas jovens e tardias políticas protetivas de 

países como o Brasil e no complexo industrial do Estado. Esse fenômeno se desenvolve 

sob o estigma do neoliberalismo. Em termos analíticos e didáticos, é compreendido em 

duas fases. A primeira, denominada de neoliberalismo de primeira geração, que foi 

responsável pelo desenvolvimento e introdução na agenda política das necessidades de 

um pacote de reformas que previa a privatização do setor produtivo estatal, redução do 

tamanho do aparato do Estado, redesenho das políticas de proteção social, convencimento 

da sociedade de que as medidas propostas eram as melhores diante de um sistema estatal 

arcaico e falido. A segunda, denominada de neoliberalismo de segunda geração, por sua 

vez, um pouco mais complexa, pois já se havia colocado em prática as principais 

diretrizes, possibilitando avaliações do processo, que conduziu a ajustes na estrutura da 

reforma. Centrou-se especial esforço para corrigir falhas percebidas ao longo da primeira 

fase, que compreenderam a transferência ao setor privado dos hard services e do capital 

industrial estatal. Percebeu-se que o setor privado dependia fortemente da estrutura do 

Estado e das garantias que só ele pode proporcionar. Logo, numa simbiose entre público 

e privado, novos processos são instituídos, de maneira especial em processos 

ideopolíticos que reconfiguram a vida miúda das pessoas, das formas mais singulares de 

agir e pensar, além de continuar com a transferência de complexos do Estado para a 
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iniciativa privada, agora também os soft services, num mix entre público e privado. Desse 

processo, incute-se na cultura urbana do trabalho categorias como ativação do indivíduo 

ao mercado de trabalho e a “performatividade” (BALL, 1999), que permeará uma nova 

lógica de trabalhar, de sentir a vida e posicionar-se diante dela. Sentimentos banais, 

sustentados em processos ideológicos sob a valorização máxima do ter em oposição ao 

ser ou, ainda, no ter para ser, para existir numa fábula vazia de significados. 

O Estado gestor, síntese das reformas neoliberais, transforma profundamente 

a ideia de uma proteção social ampla, aberta às potencialidades protetivas e substantivas 

para além do mercado do trabalho, capaz de transformar não o sujeito, mas o cenário em 

que se encontra esse sujeito e assim transformar o sujeito. 

Nesse cenário, a proposição da ativação para o mercado tem sido articulada 

em torno de aumentar as capacidades individuais das pessoas e ampliar a competição 

econômica por meio do desenvolvimento de habilidades, capacidades de disposições 

exigidas pelas novas formas econômicas no mundo do trabalho e da produtividade. Por 

seu turno, a performatividade desenvolve uma nova ética, uma nova cultura, reelaborando 

esferas da vida. Ela atua de fora para dentro e de dentro para fora. Institui uma nova 

cultura com base em ‘orgulhos’ e crenças na qualidade de serviços, gera profissionais 

orientados pela racionalidade técnica. A performatividade ressignifica o trabalho, produz 

novos perfis e garante o alinhamento dos trabalhadores, aparentemente sob aquilo que 

parece ser objetivo. Essa doutrina adentra nas instituições do Estado, em suas políticas, 

moldando os serviços e as pessoas. 

A instauração da performatividade, sob uma pedagogia cultural para produzir 

novos perfis institucionais, ao pactuar um tipo de progresso individual de 

competitividade, associa-se a um sistema de recompensas ou sanções baseadas na 

performance de cada sujeito entre as diversas profissões. A performatividade age sob 

diversos vértices. A concepção atravessa o ideário da classe trabalhadora, que foi 

responsável pelo rápido desenvolvimento de pseudocapacidades, da multifuncionalidade, 

da hiperatividade laboral, da transposição do dependente para um consumidor ativo. Os 

profissionais devem seguir a nova pedagogia cultural subliminar às normativas, aos 

fluxos de trabalho, às rotinas pré-estabelecidas que moldam o saber e o fazer das 

profissões. Pois agora o cidadão foi ativado pelo mercado e para o mercado. 
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Tal tendência e afirmação performática institui uma nova ética às políticas 

sociais e aos trabalhadores das políticas. Relações multifacetadas e complexas, que 

reduzem a autonomia e as capacidades do trabalho, aligeiram e temporizam os processos 

dialógicos, desconsideram valores e preceitos éticos das profissões. Instala-se uma 

moralidade utilitária que é subsumida tanto por profissionais quanto por usuários das 

políticas sociais. Esse conjunto de preceitos atua em diferentes setores da vida para 

reelaborá-la e controlá-la. 

O trabalho do assistente social é percebido como componente na relação do 

Estado com as políticas sociais, na atenção a determinadas demandas de ordem biológica 

e social, das expressões concretas do modo de viver e existir. Ainda, compreendido como 

produto histórico que permite desenvolver mediações dessa grandeza, compõe o 

cotidiano dos usuários dos serviços, constrói o cotidiano profissional dos sujeitos e redige 

a história da própria profissão. 

Ao mesmo tempo em que os assistentes sociais respondem às demandas 

institucionais e das políticas sociais, compõem estruturas organizativas, valores, culturas 

e papéis bastante diversificados, também estabelecem conexões com processos mais 

amplos do que a particularidade inscrita no trabalho miúdo, rotineiro. Contudo, o 

trabalho tem sido determinado pelas condições objetivas decorrentes da transformação 

do Estado, das políticas sociais. Os profissionais têm sido aprisionados nos meandros 

ideológicos que regem respostas e modos de pensar. 

Os assistentes sociais rapidamente são envoltos nessa tecnologia social da 

performatividade, ao objetivo das metas. Assim, a melhoria do desempenho e a 

maximização dos resultados do orçamento passam a permear o ideário do trabalho. A 

performatividade opera para incitar as instituições do setor público a uma maior 

convergência com o setor privado. Promove, ainda, uma mudança paradoxal ao impor 

mudanças de natureza simbólica às instituições públicas. Nasce nas instituições a 

preocupação com o seu estilo, imagem, sua semiótica, com a maneira como apresentam 

as coisas, mais do que como as fazem funcionar (BALL, 2004). Esse contexto histórico 

confere novos contornos ao trabalho do assistente social. Assim, elementos da 

performatividade passam a compor as respostas profissionais, aglutinando múltiplas 

exigências e intensificando o trabalho com requisições de qualificação, competência, 
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criatividade, dinamismo e flexibilidade para uma nova fase das relações de trabalho sob 

a reconfiguração do capitalismo. 

No âmbito do Serviço Social, esse cenário tenso e complexo de novas 

determinações estruturais colide em bases teóricas e direção social com as aspirações da 

profissão. Temos, portanto, um choque com a construção dos marcos analíticos e teóricos 

subscritos, essencialmente a partir dos anos 1990, no Projeto Profissional, surgindo desse 

processo o substrato para empreender a pesquisa que sustenta esta tese e compreender 

algumas das marcas desse processo nos últimos anos. Conferidas sob as drásticas 

mudanças operadas no sistema de acumulação, sob o desenvolvimento de novas técnicas 

e doutrinas para reconfigurar o Estado, as políticas sociais, o trabalho e os profissionais. 

Em síntese, são mecanismos inerentes aos processos de produzir e reproduzir a vida 

social. 

O conjunto de políticas desenvolvidas sob essas novas matrizes, 

essencialmente indicadas e incentivadas por organismos internacionais, focam nos 

estratos mais empobrecidos da população, naqueles que estão à margem do processo 

produtivo e muito aquém de assimilarem a nova cultura, em decorrência das marcas que 

a miséria e a ignorância conferiram ao longo de gerações. O centro do ideário atende a 

família com políticas seletivas e focalizadas para garantir que os estratos miseráveis sejam 

atingidos. Contudo, com a clareza que algumas centenas de milhões apenas se manterão 

vivas, mas proporcionarão aos seus filhos o mínimo de uma ração, acesso a alguns 

serviços de saúde e educação básica, substratos para que o corpo físico e mental seja 

ativado. Porém, mantidos os mecanismos ideológicos de controle, de persuasão e a 

subalternidade. 

O PBF é expressão da síntese dessas novas políticas que substituem proteções 

sociais mais totalizantes ao conjunto da população. A tônica é que os estratos médios ou 

os que possuem rendimentos acima de um corte de renda busquem os seguros privados 

como forma de se precaverem em períodos de crise, instabilidade ou riscos sociais. 

Essas diretrizes, dirigidas às políticas sociais e ao Estado, são instituídas sob 

a égide das tensões da crise que geraram o empobrecimento generalizado, a baixa 

produtividade nacional, a submissão do Estado brasileiro aos organismos financeiros 

internacionais diante da volumosidade da dívida com o capital internacional nos anos que 

antecedem o final do século XX. 
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Sob esses argumentos, rapidamente percebem-se transformações nas 

estruturas produtiva, jurídica e política, afetando abruptamente o trabalho e a imagem 

(opus et simulacrum) dos assistentes sociais. São impostos novos contornos ao trabalho, 

com a instituição de políticas sociais, como o PBF e, mais tarde, também com a própria 

Política de Assistência Social que, em muitos momentos, é dimensionada a partir desse 

programa. 

Nesse sentido, a análise recai sobre o cotidiano profissional que permeia a 

autoimagem profissional, a imagem atribuída, sua identidade como trabalhador, 

exigências de novas qualificações e o perfil profissional demandado pelas novas lógicas, 

sistemas informacionais que conferem condições de trabalho e moldam um tipo muito 

particular de profissional com suas respostas teórico-metodológicas. 

O PBF e a nova lógica por ele inaugurada implementam os traços do Estado 

gestor nas políticas sociais e no trabalho, fortemente conectado à gestão do conhecimento 

e das técnicas, dos negócios em detrimento ao direito, ou da transformação dos direitos 

sociais em negócios. Efetiva-se uma nova norma ética sobre o trabalho dos assistentes 

sociais, que institui a racionalidade instrumental, dispensa a produção do conhecimento e 

apropriação de teorias, da validade do conhecimento profissional pautado em valores 

teóricos. As demandas são gestadas por sistemas de controle, de cumprimento de 

condicionalidades, o próprio usuário é atendido a partir da eleição aritmética pré-

concebida nos cadastros. O profissional tem se tornado um mero tarefeiro a serviço das 

imposições das rotinas determinadas em instâncias superiores, distantes do lócus de 

trabalho, distante das relações interpessoais.  

O profissional tendencialmente tem se transformado em algo 

substancialmente diferente daquilo que é proposto na formação e pelas instituições 

representativas da categoria. O molde e a forma de trabalho atribuem-se por rotinas pré-

estabelecidas, prerrogativas dos sistemas de gestão das políticas sociais e das instituições 

empregadoras. A compreensão do lócus de trabalho tem se dado pelas exigências 

externas e não por saberes profissionais que, a priori, deveriam moldar e dar sentido a 

uma profissão, à capacidade cognitiva e à intelecção que o corpo profissional constrói 

em sua historicidade. As condições de trabalho são redefinidas para atender às 

prerrogativas institucionais e às políticas sociais, a fim de monopolizar os saberes para 

determinadas respostas ou mesmo anular saberes profissionais. 
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Sob esses aspectos, o trabalho do assistente social vem substancialmente 

sendo modelado, inclusive de foco, ao adentrar em rotinas que exigem mais a produção 

de números e cumprimento de tarefas fluxogramadas do que propriamente mudanças 

qualitativas. Entretanto, processos sociais e expressões da desigualdade social não são 

transformadas apenas com políticas compensatórias. 

O trabalho que molda tais recursos tem sido marcado por diversas 

contexturas, tanto no campo político-ideológico, como no institucional e nas respostas 

profissionais formuladas ou reproduzidas a partir das tramas do Estado-gestor. Os 

recursos teórico-metodológicos e técnico-operativos têm sofrido novas exigências com 

os traços da gestão informacional das políticas sociais e com o aparato ideológico 

embutido nas mesmas. 

Sob os desafios impostos no campo institucional e ideológico, somam-se, 

ainda, questões relacionadas à formação do corpo profissional, fortemente marcado pelos 

traços culturais da subalternidade de uma sociedade periférica, sedimentada pela cultura 

do favor, da força e da violência. A partir de tal quadro surgem grupos vinculados às 

raízes voluntaristas, messiânicas e da ajuda, questões que perpassam a cultura do alunado 

e também de parcela de profissionais, que contribuem para remodelar a profissão e 

aprofundar a nova lógica imposta ao trabalho profissional.  

Esse cenário tem apresentado questões delicadas para o profissional, 

especialmente com o desenvolvimento da infotecnologia na gestão das políticas sociais, 

que direcionam e determinam um tipo de trabalho a ser realizado. Isso, devido às 

fragilidades genéticas de fração dos profissionais, expressas no baixo capital cultural e 

teórico do alunado, na transformação do ensino, na precarização do trabalho em que as 

inspirações teórico-metodológicas têm sido desbastadas a discursos pouco elucidativos 

ao trabalho cotidiano e descaracterizado diante do novo cenário laboral. 

Os contornos de apelo ao consumo vêm contribuindo para instituir a nova 

cultura da ativação, ao creditar responsabilidades aos indivíduos pela atenção às suas 

necessidades, reforçado pelas facilidades de crédito, da financeirização da economia. As 

novas políticas sociais visam ao menor custo e ao máximo de resultados. Assim, tem se 

dado, por exemplo, o PBF, enquanto política compensatória de transferência de renda 

que tem apresentado resultados positivos ao incentivar o comércio de baixa qualidade de 

produtos e alimentos, além de possibilitar alterações reais na vida de milhares de pessoas. 
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Mesmo que o êxito do programa represente chaves para se investir cada vez mais nesse 

tipo de política em vez das políticas mais universalizantes. 

A estética do consumo articula-se, ainda, às estratégias discursivas da 

sociedade de mercado. Os assistentes sociais são convocados e postos à realização de um 

trabalho penoso: às portas de saída do PBF. Por exemplo, tem-se conferido certa 

visibilidade ao trabalho, tornando ações visíveis e rápidas para cumprimento de metas 

impostas pelas políticas sociais e pelas instituições. Uma nova lógica tem sido gestionada 

na relação política versus usuário, a lógica do “cidadão consumidor”. Dada por uma 

simbiose entre o público e o privado, numa profunda camuflagem de direitos. 

Nos meandros desse cenário tenso e marcado por retrocessos no campo da 

proteção social, está inscrito o trabalho do assistente social, registrando profundas 

decomposições em suas respostas, nas formas como historicamente lidava com a 

população usuária das políticas sociais. Tendencialmente vem se transformando no 

burocrata dos serviços, com sua sala antecedida por recepcionistas, seguranças, no seu 

santuário expresso em sua sala, na sua mesa, no seu computador, ou seja, na incorporação 

de traços que moldam suas práticas a um novo modelo imposto. Sem perceber no que 

vem se transformando, os profissionais apenas têm assimilado.  

Os contornos singulares que parcela de profissionais vem assumindo geram 

preocupações no sentido de compreender para onde caminha o Serviço Social. Se para 

uma tecnificação instrumental do trabalho, reforçando preconceitos incrustados na 

sociedade brasileira, ou se é capaz de reverter essas práticas que, silenciosamente, têm 

corroído o Projeto Profissional com as matrizes que estão permeando a relação do 

profissional com os usuários. 

Sob esses aspectos, os recursos teórico-metodológicos e técnico-operativos 

têm sofrido refração em comparação às possibilidades de trabalho postas no cotidiano. 

A dinâmica da gestão e das tecnologias informacionais tem ocupado centralidade em 

determinar competências e atribuições. Os profissionais são tragados por determinações 

das mais gerais, diretrizes formuladas em instâncias supranacionais, mas que modificam 

a substância do trabalho cotidiano. As novas competências e atribuições não convidam 

ao pensar, apenas a um agir, ou melhor, convidam a operar. O sujeito profissional, que 

deveria propor ações, torna-se objeto da ação que lhe é imputada, sendo que as diferentes 
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percepções dos processos sociais são homogeneizados por rotinas informacionais pré-

concebidas. 

Essas determinações têm dado o tom às políticas sociais que, cada vez mais, 

estão castrando4 os profissionais com as tecnologias sociais voltadas para o alívio da 

pobreza. A idílica imagem da economia neoliberal imprime um nível de racionalidade à 

operacionalização das políticas sociais, que tensiona o trabalho dos assistentes sociais 

oriundos dessa relação. O trabalho profissional que atua nas franjas da política social 

passa a ser determinado por razões praticamente instrumentais, orientadas pelos 

princípios da focalização e da seletividade, que subvertem a lógica do direito e das 

políticas sociais. Tal captura se dá no dia a dia, na execução das rotinas, nos cadastros, 

nos acompanhamentos, nos controles instituídos e imperceptíveis à consciência. 

Nesse sentido, o CRAS e o PBF expressam o solo em que esses fenômenos 

têm sido produzidos. O trabalho dos assistentes sociais tem apresentado peculiaridades 

ao tempo em que busca garantir um conjunto de direitos historicamente negados a 

parcela da população, mas, que ao mesmo tempo, sofre com os mecanismos ideopolíticos 

impostos ao tempo presente.  

 

Material e método 

 

Diante dos objetivos e questões norteadoras da pesquisa, o caminho 

metodológico trilhado se constituiu em análise acerca do trabalho do assistente social no 

âmbito do PBF e do CRAS, sendo abordado sob uma perspectiva histórica, política e 

                                                           
4 O termo é aplicado em alusão à prática comum de castração, a partir do século XVI, na Europa Ocidental, 

entre meninos órfãos ou abandonados, para tornarem-se cantores nos corais da Igreja Católica. Tendo em 

vista que a mesma Igreja não permitia a participação de mulheres na composição dos corais. A mesma 

prática ocorria com filhos de famílias pobres e numerosas, que entregavam seus filhos para serem castrados 

e, em troca, os meninos recebiam a sua instrução em conservatórios pertencentes à Igreja. A castração 

tornou-se comum diante da necessidade de sopranos, mezzo-soprano e contraltos (tessituras próprias de 

vozes femininas) para comporem os corais, assim, a castração dos meninos fazia com os mesmos não 

“mudassem de voz” e preservassem a tessitura vocal infantil, cuja extensão vocal é quase idêntica àquelas 

próprias das tessituras vocais femininas. Os cantores castrados eram conhecidos pela expressão italiana il 

castrati. A beleza das vozes que logo passam a compor as óperas representava também a tolhida de 

indivíduos de realizarem sua humanidade para a satisfação de caprichos alheios. A sociedade nos mais 

diversos períodos históricos permite a anulação de uns para o benefício de outros. O último castrati, que se 

tem informação, atuou na Capela Sistina até 1913. 
 



26 
 

social. O trabalho profissional se expressa como uma realidade, um fato social, 

psicológico e político que se busca compreendendo como o mesmo se constitui e como 

se modifica no espaço sociocupacional delimitado pela pesquisa. 

A composição desse fenômeno constitui as relações sociais e também se 

expressa como uma relação, com seus processos e estruturas, que exige apanhar seu 

movimento, a sua vida, por meio da observação, da reflexão continuadamente do material 

empírico e da realidade vivenciada. Pode-se capturar seu movimento e os processos 

inerentes a esse movimento ao conhecer sua expressão na realidade imediata, nas novas 

morfologias, nas dinâmicas internas à profissão e, também, nas interferências externas 

que passam a compor as respostas e a imagem profissional (IANNI, 1986). 

Há de se recordar, contudo, que o mundo das relações é o mundo social, que 

é eminentemente movimento e transformação. Nesse sentido, o objeto de estudo é 

observado nos seus traços mais recentes, especialmente nos contornos que a realidade 

totalizante lhe conferiu a partir da década de 1990, porém sem desconsiderar o movimento 

histórico anterior que cria as bases que possibilitam conhecer o cenário analisado, tido 

como sucessor do período anterior, mas substancialmente diferente. 

Observar o fenômeno como se apresenta na aparência, compreender seus 

nexos e acompanhar o movimento real possibilitou empreender sua dinâmica, 

compreender suas relações e processos estruturais no intercâmbio que realiza com a 

execução do trabalho stricto senso, com as instituições empregadoras, com as políticas 

sociais, com os usuários e com as determinações internas e externas à profissão. 

A composição do fenômeno analisado decorre, ainda, de particularidades do 

sujeito profissional: sua origem, sua compreensão de homem e de mundo e, 

principalmente, como esse sujeito se percebe no mundo enquanto profissional. São 

elementos que o tornam sujeito da história ou mero espectador. Sob esse viés, as relações 

sociais compõem um conjunto categorial que buscamos situá-las e apreendê-las com as 

questões norteadoras, extraindo elementos da realidade bruta e alienante para, em 

seguida, reconstruir o quadro histórico, analisar as particularidades do trabalho sob a 

reconfiguração das políticas sociais no Brasil. 

O método que orienta a abordagem do problema já se manifesta diante da 

exposição da intencionalidade da pesquisa. Presume o conhecimento da aparência para 
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alcançar a essência do objeto, ou seja, proporcionar o seu conhecimento no campo da 

teoria. 

Para se reconstruir o cenário, recorreu-se à pesquisa exploratória e 

bibliográfica. Na sequência, abordou-se como estratégia o procedimento qualitativo e a 

análise de conteúdo das entrevistas. O material empírico apresenta três fontes distintas, 

sendo cada uma delas denominada de bloco 1, 2 e 3, a fim de particularizar a origem e os 

contornos que cada grupo proporcionou com informações e dados.   

O bloco 1 refere-se ao material empírico coletado por meio de entrevistas 

realizadas com assistentes sociais de quatro CRAS, da cidade de São Paulo5, onde foi 

realizada uma entrevista em profundidade, por equipamento. Privilegiaram-se 

profissionais que desenvolviam procedimentos operacionais junto ao PBF até a data da 

coleta de dados, além de possuírem experiência mínima de dois anos no espaço 

sociocupacional. 

Para a constituição desse bloco, partiu-se dos objetivos do projeto de 

pesquisa, que foram transformados nas seguintes categorias: relações de produção, 

Estado, políticas sociais, trabalho profissional, imagem e autoimagem, cotidiano, 

identidade, competências e atribuições, perfis profissioinais, condicções materiais e 

técnicas de trabalho, recursos teórico-metodológicos, determinações instrumentais, 

tecnologias, gestão, focalização e consumo, potencialidades profissionais. A partir da 

formulação das categorias, empreenderam-se 296 perguntas que subsidiaram as 

entrevistas. Na sequência, a partir da transcrição das entrevistas, as categorias foram 

agrupadas/reagrupadas em sete grandes eixos, conforme o teor das respostas, compondo 

parte do material empírico para sustentação do debate de quatro capítulos da tese. 

Os eixos são os seguintes: Eixo I – concepção do trabalho dos assistentes 

sociais e a autoimagem dos profissionais inseridos no Programa Bolsa Família e no CRAS 

(11 questões); Eixo II – recursos teórico-metodológicos mobilizados, por assistentes 

sociais, no âmbito do PBF e CRAS (2 questões); Eixo III – determinações das tecnologias 

de gestão no trabalho dos assistentes sociais no PBF e no CRAS (2 questões); Eixo IV – 

papel do uso das tecnologias, no âmbito do PBF e do CRAS, para o trabalho profissional 

(1 questão); Eixo V – competências e atribuições dos assistentes sociais inseridos no PBF 

                                                           
5 Os equipamentos pesquisados na cidade de São Paulo estão distribuídos na região norte, oeste e sul.  
6 Vide anexo. 
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e no CRAS (3 questões); Eixo VI – limites e possibilidades profissionais do assistente 

social na operacionalização do PBF (6 questões); Eixo VII – o trabalho do assistente 

social conforma-se ou não com a proposta de focalização e consumo (4 questões). 

O Bloco 2 foi incorporado ao material empírico no decorrer da pesquisa. 

Procede de debates sobre o trabalho profissional junto ao Núcleo de Estudos e Pesquisas: 

Trabalho e Profissão, do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 

Universidade Católica de São Paulo (PUCSP). No segundo semestre de 2013, foi 

organizada uma dinâmica em torno das particularidades assumidas pelo trabalho dos 

assistentes sociais nos mais diversificados espaços sociocupacionais, com os profissionais 

que compunham o Núcleo naquele período. Desse processo, surtiu a apresentação oral e 

um documento descritivo de dez profissionais, que gentilmente cederam seus relatos, para 

enriquecimento deste trabalho. Desse processo, o Bloco 2 se constitui de cinco relatos de 

profissionais que atuam em CRAS de cidades localizadas nos estados de São Paulo e Rio 

de Janeiro, um relato de profissional do Ministério Público, um relato de profissional da 

Política de Saúde Mental subscrita no Centro de Atenção Psicossocial III, um relato de 

um profissional que atua na Defesa Civil, um relato de um profissional que atua no 

sistema penitenciário, um relato de um profissional que atua na política de habitação. 

Esses relatos foram eleitos pela riqueza de informações sobre o trabalho profissional. 

Logo, permitindo perceber, também, que algumas questões não eram restritas ao trabalho 

de assistentes sociais alocados no CRAS e no PBF. Questões que atravessam o mundo do 

trabalho, em especial o trabalho social. Os elementos empíricos desses relatos foram, 

quando possível, acoplados aos eixos, enriquecendo e ampliando os elementos de análise 

do texto final. Nesse sentido, o Núcleo figurou também como lócus de pesquisa. 

O bloco 3 refere-se a reuniões de orientação acerca do cotidiano de trabalho 

de assistentes sociais, pós-graduandas em cinco cursos de Metodologia do Trabalho 

Científico, em programa lato senso, ministrados durante os anos de 2011 a 2014, na 

cidade de São Paulo. Compuseram esse bloco seis grupos, com uma média de oito 

integrantes cada. As orientações foram registradas em anotações e diário. Esse material 

foi incorporado na eleição do material empírico por proporcionar ricas análises, 

considerando a diversidade de espaços sociocupacionais e as diversas respostas 

profissionais narradas em orientações dos projetos de pesquisa sobre o trabalho 

profissional de assistentes sociais. Também por consistir em quadros com formação 

proveniente de diversos estados e escolas, tanto privadas quanto públicas. Tais registros, 
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da mesma forma que o Bloco 2, foram compilados e agregados aos eixos que 

fundamentaram as análises de cada capítulo. 

Com certas especificidades, é preciso mencionar também a participação no 

Núcleo de Estudos e Pesquisas: Trabalho e Profissão, já referenciado, entre os anos de 

2011 e 2014. Além do período como professor na Universidade Federal de Santa Catarina 

e na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, como professor das disciplinas do 

Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional e de projetos de extensão. E da 

experiência profissional junto à política de habitação, criança e adolescente e assistência 

social na cidade de Florianópolis, entre os anos de 2003 e 2010. Compõe ainda esse rol a 

participação no Conselho Regional de Serviço Social de Santa Catarina e na Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social. 

Da compilação desse rico material empírico nos eixos, procedeu-se à análise 

e produção textual apoiada nas categorias alocadas em cada eixo, em leituras de relatos e 

artigos sobre o trabalho profissional, que resultaram num texto analítico global. Diante 

da impossibilidade de citar falas, descrições e anotações, dada a natureza e agrupamento 

das fontes pelas categorias ou por proximidade do debate, optou-se por análises e 

descrições que dão conta da riqueza e do movimento que o material empírico 

proporcionou, sem, contudo, esmorecer diante do desafio posto ao pensar esses processos 

substantivos e totalizantes que permeiam o trabalho e que também são expressões do 

trabalho. 

Mesmo no campo da pesquisa, há divergências entre as fontes de uma mesma 

tradição. Porém, é preciso considerar que não existem verdades únicas e acabadas, ou 

pensamentos privilegiados, procedimentos metodológicos de exposição da pesquisa, mas 

apreensões ideológicas e políticas, que permitem leituras do empírico, do mundo dos 

homens em suas relações multifacetadas, em um determinado contexto e período 

histórico, nos permitindo reproduzir o objeto estudado, no campo das ideias.  Do real, 

procura-se extrair sua história, suas singularidades e suas particularidades, sem, contudo, 

desligar-se do real e do concreto, tendo em vista que o ponto de partida é a aparência do 

concreto abstrato, chegando ao concreto pensado, captando suas múltiplas determinações.  

O movimento do concreto, do aparente e do reificado é a condição sine qua 

non para a partida. O ponto de partida sugere outras etapas não menos importantes, mas 

também de expressiva relevância. Um objeto não pode ser apreendido sem o seu 
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conhecimento profundo e das mediações que o constituem como tal. Dessa maneira, 

reproduzir e caracterizar o objeto sob a empiria torna-se necessário aplicar um olhar 

teórico que possibilite o seu tratamento analítico. Esse olhar compõe o método, 

movimento da teoria, que pressupõe uma determinada visão de homem e de mundo, uma 

dada compreensão de como são os fundamentos ontológicos da sociedade e como essa 

sociedade é produzida, suas determinações. A forma como os homens produzem a sua 

existência, no campo material e imaterial, na objetivação das suas necessidades e na forma 

de reproduzir e perpetuar a reprodução, demandando, também, o conhecimento da 

estrutura subjetiva que permite aos homens se reproduzir socialmente, e seu progresso 

social. E não como autodeterminação ou processo naturalizante, mas a partir dos 

complexos sociais, como por meio do trabalho, que permite escrever a história que pode 

transformar-se a partir da forma como o conjunto de homens respondem a suas 

necessidades materiais, atendendo, em uma sociedade complexa, os desejos do estômago 

e os da fantasia (MARX, 1982). 

Por esse caminho metodológico, a reconstrução das categorias fundamentou 

pressupostos de análises, estabelecendo mediações entre o objeto e a realidade mais 

ampla, possibilitando perceber os espaços sociocupacionais e o trabalho do assistente 

social como produtos históricos condicionados pelos tipos de respostas teórico-práticas 

e o conteúdo político. 

As metamorfoses das políticas sociais, do Estado, do trabalho, das formas de 

regulação e atenção às demandas sociais foram postas em confronto com o projeto 

profissional e as respostas cotidianas do trabalho do assistente social que auxiliaram na 

construção dos quatro capítulos da tese. 

O primeiro capítulo problematiza os elementos constitutivos dessa cena 

historiográfica. Grosso modo, são compostos por reflexões sobre: a) ponderações acerca 

da queda da taxa de lucro — dado pela tendência natural de queda da taxa real de 

lucratividade, imposta pela concorrência intercapitalista e aumento do preço da força de 

trabalho, substanciado pelo consenso histórico das lutas sociais da classe trabalhadora; 

b) esgotamento do padrão de acumulação pautado no ideário taylorista/fordista — que 

foi incapaz de repor os mecanismos para a recomposição das taxas de lucratividade, após 

a segunda metade do século XX; c) redução do capital variável que sustentava as linhas 

de produção, entesouramento do período fordista/taylorista, que fomentou as bases do 
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capital financeiro e o elegeu como prioritário juntamente com a concentração de capitais, 

por meio da fusão entre corporações monopolistas; d) crise fiscal dos Estados de bem-

estar social; e) reconfiguração do Estado, o novo papel da iniciativa privada, a 

reconfiguração dos serviços sociais e as determinações para os trabalhadores das 

políticas sociais. 

O segundo capítulo, por sua vez, preocupa-se em problematizar os elementos 

do trabalho e da imagem da profissão, a fim de compreender processos organizados nos 

seguintes blocos: a) o cotidiano, a autoimagem profissional, a imagem atribuída pelo 

usuário ao profissional, sua identidade como trabalhador, suas relações com outras 

profissões e suas consternações com a profissão; b) exigência de novas qualificações, 

perfis profissionais demandados pelos programas de transferência de renda, respostas 

profissionais; c) condições materiais e técnicas para a realização do trabalho, 

reconhecimento pelo trabalho. Essas são algumas das expressões aferidas da realidade 

que problematizaremos a seguir. 

O terceiro capítulo nos conduz ao exame do trabalho do sujeito assistente 

social, em suas dimensões teórico-metodológicas e técnico-operativas, no intuito de 

compreender como os recursos mobilizados, nos anos mais recentes, foram geridos para 

o enfrentamento e/ou coisificar as relações sociais, expressão das manifestações da 

questão social, em que operam os assistentes sociais. Nesse sentido, seguimos 

problematizando os seguintes eixos categoriais da pesquisa: a) recursos teórico-

metodológicos e as exigências cotidianas; b) competências e atribuições no trabalho dos 

assistentes sociais, associando as determinações instrumentais aos profissionais; c) 

compreender a determinação que as tecnologias de gestão ocupam no trabalho dos 

assistentes sociais; d) por último, o impacto do uso das tecnologias para o trabalho 

profissional, enquanto determinações impostas pela cultura performática. 

O quarto e último capítulo, diante de um cenário complexo e heterogêneo, 

de discursos, análises, práticas, problematizamos: a) como o trabalho do assistente social 

conforma-se com a direção das novas políticas sociais de matriz Schumpeteriana; b) 

buscar compreender quais são os limites e as possibilidades profissionais para os 

assistentes sociais que operacionalizam o PBF. 

Diante de tais preocupações, as expectativas e contribuições da presente tese 

somam-se ao adensamento do debate teórico contemporâneo, na leitura de processos 
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subliminares ao trabalho profissional nas políticas sociais e na elucidação de novos 

processos que surgem do movimento da realidade, possibilitando, assim, novas pesquisas 

acerca do trabalho dos assistentes sociais na realidade brasileira. 
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1 TRANSFORMATIO ET ORBI7: relações de produção, 

políticas sociais e as determinações para os assistentes sociais 
 

 

EL CATECISMO DE LOS TRABAJADORES 

Pregunta: ¿Cuál es tu nombre? 

Respuesta: Asalariado. 

P. ¿Quiénes son tus padres? 

R. Mi padre era asalariado, lo mismo que mi abuelo; pero los padres de mis 

padres fueran siervos y esclabos. Mi madre se llama Pobreza [...] 

P. ¿Dónde naciste? 

R. En una miserable buhardilla, bajo el olero de la casa que mi padre y sus 

compañeros habían construido. 

P. ¿Cuál es tu religión? 

R. La religión del Capital. 

P. ¿Qué deberes te impone la religión del Capital? 

R. Dos deberes principales: el deber de renunciar a todo el deber del trabajo. 

Mi religión me ordena renunciar a mis derechos de propiedad de la tierra, nuestra madre 

común, a la riqueza de sus entrañas, a la fertilidad de su suelo, a su misteriosa 

fecundación por el calor y la luz solar. Me ordena renunciar a mis derechos de 

propriedad sobre el trabajo de mis manos y de mi cerebro; me ordena renunciar incluso 

a mi derecho de propriedad sobre mi propria persona: desde el momento que traspaso 

las puertas del taller, ya no me pertenezco, dejo de ser hombre y me convierto en cosa, 

en instrumento de mis manos. 

Paul Lafargue, La Religión del Capital, 1887   

 

 

Nas últimas décadas, o mundo que conhecíamos vem se transformando 

profundamente. Tudo o que parecia “sólido se desmancha no ar” (MARX e ENGELS, 

2001; BERMAN, 1982). A sociedade contemporânea perde suas referências simbólicas, 

culturais e sociais, e o abismo entre os homens se alarga em proporções desconhecidas. 

A religião dominante, conforme aponta Lafargue, aliena, produz 

naturalizações que imprimem verdades únicas e inabaláveis ao conjunto de homens, que 

justificam colossais decomposições no âmbito da vida social. Os preceitos da religião do 

capital fundamentam a necessidade de recomposição das taxas de lucratividade do 

sistema capitalista, a partir dos anos 1970, momento em que o sistema começou a dar 

                                                           
7 Do latim transformatio et orbi, em tradução livre, significa transformação do mundo. O termo é 

empregado em alusão às profundas transformações que as relações sociais têm sofrido no final do século 

XX e início do século XXI. 
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sinais de uma onda cíclica de crise. Porém, não se trata de uma crise tradicional, inerente 

ao modo de produção capitalista, pautada nos ciclos econômicos clássicos, em que os 

períodos que compõem a conjuntura são: a crise, a depressão, a retomada e o auge. 

Desencadeada pelo estopim da superprodução ou do baixo consumo, a atual crise aponta 

novos contornos, novas dimensões, que agregam novas caraterísticas ao mercado de 

trabalho, ao sistema produtivo, ao sistema de dominação. 

As bases da crise atual se sustentam numa profunda reordenação do sistema 

de produção e no desenvolvimento de novos mecanismos para recompor as taxas de 

lucratividade, com uma nova face, descolada do mundo da produção e do trabalho, que é 

o único gerador de riquezas. Assim, aos elementos tradicionais somam-se novos 

elementos do processo de mudança da base produtiva. Os desprendimentos do capital das 

bases produtivas tradicionais e da sua necessidade de ampla demanda por força de 

trabalho são paradigmaticamente alterados. Surge uma nova tendência geral, 

materializada por meio do trabalho morto, do trabalho passado, capaz de subtrair 

parcialmente o trabalho vivo das linhas produtivas, recompondo o sistema de 

necessidades sociais, reorientando as mediações ontológicas com a natureza, 

remodelando a relação entre homens e (re)produção da vida.  

O mundo do emprego na fábrica, nas linhas de produção, é gradativamente 

substituído, assim como as necessidades de demandas sofrem alterações. Com isso, 

surgem duas grandes tendências: a primeira é materializada pela aligeirada substituição 

da força viva da produção; a segunda é salientada pelo deslocamento dos empregos das 

linhas de produção para o setor de serviços, criando uma nova morfologia do trabalho 

(ANTUNES, 2014). 

Impulsionada por uma nova fase do sistema do capital, tal tendência molda 

profundamente a sociabilidade, a economia, a política, a cultura e a ética etc. Ou mesmo 

a forma como os homens respondem a suas necessidades, em que temos uma verdadeira 

transformatio et orbi, ou seja, interfere na reprodução das relações sociais. 

Percebe-se, nesse movimento, uma profunda relação entre as transformações 

em curso e o preceito de acumulação do capital, notadamente sobre as mudanças que 

caracterizam o campo da produção e o mundo do trabalho, que associa a hegemonia 

liberal-financeira às transformações que ocorrem no âmbito do Estado, das políticas e dos 

programas sociais. De um lado está a ruptura trabalho/proteção social e, de outro, a 



35 
 

recomposição das políticas sociais que se tornam cada vez mais focalizadas e 

condicionadas à lógica do workfare ou da contrapartida por parte dos beneficiários 

(PEREIRA, 2000; YAZBEK, 2013). 

O caminho que marca esse movimento perpassa o mundo do trabalho, seus 

processos e sujeitos, redefine o Estado, as políticas sociais, desencadeando novas 

requisições, demandas e também possibilidades, “a explosão do desemprego estrutural 

em escala global, que atinge a totalidade dos trabalhadores, sejam homens e mulheres, 

estáveis ou precarizados, formais ou informais, e a deterioração da qualidade do trabalho, 

dos salários e das condições em que ele é exercido”  (RAICHELIS, 2010, p. 758). 

As mudanças mencionadas ocorrem no bojo da financeirização da riqueza, 

implica na captura do fundo público pelo grande capital, reconfigurando a estrutura 

estatal, mercantilizando a proteção social, ocorrendo sua apropriação pelo setor privado 

ou semiprivado. O fundo público, que ocupa um papel central na desmercadoziração da 

proteção social, gradativamente é sequestrado pelo capital (SALVADOR, 2010).  

Os elementos constitutivos dessa cena historiográfica, grosso modo, são 

compostos por: a) queda da taxa de lucro — dado pela tendência natural de queda da taxa 

real de lucratividade, imposta pela concorrência intercapitalista e aumento do preço da 

força de trabalho, substanciado pelo consenso histórico das lutas sociais da classe 

trabalhadora; b) esgotamento do padrão de acumulação pautado no ideário 

taylorista/fordista — que foi incapaz de repor os mecanismos para a recomposição das 

taxas de lucratividade, após a segunda metade do século XX; c) redução do capital 

variável que sustentava as linhas de produção, entesouramento do período anterior, que 

fomentou as bases do capital financeiro e o elegeu como prioritário juntamente com  

concentração de capitais por meio da fusão entre corporações monopolistas; d) crise fiscal 

dos Estados de bem-estar social (CHESNAIS, 1996; ANTUNES, 2009); e) pela 

reconfiguração do Estado, o novo papel da iniciativa privada, a reconfiguração dos 

serviços sociais e as determinações para os trabalhadores das políticas sociais (COSTA, 

2006). 

Todos esses acontecimentos não ocorrem separadamente, como fenômenos 

isolados, “mas decorrem de uma série de mudanças nas relações internacionais, 

especialmente no comércio mundial e na organização das forças políticas entre diferentes 
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países, como um elemento da organização de um novo padrão de produção capitalista” 

(COSTA, 2006, p. 155). 

As tensões entre capital e trabalho e a luta de classes ainda estão na base da 

organização social capitalista. A compreensão desse movimento, nos últimos anos, 

permite-nos entender as mudanças societárias da atualidade. A relação provocada pela 

tendência à queda da taxa de lucro reconfigura padrões de dominação relativamente 

homogeneizados, consensuados no projeto dos dominantes do século XX. 

Como os demais trabalhadores, que dependem única e exclusivamente da 

venda de sua força de trabalho, os assistentes sociais sofrem profundas implicações numa 

dupla dimensão: a primeira, correlata à sua posição na divisão social e técnica do trabalho; 

a segunda, enquanto agentes que atuam majoritariamente na mediação entre Estado e 

sociedade, na regulação dos benefícios de proteção social, que passam por uma 

reconfiguração em suas bases políticas e redistributivas, condicionando, ideologicamente, 

à modelação de um novo profissional, associado às demandas de criação de um novo tipo 

de cidadão. 

 

 

1.1 Tendência à queda da taxa de lucro 

 

 

O movimento do capitalismo comprova que suas crises não são fenômenos 

eventuais, mas processos imanentes que se manifestam ciclicamente, em função da 

tendência decrescente da taxa de lucros e do aumento da composição orgânica do capital. 

Marx, ao analisar a tendência decrescente da taxa de lucro, aponta que todo capital 

individual luta para conseguir a maior parcela possível do mercado e suplantar seus 

concorrentes. Instala-se, nesse sentido, a concorrência intercapitalista em que o 

crescimento do fluxo, associado às disputas, conduz ao rebaixamento do lucro da 

mercadoria. Para que a concorrência seja possível, o capitalista precisa desenvolver a 

maquinaria e novas tecnologias, aumentando a composição orgânica do capital. Assim, o 

processo de trabalho é continuamente transformado pelos esforços do capital para 

aumentar a extração de mais-valia. 
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O incremento da base tecnológica permite a produção de uma quantidade 

maior de valores de uso num mesmo período de tempo determinado. Significa que o valor 

de cada valor de uso produzido diminui. Porém, a produção de mais valores de uso só 

pode ocorrer se houver aumento da quantidade relativa de meios de produção que um 

trabalhador, num tempo determinado, transforma em produtos, que, por sua vez, significa 

a redução do número de trabalhadores por unidades de meios de produção 

(BOTTOMORE, 2001, p. 69-70, 371-373). 

O resultado desse profundo processo gera dois polos no seio da classe 

trabalhadora. De um lado, um estrato de trabalhadores inseridos no mercado formal de 

trabalho, signatários dos direitos trabalhistas e de proteções sociais, ainda que em 

constante ameaça e desconstrução. De outro, uma massa de trabalhadores expulsos do 

mercado de trabalho, subempregados ou nas franjas do sistema produtivo, executando 

trabalhos mal remunerados e inconstantes. O resultado não é outro se não a ampliação 

das desigualdades e das expressões da pobreza, que, num primeiro momento, atingira esse 

segundo segmento8. 

A política econômica de transição produtiva, assumida pelo conjunto de 

países a partir da década de 1980, mostra o movimento que as estratégias para a 

recomposição das taxas de lucro assumem. Tal estratégia não favorecera o crescimento 

dos países em desenvolvimento, especialmente do continente Latino-Americano. 

Os efeitos da regressão socioeconômica, associada aos ajustes, foram nefastos 

às economias, pois ocorreu um processo de reformas nas estruturas econômicas em 

praticamente todos os países da região. Tais medidas desencadearam a abertura comercial 

e a desregulamentação dos mercados como estratégias de recuperação das taxas de 

lucratividade, mas isso se mostrou ineficaz para o combate à pobreza. As medidas 

assumidas, segundo Mattei (2012, p. 10), “provocaram uma enorme expansão do volume 

físico de mercadorias, tanto das exportações como das importações. Por outro lado, 

causaram grandes desajustes em diversos setores produtivos, com implicações diretas 

sobre os processos de trabalho”. 

Os resultados mais contundentes giraram em torno do desemprego estrutural, 

do crescimento da informalidade, da flexibilização das relações de trabalho, da frágil 

                                                           
8 Veremos à frente como as mudanças signatárias desse processo permeará aqueles trabalhadores que 

seguem inseridos no mercado formal por meio da implantação das políticas de mundialização e neoliberais. 
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cobertura dos sistemas de proteção social, que ampliaram o contingente absoluto de 

pobres. Nesse panorama, de 136 milhões de pessoas classificadas como pobres, em 1980, 

passou-se para 164 milhões, em 2013, ao mesmo tempo em que os indigentes passaram 

de 62 milhões de pessoas para 68 milhões, no mesmo período (CEPAL, 2013).  

Em relação à taxa de desemprego, o continente Latino-Americano registrava, 

em 1996, uma taxa média de 10%. Em 2009, a taxa média caiu para 8,7% da população. 

Ou seja, no intervalo de 13 anos de atividade das políticas liberalizantes, a taxa média 

recuou somente 1,3%, demonstrando que as políticas de incentivo à geração de postos de 

trabalho não foram eficientes. Ao mesmo tempo, ocorreu um aumento de produtividade 

em diversos setores da economia, incentivados pelo desenvolvimento tecnológico 

(CEPAL, 2011). 

 

 

1.2 A órbita da transição: ideário taylorista/fordista e os novos contornos do capital 

produtivo 

 

 

Uma das chaves teóricas para compreensão do mundo atual é reportarmo-nos 

aos processos econômicos do período anterior, para compreendê-lo e extrair os elementos 

necessários para a análise do presente. Para conter as crises clássicas do capitalismo, a 

tendência universalmente aceita pelas economias capitalistas centrais, no início do século 

XX, foi investir na planificação da produção como mecanismo de superação da tendência 

de queda da taxa de lucro. 

O caminho desenvolvido foi a modernização conservadora, via 

racionalização da produção, correspondendo a um novo ajuste entre estrutura e 

superestrutura, no sentido de recompor a unidade entre relações sociais de produção e 

aparelhos de dominação. Visto por Gramsci (2008) como expressão extrema da 

modificação molecular já contida no desenvolvimento das forças produtivas, da economia 

capitalista, o fordismo será o solo fértil da recomposição das taxas de lucro e consequente 

período de entesouramento de capital no início de século XX.  
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A racionalização da produção e do trabalho, por meio da disciplina9 e da 

ordem exterior ao mundo da produção, é associada a um determinado modo de viver, de 

pensar e de sentir a vida. O controle da moralidade fora o método recorrente para formar 

o “gorila amestrado”, nas palavras de Taylor, formando um novo tipo de trabalhador e de 

homem. Tornando-o, o homem, um tipo de trabalhador maquinal, suprimindo o antigo 

senso psicofísico do trabalho profissional, que demandava uma participação ativa da 

inteligência, da fantasia, da iniciativa do trabalhador (GRAMSCI, 2008). A 

racionalização transcende a esfera da vida e torna-se ditadura nas plantas das fábricas. 

Estavam postos, assim, os fundamentos da produção em massa através da 

linha de montagem e de produtos mais homogêneos; por meio do controle dos tempos e 

movimentos pelo cronômetro taylorista e da produção em série fordista; agora a 

existência do trabalho parcelar pela fragmentação das funções; pela separação das 

atividades de elaboração e de criação no processo de trabalho; pela existência de unidades 

fabris concentradas e verticalizadas (ANTUNES, 2011); e pela constituição do 

trabalhador maquinal, movido de acordo com o ritmo da esteira e do trabalho parcelado. 

A grande indústria capitalista transformou-se, modificando os hábitos de 

consumo, impondo uma nova dinâmica à produção e à circulação, criando estratégias 

morais de consumo, gerando demandas na base do circuito produtivo. Porém, o que 

fomentou o desenvolvimento do capital na primeira metade do século XX também foi 

responsável pela sua desestruturação. A produção em massa levou a sucessivas crises de 

superprodução, ao desenvolvimento das forças sindicais que ganharam relevo na cena 

política, com a massificação e concentração de trabalhadores. 

Uma mudança paradigmática se anunciava. Para coibir a força política dos 

trabalhadores, novos mecanismos são desenvolvidos para minar as bases da organização 

do trabalho. O salto tecnológico, a automação, a robótica e a microeletrônica invadiram 

o mundo da fábrica, incidindo no desenvolvimento das relações de trabalho e de produção 

do capital. A tendência era substituir a força de trabalho viva por trabalho morto, passado 

e acumulado por meio da revolução dos meios de produção, alterando substancialmente 

                                                           
9 Em Americanismo e Fordismo, em especial no item a ‘racionalização da produção e do trabalho’, Gramsci 

(2008) discorre sobre as formas de controle da vida do trabalhador para além da fábrica. A lei de proibição 

do álcool, juntamente com o puritanismo das relações monogâmicas e estáveis e com o controle do consumo 

dos trabalhadores por inspetores nos Estados Unidos, imprime um comportamento psicofísico ao 

trabalhador, impondo-o a liberar todas as suas energias apenas nas relações produtivas da fábrica. 



40 
 

as forças produtivas, reagrupando e deslocando o trabalho massificado e concentrado para 

pequenas células produtivas. 

Dessa forma, emerge um novo processo de trabalho em que o cronômetro e a 

produção em série e de massa são substituídos10 pela flexibilização da produção, pela 

especialização flexível (ANTUNES, 2011). Então surge um novo padrão de gestão da 

força de trabalho. Como síntese de um processo mais amplo, o toyotismo surge como 

catalizador de um moderno modelo produtivo, descolado da planta da fábrica tradicional, 

desnacionalizado. Esse fenômeno mina a organização dos trabalhadores e seus direitos. 

A grande empresa, símbolo do capitalismo monopolista, dá lugar ao trabalho realizado 

em pequenas unidades produtivas, domésticas. 

O trabalhador, antes transformado em engrenagem maquinal, gradativamente 

sofre retração, chegando quase a desaparecer. Surge um novo tipo de assalariado, um 

novo tipo de homem trabalhador, fragmentado em unidades produtivas, estilhaçado na 

sua organização trabalhista. Nasce um trabalhador célula do sistema produtivo. 

Vê-se a fragmentação do trabalho acondicionada pela tecnologia, permitindo 

que o capital exerça maior controle sobre a força do trabalho e também maior exploração. 

O trabalho agora não precisa mais ser limitado nos tempos da indústria e nas paredes dela. 

Ele pode ser realizado na pequena oficina, na sala de casa, sem tempo de duração pré-

definido, pois o contrato do número de peças e o tempo para entrega determinam os 

tempos de trabalho, que suprimem o tempo do não trabalho. Toda regulamentação legal 

e moral fora tolhida dos direitos de segunda geração. 

Enquanto expressão máxima do toyotismo, nas palavras de Harvey (1992) e 

de Antunes (2011), a acumulação flexível pode ser sintetizada como um tipo de produção 

que confronta a rigidez do fordismo. Ou seja, a flexibilização se apoia nos processos de 

trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. “Caracteriza-se 

pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de 

fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente 

                                                           
10 O monumental câmbio sofrido nas forças produtivas não invalida a continuidade do taylorismo/fordismo. 

Como apontou Chasin (1999), baseado em Marx, o novo, no capitalismo, nunca é totalmente novo. O novo 

está sempre permeado pelo velho. Marx, em O 18 Brumário de Louis Bonaparte, ilustra com a frase: “A 

tradição de todas as gerações mortas oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos”. 
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intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional” (HARVEY, 1992, p. 

140). 

O padrão inaugurado com a acumulação flexível denota rápidas mudanças no 

padrão de desenvolvimento desigual do capitalismo. Mutações são constatadas entre 

setores da economia, entre regiões do mundo, transferindo e criando um amplo 

movimento do emprego para o setor de serviços, associado a novos circuitos produtivos 

e com a implantação de indústrias em países em desenvolvimento. O movimento da 

desnacionalização e reagrupamento segue uma velha tendência do capital de buscar mão 

de obra mais barata e pouco regulamentada. Dessa forma, amplia-se a produção sem 

ampliar os custos com capital variável. O resultado desse processo é o rebaixamento dos 

custos do capital variável nos complexos indústrias. 

Diante das complexas formas de ser e de existir da sociabilidade humana, o 

capital instaura uma reorientação geral nas formas de produção, ocasionando profundas 

mudanças no mundo de quem vive da venda da força do trabalho, segundo as palavras de 

Antunes (2014). 

As mudanças num padrão produtivo podem se apresentar mais ou menos 

desenvolvidas, dependendo do ponto de vista capitalista, ou expurgadas dos elementos 

do padrão anterior, ou ainda modificadas pelo processo histórico particular de cada país, 

“de maneira que há modos e estágios de ser, no ser e no ir sendo capitalismo, que não 

desmentem a anatomia, mas que a realizam através de concreções específicas” (CHASIN, 

1999, p. 3). 

Essa transição expressa um processo particular no modo de produção 

capitalista. No capitalismo, nada é totalmente novo, pois o velho sempre se faz presente. 

As novas forças de produção realizam uma conciliação com o antigo. Mas, em vez de as 

velhas forças e relações serem extirpadas pelo novo, a alteração social se faz mediante a 

conciliação entre o novo e o velho (CHASIN, 1999). 

O excesso de capacidade de produção, a partir dos anos 1960, traz perda de 

lucratividade às indústrias. Logo, o incremento do investimento em novas tecnologias de 

automação e de substituição do trabalho vivo passa a permear as metas do capital. 

Associado ao lastro financeiro que o período anterior havia gerado, tem-se, com isso, um 

novo paradigma no mundo da produção. Essa nova dinâmica implica numa nova 
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tendência nas formas de produção. A resultante de todos os processos anteriores provoca 

a redução do capital produtivo, especialmente em sua forma variável. 

A partir da eclosão da crise nos anos 1970, a retração do capital variável não 

significou redução das empresas ou de suas capacidades produtivas. Ao contrário, durante 

o período verificou-se um crescimento das empresas e da capacidade produtiva, descrita 

por dois eixos. O primeiro, substantivado com a intencional e sistemática aplicação da 

ciência à produção, quase como uma atualização do legado de Taylor, com seu método 

de organização do trabalho, não apenas nas fábricas como também nas unidades 

autônomas de produção, com o uso da tecnologia e especialmente com a atualização e 

inovação da gerência científica, vai permitir o controle da produção não mais para massas, 

mas em just in time. 

Braverman (1974, p. 82) nos ajuda a compreender a gerência científica ao 

esclarecer que ela “significa um empenho no sentido de aplicar os métodos da ciência aos 

problemas complexos e crescentes do controle do trabalho nas empresas capitalistas em 

rápida expansão”. Tal compreensão compõe o cenário explicativo das últimas décadas do 

século XX. O grau acelerado de desenvolvimento da ciência em algumas áreas do saber, 

associado às exigências de recomposição das taxas de lucratividade, expressa a retomada 

atualizada da gerência científica como mecanismo impulsionador de uma nova fase do 

capital ou de uma reatualização do funcionalismo, com suas instituições exercendo papéis 

específicos na sociedade, à medida que as novas técnicas são impostas sem o 

consentimento prévio dos indivíduos. 

A gerência científica não se preocupa com a contradição, apenas a naturaliza. 

O que lhe importa é ajustar e adaptar a força de trabalho aos interesses e necessidades do 

capital. Essa expressão explicita a verbalização do modo de produção capitalista. A nova 

gerência produtiva ocupa-se do ajustamento do trabalhador ao processo produtivo. O 

adestramento sai da fábrica e é incorporado nas escolas de psicologia, de recursos 

humanos, de logística e da sociologia industrial. Dessa forma, um corpo intelectual passa 

a difundir uma nova ideologia para o mundo da produção. As consequências não são 

outras senão uma drástica e estrutural mudança nas formas de produção, tradicionalmente 

incorporadas ao toyotismo. 

A consequência mais imediata desse processo é a pacificação, a manipulação 

e o ajustamento da “máquina” humana. O controle não é mais realizado por um chefe de 
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setor, de produção, mas por contratos formais ou informais de altíssima produção. A 

gerência e o controle da produção não são mais feitos pela figura humana, pela coerção e 

assédio moral, pelo constrangimento, pela compra e venda da força de trabalho, mas pelo 

contrato, pelo risco de perder a encomenda, pela vergonha e frustração de não atender ao 

pedido no tempo hábil, elementos estes produzidos pela nova forma de pensar e agir da 

psique da classe trabalhadora. 

Em síntese, a habituação dos trabalhadores ao modo capitalista de produção 

deve ser renovada a cada geração, tanto que as novas gerações de trabalhadores não são 

formadas dentro das matrizes de gestão de trabalho anteriores, mas em novas 

modalidades.  

Por certo, nessa massa cultural o capital produtivo não sofre retração somente 

por causa da gerência científica, mas também por ela, pois é por esse viés que teremos 

uma mudança cultural da consciência dos trabalhadores, das determinações do trabalho e 

das tecnologias que passam a compor o mundo da empregabilidade. 

O segundo eixo da transformação da produção ou da redução do capital 

variável é a tecnologia. Por certo, o modo capitalista de produção está continuamente se 

expandindo a novas áreas de trabalho, inclusive àquelas recentemente criadas pelo avanço 

tecnológico e emprego do capital à nova indústria ou à nova forma de produzir 

(BRAVERMAN, 1974). É comumente requintada e aperfeiçoada, de modo que a pressão 

sobre o trabalho é incessante. 

A necessidade de ajustar o trabalhador ao trabalho em sua forma capitalista e 

de superar a resistência natural à intensificação tecnológica mutável não desaparece com 

a renovação de gerações de trabalhadores e também não termina com a ‘geração científica 

do trabalho’, mas se torna um aspecto permanente na sociedade capitalista 

(BRAVERMAN, 1974). 

A fisiologia do trabalho tonifica-se na nova era. Realiza-se por meio das 

máquinas, da robótica, das tecnologias de informação, do trabalho morto, substitutivo do 

trabalho vivo. A produção assume aspectos abrangentes, desterritorializados, 

desnacionalizados, desumanizados. 

Os últimos anos do século XX foram marcados por essa fisiologia do 

trabalho. O aperfeiçoamento do aparato tecnológico, subscrito no paradigma eletrônico 
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que englobou todos os setores da economia — da agricultura às indústrias criativas 

(tecnologias da informação e comunicação), na consolidação do paradigma da 

biotecnologia e na emergência da nanotecnologia. Esses aprimoramentos produzem, com 

rapidez, e em nível global, na agenda manifesta de decisores privados e públicos, “um 

símbolo de ‘modernidade’ dotado de prestígio e de forte capacidade legitimadora” 

(ERBER, 2010). 

Esse processo se expressa no bojo da competitividade internacional. Tido 

como pilar central de qualquer modelo competitivo, a inovação é associada aos 

investimentos em modernização e estratégias de produção, visando à redução do custo de 

estoques e à redução do consumo de matérias-primas. Dentre as técnicas e métodos 

utilizados, o Manual de Oslo11 foi orientador de muitos processos incorporados às 

empresas. 

Com o advento da ciência moderna e dos processos de intensificação 

tecnológica, a produção assume formas diversas, na aparência, formas desconexas. 

Aquilo que antes estava petrificado nos processos industriais tradicionais agora se 

dissolve em tantas outras aplicações, desenhos e estruturas. A partir de então, as ciências 

duras assumem a prevalência sobre qualquer outra expressão do conhecimento. 

As duas últimas décadas do século XX constituíram-se em divisor de águas, 

assinalando grande mudança no papel das ciências e na produção. A necessidade de 

recomposição das taxas de lucratividade do capital foi o grande motor que alavancou e 

sustentou todo o processo de mudança em grande escala no mundo capitalista, tanto para 

os países periféricos do capitalismo, como também para os desenvolvidos. 

Segundo Braverman (1974), a ciência é, depois da força de trabalho, a mais 

importante propriedade social a converter-se num auxiliar do capital no processo de 

desenvolvimento das forças produtivas. A ciência nada custa ao capital, visto que ele tão 

somente explora o conhecimento acumulado ou apenas financia a sua sistematização, 

custeando a educação científica, a pesquisa e os laboratórios. 

                                                           
11 O Manual de Oslo: proposta de diretrizes para coleta e interpretação de dados sobre inovação tecnológica 

foi desenvolvido pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – 

Departamento de Estatísticas da União Europeia, em atenção ao Artigo 1º da Convenção firmada em Paris, 

em dezembro de 1960. 
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Com a força de trabalho e a ciência a seu dispor, o capital implementa um 

vastíssimo processo de reestruturação, visando recuperar o seu ciclo reprodutivo e, ao 

mesmo tempo, atualizar o seu projeto de dominação societal, abalado pelos conflitos com 

a força de trabalho (ANTUNES, 2011). 

As mudanças nos processos produtivos, através da introdução de novas 

tecnologias, exigiram uma profunda reorganização desses processos, imprimindo uma 

nova sociabilidade nas formas de pensar e agir. O advento do “otimismo”, pautado na 

teoria da especialização flexível, conjecturou benefícios aos trabalhadores ao imprimir 

características de uma nova sociabilidade pautada no trabalhador mais qualificado, 

participativo, multifuncional, polivalente, dotado de maior realização no espaço de 

trabalho (ANTUNES, 1999). São expressões que reconfiguram o mercado de trabalho, 

atravessam-no com as novas tecnologias, ao mesmo tempo em que se diminui o 

investimento em capital variável e incrementa-se o capital constante de novas tecnologias. 

A pauta das mudanças reconfigura a sociabilidade contemporânea, aponta 

determinações que incidem sobre a vida cotidiana, cunhando novas necessidades e 

motivações de caráter moral e político (BARROCO, 2011). A realidade, apreendida sob 

o fragmento, instaura relações sociais efêmeras e instáveis, decorrentes de vivências 

objetivas, “num contexto de empobrecimento, de instabilidade e desregulamentação das 

relações de trabalho” (BARROCO, 2011, p. 206). 

O capitalismo contemporâneo, sob a ideologia neoliberal, cumpre a função 

social de justificar as transformações operadas na vida social. Decorre daí a insegurança, 

a instabilidade e a fragmentação como componentes constitutivos de uma etapa histórica 

— “era pós-moderna” (BARROCO, 2011). 

A cena dessa fase pode ser “resumida ao aqui e ao agora, sem passado e sem 

futuro” (CHAUI, 2006, p. 324), “ao individualismo exacerbado, num contexto penetrado 

pela violência, que dá origem a novas formas de comportamento, busca algum controle 

imaginário sobre o fluxo temporal” (BARROCO, 2011, p. 207). 

Essa etapa imperializa o consumismo, acentua seus contornos como única via 

para a felicidade, “o indivíduo se expressa de modo privatista, voltado para o intimismo” 

(BARROCO, 2011, p. 209). O ethos dominante dessa sociedade é expresso no consumo, 

o templo da religião é o shopping e a virtualidade do mundo, a identidade dos indivíduos 
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é assegurada pelo que consomem e por quanto consomem, a vida pública e política é 

transformada em marginal aos interesses da nova sociedade. A nova ideologia enraíza-se 

no imaginário coletivo, pauta a racionalidade tecnocrática e impõe finalidades de 

produtividade: a competição pautada na burocracia informacional e no pragmático 

atravessa as instituições e a formação de quadros laborais, renasce o individualismo, a 

competição em busca do consumismo para, no fim, justificar a necessidade de mais 

consumo. 

Alguns resultados analíticos e aproximativos mostram um acelerado processo 

de intensificação do trabalho a partir da introdução de tecnologias computadorizadas, bem 

como maior concentração de responsabilidades e não necessariamente maior qualificação 

do trabalhador. Embora uma fração dos trabalhadores assalariados seja transformada 

numa casta ou elite dentro dos estratos da classe trabalhadora, altamente qualificados e 

polivalentes para o capital, estes auxiliam a compor um discurso perverso que 

desqualifica o trabalhador médio. 

Por certo, a gradativa ampliação tecnológica desestabilizou e excluiu muitos 

postos de trabalho do modelo produtivo anterior. Não obstante, outra falácia estava 

contida no discurso de que a nova arena de produção absorveria os trabalhadores 

dispensados do modelo antigo. Contudo, na realidade, o que se observou foi uma absorção 

marginal e paliativa. A nova chave de produção não deu conta de absorver e criar novos 

postos de trabalho na mesma demanda em que as novas gerações buscavam inserção no 

mercado de trabalho. 

Ferramentas que reformaram as cadeias produtivas e de serviços foram 

publicizadas como a única via possível de manter-se no mercado. Assim, os sistemas de 

Qualidade Total, 5S e tantas outras estratégias de reorganização da produção são 

desenvolvidos e vendidos ao sistema produtivo, sempre buscando melhorias dos sistemas 

de produção e dos serviços, em favor do capital. 

Todo esse conjunto, dado pela via da gerência científica e incorporação de 

tecnologias, ilustra a redução no investimento em capital variável. Por outro lado, uma 

massa de capital financeiro foi colocada à disposição do mercado. Esse entesouramento 

não foi convertido em capital produtivo — variável e constante — mas em uma nova 

forma de acumulação pautada na renda, nos juros e nos dividendos que o dinheiro passou 

a gerar sobre o próprio dinheiro. 
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O capital edifica novas facetas ao seu projeto, novos contornos estranhos ao 

capital produtivo na sua relação com o trabalho, ele aprofunda suas cercanias alienantes 

e fetichizadas, alcança seu ápice no capital que rende juros, em que o “capital dinheiro 

aparece, na sua superfície, numa relação consigo mesmo, como fonte independente de 

criação de valor, à margem do processo de produção, apagando o seu caráter antagônico 

frente ao trabalho” (IAMAMOTO, 2008, p. 93). A relação estabelecida é dinheiro versus 

dinheiro, afastando-se da base produtiva, sem o qual o capitalismo não se reproduz. É a 

representação máxima do capital fetiche em que desaparecem as mediações e só aparece 

sua forma e não o seu conteúdo. 

Por si mesmo, o domínio estrito das finanças nada cria — “nutre-se da riqueza 

criada pelo investimento capitalista produtivo e pela mobilização das forças de trabalho 

no seu âmbito, ainda que apareça de uma forma fetichizada” (IAMAMOTO, 2008, p. 

109). 

Nessa esfera, projeta-se uma falsa concepção da produção da riqueza, 

expressa na apologia de que “o capital-dinheiro tenha o poder de gerar mais dinheiro no 

circuito fechado das finanças, independente da retenção que faz dos lucros e dos salários 

criados na produção” (IAMAMOTO, 2008, p. 109). Na análise de Iamamoto (2008, p. 

109), “o fetichismo das finanças só é operante se existe produção de riquezas, ainda que 

as finanças minem seus alicerces ao absorverem parte substancial do valor produzido”. 

Nesse amálgama, juro e lucro assumem posições distintas, apesar de que no 

capital industrial eles são parte da mais-valia, juntamente com a renda. Os juros estão 

inteiramente separados do processo produtivo. O valor medido pelo trabalho total do 

trabalhador divide-se em salário e lucro. Se os salários baixam, os lucros sobem; se os 

salários sobem, os lucros baixam. Portanto, o lucro é trabalho não remunerado. Assim, o 

lucro é aquela parte do valor da mercadoria materializado pelo trabalho ou trabalho não 

remunerado (MARX, 2014) 

No capital, o juro é parte constituinte da mais-valia, extraído para pagar a 

renda da terra ou o empréstimo para aquisição dos meios de produção para o capitalista 

(MARX, 2014). Assim, temos o lucro e o juro personificados “numa classe especial de 

capitalistas proprietários de capital-dinheiro e numa classe de capitalistas industriais, 

como pessoas juridicamente distintas que desempenham papéis diferenciados no processo 
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de reprodução: um empresta e outro emprega o capital de forma produtiva” 

(IAMAMOTO, 2008, p. 94). 

O juro, nessa relação, aparece como forma alegórica do capital, pois emana 

independente do processo de produção, indiferente ao trabalho produtivo e das relações 

sociais que imprimem à propriedade do dinheiro e da mercadoria, sua marca capitalista 

enquanto contraposto ao trabalho (MARX, 1988; IAMAMOTO, 2008, p. 95). Assim, o 

lucro e o juro aparecem sob formas diferentes, sendo que o primeiro provém do processo 

de produção e o segundo do próprio capital. 

Iamamoto (2008, p. 95) sintetiza essa relação ao apresentar: 

 

O juro aparece como forma jurídica de contrato, expressão do ato 

comum de vontades de seus participantes, cuja execução pode ser 

imposta a cada uma das partes pelo Estado. No entanto, a forma jurídica 

de contrato não determina seu conteúdo. Ao entrar na circulação, o 

capital já realizado existe na forma material do dinheiro é emprestado, 

mantendo a relação original com seu proprietário. A forma de 

empréstimo é peculiar da circulação do capital como mercadoria: a 

diferença específica do capital portador de juros. Trata-se de uma 

transação jurídica em que a propriedade não é cedida e nem há compra 

e venda. Há cessão provisória de capital com posterior reembolso como 

capital realizado, isto é, valor acrescido de mais-valia sob forma de 

juros. Ou seja, parte de mais-valia ou lucro é retirada da circulação sob 

a forma de juro, expressando uma distribuição da mais-valia entre 

pessoas diferentes. O juro expressa a valorização do capital, a 

possibilidade de apropriar-se de parcela do lucro médio que a 

propriedade do capital ao capitalista monetário. Esta aliena 

temporariamente o valor de uso do seu capital-dinheiro, ou seja, seu 

poder de funcionar como capital e produzir mais-valia – lucro médio – 

além de sua grandeza original, por meio de uma série de processos 

econômicos na relação com o capital industrial e comercial, que não 

adquirem visibilidade. (Grifos da autora) 

 

A taxa de juros tende a atingir níveis mais elevados durante as crises, quando 

o fluxo de dinheiro emprestado aumenta e os capitalistas industriais e comerciais mais 

precisam de dinheiro para continuar seus negócios, até que a circulação e o consumo 

eliminem seus estoques e os façam recuperar suas taxas de lucro. Porém, os níveis mais 

baixos das taxas de juros são verificados quando nos períodos de prosperidade ou de alto 

consumo, com lucros extraordinários, favorecendo a circulação de dinheiro e o rápido 

retorno dos investimentos com o capital industrial e comercial. 
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Os períodos de prosperidade favorecem maior circulação de dinheiro e logo 

o seu entesouramento, proporcionando grandes estoques de dinheiro colocado à 

disposição de outros capitalistas, com a mediação do crédito. Esse processo, segundo 

Marx, permite a criação da mais-valia. Todavia, a redução de tempo entre a circulação e 

o consumo das mercadorias permite realizar a mais-valia que impregna a mercadoria, dá 

fluidez ao capital e impulsiona a nova produção. 

O processo de realização da mais-valia envolve a criação de papéis de crédito, 

ou seja, parte especulativa efetiva à transição, tendo em vista que o mercado de crédito 

não é determinado apenas pela receita real, mas pelas receitas esperadas, calculadas por 

antecipação. Sendo assim, “o capital de empréstimo não estabelece relação apenas com o 

trabalho existente, mas sim como trabalho futuro (alheio), como no caso das ações12” 

(IAMAMOTO, 2008, p. 97). 

Também compreende o desenvolvimento do comércio do dinheiro, a 

administração do capital portador dos juros, tomar capital emprestado e emprestá-lo. Isso 

se torna um negócio especial aos administradores do capital monetário, pois os bancos 

concentram grandes volumes de capital-dinheiro e capital fictício para prover as 

transações. É por meio do crédito, ainda, que o capital cria períodos de animação 

crescente, de prosperidade, de superprodução, de crises e de estagnação. 

A fase imperialista favorece a criação dos monopólios, com ampla 

concentração e centralização bancária, ao estimular um novo tipo de entesouramento, 

dado pelo juro e não mais pelo lucro, como ocorre no capital industrial. Sendo assim, o 

capital industrial não é mais essencial nessa etapa de desenvolvimento capitalista. Mesmo 

que continue na base de criação do valor originário, o capital financeiro cria seu lastro de 

dominação. 

O sistema de crédito e as instituições financeiras potencializam o poder social 

do capital especulativo, em detrimento da produção. Fomenta-se o monopólio do capital 

e a concorrência diminui no setor produtivo (HARVEY, 2011), o que conduz à 

“agudização”, que é uma das fases da crise, podendo tornar-se permanente ou mesmo 

                                                           
12 Rosdolsky (2001, apud IAMAMOTO, 2007, p. 97) aponta que “como mando [sobre o trabalho], sua 

existência material [do capital] como dinheiro é indiferente e pode ser substituída por qualquer título. 

Assim, como ocorre com o credor Estado, cada capitalista, no valor recém-adquirido, possui um mando 

sobre o trabalho futuro (alheio) e mediante a apropriação do trabalho presente se apropria, ao mesmo tempo, 

do trabalho futuro”. 
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como a que se tem verificado atualmente. A estagnação ronda a economia, não 

paralisando a totalidade do sistema mundo, mas partes específicas do globo, enquanto 

outras áreas geográficas pouco são atingidas. Contudo, isso não significa independência 

do capital em certas áreas do mundo, pois o sistema continua único, mas com 

particularidades, dependendo do seu estágio. 

O capital financeiro não tem barreiras. Sua fluidez sobre as economias é 

inerentemente arriscada e especulativa por natureza. Para se perpetuar, o sistema subtrai 

as forças sociais das classes trabalhadoras, apodera-se dos mecanismos democráticos, dos 

sistemas de comunicação de massa, implanta sistemas de gerenciamento dos mais 

diversos para controlar a vida cotidiana, distorce alocações de recursos em seu benefício 

e favor. 

Com a demanda do capital financeiro, a especialização flexível ganha terreno: 

uma nova forma de produzir, a invasão da automação, da robótica e da microeletrônica 

destaca o novo jeito de ganhar produtividade traduzida em ferramentas contemporâneas: 

Kanban jit, Controle de Qualidade Total, gestão participativa, terceirização e 

subcontratação. É a lógica toyotista de produzir e acumular. A intensificação da 

exploração e a aceleração do ritmo de trabalho são os pontos críticos desse modelo 

japonês, cujo trunfo está na flexibilidade de produção, na multifuncionalidade do 

trabalhador e no trabalho em equipe (ANTUNES, 2011). 

A nova forma de produzir extrai o fazer e o saber do trabalhador e promove 

um estranhamento no trabalho. A quantidade de trabalho passado acumulado gera um 

estado de desidentidade do trabalhador. Esses processos sociais demarcam um novo 

paradigma histórico-teórico que vislumbra uma diversidade de processos de 

sociabilização para além do universo stricto do trabalho e de seus processos de 

constituição do valor na sociedade do capital. 

Sob a tese de superação da hegemonia industrial, superada pelos processos de 

automação tecnológicos, pelo setor de serviços e pela financeirização global, o trabalho, 

como objeto de análise, encontra novas perspectivas, compreendendo os novos processos 

técnicos e políticos que demandam um olhar mais atento para as conjunturas. 
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1.3 A órbita da nova acumulação: concentração de capitais, fusões e aquisições 

 

 

Lênin, em 1916, escrevera que “o enorme incremento da indústria e o 

processo notavelmente rápido de concentração da produção em empresas cada vez 

maiores constituem uma das particularidades mais características do capitalismo” 

(LENIN, 1984). 

Por meio da fusão entre corporações monopolistas, processo que envolve o 

capital-dinheiro e os bancos, a concentração de capitais torna ainda mais esmagador o 

predomínio de um conjunto de grandes empresas que determinam a produção de setores 

produtivos inteiros, submetendo milhões de pequenas e médias empresas, e parte 

expressiva da mão de obra, às determinações produtivas e econômicas desses grandes 

grupos de interesses financeiros milionários. 

Isso denota um aumento intenso da concentração de produção. A produção 

global passa a ser controlada cada vez mais por um número menor de empresas que se 

expandem para as mais diversas regiões do mundo. Esse processo é tendencial ao 

capitalismo, formando monopólios. 

O monopólio gera o grau de desenvolvimento das forças produtivas, que 

criam um excedente de capital para deslocalização e localização produtiva, para 

exportação, para explorar outras forças de trabalho, além das fronteiras nacionais ou 

regionais, para expandir o processo de valorização do capital. O método é exportar 

capitais para reexportar mercadorias. Por esse viés, geram-se superlucros para estabilizar 

as taxas de lucro, para contrariar a tendência para sua baixa. Esse é o retrato do 

monopólio. O monopólio marca, assim, a fase de transição do capitalismo para sua fase 

superior (CARVALHO, 2012). 

A fusão de capitais, por meio da fusão de monopólios, gera um fenômeno 

novo ao capitalismo. Assim, a criação de novas empresas evita, ao mesmo tempo, que 

empresas sumam do dia para a noite. Essa tendência de incorporações, uniões, fusões 

entre grandes empreendimentos faz com que milhares de empresas multinacionais 

monopolistas, nos mais diferentes segmentos que compreendem o sistema mundo, sejam 

reduzidas a algumas centenas. 
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Esse padrão se instala no momento em que o sistema se deforma sobre uma 

fase de sobreacumulação de capital (capital financeiro) em todas as suas formas, uma 

crise de rentabilidade (necessidade de ampliação das taxas de lucro), para a qual não se 

consegue encontrar respostas, apesar da destruição da força de trabalho humano, da qual 

o enorme exército de desempregados, sobrantes para o capital e tantas outras adjetivações 

são exemplos da intensificação da exploração do trabalho nas suas mais diversas formas 

e instâncias. 

Os traços do desenvolvimento do sistema capitalista, na atualidade, 

constituem-se em um neocolonialismo, em que as megacorporações concentram a 

produção de mercadorias, sendo que a mais-valia é realizada em qualquer parte do mundo, 

independentemente de onde tenha sido originada. Por um lado, esse fenômeno comprova 

que o trabalho, na atualidade, só pode ser percebido como trabalho social médio. Mas, 

por outro lado, esse distanciamento entre produção e realização da mais-valia no tempo e 

espaço geográfico contribui para o predomínio do capital financeiro que, como a 

produção, também está desterritorializado, mas concentrado graças aos mecanismos que 

o monopólio desenvolveu. 

Esse novo cenário, que se inscreve no século XXI, instaura uma oligarquia 

financeira detentora de entesouramento que possibilita a exportação de capitais como 

aspecto determinante para cumprir a vocação universal do capitalismo — sua 

internacionalização. Esse circuito do capital contribui para a formação de organizações 

internacionais monopolistas e para a partilha do mundo pelas principais potências 

capitalistas que, segundo o que a literatura e a realidade nos indicam, parece não mais se 

consubstanciar em um país ou território, mas num grupo de detentores e decisores do 

capital. A nitidez dos traços distingue-se hoje com a questão do grau que esse grupo 

assume na definição do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo. 

Esse cenário de acumulação e concentração em empresas monopolistas, que 

alcança níveis internacionais, pode ser percebido com o ritmo das operações de 

Investimento Direto Estrangeiro (IDE) e com as operações de Fusão e Aquisição (F&A) 

transfronteiriças. O chamado IDE cresceu significativamente nas últimas duas décadas, 

evidenciando o grau que as exportações de capital ganharam nesse período, especialmente 

nos países que compõem o centro do sistema capitalista mundial. 
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Esses fatores são expressões do neoliberalismo13, com sua tendência a criar 

possibilidades para a livre circulação de capitais internacionais e ênfase na globalização 

econômica, viabilizando as condições para a abertura da economia e a entrada de 

multinacionais. Grosso modo, visam ao aumento da produção, como objetivo básico de 

ampliar as taxas de lucro. 

De acordo com Carvalho (2012), entre os anos 1990 e 2010 os fluxos de IDE 

acumulados atingiram quase 27% do PIB mundial, em 2010. Significa que o volume de 

fluxos de IDE subiu aproximadamente 5,5 vezes o registrado em 1990. Essa densa 

movimentação de capitais transfronteiriços aumentou o número de F&A em todo o 

mundo, diferentemente do processo verificado nos anos 1970. A movimentação desse 

fluxo de dinheiro possibilitou a concentração e centralização do capital. Isso nos permite 

observar que o estoque de IDE, em nível mundial, passou de quase 10% do PIB, em 1990, 

para 1/3 do PIB mundial, em 2010. Isso significa que os fluxos de IDE, que são formas 

brutas de capital fixo, duplicaram o seu peso no investimento mundial, em 20 anos. 

A concentração de capital pode ser verificada com o número de operações de 

F&A transfronteiriças, que expressa também o nível de desenvolvimento das forças 

produtivas, sua concentração e a concorrência monopolista em nível mundial. Entre os 

anos 1990 e 2010, duas décadas do Consenso de Washington, realizaram-se 86,6 mil 

operações de F&A transfronteiriças, correspondendo a 11,1% do PIB mundial em 2010. 

O pico das transações ocorreu em 2007, um ano antes de a bolha imobiliária 

estadunidense explodir, tanto em número de operações como em valor. Segundo Carvalho 

(2012), “o número de operações de F&A transfronteiriças aumentou 161%, e o seu valor 

aumentou 243%, em relação a 1990. Isso em acréscimo às operações de F&A internas 

realizadas no interior de cada país”.  

O nível e proporções das operações de F&A definiu a evolução das principais 

empresas multinacionais na transição do século XX para o XXI. As 100 maiores empresas 

multinacionais do setor não financeiro, que também operaram F&A, detinham, em 2010, 

ativos que representavam 1/5 do PIB mundial (19,2%). As mesmas empresas 

comandavam direta ou indiretamente uma força de trabalho, em nível mundial, de cerca 

                                                           
13 O item 1.5 aborda minuciosamente o papel do neoliberalismo no cenário analisado. 
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de 15,5 milhões de trabalhadores e tiveram um volume de negócios de quase 7,85 bilhões 

de euros (CARVALHO, 2012). 

A divisão geopolítica vem mudando nesse quadro de forte transformação 

internacional. Dentre as empresas, 72 pertenciam aos países do Grupo dos Sete Países 

Mais Ricos do Mundo (G7), 21 das quais aos Estados Unidos da América. Mesmo esses 

números continuando significativos, os Estados Unidos perderam representatividade no 

quadro internacional, com cinco empresas a menos do que em 1990. Nesse ano, das cinco 

maiores empresas multinacionais quatro eram dos Estados Unidos, enquanto que em 2010 

só uma era desse país. No quadro geopolítico do G7, essa mudança não coube somente 

aos Estados Unidos. Do total, os componentes do G7 perderam nove empresas, 

comparando-se aos anos 1990. Entretanto, os países emergentes ainda se encontram sub-

representados nessa lista, sendo que apenas cinco das gigantes estão localizadas em 

emergentes, como China, Brasil, México e Malásia (CARVALHO, 2012). 

As operações em IDE e F&A concentram-se no ramo petrolífero e na 

indústria automobilística. Em 1990, das cinco maiores multinacionais quatro eram ligadas 

ao setor de petróleo e automóvel, mas, em 2010, apenas três, mudando também a 

nacionalidade, com os ingleses da British Petroleum e os japoneses da Toyota, que 

ultrapassaram os gigantes estadunidenses. O setor de serviços públicos, com os 

monopólios nacionais de eletricidade, gás e água, juntamente com as concessionárias de 

telecomunicações, totalizavam 12 e 10 empresas, respectivamente, em 2010. No entanto, 

em 1990 só existiam duas empresas do setor de telecomunicações nessa relação. 

 

 

1.4 Crise fiscal dos Estados de bem-estar social  

 

 

No romper dos anos 1970, as crises cíclicas do sistema de produção passam 

a comprometer, decisivamente, os sistemas de proteção social mais consolidados. A busca 

pelo rompimento do pacto entre capital, trabalho e o Estado encontrou suas bases na 

crítica ao modelo desenvolvimentista do “período de ouro”, especialmente na forma de 

intervenção do Estado, nas políticas sociais e no poder que as associações de 
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trabalhadores possuíam para pressionar o Estado e o capital por uma repartição mais 

equânime do resultado da produção. 

A retomada das ideias e reformas liberais, que mais tarde foram nomeadas de 

neoliberalismo, estimula a livre concorrência, o aumento da produtividade via 

implantação de tecnologias, da busca acelerada por crescimento econômico, quando se 

desencadeia um novo momento da história, instaurando profundos impactos para os 

estados, para os trabalhadores e para a proteção social. A crise que paira sobre os países 

de capitalismo desenvolvido e em desenvolvimento, nos anos 1970, reconfigura a forma 

de se fazer política e de o Estado responder às demandas por proteção social. 

A geopolítica passa a ser definida por organismos internacionais de regulação 

econômica. O primado da globalização financeira associada ao neoliberalismo surge 

como resposta à crise e propõe fórmulas de recompor economias nacionais sob um 

profundo pacote de reformas. 

A história dos anos que sucedem o período posterior a 1973 é de um mundo 

sem suas referências políticas, culturais e simbólicas, que escorregou para a instabilidade 

da crise. A dúvida em torno da crise da década de 1970 paira na questão de como a 

economia mundial tornou-se menos instável se os elementos que estabilizavam a 

economia eram, de fato, mais fortes que antes. Notadamente, aqueles elementos 

impressos pelo “controle de inventário computadorizado, melhores comunicações e 

transportes mais rápidos reduziram a importância do volátil ‘ciclo de estoques’ da velha 

produção de massa”. 

O método iniciado pelos japoneses é viabilizado pelas tecnologias de 

informação da década de 1970, capaz de eliminar os estoques do ciclo anterior para a 

versão just in time de fornecimento de mercadorias, tendo, ainda, uma “capacidade muito 

maior de variar a produção de uma hora para outra, a fim de enfrentar as exigências de 

mudança” (HOBSBAWM, 2011, p. 394). 

O consumo dos governos com proteção social e suas transferências para a 

iniciativa privada, após 1973, não atenderam às demandas do capital. Então, era preciso 

mais, sendo que o crash da Bolsa de Valores norte-americana em 1987 e a crise do câmbio 

em 1992 dão sinais e acentuam o ciclo recessivo do capital que acompanha a insuficiência 

das transferências públicas. 
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Cabe apontar como elementos desencadeantes da crise, na perspectiva liberal, 

os que são expostos em dois blocos a seguir. O primeiro deles sobressai aos problemas 

estruturais de um modelo em que o Estado intervém no mercado e atua como garantidor 

deste e que se concretiza em três manifestações. De uma parte, produz-se o fim do que 

vinha se denominando “Consenso Keynesiano”, que se concretizou basicamente na 

“denominação” do déficit público e, com ele, a imposição ortodoxa econômica que 

propunha uma intervenção mínima do Estado. De outra, se entende o convencimento de 

que as políticas sociais têm efeitos negativos muito graves, como consequência dos 

seguintes fatores: uma subida de impostos para financiar a política social e que restrinja 

a liberdade do mercado; os desincentivos que as proteções sociais supõem para seus 

beneficiários, à medida que os faz dependente dela; e a rigidez própria do mercado de 

trabalho em que se garante aos trabalhadores a percepção de um salário mínimo, agrava-

se a dimensão injustificada e se concedem prestações por desemprego. E, por fim, 

denunciam-se as falhas do Estado, a ineficiência do setor público, que contrastam com a 

gestão eficiente do setor privado. Daí que se aposta na privatização não só do setor 

público empresarial, mas incluso de muitos serviços públicos. 

O segundo bloco de causas explicativas da crise do Estado de bem-estar tende 

a um caráter mais conjuntural. Concretamente, alude-se à existência de mudanças 

importantes em diversos campos. Ante a tudo, produzem-se planos econômicos com 

alterações muito significativas, como consequência de dois fatores: a consolidação de 

uma economia pós-industrial ou informacional nos países mais desenvolvidos (CASTEL, 

1997), que é baseada na realização de serviços em lugar de produção de bens; a 

consolidação do processo dinâmico de crescente liberdade de integração mundial dos 

mercados de trabalho, bens, serviços, tecnologias e capitais, ou seja, a globalização 

financeira, fenômeno que culpa a política social pelo impedimento à competitividade 

exterior. 

Tais transformações nos conduzem a um cenário de crescente inseguridade, 

à medida que a globalização financeira cresce e a sociedade exalta o individualismo num 

contexto dominado pelo liberalismo econômico, em que a ação do Estado e o 

enfraquecimento do coletivo e do valor da solidariedade parecem categorias de segunda 

ordem (ESPING-ANDERSEN, 2000). 
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 A crise do Estado de bem-estar põe em questão a distribuição de 

responsabilidades. Agora se trata de reduzir o tamanho do Estado para reforçar, 

fundamentalmente, a ação do mercado na hora de fazer frente aos riscos sociais. Desde 

uma concepção fortemente individualista, os distratos governamentais consideram que se 

deve reduzir sensivelmente o tamanho dos organismos públicos de proteção social 

(desaparecer de forma integral), pois essa é a única via para se lograr a manutenção do 

nível de crescimento econômico e a forma mais adequada para responsabilizar os 

indivíduos. 

Bob Jessop (1999) denomina essa nova fase assumida pelo Estado de 

Workfare State Shumpteriano, em que o foco se desloca para a promoção da inovação 

dos produtos, dos processos de organização e dos mercados, com vistas à competitividade 

estrutural de economias abertas, a partir de mecanismos de intervenção econômica que 

priorizam o lado da oferta e não mais o da demanda, como no Welfare State Keynesiano. 

A redução da cobertura estatal para fortalecimento do setor mercantil, 

portanto, é a nova tônica da economia. Em consequência, identificam-se transformações 

importantes nos seguintes planos: no modo em que as entidades empresariais organizam 

suas atividades; nas características dos trabalhadores e de sua posição jurídica; na 

configuração dos vínculos contratuais que unem o empregador ao empregado; no 

desenvolvimento das atividades sindicais e, em geral, na defesa coletiva dos interesses 

dos trabalhadores; e, enfim, no jogo de forças do direito e no papel atribuído à autonomia 

individual (CORUJO, 2006). 

O direito à proteção social é expresso, a partir de então, a um conjunto de 

dispositivos públicos e privados dirigidos à atenção das necessidades sociais dos 

cidadãos, diferenciando dois blocos: proteção social pública e proteção social privada. 

As necessidades dos cidadãos passam a ser atendidas por uma combinação de 

desenhos: a previdência social, que figura como função exclusiva do Estado, num bloco 

bastante amplo de países, cabendo sua regulação e legislação unicamente ao poder estatal, 

podendo ser complementada por seguros privados, em muitos países. 

Os serviços de atenção à saúde já compõem uma heterogeneidade mais ampla, 

primeiro porque muitos países atuam com seguros privados de atenção à saúde, outros 

desenvolveram mecanismos públicos com a participação da iniciativa privada nos 
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serviços de diagnósticos e laboratoriais. Há ainda os que, por exemplo, garantem um 

atendimento público e gratuito, mas também os que possuem uma infraestrutura pública 

de serviços, mas que cobram pela atenção. 

A Assistência Social, mecanismo de proteção social não contributiva, pauta 

de serviços socioassistenciais, é outra forma de proteção social pulverizada de 

mecanismos, objetivos e modalidades. Nascida da filantropia em alguns países, a 

assistência social se consolidou em política pública em muitos estatutos de proteção 

social. Sua prestação também é permeada por vários desenhos, passando pelos públicos 

estatais, públicos privados, públicos condicionados e privados. E inclui o seguro por 

situação de desemprego. 

Esse cenário, que encampa os anos 1970 aos anos 1990, provocara uma 

profunda fissura nos mecanismos de proteção social e nos desenhos dos Estados 

nacionais. Muitos países latino-americanos estavam mergulhados em ditaduras militares, 

com suas democracias caladas, seus sistemas de proteção social estavam débeis e com 

alto grau de meritocracia ligada ao trabalho ou ao clientelismo político. Esses anos foram 

difíceis para os países em desenvolvimento, pois o risco já não estava somente na ausência 

de soberania e de democracia. O desemprego cresceu em larga escala, as expressões de 

pobreza se agigantaram, conduzindo muitos países a graves situações. 

Isso se verifica notadamente nos países que sustentavam suas políticas sociais 

com recursos oriundos da tributação do trabalho. Os sistemas de proteção social sofreram 

profundas mudanças, do norte ao sul do planeta. Desde então, a reedição de testes de meio 

para acesso aos benefícios de proteção social se fizeram mais exigentes, e a fiscalização 

sobre as famílias beneficiadas tornou-se uma constante dos objetivos de um novo modelo 

de proteção social, que surgia especialmente no continente latino-americano. 
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1.5 Privatização: reconfiguração do Estado e implicações para os serviços sociais 

 

 

A reestruturação a que o capital se submete nos últimos anos, com todos os 

processos reformuladores já expostos, tensiona mudanças na órbita daquilo que 

tradicionalmente pouco ocupou as pautas do grande capital: o Estado enquanto regulador 

de bem-estar social e comunidade jurídica e política universal. Tradicionalmente, essa 

face do Estado esteve aliada ao desenvolvimento das forças produtivas, com recorte na 

infraestrutura, formação de conhecimento técnico-especializado, tecnologias, fomento, 

gestão e distribuição dos recursos naturais que possibilitaram o desenvolvimento não só 

do capital privado, mas também impulsionando a criação de serviços públicos. 

No âmbito do Estado, o desenvolvimento desse aparato, requereu que ele 

edificasse um conjunto de instituições, empresas, autarquias e fundações, com propósitos 

específicos e com um exército de servidores e empregados públicos, a fim de viabilizar o 

funcionamento de toda a máquina técnico-institucional para além do stricto político e 

jurídico. 

Esse modelo vigorou dentro de uma estrutura altamente burocratizada, 

movendo-se, ao longo dos anos, como suporte ao desenvolvimento nas mais diversas 

áreas, inclusive a dos serviços sociais. O capital conviveu ao lado das atividades do 

Estado após a superação do Liberalismo Clássico, sem se preocupar com o poder 

econômico e financeiro que o Estado construía, ora monopolizando setores ora servindo 

de base para a indústria, impulsionando o desenvolvimento das forças produtivas. 

Com a crise nos anos 1970 e com a necessidade de se recuperar as taxas de 

lucratividade, devido ao esgotamento do modelo teylorista/fordista, com a consequente 

redução do capital produtivo, gradativamente aperfeiçoado pela tecnologia e pela 

substituição da força de trabalho, associado à concentração de capitais, e com o fim do 

socialismo real e o esfacelamento da alternativa ao socialismo, impressa nos Estados de 

bem-estar social, o Estado torna-se alvo do grande capital. 

O cândido ideário desenvolvido ao decorrer dessa reorganização do sistema 

produtivo volta-se ao Estado, ao seu patrimônio, aos seus serviços, como lócus para 

ampliar o poderio, dominar por completo as atividades econômicas e ampliar as taxas de 



60 
 

lucratividade. A ideologia desenvolvida sob a denominação de neoliberalismo forjou um 

conjunto de ideias políticas e econômicas que defendem a não participação do Estado na 

economia. O eixo norteador do neoliberalismo pauta-se na plena liberdade do mercado 

como mecanismo capaz de garantir o crescimento econômico e o desenvolvimento social 

de um país. 

A proposta reformadora do Estado pelo neoliberalismo pautou-se nas 

seguintes características14: 

 

 Mínima participação estatal nos rumos da economia de um país; 

 Pouca intervenção do governo no mercado de trabalho; 

 Política de privatização de empresas estatais; 

 Adoção de medidas contra o protecionismo econômico; 

 Desburocratização do estado: leis e regras econômicas mais simplificadas para 

facilitar o funcionamento das atividades econômicas; 

 Diminuição do tamanho do estado, tornando-o mais eficiente; 

 Posição contrária aos impostos e tributos excessivos; 

 Contra o controle de preços dos produtos e serviços por parte do estado, ou seja, a 

lei da oferta e demanda é suficiente para regular os preços; 

 A base da economia deve ser formada por empresas privadas; 

 Defesa dos princípios econômicos do capitalismo. 

 

Essa lógica, nos países em desenvolvimento, foi responsável por um 

gradativo empobrecimento dos estratos mais subalternos da população, além de conduzir 

estratos médios à situação de pobreza. As causas dessa queda no padrão de vida e renda 

decorreram do desemprego estrutural, dos baixos salários, do aumento das diferenças 

sociais e da dependência do capital internacional, a fim de garantir sua alta taxa de 

lucratividade. Essa atmosfera surge das mudanças nos papéis do Estado, do capital, das 

instituições do setor público e dos cidadãos nas suas relações entre si. Ou do que se pode 

denominar de arquitetura mutável das políticas. 

A centralidade de todo o processo esteve na mudança/passagem do que diz 

respeito às atividades do setor público, “do Estado como provedor para o Estado 

                                                           
14 Elaboração própria com base no texto Balanço do Neoliberalismo de Perry Anderson (ANDERSON, 

1995) 
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regulador, estabelecendo as condições sob as quais vários mercados internos são 

autorizados a operar, e o Estado como auditor avaliando seus resultados (SCOTT, 1995 

apud BALL, 2004, p. 1106), criando um tipo de Estado avaliador15. 

Rompe-se com o tradicional pensamento socialdemocrata, desenvolvido 

durante o século XX, para situar o Estado como avalista, e não fundamentalmente como 

provedor, tão pouco como financiador de bens e oportunidades, mas como usufrutuário 

de estruturas de avaliação e definição de alvos que lhe permitem dirigir as atividades do 

setor público “a distância”, ou seja, com políticas seletivas, focalizadas e transitórias, 

dirigidas a grupos de maior vulnerabilidade (BALL, 2004). 

Essa conjunção, contudo, implica numa mudança paradigmática ligada ao 

capital. Consiste na compreensão de que os serviços sociais compõem uma arena em 

expansão em que lucros consideráveis podem ser obtidos. Assim, as empresas buscam 

romper os limites estabelecidos pelas regulações estatais, incluindo os limites que se atêm 

às esferas do não-mercado, no sentido de levá-las à mercantilização e à produção de lucros 

(LEYS, 2001 apud BALL, 2004). 

Tem-se uma equalização das ações neoliberalizantes em duas frentes. A 

primeira trata de massiva transferência de bens público-estatais para a iniciativa privada, 

via venda ou concessão do patrimônio, serviços, infraestrutura pública para a iniciativa 

privatizada, seja pelas privatizações, concessões ou parcerias público-privadas. A 

segunda trata de imbuir a lógica do mundo privado no público-estatal, com seus padrões 

de atendimento, de qualificação e das certificações privadas. Isso expressa a constante 

expansão do universo do capital e o seu incessante desenvolvimento. 

                                                           
15 A necessidade de superar o Estado burocrático pela reforma gerencial no Brasil, nos anos 1990, conduziu 

o Estado a assumir um novo papel, com profundas modificações na sua estrutura de poder, formas de 

organização e gestão do setor público. Especialmente na regulação e intervenção do Estado sobre os direitos 

sociais. Com o fato do Estado deixar de ser responsável direto para o desenvolvimento econômico e social 

pela via de produção de bens e serviços para fortalecer-se na função de promotor e regulador de uma nova 

fase de desenvolvimento. O Estado Avaliador passa a se efetivar, ao mesmo tempo, em que as 

reivindicações dos setores sociais se tornam mais agudas e se agravam com as crises econômicas. Isso 

produz a necessidade de um acompanhamento das políticas, de controle dos gastos e medidas de eficiência 

das instituições públicas ou de todos os beneficiários de recursos estatais. Sob essas preocupações, surge 

um novo desenho de atuação do Estado: o avaliador. O Estado Avaliador intervém para manter sob a sua 

vigilância todas as políticas sociais e instituições, investe em normatização de objetivos, estratégias e 

critérios de qualidade para o controle das políticas sociais. Esse modelo de Estado, impõe, de certa maneira, 

um ethos competitivo, admitindo uma lógica de mercado nos serviços públicos, com ênfase nos resultados 

ou produtos das políticas públicas (QUEIROZ, 2011; BALL, 2004a) 
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Outra face das privatizações, que reconfigura o Estado e os serviços sociais, 

tange as instituições do setor público, rumo a um quadro de novos arranjos éticos, de 

novos papéis e relações de trabalho — uma nova economia moral pautada no 

individualismo performático16 (BALL, 2004). A instauração e disseminação de uma 

“nova cultura de performatividade competitiva que envolve uma combinação de 

descentralização, alvos e incentivos para produzir novos perfis institucionais” (BALL, 

2004, p. 1107). Esse processo substancia-se em paradigmas que inspiram tanto teorias 

econômicas recentes quanto diversas práticas ressuscitadas do velho liberalismo clássico 

do século XIX. 

A nova cultura performática baseia-se no progresso individual de 

competitividade, associando-se a um sistema de recompensas ou sanções baseadas na 

performance de cada sujeito (BALL, 2004). Essa ideia atravessa o ideário da classe 

trabalhadora, imprimindo uma nova zona à classe que vive da venda da sua força de 

trabalho. A chave motriz para o rápido desenvolvimento dessa nova cultura foi o 

desemprego estrutural que assolou os países em desenvolvimento nas décadas de 1980 e 

1990. Para além de influenciar as políticas empresariais e estatais de emprego, essa 

cultura passou a influenciar também a tradição estatal em suas políticas de serviços e 

proteções sociais. 

O paradigma imposto, como principal mudança, diz respeito aos cidadãos e 

ao nível de cidadania alcançado, uma vez que a posição de dependência com relação ao 

Estado é substituída por um tipo de consumidor ativo. O cidadão agora torna-se um 

consumidor ativado pelo mercado e para o mercado (BALL, 2004a). 

Um processo contínuo de atrito, de uma combinação do 

desenvolvimento/incremento de micro e macro mudanças que são numerosas e díspares. 

As contradições estão presentes em cada campo e atividade do Estado e impregnadas de 

uma fragilidade em seus novos papéis, nas identidades e nas relações que são criadas 

(BALL, 2004a). 

                                                           
16 A performatividade por meio dos mecanismos inseridos na forma de ser das instituições passa e exigir 

dos indivíduos mudança no perfil profissional. Cada vez mais o indivíduo é responsabilizado pelo 

desempenhos e resultados institucionais, exigindo que o mesmo mude seu padrão de trabalho e respostas 

profissionais para preocupar-se mais com o produto final do que com os caminhos que constroem o produto 

do atendimento. Uma das questões centrais do indivíduo performático é o aligeiramento das formulações 

do trabalho. 
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Do ponto de vista do Estado-Nação com suas políticas universais, a mudança 

se dá na esfera do regional, orientado por diretrizes globais, como se o Estado assumisse 

o papel de consumidor de teorias que o torna um Estado de Competição17, tratando-se de 

uma inflexão ou de uma mudança no ponto focal das políticas governamentais e de 

partidos que passam à maximização geral do bem-estar da sociedade brasileira para a 

promoção de empresas, de negócios empresariais. A inovação e a lucratividade assumem, 

tanto no setor privado quanto no público, uma mudança com significativas ramificações 

para a democracia liberal. 

O que se percebe em escala global, atualmente, é a emergência de um novo 

tipo de Estado, que assume o papel “mercantilizador”, um capitalismo que utiliza os 

sujeitos do Estado para se impor. As fronteiras entre o público e o privado, nesse cenário, 

estão sendo corroídas, o que conduz à transformação do mercado mundial num palco do 

capital privado, tornando as economias cada vez mais instáveis (BALL, 2004). 

A classe política fora transformada em agentes executivos dos interesses 

coorporativos, em que o chefe do estado-maior, seus secretários, senadores e deputados 

federais transformam-se em agentes promotores de investimentos internacionais ou de 

grandes corporações empresarias. Atuam como secretários particulares em prol dos 

interesses do capital, ora como embaixadores dos interesses coorporativos ora contra o 

bem público, ao desonerar a carga tributária e/ou ofertando incentivos fiscais, territoriais, 

concessionários, cessão de bens e patrimônio para instalação ou operação de negócios 

privados. 

Não se trata de um fenômeno novo, mas que adquire proporções cada vez 

mais amplas, principalmente com a remuneração indireta dos agentes da classe política. 

Esse fenômeno não incorre somente no âmbito do Estado-Nação, mas sua lógica e 

desenho são replicados nos estados subnacionais e nas unidades federativas. 

                                                           
17 As reformas neoliberais transformam o Estado, a prioridade é direcionada para o processo de acumulação. 

Assim, o Estado atual, assume um papel no fomento a competitividade econômica e, em função disso, o 

Estado passa a ser denominado como Estado Competidos. De acordo com Dalle (1998, apud AFONSO, 

2003) o que está em causa é uma redefinição de prioridades relativas a três problemas nas sociedades 

capitalistas democráticas, aparecendo, em primeiro lugar o apoio ao processo de acumulação; em segundo 

lugar, a garantia da ordem e controle sociais; em terceiro lugar, a legitimação do sistema. Assim, a atuação 

do Estado pode passar por uma forte intervenção na promoção da investigação e da inovação para atender 

às necessidades do tecido produtivo, seja por mecanismos de mercado para a educação; ou ainda pela 

contribuição para a reprodução da mão de obra. 
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No Brasil, o governo do Partido dos Trabalhadores (PT) assimilou fortemente 

esse traço da neopolítica, resultado do desenvolvimento ampliado das políticas 

neoliberais que, em primeiro momento nos anos 1990, com seus governos de centro-

direita, desmantelaram o Estado brasileiro. Num segundo momento, a partir de 2003, com 

o PT, mesmo sob o discurso progressista, intensificando esses novos traços da política 

econômica internacional no país. Essa tônica é expressa não só em países como o Brasil, 

pois se voltarmos nossas análises para a União Europeia e às políticas que seus países-

membros têm adotado no núcleo do bloco, percebemos uma clara lógica concorrencial 

entre os países. 

O mercado mundial tem desenvolvido tecnologias para que o Estado se 

transforme e aja como um negociante estrategista, remodelando os rumos da economia 

nacional para atender aos interesses de desenvolvimento das forças produtivas. Esse 

contexto está presente nas políticas voltadas à formação de quadros técnicos, no 

desenvolvimento de capital humano18, nos incentivos a determinadas áreas de 

conhecimento, citando como exemplo as áreas que vêm recebendo volumosos recursos 

ligadas à política do governo federal, do Ciências sem Fronteiras, cujo objetivo é 

desenvolver e internacionalizar aquelas áreas do conhecimento voltadas aos interesses do 

grande capital e tornar este um país concorrencial. 

O Estado brasileiro, gradativamente, tem interpretado essa lógica, não só no 

campo da formação de quadros técnicos, mas também em suas agências e serviços, ao 

criar programações de atendimentos temporizados, prêmio por metas ou punição. A 

velocidade torna-se mais importante do que a qualidade do serviço. Obviamente, 

conceitos como o de eficiência estão presentes na coluna desse modelo. 

                                                           
18 Tradicionalmente o capital humano é associado as capacidades que um indivíduo tem para realizar o 

trabalho. Notadamente, remete aos investimentos disponibilizados para melhorar a produtividade dos 

trabalhadores, investindo em educação para o trabalho e saúde para ampliar as capacidades dos indivíduos. 

Mais recentemente, numa tentativa de criar um conceito universalmente aceito, a CEPAL compreende que 

o capital humano está além das definições meramente econômicas. Sendo assim, a nova perspectiva de 

capital humano incorpora a soma de habilidades inatas e o conhecimento e destrezas que os indivíduos 

adquirem e desenvolvem durante a vida. Desta forma, se considera que o capital humano pode ter uma 

origem nata ou ser adquirido. Para tanto, Giménez (2005, p. 106) apresenta que “El capital humano innato 

comprende aptitudes de tipo físico e intelectual, que pueden verse modificadas debido a las condiciones de 

alimentación y salud. El capital humano adquirido se irá constituyendo a lo largo de la vida de los sujetos, 

a través de la educación formal, de la educación informal y de la experiencia acumulada. Estos tres tipos 

de formación adquirida van a condicionar la instrucción laboral y el sistema de valores de los sujetos, que 

determinarán, junto a las aptitudes innatas, su rendimiento en el trabajo”. 
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Tal modelo é generalizado a dimensões do Estado, tradicionalmente pouco 

substantivas para o poder econômico, em que as políticas sociais passam a assumir a 

lógica do capital humano e também se tornam negócios para o capital. Não discutindo a 

importância dos cuidados em saúde e anos de escolaridade, mas esses temas ganham 

centralidade nas exigências de contrapartida das famílias beneficiadas por programas 

sociais. 

O discurso em torno das políticas sociais do Estado tem sido costumeiramente 

associado às necessidades de crescimento econômico. Ou seja, reproduzindo a tônica 

discursiva do ex-primeiro-ministro inglês Tony Blair de que “uma boa política social é 

uma boa política econômica”, tema reproduzido por Anna Diamantopoulou, comissária 

europeia para o Emprego e os Assuntos Sociais (Ball, 2004). Cada vez mais o eixo 

“articulador das políticas sociais está sendo legitimado — explícita, direta e, muitas vezes, 

exclusivamente — em função do seu papel em aumentar as capacidades individuais dos 

sujeitos e ampliar a competitividade econômica por meio do desenvolvimento de 

habilidades” (BALL, 2004a, p. 1109; SEN, 2000), capacidades e disposições exigidas 

pelas novas formas econômicas da alta modernidade do mundo do trabalho e da 

produtividade. 

O Estado tem sido absorvido e influenciado pelos interesses corporativistas 

ao responsabilizar-se e oferecer suporte aos custos de preparação de mão de obra 

qualificada. Nessa linha, os Centros Federais de Educação Tecnológica são espelhos 

desse fenômeno. Esse fator não qualifica o Estado como menos participativo ou intruso, 

como fora acusado nos anos 1990, mas sua atuação e modo de ação assumem outro perfil. 

Com isso, paradoxalmente, vemos a quantidade total de intervenções do 

Estado aumentando. Isso ocorre no campo da política social, especialmente na 

Assistência Social, nos programas de transferência de renda, com a ampliação do 

orçamento e gastos com o Programa Bolsa Família (PBF), Brasil Carinhoso etc. Assim, 

o Estado passa a assumir um leque cada vez maior de atividades de promoção, apoio e 

manutenção de assuntos sociais e econômicos. Esse fluxo operacional do Estado envolve 

um duplo processo de descentralização/centralização que, de acordo com Ball (2004), 

reduz drasticamente o papel do governo e das democracias locais. 

O Estado neoliberal de segunda geração tem efetivado um “Estado forte” e 

uma “economia livre”. Forte por se ater apenas àquilo que o neoliberalismo crê ser função 
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do Estado; uma economia livre para operar internacionalmente com apoio suplementar 

do Estado nos momentos de conjuntura, ou como regulador das relações sociais por meio 

de suas políticas dirigidas e focalizadas. 

Os Estados de matrizes “socialdemocratas são submetidos a uma 

transformação mais ampla na arquitetura política”. A mudança da responsabilidade 

impressa para um tipo de mensuração e auditoria abre a possibilidade para as mudanças 

políticas (BALL, 2004a, p. 1109). 

Uma vez livre da responsabilidade exclusiva pela prestação direta de serviços, 

via regulamentação das ONGs e parcerias público-privadas, “o Estado pode considerar 

vários prestadores potenciais de serviços públicos, como voluntários e setores privados”, 

na base das políticas sociais (BALL, 2004a, p. 1109). 

Referindo-se especificamente ao Estado brasileiro, com a política Nacional 

de Assistência Social (PNAS) e em todo o seu complexo, em 2013 existia um total de 

294.12519 trabalhadores, ao mesmo tempo em que havia a surpreendente soma de 189.097 

voluntários no âmbito dessa política (YAZBEK, 2013a). A expressão do número de 

voluntários está ligada ainda, em grande medida, ao caráter conservador laico do 

cristianismo no Brasil. Sobretudo a essa redireção que pauta as atividades do Estado 

brasileiro e absorve como prestadores de serviços instituições de matizes religiosas pouco 

comprometidas com os direitos de segunda geração. 

Assim sendo, o Estado, ao compor seus quadros de prestadores de serviços 

com esses grupos, acaba se beneficiando do laicado que compõe essas alianças e expressa 

notadamente a nova lógica que orienta os serviços não mais exclusivos do Estado, como 

se tentou criar na Constituição Federal de 1988. 

Esse fenômeno “introduz à lógica uma contestabilidade e concorrência entre 

os prestadores potenciais, na base do ‘melhor serviço’ e/ou valor em dinheiro, e envolve 

o modelo comercial de licitações e contratações” (BALL, 2004a, p. 1109). Nesse caso, o 

Estado reduz custos com o processo, tendo em vista que prevalece a concorrência pelo 

menor custo. Ou seja, o nexo das instituições e fundações privadas que financiam projetos 

sociais é reproduzido na política social, em que o cálculo é realizado visando qual 

                                                           
19 Do total de 294.125 trabalhadores contratados no contexto da PNAS, 50% são trabalhadores com 

contratos precários, ou seja, não possuem vínculos trabalhistas permanentes. Existem 37.736 mil 

trabalhadores cedidos e 19.189 são estagiários. Se somarmos os números anteriores com o número de 

voluntários, temos um total de 535.147 pessoas ligadas à PNAS no Brasil  (Censo SUAS, 2013). 
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instituição oferece o mesmo serviço a um número maior de sujeitos com o mesmo valor. 

Ao atender um grande número de sujeitos com o valor X, os recursos são pulverizados e 

seu impacto na realidade das famílias passa a ser mínimo. Mesmo assim, atendendo ao 

nexo do cidadão ativado, ele está apto a buscar suas necessidades no mercado, pois já 

recebeu um impulso do Estado com suas políticas débeis e seletivas. 

Esse motor que impregna a política social permite, ainda, considerar modelos 

alternativos de financiamento e a participação de financiadores privados para desenvolver 

a infraestrutura do setor público. As parcerias público-privadas na PNAS e nas ações 

previstas no PBF são expressões dessas ações. 

Em todo o país, principalmente nas maiores cidades, constatamos a 

contratação de instituições com matizes religiosas ou ideias de ativação figuradas em 

ONGs. Essas instituições trabalham com seguimentos da população que vão do berço ao 

túmulo. Prestam serviços nas áreas de abrigamento, saúde, fiscalização de 

condicionalidades, oficinas socioeducativas, serviços de orientação e acompanhamento, 

fortalecimento de vínculos comunitários e familiares, cadastramento em programas 

sociais, gestão etc., além de fornecer infraestrutura física. 

A política de saúde, no Brasil, sempre é exemplo. Ela foi a primeira a realizar 

a reforma e tornar-se universal, mas, ao longo do seu desenvolvimento, tem sido a 

primeira também a efetivar as parcerias público-privadas. Na saúde, o neoliberalismo de 

segunda geração tem redesenhado um modelo de gestão claramente orientado. Primeiro 

que, historicamente, o setor privado foi o responsável e o contratado para edificar a 

infraestrutura. Agora a iniciativa privada retoma o setor, via arrendamento de hospitais, 

unidades de atenção, prontos socorros, laboratórios e através da gestão. Na maioria dos 

casos, tanto na saúde quanto na Assistência Social, com parcialidades, a mão de obra 

direta do setor público é substituída pela do contratante. 

Na primeira geração das políticas do neoliberalismo, os serviços contratados 

eram apenas de: refeições, limpeza, manutenção, contratação de mão de obra específica, 

segurança (hard services20) etc. Na segunda geração, tais contratações são ampliadas, 

chegando aos profissionais médicos, assistentes sociais, enfermeiros, professores, 

                                                           
20 Correspondem aos serviços rígidos e pontuais ou aqueles que não necessitam de alta qualificação para 

desempenharem suas funções.  
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pesquisadores (soft services21). Na Grã-Bretanha, essas despesas são denominadas de 

Iniciativas de Finanças Privadas. Contudo, no Brasil, ainda temos dificuldades para 

visualizar essa rubrica em nível nacional e o volume de recursos aplicados (BALL, 

2004a). 

Para ilustrar, na área da saúde somente na cidade de São Paulo, que é a maior 

cidade do país, em estudo financiado pela Fiocruz e pelo Banco Mundial, em 2005, 

constatou-se que dos 22 hospitais de natureza pública existentes, 12 se encontravam sob 

gestão de Organizações Sociais (OS) e 10 sob gestão direta. Os recursos médios aplicados 

em hospitais geridos por OS estavam na ordem de 34 milhões de reais. Os outros 10 

hospitais, sob a gestão da administração direta, apresentaram um custo médio de 30 

milhões de reais (COSTA e RIBEIRO, 2005). 

Esse modelo de financiamento tem sido a tônica do Banco Mundial como 

exemplo de gestão a ser seguida por países em desenvolvimento e pelos que passam por 

crises. Ao que parece, o Brasil continua seguindo rigorosamente a cartilha do Banco 

Mundial. Mais uma vez, nessa relação binária entre Estado/instituições privadas, o que se 

percebe é a dissolução das fronteiras entre o campo social e o econômico, que se tornam 

cada vez mais porosas. 

A tentativa de alguns grupos de recontextualizar e fazer a crítica a esse 

modelo está enfraquecida. A efervescência do discurso sobre o ‘privado’ e os ‘negócios’ 

do setor público, desenvolvidos com as parcerias do setor privado, são o ethos de qualquer 

esfera de governo. 

O governo tem utilizado a matriz da modernização para justificar e 

implementar as parcerias público-privadas no país. Esse modelo tem atravessado todo o 

sistema de seguridade social e a política social de modo geral.  

O mundo do grande capital encontrou, no Estado gestor, a oportunidade para 

constituir a via central de seus negócios, visto que o Estado é absorvido sob uma gestão 

de lideranças competitivas, dos negócios em detrimento ao direito ou, melhor dito, os 

direitos sociais estão sendo transformados em negócios, rompendo com toda uma era de 

lutas, disputas, consensos históricos que possibilitaram a construção de Estados sociais 

ou com traços socialdemocratas. 

                                                           
21 Serviços que exigem nível de instrução e qualificações especificas, notadamente de nível superior e que 

compõem os profissionais dos serviços que são a finalidade da instituição. 
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Nessa arena histórica, parece não mais haver pelo que lutar. As ideologias, as 

metáforas, as utopias foram transformadas e substituídas por textos de autoajuda, por 

frases de impacto. O conservadorismo julga a utopia de “um mundo melhor” como moda 

de quem não tem o que fazer. Os filósofos22 dessa corrente, que não merecem nem ser 

citados, têm defendido um mundo morno, uma vida consumista, relações pobres e sem 

sentido. 

As consultorias de gestão, as metas conservadoras de educação, a 

reorientação da política social, a reconfiguração de profissões são tônica do novo tempo 

em que vivemos. 

A sociedade brasileira, ao vivenciar todos esses processos, vive, em realidade, 

uma modernidade tardia e retrógrada. Tardia por nunca ter experimentado padrões de 

qualidade de vida, de acesso a bens e serviços, de dissipar diferenças por meio da redução 

da desigualdade social; retrógrada por assumir valores anticomunitários, por viver um 

processo de acesso à educação tardia e dirigida por um ideal de competitividade, de 

negócios, de naturalização e aceitação da desigualdade, da violência institucional e social. 

A vida torna-se prescrita por normativas economicistas. 

Tendencialmente, esse processo tem sido denominado de “governo 

coordenado”, em que a formação de competências em todas as esferas vem sendo 

associada a uma “política de aprendizagem, processo que tem se tornado o principal 

motor integrador dessa sociedade forjada nos últimos anos (AINLEY 1999 apud BALL, 

2004). 

A “glocalização”, a simbiose entre o global e o local, tem produzido a 

acomodação de tendências globais em contextos locais, produzindo um tipo de políticas 

híbridas e diversas, cuja acomodação deve ser sustentada pela cultura performática do 

neoliberalismo de segunda geração (BALL, 2004a). 

Várias instituições — como a Organização Mundial do Comércio (OMC), 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Mundial 

(BM), Fundo Monetário Internacional (FMI), União Europeia (EU), Banco Central 

Europeu (BCE) — estão profundamente comprometidas com esse novo estágio do 

capital, que vem sendo denominado de americanização da economia mundial. 

                                                           
22 Me refiro aqui ao representante da filosofia conservadora brasileira Luiz Felipe Pondé. 
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O que desperta peculiar atenção é o modo como todas essas agências 

multilaterais se conciliam para criar um senso comum, para a política dos países em 

desenvolvimento ou em crise. Fomentam um discurso político internacional como único 

caminho infalível para se pensar e resolver os problemas econômicos nacionais e 

regionais. Qualquer país que tente desenvolver suas políticas nacionais ou pensar 

diferente do bloco hegemônico tem sido classificado como economicamente instável, 

politicamente inconsistente para receber investimentos internacionais e com instituições 

financeiras frágeis e incapazes de garantir segurança para investidores, com organizações 

financeiras, como o J. P. Morgan Bank, instituindo cálculos para determinar qual é o 

“risco país” para o grande capital investir nesses países. 

 

 

1.5.1 Performatividade, trabalho e os assistentes sociais 

 

 

As mudanças no âmbito do Estado, as tendências a afirmações do mundo do 

trabalho e performatividade23 desenvolvem uma nova ética às políticas sociais e aos 

trabalhadores das políticas. São relações multifacetadas e complexas que imprimem 

danos paralelos para a autonomia e capacidade criadora dos trabalhadores, que são 

atravessados pela criatividade do capitalismo, permeada pela lógica mercadológica, 

aligeirada, temporizada, que destrói os valores dos serviços e a ética profissional (BALL, 

2004a). 

Cria-se uma moralidade utilitária, carregada de indícios mercantilizadores da 

performatividade e da responsabilidade. A performatividade atinge tanto os usuários dos 

serviços e das políticas sociais quanto os profissionais que se atêm à execução das 

políticas e serviços, subsumidos a esse nexo enquanto trabalhadores. Essa 

                                                           
23 Refere-se à instauração de uma nova cultura centrada na competitividade que envolve uma combinação 

de descentralização, alvos e incentivos para produzir novos perfis laborais e institucionais. Esse processo 

de transformação se inspira tanto em teorias econômicas recentes, como em diversas práticas empresariais 

que vinculam a organização e o desempenho dos empregados a seus ambientes institucionais. A 

performatividade age por meio de um sistema de recompensas e sanções baseadas na competição e na 

performance, assim desempenha um papel crucial no conjunto de políticas (BALL, 2004).  
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performatividade desempenha um papel crucial nesse conjunto de políticas. Ela atua de 

diferentes maneiras para enlaçar as esferas da vida e reelaborá-las. 

Por meio das políticas sociais, a performatividade facilita o papel de 

monitoramento do Estado que governa a distância, por meio das tecnologias da 

informação, dos sistemas, dos cadastros, recria-se o panóptico de Jeremy Bentham para 

o controle dos pobres, mas agora com uma novidade em que é possível controlar o tempo 

dos trabalhadores que operaram os sistemas. O panóptico moderno controla os tempos do 

trabalho, disciplina o trabalhador sem que o mesmo perceba, pois não é mais movido pela 

esteira, tampouco observado por torres, mas por lógicas programadas. A reelaboração é 

um governo sem governo. 

Tal técnica permite que a lógica do capital se insira nas culturas, nas práticas 

e subjetividades das instituições do setor público e de seus trabalhadores, sem parecer 

fazê-lo. A performatividade ressignifica o trabalho, produz novos perfis e garante o 

alinhamento dos trabalhadores aparentemente sob aquilo que parece ser objetivo da 

política social ou dos programas. Por traz do aparelhamento não está a política social, 

mas sua essência é a normativa da neopolítica, do neoliberalismo de segunda geração. O 

trabalho fora mercantilizado de forma integral, pois mesmo aquele trabalho solitário do 

assistente social, inserido num Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) ou 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) da periferia de 

qualquer centro urbano, pode ser medido com as estatísticas dos sistemas de informação. 

Esse alinhamento neopositivista do capitalismo implica uma reestruturação 

do mercado de trabalho, passando pelo reposicionamento de categorias profissionais, pela 

formação, pelo incentivo à formação de determinadas áreas consideradas estratégicas 

para o desenvolvimento concorrencial do país. Também passa pelo fomento à pesquisa, 

pela internacionalização, formação de grupos de cooperação internacional, psicologia 

empresarial e como ethos de formação de um novo assalariado, menos dependente dos 

serviços tradicionais prestados pelo Estado, menos dependente das instituições públicas. 

Tal propósito conspira para formar ‘assalariados empresariais’, com uma 

nova forma de pensar e agir no mundo do trabalho, primeiro desqualificando tudo aquilo 

que é público e ofertado como serviço público. Cria-se o imaginário que o eficiente é o 

privado. As necessidades, então, precisam ser atendidas a partir dos resultados que cada 

um obtém no trabalho empresariado, contratando os mais diversos serviços privados, 
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desde seguros-saúde a todo o tipo de seguro ou capitalização que qualquer agência 

bancária demonstre bem em suas propagandas publicitárias, em seu corpo funcional, que 

passam de prestadores de serviços a vendedores de qualquer coisa. 

A mudança afeta não só diretamente os postos de trabalho, mas vem associada 

à mudança da concepção, lógica e gestão das políticas sociais, com o uso de tecnologias 

informacionais, com o controle dos bancos de dados, com o controle da vida miúda das 

famílias beneficiárias das políticas, em que o geoprocessamento assume caráter 

contraditório no controle e pouco contribui para promover o acesso e a redução das 

desigualdades. O policiamento aos pobres agora também é realizado pelos bancos de 

dados nacionais, pela precisão do controle do grupo familiar, do registro e cruzamento de 

dados identificatórios e fiscais. 

Nesse amálgama turbulento, as bases de dados são operadas por profissionais 

que compõem um segundo ou terceiro escalão na nova lógica do trabalhador 

performático. Como operadores das políticas sociais, um grupo de profissões tradicionais 

ou não é recrutado a desempenhar suas funções no marco dessas transformações. Assim, 

pedagogos, psicólogos, antropólogos, sociólogos, politólogos, que compõem profissões 

regulamentadas ou não, passam a ocupar espaços definitivos nas políticas sociais, que são 

carreiras regulamentadas no Brasil, mas nunca desenvolveram um estatuto laboral forte 

no marcado de trabalho, alocadas sempre como secundárias na divisão sociotécnica do 

trabalho, assumindo trabalhos de menor responsabilidade e/ou voltadas à formação de 

quadros profissionais para educação média, técnica ou superior, no quadro das ciências 

sociais ou aplicadas. 

Dentre esses profissionais, destaca-se o Serviço Social como profissão com 

larga reminiscência na execução das políticas sociais. Mas, como outras, é pouco 

reconhecida entre os estatutos laborais. O que destaca o Serviço Social no novo contexto 

é sua tradição construída ao longo de sua própria história de formação enquanto profissão, 

que é ligada à pobreza, à organização da população, à distribuição de benefícios de 

pequeno porte, à gestão da miséria, ao abrandamento das dificuldades vivenciadas pelas 

famílias subalternizadas etc. 

Por outro viés, essa profissão assumiu, em seus estatutos políticos e 

ideológicos, matrizes que diferenciaram sua análise do real, pouco requalificando seu 

trabalho para além das determinações estruturais e conjunturais da realidade, mas 
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oferecendo pontos de inflexão ao lidar com os fenômenos diuturnos demandantes da 

profissão e de seus profissionais. 

O trabalho profissional do assistente social, pautado em conhecimentos da 

realidade, das famílias e dos sujeitos, é transformado, capturado e tende a se tornar refém 

de indicadores de resultados, expressos no número de sujeitos atendidos, número de 

cadastros realizados, número de atendimentos versus número de benefícios concedidos e 

número de pobres mapeados na região por cortes de renda per capita.  A invisibilidade 

do trabalho material aprisiona o trabalhador. O discurso da responsabilidade, da melhoria, 

da qualidade e da eficiência que circunda os objetivos das políticas sociais e programas 

que transformam o trabalho profissional objetivam relações superficiais e frágeis com 

seus usuários. 

A mudança trona-se inevitável e irresistível. Os assistentes sociais de 

municípios pequenos, submetidos ao autopoder de influência dos sistemas, tornam-se 

mais vulneráveis e isolados. O trabalho assume uma dimensão de respostas objetivas e 

controladas por sistemas. Ou seja, o processo de objetivação do trabalho profissional se 

dá com interface de rotinas pré-fixadas, produzindo formas acabadas de produtos pré-

estabelecidos no campo dos serviços sociais, que se igualam a outros tipos de serviços e 

produtos disponíveis no mercado. 

Na tentativa de padronizar, calcular, qualificar e comparar os soft services, 

como ocorre com os hard services, sem esquecer que os primeiros exigem interações 

humanas complexas para serem realizados, tem-se percebido o achatamento dos 

processos humanos sociais complexos, constituindo-se em uma forma violenta de 

resolução das expressões da questão social e de trato laboral com o trabalhador. 

O profissional, ao executar tais mediações com a interface dos sistemas, em 

muitos casos tem a identidade subtraída, quando no imperativo do intercâmbio o princípio 

da identidade não é mais a do profissional, mas, sim, do sistema e seu cadastro eletrônico 

que o representa e o identifica como um pseudoprofissional. 

Nisso tudo, as especificidades das interações humanas e laborais envolvidas 

no trabalho do assistente social, com o usuário das políticas e programas sociais, assumem 

outra natureza, ainda que humana, mas mecanizada. Portanto, as interações humano-

genéricas parecem ser apagadas das relações entre profissional e usuários. 
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As práticas do trabalho profissional são reelaboradas e reduzidas a regras 

geradas de modo exógeno e a atingir metas. É o que Sposati (2013) tem chamado de 

robotização do trabalho. Isso gera uma lógica que permite substituir o trabalho 

profissional e culturas profissionais institucionalizadas e especializadas por culturas e 

sistemas de gestão genérica, que visam obter desempenho, melhoria da qualidade e da 

eficácia. A gestão tem se tornado uma “ciência promíscua” (BALL, 2004a). Não tem 

relação necessária com a substância ou processos mais amplos que implicam uma política 

social. 

No setor público estatal, à medida que a gestão vem se transformando numa 

função genérica, favorece o que Wright (2001, apud BALL, 2004) denomina de 

“liderança bastarda”, que é uma liderança preocupada com a arquitetura política oscilante 

do governo e as instabilidades do mercado de trabalho. É prioritariamente ligada a 

quaisquer princípios ou valores oportunamente situados, do que com valores pactuados 

por constructos históricos ou projetos profissionais progressistas. 

O alicerce dessa cultura, grosso modo, encontra-se no mito político eficiente 

que exalta a “superioridade” da gestão do setor privado em “parceria” com o Estado, 

apoiado nos traços do conservadorismo, da burocracia e na administração apática do setor 

público, onde predominantemente os assistentes sociais vendem sua força de trabalho 

(BALL, 2004a). 

Essa modalidade do neoliberalismo de segunda geração realça o contraste 

entre uma terminologia que demarca o passado estereotipado e demonizado e outro que 

oferta um destino visionário e idealizado de bases românticas. Nesse bojo, as falhas 

“normais” e “anormais” da gestão, tanto do setor privado quanto do público, são 

romantizadas e purificadas por intenções de boas práticas, inclusive premiando iniciativas 

na área social, como ocorre com a política de habitação, de Assistência Social e com 

projetos privados de empresas e instituições do Terceiro Setor (BALL, 2004a). 

Nessa dialética, a performatividade e a gestão igualmente atuam em conjunto 

para afirmar a moda ética romântica, que se coloca em supremacia em comparação a 

qualquer outra ética profissional. A reflexão ética e suas bases teóricas e filosóficas 

tornam-se obsoletas diante da tecnificação e do cumprimento de metas, da melhoria do 

desempenho e maximização do orçamento. De fato, nesse esboço da realidade, o Valor 
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substitui os valores morais e da ética profissional, salvo quando comprovado que esses 

valores agregam valor ou servem para punir (BALL, 2004a). 

Tendencialmente, a função da performatividade opera para incitar as 

instituições do setor público a maior convergência com o setor privado. Promove, ainda, 

uma mudança paradoxal ao impor mudanças de natureza simbólica às instituições 

públicas. Nasce nas instituições a “preocupação com o seu estilo, imagem, sua semiótica, 

com a maneira como apresenta as coisas, mais do que como as fazem funcionar” (Ball, 

2004, p. 1117). Tais preocupações são visíveis nas peças publicitárias dos governos que, 

nos últimos anos, têm investido pesadas somas de recursos em marketing e propaganda. 

O contrassenso nessa relação é que apesar das campanhas de marketing, 

maior visibilidade de políticas e programas sociais, o impacto de um Programa de 

Transferência de Renda, como o PBF e de outras políticas sociais, tenha sido pífio ao 

reduzir somente em 0,07 pontos o índice GINI no Brasil, em 18 anos  (MARTINS, 2013). 

A desigualdade continua sendo um dos maiores problemas da sociedade brasileira. 

Mesmo com a ampliação de recursos e de pessoal no campo das políticas sociais, seu 

impacto parece não ter mudado substancialmente a realidade. Isso é resultado, 

possivelmente, de uma política de natureza focalizada e seletiva. 

Por outro lado, os profissionais tornam-se instrumentos para a realização da 

burocracia programática, servos da lógica que atravessa o setor público e das 

determinações da seletividade, transformando-os em profissionais estranhos às bases 

formativas do corpo profissional. Por outro lado, as instituições de Ensino a Distância 

têm investido em disciplinas de “desenvolvimento pessoal e profissional, tecnologias de 

informação e comunicação entre outras” (ANHANGUERA, 2014), como estratégias de 

formação de um novo corpo profissional, atendendo às novas demandas da realidade e de 

profissionais performáticos. 

Nesse cenário, “a performatividade das instituições torna muitos profissionais 

irreconhecíveis, pois as instituições performáticas moldam um novo “profissional de 

excelência”, oferecem a cada membro da organização uma possibilidade de exprimir sua 

iniciativa individual e de desenvolver plenamente seu potencial” (DU GAY, 1996 apud 

BALL, 2004a). Isso é visível em espaços sociocupacionais, como o das consultorias 

empresariais, que vêm crescendo nos últimos anos com a desregulamentação do serviço 
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social dentro das empresas, havendo uma tendência crescente de novos profissionais 

consultores. 

Tal convergência não opera somente nas consultorias empresariais, mas está 

presente, também, no Terceiro Setor com o empreendedorismo social, desenvolvimento 

humano competitivo (diga-se desenvolvimento individual) e, em especial, em cargos 

desde a iniciativa privada até o setor público estatal, em que os profissionais não se 

reconhecem mais como assistentes sociais ao assumirem determinadas funções. A 

identidade profissional é diluída em identidades mais prestigiosas na divisão social e 

técnica do trabalho. 

A ausência de identidade profissional no âmbito institucional, a 

reconfiguração do trabalho e sua mecanização criam uma preocupação para o corpo da 

categoria à medida que os assistentes sociais tornam-se dispensáveis, suscetíveis de serem 

substituídos por outros profissionais, de outros perfis, que seguem princípios diferentes, 

cargos técnicos com nomes genéricos ligados ao social, presentes nas denúncias e ações 

fiscais diligenciadas pelas comissões de fiscalização dos Conselhos Regionais de Serviço 

Social (CRESS), em todo país. Esse paradigma livra esses novos profissionais dos rigores 

da reflexão ética. 

Para além de qualquer sistema de valores abstratos ou compromissos éticos, 

esses técnicos são fiéis à política institucional. Eles assumem a política institucional ou 

as diretrizes das políticas e dos programas sociais débeis de direito como princípio 

norteador do trabalho, que, na maioria dos casos, desconstrói ou choca-se com o sistema 

de princípios e valores que historicamente orienta a profissão desde o rompimento formal 

do conservadorismo. 

A noção de autonomia relativa do trabalho transforma-se em investimento de 

si mesmo, na prática, e o julgamento profissional ligado às decisões do trabalho miúdo é 

desvalorizado. Então, cabe aplicar rigorosamente as definições de seletividade das 

políticas e programas sociais. O usuário deixa de ser sujeito de direitos e transforma-se 

em um tipo de cidadão que precisa ser inspecionado e corrigido. Finalmente, desse modo, 

a subjetividade é saqueada pelo próprio capital com fúria e desejo. 

O trabalho profissional e a subjetividade do assistente social sofrem 

profundas mudanças com o novo panoptismo de gestão da qualidade, da excelência, dos 

arbítrios das políticas e programas sociais, com as novas formas de controle social. Esse 
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artifício provoca duas implicações aparentemente conflituosas: uma individualização 

crescente, que inclui a destruição das solidariedades baseadas numa identidade 

profissional comum; também uma dualização no corpo das instituições da profissão. De 

um lado estão as associações profissionais fortalecidas, seja na área da saúde, 

sociojurídico, sindicatos ou qualquer outra, que muitas vezes são vistas com suspeitas por 

corporações da profissão que ameaçam a “posição hegemônica” tradicional. 

 O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos Regionais de 

Serviço Social, mesmo nos últimos anos tendo assumindo um compromisso com a 

categoria profissional, continuam sendo parte do braço estatal na fiscalização da 

profissão. O conjunto CFESS/CRESS, que são autarquias públicas legítimas e parte do 

aparato estatal. 

É preciso ter em mente que as manifestações organizativas da profissão, para 

além das instituições representativas tradicionais, são espaços de fortalecimento da 

profissão e de defesa dos espaços sociocupacionais. No entanto, a convergência desses 

novos espaços depende do apoio e união com os espaços representativos tradicionais. 

Caso contrário, cria-se uma trincheira fictícia, donde a dualização e o rompimento com a 

identidade profissional mais ampla pode ocorrer, criando-se, dentro do corpo profissional, 

subespecializações indentitárias. 

A filiação às subespecializações identitárias, como forma de se opor à filiação 

obrigatória, pode levar estratos profissionais a criarem novas organizações ou fortalecer 

as já existentes, criando um tipo de “governança setorial” ou por “especialização”, 

materializando, de forma contundente, para além do espaço sociocupacional uma 

identidade performática. 

“As mudanças estruturais nas relações entre privado/público, Estado/cidadão, 

trabalho/profissão e as mudanças na cultura/ética na direção dos “negócios do setor 

público” são expressões paradigmáticas do neoliberalismo” (BALL, 2004a, p. 1119) de 

segunda geração, no Brasil, que desempenham seu papel para formar predisposições à 

mercantilização, à estética do consumo e aos interesses competitivos — ao enfatizar o 

individual, o subgrupal em termos éticos. 

A cultura privatizante do neoliberalismo não muda apenas a maneira como os 

assistentes sociais respondem a suas demandas, mas também a maneira de pensar a 
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respeito do que fazem e a forma como se relacionam com seus pares, instituições e/ou 

ações organizacionais significativas. 
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2 OPUS ET SIMULACRUM24: o diário e o espelho das 

assistentes sociais 
 

 

No último quartel do século XX, o Brasil e também as demais sociedades 

ocidentais, de países desenvolvidos ou em desenvolvimento, passaram por profundas 

reconfigurações de suas estruturas sociais. As expressões mais contundentes são o 

aprofundamento da exploração do trabalho, o desemprego estrutural e conjuntural, 

instituindo novas formas de trabalho precário e destituindo direitos, remodelando a 

organização da provisão social. As expressões desse processo interferem na vida dos 

indivíduos, criando demandas e respostas à insegurança vivenciada, objetiva e 

subjetivamente na vida cotidiana (BARROCO, 2011). 

Isso implica dizer que as formas de emprego, de estruturas organizacionais, 

as culturas, os valores, os sistemas de financiamento, os papéis e estilos da gestão pública, 

as relações sociais, as condições de desenvolvimento e gestão das políticas socais e o 

trabalho dos assistentes sociais25, por majoritariamente venderem sua força de trabalho 

ao Estado, têm sido sujeitos a mudanças que expressam uma modernização sem o 

moderno.  

Heuristicamente, podemos situar os processos de mudanças como parte do 

processo mais amplo de reconfiguração do Estado, que assumiremos a denominação de 

Jessop (1993) ao abordar essa fase como constitutiva do Estado do trabalho 

Schumpeteriano (Schumpeterian Workfare State). 

Apesar de o autor conduzir sua análise ao Estado de bem-estar social, a tônica 

do Estado do trabalho Schumpeteriano pode ser situada nas transformações que 

substituem o discurso fordista, que é de produtividade e planejamento, por uma retórica 

de flexibilidade e empreendedorismo pós-fordista. 

O Estado de trabalho Schumpeteriano, nos termos de Jessop (1993, p. 27-28), 

“vai além da mera redução do Estado de bem-estar social, para reestruturá-lo e subordiná-

                                                           
24 Do latim Opus et simulacrum, em tradução livre significa o trabalho e a imagem. O termo é empregado 

em alusão às transformações e desafios que o serviço social brasileiro enfrenta a partir dos anos de 1990. 
25 Esse processo não afeta somente o trabalho dos assistentes sociais. Trata-se de um movimento amplo que 

atinge todos os trabalhadores. 
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lo às forças do mercado”. Na realidade brasileira, a implementação e o desenvolvimento 

do fordismo se deu de acordo com a inserção do país no cenário internacional, dependente 

e subalterno aos interesses mais gerais do capital. Com isso, mesmo sem o Brasil ter 

vivido um estágio de redistribuição e de pleno emprego masculino, como nos países 

europeus, aquilo que se idealizou na Constituição Federal de 1988 foi gradativamente 

decomposto ou minado pela reestruturação produtiva, tanto como estratégia econômica 

quanto como projeto hegemônico de revigoramento do mercado para capitais nacionais e 

internacionais. O Consenso de Washington e as políticas neoliberais de primeira e 

segunda geração foram responsáveis pela rearticulação e reorientação das condições de 

todo o processo26. 

Os governos brasileiros da década de 1990 assimilaram os princípios e 

diretrizes do Consenso de Washington e da orientação neoliberal sem qualquer 

resistência. Nos primeiros anos do século XXI, quando se via a decadência generalizada 

por conta das ações da década anterior, uma nova possibilidade se abria para a realidade 

brasileira com a mudança ideopolítica do governo. Entretanto, as mudanças substanciais 

na condução das reformas transformaram-se numa espécie de dramaturgia. O que ocorreu 

foi uma adequação e reformulação das políticas neoliberais, ajustando-se ao cenário 

internacional e instituindo, de uma vez por todas, a modernização sem o moderno.  

No período de um pouco mais de duas décadas, o capitalismo encontrou o 

caminho para expansão e intensificação de sua experiência, sem grandes dificuldades. As 

recomposições do papel do Estado nacional, das instituições públicas, do mercado de 

trabalho em todos os níveis dão sinais da atualização da via única do capital por meio do 

neoliberalismo de segunda geração. 

Apesar de avanços inegáveis, a partir do ano 2003, no âmbito da melhoria das 

condições de vida da massa trabalhadora, predominantemente urbana e de serviços, a 

sociedade brasileira ainda permanece fortemente pluriclassista em suas relações, na 

divisão socioeconômica, no acesso a bens e serviços, na redução da desigualdade social. 

                                                           
26 Como já apontamos no capítulo anterior, em termos econômicos, a política neoliberal demanda mudanças 

na regulação de setores do Estado e da iniciativa privada, como a privatização, a liberalização, imposição 

de critérios comerciais, performatividade entre outras questões. 
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O governo brasileiro, a partir da pseudorreviravolta em 2003, ampliou o pacto 

com os representantes do capital. Entregou, por exemplo, ministérios estratégicos a 

lideranças das múltiplas frações da burguesia nacional, desde a industrial, a comercial, a 

financeira e a agrária. Por outro viés, anulou a luta dos grandes sindicatos e do Movimento 

dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Ao mesmo tempo o governo retomou questões tais 

como o planejamento econômico e o Estado como agente indutor de crescimento nos 

marcos do neoliberalismo de segunda geração. Reafirma, ainda, a política de 

representação como funcional aos interesses do capital financeiro em expansão. 

A partir de 2004, o governo do Partido dos Trabalhadores (PT), ao investir 

num novo “nacional-desenvolvimentismo” (neodesenvolvimentismo27), com grandes 

chaves de negociação, garante, no seu cerne, a expansão das forças do mercado que 

atravessam o setor público, em particular a economia, e demarca os traços do Estado de 

trabalho Schumpeteriano no Brasil. Na dramaturgia do governo do PT, o Estado imprime 

o respaldo aos grupos de interesse via grandes associações e agências do capital. 

A compilação do pluriclassismo do governo converge num tipo de 

compromisso que o Estado assume para harmonizar forças sociais contraditórias. De um 

lado, incentiva o grande capital e, de outro, investe em políticas sociais com alto índice 

de focalização e seletividade. Anula, em certa medida, o poder legislativo e reproduz a 

cultura iniciada a partir de 1995, com a arbitragem, em última instância, do poder 

executivo. Através de suas prerrogativas e por falta de consenso, o governo arbitra e 

decide com medidas provisórias. Demandas e interesses da sociedade em geral são 

subtraídos e o que passa a imperar são razões tecnocráticas gradativamente impostas às 

                                                           
27 O neodesenvolvimentismo trata de “reformas orientadas ao mercado com a criação de condições para a 

construção de uma frente política que abarcasse setores das classes dominantes e das classes 

dominadas[...]”. Trata-se de um “programa de política econômica e social que busca o crescimento 

econômico do capitalismo brasileiro com alguma transferência de renda, embora o faça sem romper com 

os limites dados pelo modelo econômico neoliberal ainda vigente no país [...]”. Dentre as ações 

desenvolvidas pelo denominado neodesenvolvimentismo está: “a) políticas de recuperação do salário 

mínimo e de transferência de renda, que aumentaram o poder aquisitivo das camadas mais pobres, isto é, 

daqueles que apresentam maior propensão ao consumo; b) forte elevação da dotação orçamentária do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES) para financiamento das grandes empresas nacionais a 

uma taxa de juro favorecida ou subsidiada; c) política externa de apoio às grandes empresas brasileiras ou 

instaladas no Brasil para exportação de mercadorias e de capitais); d) política econômica anticíclica – 

medidas para manter a demanda agregada nos momentos de crise econômica; e) incremento do 

investimento estatal em infraestrutura [...]”. O prefixo “neo” pode ser aplicado como expressão para 

diferenciar-se dos planos desenvolvimentistas do século XX e para caracterizar o desenvolvimento do 

“neo”liberalismo, movido pela grande burguesia brasileira, com a participação da classe trabalhadora que 

se encontra excluída do bloco no poder, traços populistas e recurso político para ascensão da grande 

burguesia interna ao poder (BOITO, 2012). 



82 
 

políticas sociais e a outras esferas da estrutura administrativa do governo. Observa-se, por 

exemplo, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, a 

criação de mecanismos altamente elaborados para cadastro, seleção, elegibilidade e 

acompanhamento dos beneficiários das políticas e programas sociais.  

O corte de renda per capita, expressão máxima das orientações do 

neoliberalismo, passa a compor a formulação das políticas. Inicialmente, isso ocorre nos 

programas de transferência de renda, logo ampliado para a assistência social, habitação e 

outras políticas e programas sociais. O sistema tecnológico que gestiona todo o aparato é 

denominado de Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 

que envolve alta tecnologia de controle estatal, ou um tipo de “controle remoto”, ou de 

um “controle a distância” sobre os cidadãos. 

Todas essas mudanças dirigidas ao controle social informacional, os 

processos de mudança, na forma e operação das políticas sociais, concentram em sua base 

mecanismos ideológicos de controle, com particular atenção às formas de transformação 

dos valores e culturas profissionais e a concomitante formação de novas subjetividades.  

A lógica do gerencialismo, com a intensificação do controle direto, é centrado 

nas pessoas, descaracterizando e renegando sistemas de controle burocráticos, por serem 

pouco produtivos, pouco eficientes e regressivos, que tinham em profissões, como o 

serviço social, constituídas e desenvolvidas também com base nos velhos mecanismos de 

controles burocráticos, que as sustentam em suas práticas e procedimentos presentes na 

estrutura do Estado e das políticas sociais. A própria política social, nesse bojo, passa por 

uma despolitização de interesses e conflitos.  

Gradativamente, a tecnocracia vai ganhando território e impondo padrões e 

comportamentos, contribuindo para a mudança de perfis profissionais e técnicos. Ao 

desenvolver ações focalizadas nas mais diversas áreas, ao menos a necessidade de 

reconhecimento de demandas históricas, em seu discurso gradativamente o governo 

incorpora grupos com políticas seletivas, com o reconhecimento e financiamento das 

ONGs, com a associação de entidades privadas como prestadoras de serviços, de 

organizações religiosas, criando, assim, uma órbita gravitacional ao seu redor. 

Os segmentos mais marginalizados são incorporados via concessão de 

benefícios socioassistências focalizados e seletivos, como: o PBF, Agente Jovem, Jovem 
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Aprendiz, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Minha Casa minha 

Vida, Luz para Todos, Pronatec, Brasil sem Miséria, Programa Medalha 2016, Programa 

Crack etc., que expressam algumas das frentes que o governo vem assumindo como forma 

de incorporá-las às franjas do capitalismo, sem, de fato, alterar a posição dos sujeitos na 

estrutura social. 

A maioria desses programas se desenvolvem dentro dos equipamentos da 

PNAS, especialmente o PBF, que ganhou destaque ao substituir políticas de proteção 

social mais amplas, focando suas ações no alívio da pobreza. Porém, produziu poucos 

efeitos sobre a pobreza relativa, e parcamente impactou nos índices de desigualdade ao 

reduzir apenas em 0,05% o índice GINI, de 2003 a 2012 (MARTINS, 2013). 

Os equipamentos criados com a PNAS, em 2004, que são os CRAS e os 

CREAS, têm no primeiro lócus de entrada das demandas do PBF, complexificados no 

Estado de São Paulo com o Programa Renda Cidadã, outro programa condicionado de 

transferência de renda do governo estadual, como palco operacional de dois programas 

de transferência de renda condicionados e sobrepostos28. 

Todo esse cenário impactou diretamente o trabalho dos assistentes sociais, 

em sua totalidade, que abarca processos societários dinâmicos e precisa ser considerado 

em suas conexões e determinações. 

A mundialização financeira, a reconfiguração do Estado, as transformações 

do trabalho e dos mercados de trabalho, a reestruturação produtiva referente às atividades 

econômicas, o gerencialismo, a performatividade, todos estão expressos nas 

manifestações da questão social, reduzidas aos processos de “exclusão” e integração 

social (IAMAMOTO e CARVALHO, 2007). Essa totalidade imprime concepções para o 

trabalho profissional do assistente social, impõe uma função e reorientação que passamos 

a analisar suas expressões no âmbito do PBF. 

Nesse sentido, o trabalho e sua imagem (opus et simulacrum) são categorias 

das quais partimos para compreender processos organizados nos seguintes blocos: a) o 

cotidiano, a autoimagem profissional, a imagem atribuída pelo usuário ao profissional, 

sua identidade como trabalhador, suas relações com outras profissões e suas 

                                                           
28 O CRAS consta, ainda, como lócus operacional de um terceiro programa de transferência de renda, 

denominado de Renda Mínima, instituído em 1998 pela prefeitura Municipal de São Paulo. Entretanto, o 

referido programa é desenvolvido em menor escala. 
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consternações com a profissão; b) exigência de novas qualificações, perfis profissionais 

demandados pelos programas de transferência de renda, respostas profissionais; c) 

condições materiais e técnicas para a realização do trabalho, reconhecimento pelo 

trabalho. Essas são algumas das expressões aferidas da realidade que problematizaremos 

a seguir. 

Nossas análises, entretanto, extrapolam o lócus stricto da pesquisa com 

assistentes sociais que atuam nos programas de transferência de renda, por considerar 

outras realidades profissionais subjacentes à pesquisa. 

 

 

2.1 O Particular e o genérico: cotidiano profissional 

 

 

A vida cotidiana, conceito comumente utilizado pelo serviço social, segundo 

Heller (1985), é a vida de todos os dias e de todos os homens. Ela é percebida por 

múltiplas faces e cores, e o homem participa de todos os aspectos de sua área 

individualmente, de sua personalidade, colocando em movimento todos os seus sentidos 

e capacidades intelectuais, habilidades, sentimentos, paixões, ideias, gestos, relações 

rotineiras, de um micromundo social que contém ameaças, mas também resistências. 

Adverte a autora que o homem já nasce nesse mundo, não é uma opção dele, ou como 

escreve Marx (2002, p. 21): “Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem 

como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha, e sim sob aquelas com que 

se defrontam diretamente, legadas e transmitidas do passado”. 

A vida cotidiana pode ser vista também “como o espaço onde o acaso, o 

inesperado, o prazer profundo, de repente descoberto num dia qualquer, eleva os homens 

dessa cotidianidade, retornado a ela de forma modificada” (CARVALHO, 1996, p. 15). 

A vida cotidiana remete à complexidade, contraditoriedade e ambiguidade de seu 

conteúdo. É a vida de todos, que pode ser recusada, mas é espaço das práticas sociais, 

das interações homem e natureza e homem versus homem. 



85 
 

Os assistentes sociais atuam no campo social, nas relações entre homens 

versus homens, atuam a partir de aspectos particulares da situação de vida da classe 

trabalhadora, referentes ao grau que o processo civilizatório atingiu, não em igualdade 

para todos os homens, mas em que todos os homens devem beneficiar-se, dado que toda 

riqueza social produzida é resultado do trabalho social médio, ou nos termos de Carlos 

Nelson Coutinho (1999, p. 42), “os indivíduos constroem coletivamente todos os bens 

sociais, toda a riqueza material e cultural e todas as instituições sociais e políticas, mas 

não são capazes — dada a divisão da sociedade em classes antagônicas — de se 

reapropriar efetivamente desses bens por eles mesmos criados”. 

O acesso a partilhar determinados bens e serviços para estratos da classe 

trabalhadora precisa ser mediatizado pelo Estado, pelas políticas sociais e por assistentes 

sociais, nos aspectos relativos a: alimentação, moradia, saúde, educação, relações 

familiares, proteção especial de crianças, mulheres e idosos que compõem segmentos 

mais vulneráveis. É por meio dessas expressões concretas do modo de viver e existir das 

pessoas em suas relações sociais, no cotidiano da vida, que o assistente social efetiva seu 

trabalho.  

O trabalho do assistente social torna-se um produto histórico, parte do 

cotidiano e também cotidiano enquanto vivenciado pelos sujeitos, “é apreendido como 

manifestação da própria história, na qual os agentes a produzem e reproduzem, fazendo-

se e refazendo-se nesse processo social” (IAMAMOTO e CARVALHO, 2007, p. 115).  

A compreensão do cotidiano não se reduz aos aspectos mais aparentes, 

triviais e rotineiros. Tais aspectos são parte constitutiva, não só do modo de vida dos 

usuários do serviço social, mas também de seus profissionais. Expressam-se no modo 

como vivem, nas relações que estabelecem com outros profissionais, com os usuários, 

com suas próprias histórias, nas relações de gênero que são subsumidas. 

Enquanto majoritariamente mulheres, os profissionais, nesse contexto, 

assumem posições enquanto sujeitos de partidos políticos, movimentos sociais diversos, 

ligados às demandas da vida cotidiana, dos grupos subalternos, tais como: movimento 

por transporte, creche, contra pedágios, em associações profissionais, sindicatos, 

saneamento29 e tantos outros que tornam esses profissionais partícipes da vida da 

                                                           
29 As expressões referenciadas são compilações da pesquisa. 
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sociedade. Não se esgotam em si mesmos, compõem a totalidade da vida, de classes, de 

suas relações mais amplas. Nesse caso, o mundo moderno capitalista, com seus 

antagonismos, com seus processos recentes de desconstrução do Estado, com sua 

exigência de performatividade. 

O cotidiano dos assistentes sociais está emaranhado na heterogeneidade 

expressa “na interseção das atividades que compõem o conjunto de objetivações do ser 

social. O caráter heteróclito da vida cotidiana constitui um universo em que, 

simultaneamente, se movimentam fenômenos e processos de natureza compósita — 

linguagem, trabalho, interação, jogo, vida política e vida privada etc. (NETTO, 1996, p. 

76). 

Os assistentes sociais que atuam com os beneficiários dos programas de 

transferência de renda, seja o PBF do governo Federal, o Renda Cidadã do governo do 

Estado de São Paulo, ou o Renda Mínima do município de São Paulo, ou mesmo outros 

programas e ações desenvolvidos no âmbito dos CRAS, compartilham diretamente os 

dramas das famílias empobrecidas, dos grupos e classes subalternizadas. Eles participam 

e também vivenciam os processos da heterogeneidade, sendo atores e sujeitos, numa 

dupla dimensão, tanto coletiva como individual. Os assistentes sociais atuam 

majoritariamente nas regiões degradadas dos centros urbanos, periferias das cidades, nos 

guetos, como o Recanto dos Humildes, que é parte do bairro de Perus, em São Paulo, 

onde a incidência da pobreza, a fragilidade ou a ausência de serviços públicos fragiliza 

vidas. 

A pobreza assume dimensões abrangentes, sendo efetivamente parte das 

experiências de vida de milhões de pessoas em todo o mundo. Ela se expressa nas 

trajetórias de exploração, opressão, na ausência da moradia ou no desconforto por 

precariedade ou insalubridade, no desemprego, na debilidade da saúde, na ignorância, na 

resignação, no sofrimento expresso nas falas, nos silêncios, nas linguagens e nas 

expressões, na linguagem além do discurso (YAZBEK, 2010). 

A diversidade de demandas e a quantidade de usuários submetidos à 

condição de pobreza e que buscam algum tipo de atenção é demanda histórica do serviço 

social, além de alcançar proporções expressivas nos últimos anos. Em alguns CRAS da 

cidade de São Paulo, o número de atendimentos, por exemplo, chega a 45 pessoas por 

dia. Porém, quando se trata de pedidos de informação, esse número pode beirar aos mil 
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atendimentos por mês, nas regiões centrais da cidade. Isso, contudo, demonstra que o 

“cotidiano é expressão do modo da vida, historicamente circunscrito, onde se verifica 

não só a reprodução de suas bases, mas onde são, também, gestados os fundamentos de 

uma prática [...]” (IAMAMOTO e CARVALHO, 2007, p. 115) e também do trabalho 

profissional do assistente social. 

O cotidiano profissional está atravessado pelas determinações históricas e 

estruturais em que se movem as relações capitalistas: as relações de trabalho, de 

dominador e dominado; de exigências inalcançáveis, como a ideologia da competência, 

uma das matrizes do capitalismo em sua fase neoliberal, que, de acordo com Chauí, 

(2014, p. 53) consiste num: 

[...] conjunto lógico, sistemático e coerente de representações (ideias e 

valores) e de normas ou regras (de conduta) que indicam e prescrevem 

aos membros de uma sociedade o que devem pensar e como devem 

pensar, o que devem valorizar e como devem valorizar, o que devem 

sentir e como devem sentir, o que devem fazer e como devem fazer. 

Ela é, portanto, um corpo explicativo (representações) e prático 

(normas, regras, preceitos) de caráter prescritivo, normativo, regulador 

cuja função é dar aos membros de uma sociedade dividida em classes 

uma explicação racional para as diferenças sociais, políticas e 

culturais, sem jamais atribuir tais diferenças à divisão da sociedade em 

classes a partir das divisões na esfera da produção econômica. 

  

Esse conjunto de ideias e valores, de condutas, representações, normas, 

regras e preceitos atravessou o Estado, o mundo do trabalho, as políticas sociais, nesse 

último quarto de século. Impregna o trabalho profissional dos assistentes sociais, seu 

modo de conhecer e reconhecer a realidade, suas respostas, sua linguagem técnica e, 

também, a linguagem dos usuários das políticas sociais.  

Na imediaticidade da vida cotidiana, os profissionais estão agindo de forma 

a “responder ativamente o padrão de comportamento próprio da cotidianidade” sendo, 

portanto, uma “relação direta entre o pensamento e a ação; [onde] a conduta específica 

da cotidianidade é a conduta imediata, sem a qual o automatismo e o esponteneísmo 

necessário à reprodução do indivíduo enquanto tal seria inviável” (NETTO, 1996, p. 67).  

Nos processos inaugurados com a transformação do mundo do trabalho e dos 

serviços sociais, que atingem diretamente os assistentes sociais numa dupla dimensão, 

enquanto trabalhadores e profissionais, lhes é imposta a performatividade do cotidiano. 
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Aí estão os acompanhamentos aos beneficiários dos programas de transferência de renda, 

materializados dentro da ideologia neoliberal, com seus sistemas de controle, os 

bloqueios, os cancelamentos de benefícios ou, ainda, o trabalho tarefeiro burocratizado. 

Além disso, esses profissionais devem responder as dúvidas dos usuários, 

diante da interface dos programas com o sistema bancário brasileiro, com seus cartões 

magnéticos para recebimento dos benefícios. Ou, ainda, nas palavras esboçadas pelos 

assistentes sociais diante dessa nova cotidianidade de “não se reconhecerem mais 

enquanto profissionais30”, em comparação ao perfil formado ao longo do acúmulo de 

leituras e conhecimentos, de respostas às múltiplas realidades e necessidades. 

A própria implementação da PNAS, a partir de 2004, com a criação dos 

CRAS, primeiramente expressou poucos avanços em relação ao passado, com suas 

respostas imediatas para as demandas da população. Inicialmente, eram instâncias de 

benefícios emergenciais, expressos nas cestas básicas, nos plantões que nada tinham a 

oferecer, nos grupos socioeducativos mais genéricos ou específicos dependendo da 

região, nos encaminhamentos diversos, até a incorporação dos programas de 

transferência de renda, com seus sistemas, rotinas pré-fixadas, suas exigências. 

Incide aí uma mudança paradoxal dentro dos CRAS, no trabalho profissional 

do assistente social no âmbito da política de Assistência Social. Por um lado dinamiza e 

amplia ações e respostas para os usuários. Por outro, enrijece o trabalho e o codifica com 

novas linguagens, posturas e comportamentos. 

Os CRAS tornaram-se, gradativamente, “um poço de trabalho para inclusão 

nos programas de transferência de renda, em que a cesta básica, gradativamente, vai 

sendo substituída pelos programas de transferência de renda”31. Essa dinâmica é operada, 

ao mesmo tempo, com a implementação das formas de controle do Estado sobre os 

cidadãos pobres, dependentes de políticas seletivas e focalizadas, materializadas nos 

sistemas de cadastro, nos controles de condicionalidades etc., nos means tests. 

Esse movimento se dá dentro da lógica arcaica do Estado brasileiro, que 

mistura o velho e o novo, na concentração e centralização de informações. Baseia-se na 

criação de ferramentas para operação dos sistemas ligados aos programas de 

                                                           
30 Fragmento de entrevista com assistente social trabalhadora do CRAS.  
31 Fragmento entrevista com assistente social trabalhadora do CRAS. 
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transferência de renda, sem que os profissionais tenham acesso a senhas dos sistemas, a 

sínteses da inclusão de dados. Assim, os assistentes sociais transformam-se, 

inicialmente, em instrumento operativo entre usuários e benefícios. Ficam limitados à 

verificação de documentos e cadastramento, sem ao menos saber se o usuário será 

contemplado ou não, sem qualquer tipo de retorno proporcionado pelo sistema. Isso 

porque a seleção depende exclusivamente de critérios como a renda per capta e a 

disponibilidade de vagas, considerando-se a quantidade de bolsas disponibilizadas pelo 

estudo nacional que identificou números absolutos de pobres nos municípios brasileiros. 

A comunicação da concessão ou não de benefícios se dá por meio de emissão 

de comunicado ao beneficiário, via instituição e seus sistemas, sem que o profissional 

tome conhecimento da concessão ou não. O profissional, então, é reduzido a um mero 

conferente de documentos e cadastrador, pois as possibilidades de trabalho mais amplo 

são subtraídas pela lógica empregada. 

A introdução dos programas de transferência de renda nos CRAS, sob 

operacionalização dos assistentes sociais, gradativamente vai modificando o velho 

mundo do contato direto com os usuários, do atendimento pautado na totalidade da vida 

ou de um conjunto de demandas trazidas nas falas e gestos dos usuários. O trabalho vai 

se transformando em atividade administrativa, como se referiu um profissional em uma 

das entrevistas: “Sentia-me trabalhando num banco”. Tal fato decorre da a introdução da 

tecnologia e sua interface com os bancos, com isso toda a demanda foi canalizada para 

o CRAS e aos assistentes sociais: o cadastro, a conferência e checagem de documentos, 

o não recebimento dos benefícios, o bloqueio, as idas mensais de usuários a fim de 

obterem informações se foram beneficiados ou não. 

Uma questão recorrente trata da liberação do benefício sem a emissão do 

cartão para o beneficiário. Nesses casos, muitas vezes os bancos negam-se a atender ou 

a esclarecer os usuários, afirmando que os beneficiários dos programas de transferência 

de renda não são seus clientes. Essas instituições financeiras negam consultas ou o 

pagamento de benefícios, por qualquer razão, enviando os usuários ao CRAS. Ou seja, 

aos assistentes sociais, para resolverem questões específicas das agências bancárias. 

Na ausência do cartão magnético, por exemplo, os operadores de caixa dos 

bancos frequentemente se recusam a entregar o benefício aos usuários. Exige-se sempre 

o cartão magnético ou a declaração do CRAS que autoriza o pagamento do benefício 
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sem o referido cartão. Dessa forma, recai sobre os assistentes sociais providenciar o 

documento, mesmo com o banco operando em desacordo com a instrução normativa para 

pagamento do benefício. Ou seja, mediante a apresentação de cartão magnético e do 

documento de identificação, ou na ausência do primeiro e o benefício estando disponível, 

o banco deve liberar o valor, mediante apresentação de documento que comprove a 

identidade do usuário. 

As demandas oriundas dos programas de transferência de renda foram 

engrossadas com a identificação de famílias que tentavam fazer o cadastro, mas não 

tinham documentos e/ou fotos. Eram pessoas que estavam em situação de pobreza 

extrema e agora haviam encontrado um equipamento próximo de casa que, talvez, 

pudesse atendê-las. Ao mesmo tempo, o CRAS e a PNAS começam a ganhar corpo e 

surge a necessidade de desenvolver outras ações, outros serviços, reconhecer e mapear o 

território etc. A busca por benefícios eventuais, efetivação de direitos ou comprovação 

de situação para garantir direitos, como o cartão que garante transporte coletivo gratuito 

para idosos, portadores de doenças degenerativas, deficientes e seus acompanhantes 

passa a se materializar no CRAS. Isso com todas as dificuldades, com a espera de até 

três meses para um idoso receber o cartão, pois a concentração, expressão das relações 

arcaicas de poder, ainda está presente nos municípios.  

As novas ações e serviços gerados com o desenvolvimento da política de 

Assistência Social e do PBF, gradativamente sequestram todo o tempo de trabalho ao 

tarefismo do cadastramento e aos demais procedimentos daí decorrentes, que absorvem 

os profissionais em seu cotidiano. 

As novas diretrizes que emergem desse processo são apresentadas aos 

profissionais, com o endurecido das exigências de acompanhamento e a cobrança do 

cumprimento das condicionalidades às famílias beneficiadas. De certa forma, essas 

exigências atingem também os assistentes sociais. O que antes não era a preocupação 

central do trabalho e das pautas de discussão passa a ser exigido e controlado com 

veemência. O desenvolvimento do Sistema de Gestão das Condicionalidades (SICON) 

impõe orientações de um exercício fiscalizador sobre a pobreza, sobre seu 

comportamento, e o modo de ser e existir é reatualizado via orientação institucional. O 

“controle remoto” ou “controle a distância”, via tecnologia aos pobres, estava ativado, 
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efetivando a transformação do setor público, mesmo em suas ações mais triviais, em seus 

serviços sociais, em seus projetos residuais. 

O neoliberalismo de segunda geração aplica a sua base ideológica na 

operacionalização das políticas, sob o trabalho miúdo de profissionais do serviço social, 

com sua nova estrutura pautada nas bases das novas tecnologias de controle que imputam 

transformação de valores e culturas dos profissionais e dos usuários. Ele aplica a base do 

gerencialismo, focalizado na intensidade dos sistemas de controle centrado nas pessoas, 

nas crianças, nas mulheres, na exigência da mulher assumir um papel protagonista na 

família. Exige-se que os filhos frequentem a escola sobre qualquer circunstância e que 

ela, a mulher, reforce o seu papel como cuidadora e assuma o papel de empreendedora, 

quando desempregada, forçada a ativar-se ao mercado com cursos patéticos criando uma 

estrutura livre-restrita de possibilidades. 

Esse fenômeno gera uma nova civilidade, própria do neoliberalismo, impõe 

uma reimaginação dos sujeitos, apoiada no renascimento do indivíduo competitivo e 

num novo tipo de cidadão-consumidor. Propagada como impulsionadora da liberdade de 

escolher o que é melhor para si, o novo cidadão conjectura a “liberdade de” mais do que 

a “liberdade para”, e liga-se ao direito de escolha pelo poder econômico (BALL, 2012). 

Esse modelo instaura a “democracia do consumidor”, tanto como meio quanto como fim 

da mudança social e econômica. 

Esses elementos, introjetados no trabalho dos assistentes sociais, por meio 

do discurso e do plano político-ideológico do governo, alteram o cotidiano e a identidade 

profissional, estabelecem o antagonismo, e o discurso beneficia-se das incertezas e 

tragédias da reforma. Ao mesmo tempo, a sociedade produz um discurso moralizador, 

tendo em vista que o padrão de miséria foi alterado nos últimos anos. Os pobres, os 

miseráveis, não necessariamente vivem mais, em larga escala, em barracos de lona negra. 

A despeito disso, os assistentes sociais vivem na trincheira das contradições ideológicas 

que o próprio sistema impõe à realidade. 

Os programas de transferência de renda estão carregados das disciplinas e 

dos efeitos do mercado, por sua vez enraizados em uma psicologia social do autointeresse 

— instrumento do progresso material, que se acerca de respeitar resultados, não mais 

princípios (BALL, 2012). 
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O novo clima impõe novos mecanismos para a autonomia profissional, por 

intermédio de uma gama de práticas, enfatizando condições mais fortuitas de controle, 

de performance, sem que o mesmo compreenda o processo mais amplo e descolado da 

realidade imediata. 

Essa realidade está impregnada de uma superficialidade extensiva, em que a 

vida cotidiana “mobiliza em cada homem todas as atenções e todas as forças, mas não 

toda a atenção e toda a força; sua heterogeneidade implica que o indivíduo responda 

levando em conta a somatória dos fenômenos que compreende em cada situação precisa, 

sem considerar as relações que os vinculam (NETTO, 1996, p. 67). 

As determinações fundamentais do cotidiano dos assistentes sociais pautam-

se nas necessidades reais e imediatas de sobrevivência dos usuários, das quais ganham 

uma importância primária no trabalho. Nesse sentido, o trabalho do assistente social 

ganha um modo típico de realização, assentado em características que materializam uma 

postura profissional, num tipo de pensamento e de prática, a contradição, própria do 

trabalho é exaltada. 

Os constrangimentos da dinâmica cotidiana exigem que os assistentes sociais 

respondam suas demandas com os recursos disponíveis, pois o que se percebe são 

respostas funcionais às situações, que, de certa maneira, não demandam seu 

conhecimento interno. Mesmo quando compreendidos, o que prevalece são os resultados 

eficazes do trabalho, mesmo sem garantias. 

Para além do trabalho diretamente com os usuários das políticas sociais, 

desenvolvidas em âmbito local, os assistentes sociais, no seu dia a dia, são convocados 

para um conjunto de outras tarefas. São expressas em visitas, relatórios e pareceres 

solicitados por instituições, como o Ministério Público, Conselhos Tutelares, hospitais, 

entre outros. Considera-se que os profissionais, por estarem no território, conhecem mais 

de perto as famílias, as dinâmicas, as relações sociais estabelecidas no território, o que, 

por vezes, acaba por acarretar um sobretrabalho ao já instituído. 

Os profissionais, muitas vezes, acabam circunscritos às dependências dos 

CRAS, por uma série de motivos. Podemos salientar a defasagem no número de 

assistentes sociais em relação à demanda, que foi agravada devido à redução da jornada 

de trabalho, instituída em 2010. De quarenta horas, a jornada passou para trinta horas 
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semanais, sem ampliação do quadro de profissionais. Por um lado, isso gerou ganhos 

para a categoria enquanto trabalhadores, mas gerou também sobrecarga, suscitando em 

mais trabalho32. 

A lógica das parcerias público-privadas tem atravessado o trabalho dos 

assistentes sociais na cidade de São Paulo. Tanto em nível municipal quanto estadual, o 

estabelecimento de parcerias com entidades da sociedade civil, sejam instituições de 

cunho religioso ou ONGs ativadoras das capacidades individuais, sobrecarrega o 

trabalho profissional. Os assistentes sociais que atuam nos CRAS são convocados a 

elaborar pareceres de Mérito Social, além do certificado do Conselho Municipal de 

Assistência Social, sempre que uma entidade pleiteia estabelecer parceria com o 

município. 

Sendo assim, as implicações para o trabalho particular33 dos assistentes 

sociais, pautado em suas dimensões ético-políticas e teórico-metodológicas não podem 

ser realizados nessa dimensão operativa, robotizada e burocratizada. A essência da 

profissão se esvai nas determinações cotidianas e funcionais de um tipo de política e de 

sociedade, subsumidas à vida privada. 

As dimensões do trabalho profissional só podem ser operadas e objetivadas 

na cotidianidade se trabalharem o homem por inteiro, superando o indivíduo, 

possibilitando a consciência humano-genérica que não se realiza no âmbito estrito dos 

interesses do indivíduo. A objetivação do trabalho do assistente social não pode se dar 

por uma lógica mecânica, robótica, bancária — a objetivação precisa ser menos 

automática, menos pré-programada, menos imediata. Não que as necessidades imediatas 

não tenham que ser atendidas, mas as necessidades de sobrevivência dos usuários 

precisam de respostas imediatas, mas não só. Além das demandas imediatas, trata-se de 

observar a heterogeneidade do cotidiano, as objetivações do ser social em suas interações 

                                                           
32 As frentes de trabalho para os assistentes sociais têm sido ampliadas com frequência, nos últimos anos. 

Além da população empobrecida, sem recursos, que busca os equipamentos e as políticas em que o serviço 

social atua, uma nova demanda tem surgido, os imigrantes: haitianos, bolivianos, africanos, chineses. Eles 

têm procurado auxílio nos CRAS, incidindo questões de várias ordens, desde a comunicação, por não 

falarem a língua portuguesa, até a situação de ilegalidade da permanência estabelecida pelo Código de 

Processo Civil, impedindo o atendimento dos mesmos pelos serviços públicos, tendo em vista a ausência 

de documentação que os habilitem a compor os cadastros. 
33 Estou transpondo aqui a concepção de particularidade como espaço de mediação entre o singular e o 

universal, na suspensão da heterogeneidade da vida cotidiana para o trabalho do assistente social. 

Entretanto, essa transposição não pode ser pensada de forma direta e mecânica, é preciso considerar as 

diferentes tensões que permeiam o homem em sua cotidianidade e o trabalho que compõe a vida cotidiana.   
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e possibilitar aos indivíduos a tomada de consciência humano-genérica e o acesso àquilo 

que o trabalho social médio deve aos homens. 

A nova ética imposta às políticas e programas sociais, na lógica do Estado 

regulador/avaliador, impõe determinações ao trabalho dos assistentes sociais, em seu 

cotidiano, que dominam o trabalho e os controlam. O Estado, ao definir seus alvos — os 

usuários das políticas e programas sociais — aplica sua mais nova faceta de Estado 

avaliador em grupos “mais vulneráveis”. A forma como o trabalho é reconduzido é 

expressão concreta da arquitetura mutável das políticas que moldam as instituições, os 

CRAS, os CREAS e as repostas às demandas dos usuários tradicionais e novos usuários 

das políticas sociais. 

A operacionalização dos programas de transferência de renda são expressões 

reais dos novos quadros e arranjos éticos, de novos papéis e de relações de trabalho a 

que os assistentes sociais são submetidos. Isso imprime com precisão a forma da nova 

economia moral pautada no individualismo performático que o trabalho diário passa a 

exigir. 

A natureza dos programas de transferência de renda e suas condicionalidades 

atuam de diferentes maneiras sobre profissionais e usuários. De um lado, restringe as 

possibilidades de atuação dos assistentes sociais; de outro, institui o consumidor ativado 

ao mercado. 

Por certo, mesmo sofrendo os constrangimentos dessa época, de suas 

transformações, imposições, da nova civilidade, os assistentes sociais tentam resistir 

como podem. O conhecimento de como vive e se (re)produz a classe trabalhadora, da 

dinâmica das relações sociais, confere-lhe algum tipo de resistência em determinado 

momento do desenvolvimento do trabalho mecanizado. A percepção de que o trabalho 

social está além de reprodução do instituído fundamenta-se num tipo de proteção, ou na 

garantia de proteções que despertam os assistentes sociais para a ruptura molecular do 

cotidiano imposto. 

Um viés possível tem sido dado pelo rompimento com o cadastramento dos 

usuários. Outro, mais importante, é o trabalho com as famílias, lócus que vem se 

realizando a resistência ao instituído, ao performático, com algumas experiências criadas 

a partir da implantação do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF). 
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A estratégia do trabalho social com famílias torna-se um link em torno de 

um trabalho diferenciado, mais próximo do usuário e de suas fragilidades, mesmo com 

dificuldades de todas as ordens, com falta de profissionais, equipamentos, materiais, 

espaços adequados. Grupos passam a se organizar, com divisão de tarefas entre 

profissionais e dias da semana, para contemplar outras ações que não sejam somente o 

trabalho mecânico dos sistemas de cadastro e controle. 

O enrijecimento das exigências de acompanhamento e cobrança do 

cumprimento das condicionalidades das famílias torna-se outro mecanismo 

possibilitador do trabalho do assistente social, podendo girar na afirmação da 

performatividade ou no rompimento com o instituído, com o caminho de via única, a 

criatividade e a rebeldia dos assistentes sociais, materializando um trabalho reflexivo, 

localizando o usuário no seu mundo e o instrumentalizando a ativar-se, não ao mercado, 

mas como sujeito. 

Algumas experiências demonstraram a importância do trabalho com 

famílias. Nesses casos, a experiência dos assistentes sociais, que conhecem as pessoas e 

sua forma de vida, possibilita o arranjo de estratégias e temas, abordando desde questões 

micro até questões mais amplas, como o controle e a participação em políticas sociais 

por meio dos seus instrumentos de participação. 

A discussão de grupos sobre violência, problemas com os filhos, drogadição 

no bairro, até a formação de grupos para conhecer os equipamentos das políticas sociais 

in loco, agendando conversas com responsáveis de unidades básicas de saúde, diretores 

de escolas, visitas a conselhos locais, articulação com associações de moradores. 

Explicam-se os serviços e equipamentos dentro dos próprios equipamentos, com 

responsáveis e técnicos, fortalecendo a articulação da rede, a disseminação da estrutura 

e o funcionamento da política social a partir do local onde as pessoas vivem. 

Em tais eventos, as reflexões sobre as condicionalidades também são 

abordadas, mas, nas experiências que a pesquisa abordou, são transversais ao trabalho 

com as famílias, e é discutido o porquê das exigências, sendo problematizadas com os 

próprios usuários. 



96 
 

A identidade profissional e o trabalho social são resgatados diante de todas 

as dificuldades de enfretamento das exigências de performatividade e da falta de 

profissionais e técnicos. O trabalho do assistente social supera as paredes institucionais. 

A linguagem é instrumento privilegiado de ação do serviço social. Ela é uma 

das “formas institucionalizadas de atuação nas relações entre os homens no cotidiano da 

vida social” (IAMAMOTO e CARVALHO, 2007, p. 114). Como se referem os autores, 

mesmo tendo nos serviços sociais o suporte material e nas entidades a base 

organizacional que possibilitam o trabalho social, a linguagem dispõe de características 

peculiares, pois, nas palavras dos autores, “trata-se de uma ação global de cunho 

socioeducativo ou socializadora, voltada para as mudanças na maneira de ser, de sentir, 

de ver os indivíduos, que busca a adesão dos sujeitos. Incidindo tanto sobre questões 

imediatas, como sobre a visão global do mundo dos [usuários]” (Ibidem, p. 114). 

Nessas ações de resistência, caracterizam-se ações que não estão apenas 

mergulhadas no aparente, nas determinações estruturais, mas residem possibilidades de 

inovação, de rompimento com a nova lógica do Estado gestor/avaliador. O cotidiano é 

um espaço de descobertas, de reencontros, de possibilidades de rupturas e transformação 

da realidade. 

Percebida sobre certas perspectivas, a vida cotidiana, em síntese, é uma arena 

modelada pelo Estado e pela produção capitalista, transformando o homem, 

trabalhadores e profissionais em robôs (CARVALHO, 1996). Um robô consumista e 

dócil, efetivo na produção, que abdicou sua condição de cidadão para tornar-se um novo 

tipo de cidadão, um consumidor ativado. Essa vida cotidiana — em que vivem todos e 

também os assistentes sociais, como seres humanos e como trabalhadores que atuam nas 

relações sociais — traz as marcas profundas nas relações de produção, mediadas por 

relações sociais de dominação e de poder, que têm sua primazia no agora. 

O progresso tem transformado profundamente as formas de produção da 

vida, criando uma nova paisagem, novos desafios para os assistentes sociais, que são 

interpelados no trabalho do dia a dia, com suas demandas e requisições. A 

heterogeneidade, em suas expressões mais concretas para os assistentes sociais: trabalho, 

linguagem, vida política, tem alterado suas funções e valores mais substanciais em 

função das particularidades e interesses do individualismo em suas diferentes estratégias 

implantadas no Brasil, desde os anos 1990, com o ideário neoliberal. 
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As novas lógicas e aritméticas da performatividade tem sido incorporadas 

pelos assistentes sociais, em suas relações de trabalho, enquanto instrumentos de 

sobrevivência e enquanto mecanismos ideológicos do sistema do capital, deixando 

margem para poucas defesas, dadas pela autonomia relativa que o profissional ainda 

pode exercer em alguns espaços sociocupacionais. 

Essa nova cena historiográfica que é imposta aos assistentes sociais faz parte 

de um processo mais amplo, mais geral, que compõe os interesses da classe dominante. 

Para continuar a dirigir e dominar, essa classe torna-se revolucionária, atua na pequena 

política, “ela revoluciona suas próprias bases materiais e políticas, oferecendo às outras 

classes uma nova perspectiva” (BUCI-GLUCKSMANN; THERBORN, 1981 apud 

CARVALHO, 1996, p. 32), um contrato regulado pela seletividade. Em troca da 

transformação das formas de produção, o Estado foi redesenhado, as políticas sociais 

foram focalizadas e monetarizadas. O cidadão tem sido progressivamente substituído 

pelo usuário, paradoxalmente renovando uma falsa esperança. 

A história tem ensinado que, quando um povo sofre com a opressão e 

pobreza, gera-se uma força que impulsiona a transformação do coletivo. A Revolução 

Francesa paira como exemplo concreto. Os assistentes sociais estão nessa trincheira, 

compreendem o seu papel, enquanto mediadores privilegiados na relação opressão e 

pobreza com o Estado que foi subsumido parcialmente ao poder do capital. Buscam, 

ainda, na execução das políticas sociais, redistribuir parte da riqueza socialmente 

produzida, mas não somente isso. 

As experiências mostram que sua potencialidade em perceber o humano 

genérico, o cidadão no usuário, tem produzido tentativas de conscientizar o também 

performático usuário em algo a mais que um consumidor satisfeito com bens rasos, e não 

somente um sujeito passivo na cena. O simples fato de refletir com os usuários de que 

eles não recebem benesse ou favor, levam-no a conhecer a estrutura das políticas sociais 

por dentro, refletir sobre sua própria realidade. Por mais singelo que pareça, mostra que 

os profissionais, dentro de sua relativa autonomia, ainda não desistiram. 
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2.1.1 O espelho e seu reflexo: identidade e autoimagem profissional 

 

 

O conceito de identidade tem uma múltipla dimensão, sobretudo tem a ver 

com a ideia que as pessoas fazem sobre quem são e o que tem sentido para elas. Os 

atributos, as crenças e os valores que constituem as principais fontes da identidade social, 

em sua dimensão coletiva, constituem-se sobre aspectos que os indivíduos apresentam 

como iguais ou semelhantes. Além do mais, podemos afirmar que compartem objetivos, 

valores e experiências comuns (COSÍN, 2005). 

O serviço social, por meio de suas instâncias organizativas e formativas, 

como todas as demais profissões, imprime certo nível de consciência e esclarecimento ao 

seu corpo profissional, assim como proporciona a esses mesmos profissionais se 

perceberem no movimento histórico da profissão, definindo identidades, imagens e 

compreensões do que é ser assistente social na sociedade. 

Sendo assim, a identidade dos assistentes sociais não se ancora unicamente 

no presente, pois o processo de identidade profissional tem a ver principalmente com a 

sua história. De acordo com Melano (2009), a identidade, no movimento da história, 

constitui-se em um conjunto de elementos compostos por: tradição, telos, sentido e as 

práticas profissionais. A identidade profissional do assistente social se entende como 

aquele conjunto de características distintivas de quem exerce uma profissão determinada 

e estrutura uma imagem social, através da qual a sociedade observa e reconhece os 

profissionais (TROIANI, 2012). 

Enquanto profissão, o Serviço Social existe há quase 80 anos no âmbito da 

formação acadêmica no Brasil. Ao longo do seu desenvolvimento, a profissão teceu um 

conjunto de práticas e respostas às demandas suscitadas nos espaços sociocupacionais. 

Em muitas circunstâncias, pela diversidade de expressões que a questão social assumia, 

as particularidades da atuação do trabalho social se multiplicavam. Isso ainda ocorre nos 

dias de hoje, formando um mosaico de possibilidades/frentes de realização do trabalho, 

associado, ainda, a uma profissão que atua na esfera da prestação de serviços. Dessa 

forma, contribuindo para uma indefinição na autoimagem profissional, com modos 

particulares de perceber a profissão. 
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O trabalho do assistente social sempre esteve alienado à realidade, ao modo 

de produção que dita o enredamento de como os homens devem produzir e reproduzir a 

própria vida, atribuindo noções e estabelecendo prerrogativas de atuação, transformadas 

em estratégias de controle e domínio de classe, em um instrumento de reprodução das 

relações sociais de produção determinadas (MARTINELLI, 1993). Essa análise da autora 

é datada e compõe uma parte da história da profissão. 

Sabe-se, entretanto, que não é no presente que o trabalho profissional está 

tomado de esclarecimento, até porque o profissional é, na divisão social e técnica do 

trabalho, um trabalhador assalariado, majoritariamente oriundo de grupos subalternos, 

com baixo capital cultural e intelectual, que vende sua força de trabalho, seu único bem, 

para garantir a sua sobrevivência, assim como qualquer outro assalariado no capitalismo, 

que deseja ascender a melhores padrões de vida, tornar-se “classe média”, que lhe confere 

uma posição na sociedade. Contudo, distante, em muitos casos, do compromisso de 

contribuir com a “transformação”, como apregoam algumas análises da profissão. 

A profissão carrega consigo, desde a sua origem, as marcas profundas do 

sistema capitalista ao separar o trabalhador da compreensão de suas potencialidades. 

Assim, leva-o à alienação de sua própria força de trabalho, por meio do assalariamento, 

impondo um rigoroso controle a seus movimentos, sua forma de pensar e de agir. Por esse 

viés, o capital recruta o serviço social como profissão, atribuindo-lhe particularidades ao 

trabalho, impondo-lhe a alienação, a contradição e o antagonismo como marcas. Essa 

profissão, portanto, é um fenômeno histórico e social que nasceu com o objetivo de 

controle social, à medida que o capital cria um conjunto de mecanismos pelos quais a 

sociedade é influenciada e os comportamentos humanos são moldados com o propósito 

de manter uma determinada ordem social. 

Essa atividade profissional nasce e se desenvolve com uma identidade 

atribuída pela burguesia e por falta de consciência em si (MARTINELLI, 1993). É 

marcada pela repressão, controle, ajustamento, afastada das reais tramas e contradições 

que impulsionam a sociedade do capital. Para Marx e Engels, citados por Iamamoto 

(2008, p. 292), é preciso resgatar que “não é a consciência que determinada a vida, mas a 

vida que determina a consciência”. Assim, mesmo que a história registre inflexões e 

experiências diversas, algumas progressistas, como o trabalho de Jane Addams, 

prevalecem as marcas do controle que a profissão desempenha(va). 
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O corpo de conhecimentos do serviço social, pautado num conhecimento 

parcial, inicialmente ligado a concepções religiosas, sem domínio ou aproximação ao 

conhecimento integral ou da totalidade das relações sociais, apresentava-se como pífio às 

reais demandas da população. As preocupações não eram as causas ontológicas dos 

problemas sociais, mas o tratamento das situações. 

Como afirma Martins (1980), o modo capitalista de produzir também é o 

modo capitalista de pensar. É um modo de produção de ideias que atravessa tanto o senso 

comum quanto o conhecimento científico, que coisifica as relações sociais e elabora as 

bases do pensamento ideológico e social. 

A imagem e autoimagem da profissão são inerentes ao seu desenvolvimento, 

a suas respostas profissionais e também a adesões políticas e teóricas que o corpo 

profissional faz ao longo do seu desenvolvimento, grosso modo, a partir dos anos 1960. 

Através de um processo que resultara numa representação no final dos anos 1980 e início 

dos anos 1990, e com a “intenção de ruptura” (NETTO, 2009), o Serviço Social brasileiro 

começa a moldar uma nova imagem e autoimagem da profissão34, em suas entidades, uma 

imagem de profissão atrelada e formalmente comprometida com os interesses da classe 

trabalhadora brasileira e mais especificamente com as lutas pela garantia de direitos 

(ORTIZ, 2007). 

No passado, se por um lado os assistentes sociais estiveram profundamente 

conectados com o ideário de vertentes teóricas que naturalizavam as relações sociais, 

hoje, mesmo que gradual e em escala ainda não mensurada, é possível situar elementos 

no processo de formação, no movimento político e ideológico, nas opções teórico-

metodológicas e éticas construídas nos últimos anos, cunhando-se um novo perfil 

profissional. 

                                                           
34 Tais preocupações, em definir os contornos da imagem e da autoimagem profissional, não são recentes. 

Ainda em 1967, levou a professora Sônia Botelho Junqueira, da Universidade Católica do Rio de Janeiro, 

por ocasião do II curso de aperfeiçoamento para professores do Serviço Social promovido pela Associação 

Brasileira de Ensino em Serviço Social (ABESS), a reunir as definições da profissão em um único 

documento com o intuito de elucidar aos alunos uma definição da profissão. O documento foi revisado e 

ampliado até o ano de 1984, momento no qual, com base na consulta em 80 diferentes autores e/ou fontes, 

Junqueira encontrou 86 definições e conceitos para o serviço social entre os anos de 1915 e 1984. Dentre 

as múltiplas definições coletadas de diferentes autores, instituições de vários países, num espaço de 69 anos, 

as definições foram as mais variadas possíveis, desde considerações da profissão, como “arte, auxílio, 

ajuda, restauração e salvação humana, assistência prestadas aos trabalhadores, esforços para remediar, 

ciência, técnica, reajuste, ciência aplicada, recurso para ajustamento individual, intervenção social, método 

genérico” etc. perpassaram as elaborações sobre a identidade e imagem profissional dos assistentes 

(JUNQUEIRA, 1985). 
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A constituição desse novo perfil, obviamente, não significa uma mudança 

radical nas formas operacionais de agir, mesmo porque as determinações complexas da 

sociedade capitalista pouco se alteraram. O ponto que situa esse novo perfil profissional 

acerca-se da identificação que os agentes da categoria assumem com os grupos e classes 

subalternas, por quase majoritariamente provirem destes estratos e também da 

consciência que a categoria profissional vem assumindo com as aproximações teóricas 

nas últimas décadas. Tal característica está presente principalmente nos discursos, na 

imagem, na autoimagem profissional. 

Esse fenômeno tem produzido outra característica, tanto no processo 

formativo quanto no trabalho profissional, que se materializa com o baixo capital cultural 

e defasagens de leituras ou por sua má compreensão, que contribui para uma leitura 

apologética e/ou messiânica do trabalho social. Além disso, os novos formadores são 

recrutados desses estratos sociais, o que produz baixa qualidade no campo da docência e 

da pesquisa, refletindo numa formação rasa, coincidindo com as demandas impostas pelas 

determinações econômico-sociais e na produção do conhecimento e investigações de 

baixa qualidade acadêmico-científica. 

Tanto as antigas denominações quanto as acepções da imagem, como 

elemento conceitual, representam a identidade dos assistentes sociais em suas diferentes 

dimensões, e nos auxilia para construir o perfil social de suas identidades coletivas. Nesse 

sentido, algumas características identitárias, baseadas em características pessoais, em 

opiniões e nas expectativas dos próprios assistentes sociais, parecem auxiliar-nos na 

compreensão, num primeiro momento, de sua vinculação à identidade de classe, pelo seu 

autorreconhecimento. 

Dentre os entrevistados, majoritariamente, todos os profissionais se 

autodeclararam trabalhadores como os demais trabalhadores. Porém, com algumas 

particularidades, por serem assistentes sociais e terem uma trajetória formativa e 

profissional que lhes possibilita apreender a concepção de homem e de mundo de forma 

diferente da que possuíam antes da aproximação com a profissão, hoje possivelmente 

mais politizada. A analogia com a classe trabalhadora consiste, principalmente, no 

processo histórico de formação das classes, em seu movimento, suas particularidades, seu 

assalariamento, suas trajetórias oriundas das classes e grupos subalternos. 
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Esse cenário nos conduz à interpretação de que os assistentes sociais têm 

assimilado categorias e conceitos-chave desenvolvidos no âmbito da formação 

profissional dos últimos anos, mesmo com dificuldades, em alguns casos, de incorporá-

los ao trabalho cotidiano, tornando-os mais presentes no discurso do que na ação. 

Certas questões perpassam as concepções do trabalho profissional em relação 

à imagem da profissão, com elementos como “luta por uma outra sociedade”, “um mundo 

melhor para a classe trabalhadora”, “aproximação da classe trabalhadora”, “ver as 

relações sociais por outro prisma”, “entender as necessidades dos usuários”, “viver na 

indignação”, “pensar num país melhor”, tomar posição”35, até mesmo questões mais 

elaboradas juntamente com os usuários para que os mesmos identifiquem as questões e 

tentem construir alternativas. Esses elementos estão presentes no discurso, efetivamente, 

mas as mediações e as formas de materialização não estão dadas. Elas devem ser 

construídas a partir do relacionamento que o profissional assistente social desenvolve 

com os usuários. 

Em relação à representação atribuída aos profissionais do serviço social, 

percebem-se três dimensões bastante distintas a partir da compreensão dos próprios 

profissionais. A primeira dimensão pauta-se nas acepções que remetem a uma imagem 

idealizada desde os primórdios da profissão, pautada na compreensão de uma “moça 

boazinha”, capaz de resolver os problemas e como expressão de uma voz da verdade. Os 

usuários, em muitas situações, buscam o serviço social por conta de imagem social36 que 

é transmitida pela ideia cristã de caridade e bondade, no intuito de terem suas demandas 

atendidas e seus problemas solucionados, principalmente quando se trata de situações de 

pobreza. Nessa corrente, percebem-se, ainda, vetores como a vergonha dos usuários, por 

se preocuparem em estar “pedindo”, buscando “ajuda” com uma assistente social. Essa 

característica pode ser compreendida tanto pela já mencionada ideia transmitida pelo 

cristianismo, como também associada a elementos da nova cultura performática de 

ativação do usuário que falhou no mercado de trabalho, adjudicando-lhe o fracasso. 

                                                           
35 Elementos extraídos de entrevistas realizadas com assistentes sociais que atuam em CRAS na cidade de 

São Paulo e com grupos de profissionais que prestaram depoimento sobre a atuação profissional no âmbito 

do Ministério Público, Sistema Prisional, Saúde Mental, Habitação, Consultoria Empresarial e CRAS de 

municípios do interior de São Paulo. 
36 Para mais detalhes sobre imagem social e imagem profissional ver Ortiz (2007), especialmente capítulo 

III. 
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Em segundo lugar, a dimensão do estigma da cobrança, da coercibilidade, do 

controle, da fiscalização por ocasião das exigências de acompanhamento das 

condicionalidades dos programas de transferência de renda, que são reforçadas com 

capacitações oferecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

que contrata empresas e consultorias para ministrarem cursos aos profissionais da PNAS. 

Por um lado, tentando buscar concretização da política de formação continuada, mas com 

o intuito de seguir padrões de atendimento estabelecidos em manuais. 

Esse tipo de trabalho, mesmo apresentando uma dimensão importante no 

tocante à qualificação permanente de profissionais, permite, também, dois eixos de 

preocupação: o primeiro, com base no desenvolvimento de uma contraformação, no 

sentido das capacitações estarem voltadas à obediência de normas e tipo de ações que os 

profissionais devem executar, sem refletir sobre a importância ou necessidade das ações, 

apenas o cumprimento para atingir as metas e seguir as orientações das cartilhas, 

reforçando a nova cultura institucional pautado no Estado avaliador; o segundo eixo, por 

se tratar de consultorias contratadas para capacitação, atendendo os eixos da gestão do 

trabalho, presentes na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), como estratégia para operar o trabalho 

interdisciplinar como política de orientação da gestão, formação, qualificação e regulação 

das categorias profissionais do SUAS (Censo SUAS, 2013), que vem ocupando-se de 

uma formação massificada, para os mais de 535 mil trabalhadores/voluntários da rede 

socioassistencial que compreende o SUAS. 

Denominado terceirização e quarteirização no processo de formação 

continuada, atualmente esse fator vem deslocando contraditoriamente os objetivos da 

política e contribuindo para uma formação duvidosa, mais preocupada com a gestão do 

que com a qualidade, com a leitura e composição de estratégias do trabalho dos assistentes 

sociais. Esse fato é ainda agravado por um fenômeno decorrente dos novos perfis 

profissionais formados nos últimos anos, que, na pretensão de ascender a um padrão de 

consumo e a estratos de classe média, acumulam trabalhos, tornam-se agentes formadores 

desses cursos de capacitação, sem, contudo, terem formação teórica para ministrar aulas 

e temas centrais para o trabalho na rede socioassistencial. Tais fatos contribuem para uma 

formação/compreensão ainda mais aleijada e submissa aos interesses da nova gestão.  
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Numa terceira dimensão, com o desenvolvimento das políticas sociais, das 

instâncias de participação e controle, também pela propaganda nas diversas mídias e do 

próprio trabalho dos assistentes sociais, constata-se um perfil diferenciado de usuários, 

não envergonhados ou subalternos, em busca do favor, da assistente social, mas com 

noções dos seus direitos. E ainda como narrou uma assistente social ao referir-se ao tema 

relatando que o usuário “procura o assistente social mais numa relação para acertar o que 

não está certo do que para pedir37” 

Existe, na verdade, uma tensão entre os traços tradicionais, que conformaram 

historicamente a imagem da profissão desde sua emergência na divisão social e técnica 

do trabalho. 

Em síntese, cabe observar que todos esses temas estão atravessados pelas 

tensões “entre traços tradicionais, que conformam historicamente a imagem da profissão, 

desde sua emergência na divisão social e técnica do trabalho; e outros, novos, emergentes 

do salto qualitativo experimentado pelo Serviço Social, nas últimas décadas, os quais 

convivem dialeticamente” (ORTIZ, 2007, p. 210). Contudo, a autora segue pontuando 

que tais tensões são “marcadas por continuidades e rupturas, [que] atravessam a imagem 

da profissão configurando-a, enquanto uma totalidade constituída dialeticamente por uma 

dupla face: a imagem social e a autoimagem profissional, diversos lados da mesma 

unidade: a imagem da profissão (ibidem, 210). 

O Serviço Social é resultado de um momento histórico particular da sociedade 

brasileira, impulsionado pelos ventos da jovem democracia, dos movimentos sociais, dos 

novos e tardios direitos sociais, de um “amadurecimento” teórico intelectual de 

vanguardas da profissão, associado, ainda, à ampliação do processo de assalariamento em 

serviços, que passa a incorporar estratos cada vez mais empobrecidos e subalternos da 

sociedade à profissão. Tais fatores contribuem com uma autoidentidade com a classe 

trabalhadora, sintetizada pelos movimentos da profissão, mesmo que esse processo de 

incorporação atualmente represente um desafio no déficit de capital cultural e intelectual, 

como mencionado acima. 

                                                           
37 Entrevista realizada com assistente social XXX trabalhadora do CRAS. 



105 
 

2.2 Entre Iamamoto e “dona Maria38”: exigência de qualificação, perfis e respostas 

profissionais 

 

 

O Serviço Social é uma profissão que, como as demais, desenvolve um 

conjunto de atividades especializadas no seu fazer profissional. O profissional, ao ser 

convocado a atuar numa determinada instituição, seja ela pública ou privada, deve 

responder às demandas institucionais e operar recursos das mais diversas naturezas. 

Contudo, espera-se que o profissional coloque em prática suas funções afiançadas com 

sua inscrição na divisão social e técnica do trabalho, que lhe garante não somente uma 

posição remunerada, seu reconhecimento, mas, primordialmente, uma atividade 

especializada. 

O Serviço Social, ao longo de sua história vinculada ao desenvolvimento da 

sociedade brasileira, aproximou-se de diversas matrizes teóricas, que possibilitaram à 

profissão, em cada momento histórico particular, compor suas respostas e formular suas 

orientações especializadas ao corpo profissional. O que, por certo, há literatura farta sobre 

o tema, de modo geral. Entretanto, o que nos interessa neste texto é compreender como o 

profissional age perante as exigências introduzidas na profissão, a partir de suas recentes 

formulações expressas em seus Fundamentos Teórico-metodológicos e da eleição de uma 

perspectiva ética particular com novas habilidades políticas. 

Tendo em vista que ao mesmo tempo a proposta de uma nova matriz 

formativa vinha sendo aplicada e formulada, desafios impostos por uma contratendência 

são instaurados com a reconfiguração do Estado e das políticas sociais. Ao contrário da 

matriz proposta pela profissão, exige-se um novo perfil profissional, com traços 

performáticos que “aparentemente sabe fazer, mas não consegue explicar as razões, o 

conteúdo, a direção social e os efeitos de seu trabalho na sociedade” (IAMAMOTO, 2006, 

p. 9). Assim, criam-se executores e tarefeiros das políticas e dos programas sociais, ao 

reelaborar as dimensões do trabalho e transformar o assistente social num “mero técnico” 

(Ibidem, p. 9) ou reforçando o caráter de “executor terminal das políticas sociais” 

(NETTO, 2005). 

                                                           
38 O termo é empregado em alusão a expressiva demanda que os assistentes sociais atendem diariamente. 

O nome Maria foi elegido por representar um nome comum e abundante no Brasil.   
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No contexto da formação profissional do assistente social, a Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) estabeleceu o perfil do 

assistente social como um profissional apto a “atuar nas expressões da questão social, 

formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de políticas 

sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos sociais”. 

Devendo, ainda, portar “formação profissional e cultural generalista crítica, competente 

em sua área de desempenho, com capacidade de inserção criativa e propositiva, no 

conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho” (ABEPSS, 1999, p. s/p.). Além 

de observar valores e princípios do Código de Ética. 

O assistente social deve municiar-se de competências e habilidades pautadas 

numa rigorosa capacitação teórico-metodológica e ético-política, como condição basal 

para o exercício de atividades técnico-operativas. Esse trato com as competências e 

habilidades aponta para um profissional com “apreensão crítica dos processos sociais 

numa perspectiva de totalidade” (ABEPSS, 1999, p. s/p.). 

Exige-se do profissional, ainda, questões relativas à compreensão do 

desenvolvimento do capitalismo e seu movimento histórico na sociedade brasileira; 

compreensão do significado social da profissão e as possibilidades de ação contidas na 

realidade; “identificação das demandas presentes na sociedade, visando formular 

respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, considerando as novas 

articulações entre o público e o privado” (ABEPSS, 1999). 

Todos esses quesitos, especialmente o último, decerto, podem suscitar um 

conjunto de reflexões, inclusive com viés para a impossibilidade do profissional 

“identificar demandas na sociedade e propor o enfrentamento da questão social”. Não é 

eixo para este estudo, contudo o que nos demanda à análise é que para o profissional do 

Serviço Social minimamente compreender o movimento da sociedade e propor ações 

inovadoras e competentes deve ser requisitado para atualização permanente, que se 

processa com a formação continuada e requer investimento de ordem pessoal, financeira 

e tempo. 
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As mudanças operadas na órbita do Estado e nas políticas sociais impõem 

barreiras aos requisitos de qualificação postos aos assistentes sociais39. As transformações 

são instauradas com a primeira onda de mudanças na lógica estatal, ainda na década de 

1990, notadamente em relação às respostas às expressões da questão social, à lógica da 

privatização das políticas sociais e o novo papel imposto à sociedade civil, que 

materializam limites e desafios concretos para singularidade do trabalho dos assistentes 

sociais. 

O primeiro movimento do capitalismo em sua fase neoliberal, no Brasil, atuou 

sob as políticas e instituições, recompondo o Estado, a sociedade civil e seus movimentos 

sociais. A privatização das políticas sociais é seguida da precarização. Primeiro por 

transferir setores e responsabilidades, antes estatais, para a iniciativa privada ou pela 

ampliação de prestadores de serviços no âmbito da política social. Logo a seguir, observa-

se a reorientação da proteção social com focalização e seletividade de serviços e 

benefícios. Esses fatores compõem o primeiro complexo que passa a vigorar no Brasil, 

que podemos denominá-lo de neoliberalismo de primeira geração. 

Além dos elementos já citados, esse complexo se materializou por meio da 

instituição do mercado para as políticas de saúde, previdência e educação, transformando 

o social em campo mercantil. Logo após surge o Terceiro Setor e suas organizações que, 

gradativamente, substituem o Estado na prestação de serviços socioassistenciais e 

tornam-se rapidamente em expressivos empregadores de assistentes sociais. 

O papel desenvolvido pelas organizações sociais e pelas organizações da 

sociedade civil de interesse público são as primeiras expressões do Estado assumindo a 

função de regulador e avaliador40, com a transferência de responsabilidades pela execução 

de políticas e programas sociais para entidades de natureza privada para atenção das 

situações de pobreza. Surgem aí as primeiras ações concretas de seletividade e 

fragmentação. 

                                                           
39 Apesar da ABEPSS estabelecer um perfil para o profissional de serviço social, não significa dizer que 

todas as instâncias se materializam apenas na graduação, qualificação, requalificação e novas análises dos 

processos em que o profissional atua dependem da formação permanente.  
40 Ana Elizabete Mota, no texto denominado “O mito da Assistência Social”, denomina esse fenômeno 

como “Estado Gerente” (MOTA, MARANHÃO e SITCOVSKY, 2009). A utilização dos termos regulador 

e avaliado são adotados por considerar que expressão com mais exatidão as reais funções desempenhadas 

pelo Estado no período. 
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O viés assumido pelo Estado logo implica numa reconfiguração das 

possibilidades de trabalho do assistente social que, enquanto trabalhador assalariado, vê-

se refém da nova lógica e é obrigado a vender sua força de trabalho para as ONGs. No 

espaço institucional, ele assume as determinações mais amplas do neoliberalismo, 

reproduzidas pela política institucional. Instauram-se, assim, respostas privadas às 

expressões da questão social. 

O contexto histórico confere novos contornos ao trabalho do assistente social. 

Assim, os primeiros elementos da performatividade passam a compor o trabalho e as 

respostas profissionais, aglutinando múltiplas exigências e intensificando o trabalho com 

requisições de qualificação, competência, criatividade, dinamismo e flexibilidade para 

uma nova fase da reconfiguração do capitalismo. Com isso, o Serviço Social passa a 

compor as fileiras da metamorfose do mundo do trabalho, imposto para a classe 

trabalhadora a partir da década de 1970. 

O assistente social, além de desenvolver características tradicionais como o 

conhecimento do público atendido, dos recursos públicos, dos instrumentos de trabalho, 

passa a desempenhar com preponderância questões administrativo-financeiras, 

mecanismos de seletividade, coordenações de instituições, programas e projetos por 

tempo determinado, sem que o usuário tenha garantia de continuidade ou de inclusão em 

outros serviços. O usuário é compreendido em pedaços, ou seja, os profissionais só 

atendem às demandas dentro das ações e serviços desenvolvidos pelas ONGs.  

As exigências para os assistentes sociais são convertidas em gestão de 

recursos, com desígnios para comporem projetos, ponderando alvos e metas a partir dos 

recursos disponíveis. O trabalho não passa mais pela totalidade, mas pela racionalização 

de recursos e sua captação. A ênfase recai na atuação, no gerencialismo da instituição e 

dos projetos sociais. Associado a esse fenômeno, percebemos o desenvolvimento da 

tendência crescente de assessorias e consultorias, pautadas na experiência de profissionais 

com reflexão nula para a origem dos fenômenos. Reforça-se a cultura performática com 

os novos arranjos éticos, novos papéis e relações de trabalho — uma nova moral pautada 

no individualismo. 

Temos assim um crescimento exponencial de ONGs e de um novo mercado 

de trabalho para os assistentes sociais, que implica na organização do complexo 

socioassistencial e profundas mudanças nas respostas profissionais. As exigências para 
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contratação de profissionais passam por “conhecimentos específicos sobre determinados 

projetos sociais, captação de recursos, prestação de contas e administração de pessoal” 

(DUARTE, 2010, p. 70). Ações de planejamento, gestão de monitoramento das ações e 

serviços, avaliações de projetos e composições de equipes multiprofissionais são algumas 

das exigências41 surgidas dessa nova fase. 

Esse cenário, a partir dos anos 2000, confere particular preocupação. Temos 

um conflito de projetos no interior da profissão, estando de um lado a tentativa de 

solidificar um jovem projeto profissional. Por outro lado, as determinações 

macrossocietárias, influenciando as políticas sociais, as instituições e o trabalho do 

assistente social. 

O rápido desenvolvimento das políticas de transferência de renda no âmbito 

do Estado contribui ainda mais para a consolidação desse desenho. Porém, não mais nos 

setores da sociedade que prestam serviços ao Estado, se não dentro do próprio Estado. O 

desenvolvimento da política de Assistência Social e o PBF desenvolvido em seu campo 

conduz os assistentes sociais à intensificação e diversificação do trabalho. 

Um novo perfil de profissional passa a ser moldado na relação de trabalho, 

com o PBF e seus contornos. Os assistentes sociais passam a assumir algumas 

características impostas aos profissionais. Inicialmente, nos anos anteriores em espaços 

privados, a administração, gestão burocrática, operacionalização de sistemas 

informacionais, monitoramento etc. São características que dispensam especificidades de 

um profissional de Serviço Social, podendo, inclusive, ser operado por qualquer 

profissional que não tenha nível superior, pois basta possuir algumas habilidades 

gerencialistas. 

A regulamentação do PBF não faz referência, em momento algum, a um tipo 

de profissional ou a um perfil, mas apenas impõe procedimentos. As atividades do PBF 

contrastam com o trabalho do assistente social, como também da própria PNAS, em 

alguns aspectos. 

A particularidade no PBF que se aproxima do trabalho do assistente social é 

o que se refere ao trabalho com famílias. Aí residem as possibilidades de atuação 

                                                           
41 As exigências de planejamento, avaliação, gestão etc. nunca foram estranhas ao serviço social, mas a 

forma como são desenvolvidas no âmbito das ONG são elementos estranho ao trabalho profissional. 
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dinâmica da profissão, pois o PBF pode ser apreendido como um instrumento, como parte 

do trabalho mais amplo, por sua dimensão de transferência de renda como apoio 

financeiro à manutenção das necessidades biológicas e sociais do grupo familiar. 

O que ocorre nos CRAS, atualmente, é a castração das possibilidades 

profissionais. Primeiro pela expressiva demanda de famílias que buscam o benefício, 

associado, ainda, ao também expressivo número de famílias que recebem o benefício, as 

questões rotineiras de bloqueios, problemas bancários, falhas operacionais que 

sobrecarregam o profissional, adensam o trabalho, desviam o foco do trabalho 

profissional.  

O trabalho realizado com as famílias, em grupos, em atividades coletivas, 

depende dos esforços pessoais dos profissionais, pois a mecanização absorve de tal forma 

o profissional que compreender essa dinâmica macrossocietária, atualizar-se, estudar 

situações concretas para propor trabalhos concretos é algo impossível no cenário atual. A 

demanda nunca cessa às portas dos CRAS, pois dezenas de Donas Marias aguardam no 

lado de fora das salas dos assistentes sociais para serem atendidas, em busca de respostas 

às situações de pobreza, violência, fome etc. 

Na iminência da catástrofe, do não atendimento, os assistentes sociais 

transformam-se em máquinas — de atendimento, de números, de preenchimento de 

cadastros — na tentativa de atender e responder às necessidades da população do 

território, com o que dispõem. Resta-lhes quase nenhum tempo para as leituras, reflexões, 

planejamento das atividades, organização dos dados gerados pelos atendimentos, para 

pensar ações para grupos específicos. 

As respostas são convertidas nas possibilidades imediatas da instituição, 

sendo que são poucas as possibilidades de estudos, de pensar mediações para além das 

que estão incrustadas nos sistemas informacionais. Não há tempo para isso, sempre há 

uma “Dona Maria” lá fora esperando o atendimento. Certamente, o número reduzido de 

profissionais que atuam nos CRAS confirma esse cenário. As equipes são mínimas e, 

muitas vezes, só existem no papel, não no balcão de atendimento. Mesmo quando existe 

uma equipe mínima, as demandas atingem tal proporção, que absorvem todos os 

profissionais nas rotinas. 
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O Estado atual também intensifica a exploração da produtividade dos 

assistentes sociais, expõe os profissionais a situações de polivalência, ao acúmulo de 

atividades e funções e a incessante atualização de conhecimentos informacionais e de 

operação de sistemas, a fim de atender mecanicamente as expressões da questão social. 

O Serviço Social, enquanto profissão regulamentada, portadora de um 

conjunto de conhecimentos e técnicas, vem assumindo especificidades muito longínquas 

daquilo idealizado no processo formativo. A profissão vem assumindo habilidades e 

competências atreladas às condições extremas de adaptabilidade e produtividade do 

trabalhador. Gradativamente, os princípios e objetivos das políticas e instituições, os 

recursos disponíveis e os interesses macrossocietários impõem limites que atravessam a 

questão da autonomia profissional. 

Todo esse contexto também se reflete diretamente nas demandas trazidas 

pelos cidadãos, pois não têm suas necessidades atendidas, a menos que busquem o posto 

de cidadãos consumidores, materializando essa nova característica, essa nova cidadania 

às avessas. 

 

 

2.3 “Dona Maria” tá lá fora, vou atendê-la na biboca: condições materiais, técnicas 

e o reconhecimento do trabalho profissional 

 

 

Instituído como um dos principais equipamentos da PNAS, O CRAS é a 

“porta de entrada” dos usuários que buscam os serviços, as ações e os benefícios da 

política de Assistência Social no que se refere à proteção básica. Também é local para 

cadastramento, acompanhamento e prestação de informações aos beneficiários dos 

programas de transferência de renda, tanto federal como em programas do governo do 

Estado de São Paulo e também da prefeitura da capital do mesmo estado. 

A preocupação com a estruturação dos serviços no novo equipamento 

conduziu o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a produzir uma resolução 

instituindo a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos. Tal normativa visa 
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garantir a formação de equipes e de profissionais de referência42, para atenção à demanda 

suscitada com a criação do novo equipamento. A Norma é instituída num período de 

transição política e de reformas que “amenizam” os preceitos neoliberais no Brasil, 

criando novos contornos para a administração pública, para a gestão e para os 

trabalhadores. 

Em certa medida, essa Norma representa um avanço para a organização e 

gestão do trabalho de profissionais inseridos num serviço tradicionalmente subjugado 

como não essencial e derivado, em suas origens, de concepções assistencialistas. No 

entanto, na tentativa de instituir um desenho para o equipamento e caracterizar os 

profissionais, incluso aí o assistente social, a Norma implementa “princípios éticos para 

os trabalhadores da Assistência Social”, ora descaracterizando particularidades do 

trabalho do assistente social e dos demais profissionais que compõem o equipamento, ora 

reproduzindo princípios do Código de Ética dos Assistentes Sociais, criando uma situação 

complexa aos profissionais. Por um lado, tais profissionais ainda são obrigados a se 

submeter às diretrizes da instituição contratante, da política e da própria profissão, tendo 

que articular, quando possível, as três dimensões de princípios. 

Nesse contexto, o que se percebe é um choque de princípios que são 

transformados em atribuições aos profissionais, inviabilizando, em muitos momentos, os 

princípios da profissão, prevalecendo princípios operativos e quantitativos da instituição 

e da política, que sobressaem aos princípios profissionais. Além do mais, equaliza serviço 

social e psicologia com os mesmos princípios, o que, decerto, descaracteriza profissões 

distintas. 

A Norma afirma, no item acerca da Gestão do Trabalho, a necessidade de 

“garantir a desprecarização dos vínculos dos trabalhadores do SUAS e o fim da 

terceirização” (CNAS, 2007, p. 14). Contudo, apesar de já reconhecer o contexto em que 

as profissões ligadas à política de Assistência Social são exercidas no Brasil, ela pouco 

parece avançar numa possível “desprecarização”, pois a realidade ainda se apresenta 

bastante diversa daquilo que se propôs. Em uma rápida consulta ao CadSUAS da cidade 

de São Paulo, com seus 49 CRAS, verifica-se a quantidade de trabalhadores em regime 

                                                           
42 Para mais informações sobre as equipes e profissionais de referência ver NOBRH especialmente página 

15.  
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de trabalho como ‘terceirizados”, “outro vínculo não permanente” e/ou “comissionados” 

(CADSUAS, 2014), quase em paridade com os “servidores estatutários”. 

Além de criar situações diversas entre trabalhadores de regimes de trabalho 

diferentes, salários diferentes, carga horária diversa, essa relação não possibilita a 

construção de uma memória profissional em relação ao território e ao atendimento dos 

usuários das políticas sociais e dos programas de transferência de renda. Esse processo 

que confirma a influência do neoliberalismo de segunda geração nos espaços mais 

peculiares da administração pública, e cada vez mais presentes entre os hard services. 

Além da diversidade de contratação e de regimes de trabalho presentes num 

mesmo espaço laboral, encontram-se, ainda, quesitos ligados às condições materiais e 

técnicas para o desenvolvimento. Com o processo de informatização dos cadastros e 

rotinas, o profissional de serviço social dispõe, majoritariamente, da sua competência 

técnico-operativa e do computador, que lhe permitem mediar as ações com o usuário para 

muitas ações e serviços oferecidos no equipamento. 

A rápida expansão dos CRAS em todos os municípios brasileiros gera duas 

situações preocupantes. A primeira consiste justamente nos recursos humanos, na 

ausência de profissionais do Serviço Social e de outras áreas técnicas e administrativas. 

Tal fato compromete o trabalho no equipamento e no apoio ao trabalho profissional, seja 

na perspectiva dos princípios éticos da política, da instituição ou mesmo da profissão. 

A carência de profissionais do Serviço Social eleva a demanda de usuários, 

fazendo que os profissionais atuem em nível maquinal, pois incorporam elementos do 

período das linhas de produção teyloristas-fordistas em seu trabalho. São prejudicados, 

ainda, pela ausência de outros profissionais, como os psicólogos, os pedagogos e os 

auxiliares administrativos, que contribuiriam para a dinâmica do atendimento e do 

trabalho com indivíduos, famílias e grupos. 

A segunda situação abarca o rápido desenvolvimento da política, associada à 

falta de tradição em levar equipamentos de Assistência Social para toda a cidade. Criam-

se equipamentos com tanta velocidade que a administração pública fica impossibilitada 

de dispor de espaços e locais adequados. Esse fator exige dos municípios a criação de 

novos espaços para alocar os equipamentos e serviços da política. 
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Por se tratar de uma política com traços historicamente subalternos e 

profissionais pouco valorizados, por atuarem majoritariamente na gestão da pobreza, os 

CRAS são colocados em funcionamento nos mais diversos espaços possíveis. Além disso, 

quase sempre sem qualquer adaptação ou adequação para que a política funcione ou para 

que os trabalhadores exerçam suas atribuições dignamente. As condições técnicas são 

prejudicadas, considerando o número insuficiente de trabalhadores e ausência de 

infraestrutura adequada. 

O município de São Paulo, gradativamente, adequa os espaços físicos, mas 

muitos deles ainda estão distantes das condições mínimas para o bom desenvolvimento 

do trabalho técnico dos profissionais que compõem a PNAS. Exemplos são visíveis em 

salas pequenas, sem isolamento acústico, sem climatização, adaptações com vidraças e 

tantos outros componentes que historicamente demonstram que para políticas voltadas 

“aos pobres qualquer coisa serve”. 

Nesse contexto de acelerado crescimento da política de Assistência Social, 

juntamente com a ampliação do mercado de trabalho para os assistentes sociais, surge a 

preocupação dos profissionais com o tipo de respostas que devem ser oferecidas. Logo, o 

Conselho Federal de Serviço Social e os Conselhos Regionais de Serviço Social, ambos 

preocupados com a diversidade de respostas profissionais, ou pela sua ausência, instituem 

os “parâmetros para atuação de Assistentes Sociais na Política de Assistência Social”. O 

texto, inicialmente, busca delimitar o que é a Assistência Social como política de 

Seguridade Social43; seguido da delimitação do serviço social como profissão; do trabalho 

do assistente social na PNAS; do trabalho interdisciplinar e, por fim, a gestão do trabalho. 

O que importa no documento é que no corpo do texto são reproduzidos 

elementos do Código de Ética profissional, da lei que regulamenta a profissão e as 

diretrizes curriculares de 1996 na tentativa de delimitar as funções ao trabalho do 

assistente social, expressas, segundo o texto numa:  

 

[...] intervenção orientada por perspectiva crítica [que] pressupõe a 

assunção, pelo/a profissional, de um papel que aglutine: leitura crítica 

da realidade e capacidade de identificação das condições materiais de 

vida, identificação das respostas existentes no âmbito do Estado e da 

                                                           
43 No corpo do texto são abordados termos como proteção social e seguridade social sem um cuidadoso 

trato teórico dos mesmos. No entanto, não cabe a este texto problematizá-los. 
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sociedade civil, reconhecimento e fortalecimento dos espaços e formas 

de luta e organização dos/as trabalhadores/as em defesa de seus direitos; 

formulação e construção coletiva, em conjunto com os/as 

trabalhadores/as, de estratégias políticas e técnicas para modificação da 

realidade e formulação de formas de pressão sobre o Estado, com vistas 

a garantir os recursos financeiros, materiais, técnicos e humanos 

necessários à garantia e ampliação dos direitos (CFESS, 2011, p. 19). 

 

O documento segue elencando uma série de dimensões e procedimentos que 

perpassam pela abstração teórica ao operacional do cotidiano. No entanto, devido às 

condições concretas em que os equipamentos são criados e os recursos humanos tratados, 

os Parâmetros configuram-se como letra morta para os assistentes sociais. Apesar de 

apresentarem como documento que rememora princípios formativos, éticos e políticos, 

as condições concretas e materiais para se exercer as atividades postas pela política e 

instituição são sumariamente contraditórias. 

Tais fatos ocorrem devido aos assistentes sociais não disporem de condições 

objetivas para realizar estudos, discussões e planejamentos da demanda atendida. Eles 

são absorvidos pelo tempo do relógio, pela expressiva demanda, pela espontaneidade dos 

atendimentos. Consequentemente, a necessidade de qualificação no grupo ou mesmo 

pessoal fica marginalizada diante das exaustivas demandas de trabalho, da falta de 

oportunidades da instituição empregadora, do mercado, do setor público educacional. Por 

isso, mesmo os textos fundantes da profissão, publicados a partir 1982, e que poderiam 

servir para compreender e propor ações de trabalho são rechaçados diante da demanda, 

da exaustão física e mental dos profissionais. 

Nesse caso, as funções técnico-operativas são subsumidas às exigências da 

performatividade, determinando o número de atendimentos, o número de cadastros 

realizados, o exercício de multifunções etc. Assim, o sistema de cadastro passa a ter mais 

importância do que o trabalho do profissional propriamente dito, a ponto de o usuário, 

conforme narrado em uma das entrevistas, solicitar ao profissional que acesse o seu 

cadastro no sistema, no momento do atendimento, para comprovar que ele possuía 

registro, mesmo que no atendimento em questão se dispensasse tal procedimento. 

Tais situações dão a entender que o usuário credita suas expectativas nas 

máquinas que engoliram a burocracia, quando o trabalho do assistente social parece 

tornar-se dispensável, pois o acesso ao sistema informacional para cadastro e informações 
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não requer um assistente social. Ele pode ser operado por qualquer pessoa com um 

mínimo de treinamento e discernimento. Nesse sentido, o profissional corre o risco, 

gradativamente, de se encolher diante dessa nova forma de gestão do Estado. Além de 

tornar-se um mero técnico operacional, apesar de ser requisitado um profissional de nível 

superior detentor de determinadas habilidades e conhecimentos. Mostra disso já se 

percebe com a precarização do ensino superior, tanto em cursos de graduação presenciais 

como nas novas modalidades a distância. 

A influência do Estado gestor sobre as políticas e programas sociais efetiva 

uma nova norma ética sobre a produção e a realização do trabalho dos assistentes sociais. 

Institui a racionalidade instrumental, que dispensa a produção de conhecimentos e 

apropriação de teorias, ocorre uma recontextualização no Brasil, no campo do trabalho 

profissional, da validade de uma formação generalista e com forte carga teórica de autores 

clássicos e contemporâneos que auxiliem na compreensão da realidade e no seu 

movimento, processo no qual, surgem as demandas para o serviço social. 

Explicar a profissão e sua função na divisão social e técnica do trabalho e na 

forma de produção capitalista tem sido função marginalizada. Esse fenômeno não se 

restringe somente ao Serviço Social, mas alcança um grupo de profissionais cada vez 

mais amplo. A tônica recorrente e imposta à nova lógica de pensar, que assume uma 

dimensão especialmente produtiva do ponto de vista econômico, em detrimento de outras 

esferas da vida.  

A recontextualização para o serviço social é imposta como constituinte a 

partir do trabalho ateórico e apolítico que o profissional é condicionado a realizar. Os 

instrumentos de trabalho nessa lógica estão dados pelos cadastros, pelos sistemas 

informacionais e pela instrumentalidade da profissão, nas determinações operacionais dos 

manuais da política do Estado Schumpeteriano. O paradigma orienta para 

descontextualizar a realidade e recontextualizá-la com uma aparente despolitização. O 

contexto oficial elege procedimentos cada vez mais precisos de mensuração em 

detrimento daqueles adquiridos com uma formação acadêmica rigorosa, que possibilite 

ao profissional — para além das determinações estruturais da sociedade, da instituição e 

da política — analisar a realidade e propor ações de trabalho que não se limitem a um 

tipo de gestão dos pobres e da pobreza. 
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A recontextualização assume, ainda, a tecnologia como tema por excelência, 

capaz de contextualizar os conhecimentos e as habilidades profissionais em sua vertente 

produtiva, embora ostente princípios integradores da política social, expressa uma nova 

lógica para o trabalho dos assistentes sociais. 

Assim, permanece a ideia latente e subjetiva de que o trabalho do assistente 

social deve vincular-se ao mundo produtivo e formar seus usuários para a inserção social 

eficiente, para adaptar-se ao novo mundo ou, também, para não questionar o mundo atual 

e assumir que falharam. Essas são as prerrogativas da “ativação”, signos próprios da atual 

fase que não depende do profissional, ou do quanto compreende do processo mais amplo 

que lhe direciona a essa matriz. São determinações estruturais do mundo em 

transformação, das diretrizes que estão acima da profissionalidade, do Estado, ou seja, 

são concepções ideopolíticas concebidas na relação dominador versus dominado. 

Esse novo perfil imposto aos profissionais simultaneamente é erigido com 

processos de simplificação, condensação e reelaboração do trabalho, que são 

reposicionados por meio da focalização e da seletividade. Perpassam a natureza das 

políticas e programas sociais com diferentes interesses. Também estruturam um conjunto 

de regras que operam o ato de embutir o discurso institucional regulativo para as 

finalidades imediatas, cada vez mais dominante no trabalho do assistente social. 

Os assistentes sociais são exigidos em competências mais instrumentais do 

que cognitivas, em que os saberes são operativos, o pensar é para a tomada de decisões e 

de solucionar problemas, a capacidade de trabalhar em equipe ao desenvolvimento do 

pensamento diverso e crítico tem dado lugar a competências restritas, comportamentais 

do eficientismo, que visam a um profissional que se autorregule e mobilize 

conhecimentos de acordo com as performances solicitadas pelo mercado de trabalho e 

pelo discurso da formação de competências. 

A Assistência Social ainda é uma política frágil, cerceada de interesses, pobre 

de saberes profissionais por sua subordinação à lógica instrumental, aos parcos recursos 

e às diretrizes que conduzem o atual projeto societário. 

Os assistentes sociais exercem suas funções em condições tão degradantes 

quanto os demais assalariados, como afirma uma das entrevistadas: “A classe 

trabalhadora não é reconhecida no trabalho que desenvolve”. Os esforços de retorno à 
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academia e ao aperfeiçoamento não são reconhecidos pela instituição, pois a carga horária 

que o trabalhador ocupa do tempo de trabalho com cursos de pós-graduação deve ser 

reposta. Ou seja, não existe qualquer tipo de incentivo ao assistente social, contrariando 

até mesmo a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS. 

O reconhecimento, quando existe, provém do colega de trabalho ou dos 

usuários. Trata-se de um reconhecimento horizontal, entre pares e a classe trabalhadora. 

À hierarquia resta o diálogo instrumental, burocrático, dado pelo cumprimento dos 

números, de usuários atendidos, pelo número de grupos realizados. Enfim, o 

reconhecimento se processa a partir de mais trabalho, da perversidade da intensificação 

do trabalho. 

 

 

 

 

 

 

  



119 
 

3 TRABALHO PROFISSIONAL E OS RECURSOS 

TEÓRICO-METODOLÓGICOS E TÉCNICO-

OPERATIVOS: novas exigências ou reificação? 
 

 

O trabalho profissional dos assistentes sociais é marcado por diversas tramas, 

desde as teóricas e ideológicas até as práticas e objetivas. Elas perpassam por 

fundamentos teóricos de matriz marxista e neomarxista, por bases ecléticas e, até mesmo, 

por interpretações distorcidas, tanto das teorias quanto da realidade. Tais contexturas 

expressam as características de uma profissão inscrita no âmbito das ciências sociais 

aplicadas, com características particulares no campo do ensino e da pesquisa. Isso se 

reflete em uma formação acadêmica, subscrita como disciplina das ciências, articulada 

sobre um arcabouço ‘científico’ com matrizes que lhe são externas, mas que não se 

consolida como ciência no âmbito das ciências sociais e humanas44. 

O Serviço Social, sob sua inscrição nas ciências sociais aplicadas, na CAPES, 

assume dupla dimensão, sendo uma como profissão e outra como área de conhecimento 

(MOTA, 2012). Marcada por seu surgimento e demandada como ocupação técnico-

interventiva, que gradativamente apropria-se de teorias sociais ao estabelecer 

interlocução com as ciências humanas e sociais, permitiu-lhe, também, constituir-se como 

área de conhecimento eclético, inicialmente nos anos 1970, quando do reconhecimento 

da área nas agências de fomento à pesquisa45.  

                                                           
44 Para aprofundar o debate sobre a profissão e ciência, conferir o texto “A propósito da disciplina de 

metodologia” de José Paulo Netto, publicado na Revista Serviço Social & Sociedade n. 14, especialmente 

pp. 9 e 10 (NETTO, 1984). 
45 O reconhecimento da profissão junto as agências de fomento à pesquisa não se dá necessariamente pela 

qualidade das pesquisas e produção do conhecimento da profissão, mas por um processo mais amplo 

presente na sociedade brasileira daquele momento, do qual, incentivou a criação da pós-graduação em 

diversas áreas do conhecimento aplicado ou não, associado a um projeto de desenvolvimento perseguido 

na época, mesmo que contraditoriamente, o primeiro curso de pós-graduação em Serviço Social do país 

tenha sido autorizado na PUC/SP, palco de conflitos com a ordem instituída naquele período. Os traços que 

marcaram o período pré-inscrição do Serviço Social nas agências de fomento ainda estão presentes na 

profissão nos dias de hoje, tanto que, após mais de 40 anos de inscrição nas agências de fomento e incentivo 

à pós-graduação e à pesquisa, o Serviço Social brasileiro apresenta parco acervo de periódicos científicos 

de qualidade e indexados em plataformas de dados nacionais ou internacionais, expressão desse dado dá-

se pela baixa citação de estudos e pesquisas publicadas em periódicos da área, os artigos e ensaios quase 

que majoritariamente não oferecem publicações de relevância no avanço do conhecimento e dos processos 

sociais sob os quais o profissional atua, as publicações, de modo geral, replicam, com singelos diálogos, 

autores consagrados no acervo teórico do Serviço Social. Somente em 2006, com a indexação da Revista 

Katálysis e, em 2010, com Revista Serviço Social & Sociedade, na base de dados Scielo, a área se faz 

presente em bases de dados reconhecidamente de valor científico para a comunidade científica o que 
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Ao assumir uma posição de diálogo com outras áreas do conhecimento, no 

Brasil, com o aprofundamento da formação em nível de doutoramento, ampliação da 

pesquisa, da circulação de docentes e pesquisadores entre as ciências sociais e humanas, 

de matrizes teóricas e com o adensamento da sua produção bibliográfica, uma elite de 

intelectuais contribui para que o Serviço Social se consolide como disciplina das ciências 

sociais aplicadas, protagonizando avanços em seu estatuto intelectual e teórico. 

Sobre esse debate, Iamamoto (2008, p. 239) expõe que o Serviço Social “[...] 

não se institucionaliza como ciência especial no quadro da divisão do trabalho. Essa 

especialização do trabalho não surge com a função precípua de produzir conhecimentos 

que articulem um campo ‘peculiar do saber’. E que o Serviço Social constitui-se como 

“profissão [que] traz inerente uma exigência de ação na sociedade, o que não exclui a 

possibilidade e a necessidade de dedicar-se a investigações e pesquisas no amplo campo 

das ciências sociais e da teoria social [...]”. Ou conforme a análise de Netto (1996, p. 12), 

o Serviço Social, “enquanto profissão não é uma ciência nem dispõe de teoria própria46; 

mas o fato de ser uma profissão não impede que seus agentes realizem estudos, 

investigações, pesquisas etc., que produzam conhecimentos de natureza teórica, 

incorporáveis pelas ciências sociais e humanas”. 

Sob essa compreensão, as elaborações teórico-metodológicas do Serviço 

Social vêm possibilitando aos pesquisadores realizar análises mais qualificadas e 

acertadas. Entretanto, aos profissionais pouco tem possibilitado o “desvendamento do 

real, que transformado num real pensado, permite, [por meio de] mediações sucessivas, 

desvelar a aparência dos fenômenos pela apreensão de categorias que deem 

inteligibilidade à realidade desde uma perspectiva de totalidade” (MOTA, 2012, p. 19), 

especialmente com a operacionalização e problematização dos dados e variáveis 

empíricas de como vive e se reproduz a classe trabalhadora e subalterna, desenvolvendo 

e aplicando daí um arcabouço ético e técnico-operativo. 

                                                           
também possibilitou a indexação em bases de dados científicos internacionais. Diferentemente, o Serviço 

Social em diversos outros países, majoritariamente nos desenvolvidos, dispõe de um expressivo acervo de 

periódicos científicos indexados em importante bases de dados internacionais e com alto fator de impacto 

no campo das ciências sociais e humanas, possibilitando não só o seu reconhecimento como área produtora 

de conhecimento, mas também, como espaço de interlocução de qualidade com outras ciências, isto, 

contudo, se verifica ao subscrever pesquisas em plataformas como SAGE e Thompson. 
46 Apesar do Serviço Social não dispor de uma teoria própria a área acumulou estudos no campo da história 

da profissão e do seu envolvimento com as políticas sociais. 



121 
 

As abordagens das expressões da questão social, realizadas pelo Serviço 

Social, marcam sua história, tanto no seu fazer cotidiano quanto no trato da pesquisa que 

permite o desenvolvimento desse conhecimento sobre a realidade social e qualificam 

diferentes abordagens e tendências teórico-metodológicas no interior da profissão. Em 

alguns momentos, registra-se o pouco rigor metodológico que proporcionam relatos da 

realidade e do cotidiano, que são ricos de informações, mas frágeis de análises. 

Ao compor o estatuto de assalariamento, com sua inserção na divisão social 

do trabalho, e incorporar uma nova visão de profissão com a Lei que regulamenta a 

profissão e o jovem Código de Ética Profissional, especialmente a partir de 1993, destaca-

se que o sujeito que exerce o Serviço Social assume uma tensão entre sua posição de 

empregado e seu Projeto Profissional. Isso ocorre mais especificamente entre o seu 

trabalho concreto e o direcionamento atado a esse projeto, sofrendo todos os 

constrangimentos inerentes ao trabalho assalariado.  

Diante das mudanças constatadas no corpo legal e teórico da profissão, nota-

se uma contratendência no processo de acumulação, incidindo numa profunda reforma 

dos estatutos laborais do Estado e das políticas sociais, nos anos 1990. Desde então, 

instituindo o Estado gestor e o trabalho performático, ao mesmo tempo a categoria 

profissional promove mudanças ao adotar o marxismo como matriz do Projeto 

Profissional. Esse fenômeno expressa particularidades, pois além de representar uma 

contratendência em relação ao projeto de Estado, apresenta-se, ainda, na contracorrente 

das inspirações teóricas do período, ao assumir, como base de suas análises, o marxismo, 

já desgastado no âmbito das ciências sociais, após as experiências do socialismo real. 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que o sujeito profissional amplia sua 

função intelectual, construindo novas competências sociopolíticas e teórico-

instrumentais, o estatuto do trabalho assalariado lhe impõe constrangimentos por meio da 

reconfiguração e da metamorfose do mundo do trabalho, com o desenvolvimento dos 

algoritmos do Estado Schumpeteriano, que passam a marcar as políticas de proteção 

social do Estado, lócus de atuação do Serviço Social. 

Ainda associado ao contexto acadêmico e ao mercado de trabalho, 

tradicionalmente a profissão configura-se como uma carreira de fácil acesso à 

universidade, abrindo a oportunidade para a democratização do Ensino Superior a estratos 

da classe trabalhadora mais empobrecida e subalterna. Por sua vez, isso cria situações 
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complexas, pela defasagem do capital cultural do alunado e da incorporação ou 

compreensão de matrizes teóricas pelos iniciados47. Além do mais, quase que 

majoritariamente, os cursos são procurados por sua imagem atribuída, grosso modo 

pautada por uma profissão com raízes voluntaristas, messiânicas e solidárias, que é 

fortemente vinculada a dogmas religiosos do cristianismo, agravado nos últimos anos 

com o fortalecimento do conservadorismo cristão pentecostal. 

Considerando reais as possibilidades de acesso ao nível superior por parcela 

da classe subalterna, é compreensível que esses sujeitos não busquem o curso para 

promover a “revolução”, como o discurso oficioso proclama, mas para ascenderem 

socialmente na divisão social das classes. O objetivo principal tem como foco acessarem 

o status e exercerem uma profissão de nível superior. Assim, visam conseguir alocação 

no mercado de trabalho especializado, a fim de terem acesso a bens de consumo e recursos 

historicamente negados a essa parcela da população, devido à alarmante desigualdade 

social entre as classes sociais no Brasil. Especialmente com os contornos exacerbados de 

consumo que a atual fase do capitalismo vem demonstrando, quando o ter torna-se mais 

importante que o ser. 

A subserviência dos grupos e classes subalternos se expressa, ainda, como 

uma determinação mais geral, presente na sociedade brasileira, nas estruturas de poder e 

de dominação. São situações reproduzidas em segmentos que acessam a formação em 

Serviço Social e em frações que exercem a profissão após a formação, condicionados a 

um perfil profissional com frágil identidade. 

Esse caldo cultural que atravessa a parcela majoritária da classe trabalhadora 

brasileira, que permeia os vínculos que os sujeitos que aderem ao Serviço Social 

reproduzem, é agravado com os problemas da formação básica e universitária e com o 

tom da sociedade periférica, reformada para a subserviência ao capital, que institui perfis 

profissionais que não compreendem a realidade. Porém, quando conseguem explicar as 

determinações sócio-históricas e políticas, não conseguem estabelecer as mediações entre 

                                                           
47 Tal característica não pode ser atribuída somente ao alunado, parte expressiva do corpo docente, tanto de 

cursos alocados em faculdades/universidades públicas ou privadas refletem o empobrecimento 

teórico/intelectual do processo formativo. As questões que assolam o alunado, em muitos casos, são 

reproduções do professorado, tornando o Serviço Social uma carreira frágil de conteúdo e saberes, com 

fortes traços dogmáticos, com a apropriação de uma linguagem jargonizada da qual não faz as mediações 

necessárias para a compreensão dos fenômenos do qual o profissional atua no seu cotidiano. 
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o trabalho miúdo que realizam, as demandas apresentadas pelos usuários dos serviços, as 

requisições dos projetos, programas e políticas sociais, além da direção social assumida. 

Assim, em emaranhados subjetivos, o profissional incute discursos 

dogmáticos ao seu trabalho, que empobrecem as possibilidades de identificar as reais 

necessidades dos seus usuários. Como sequela desse perfil, o profissional não 

compreende suas competências e não atribui um significado a suas atividades que não 

seja a reificação48 daquilo que já está instituído. 

Esse panorama se intensificou nos últimos anos, associado pela matriz 

ideopolítica que orienta as políticas sociais do Estado Schumpeteriano e também pelo 

novo perfil de profissionais que acessam a profissão. Nas salas de aula, em relatos 

recorrentes, ocorre a identificação de um estudante e de um profissional com contornos 

singulares, que identificamos como os usuários das políticas sociais compensatórias que 

o assistente social atende no seu cotidiano de trabalho. 

Esse é um processo que se expressa num duplo sentido, primeiramente com 

a possibilidade de estratos empobrecidos acessarem o Ensino Superior, como pauta da 

profissão em suas lutas, em sua atuação nos programas de cotas, na descentralização e 

desconcentração universitária e, também, nas universidades abertas. Até mesmo na 

contraditória e ainda pouco esclarecida formação via ensino a distância. O segundo 

sentido comporta a preocupação de como serão operacionalizadas as competências e 

atribuições da profissão nesse cenário amplo e misto de sujeitos, interesses e 

subjetividades. 

Já podemos, decerto, sinalizar para algumas dinâmicas que mostram o 

caminho tensionado. A revolução dos meios de produção e das técnicas, numa sociedade 

                                                           
48 No marxismo, o termo reificação é comumente empregado para descrever um processo que é específico 

do sistema do capital e que serve para manter as desigualdades da sociedade do capital, mediante a 

ocultação dos processos reais de exploração. Para Lukács, a reificação é uma generalização da teoria de 

Marx, do fetichismo da mercadoria. Por seu turno, Marx compreende que o processo de troca dos produtos 

do trabalho humano em um mercado de mercadorias faz com que as relações sociais entre pessoas se 

pareçam com uma relação entre as coisas (MARX, 1985). Já Lukács tenta ampliar a análise econômica de 

Marx, estendendo-a à vida total da sociedade. Consegue fazê-la através da referência à análise de Weber 

do crescimento da racionalidade. A racionalidade instrumental é essencial ao desenvolvimento da economia 

capitalista e reflete, além disso, o processo de troca de mercadorias, à medida que facilita a equiparação de 

diferentes objetos. Para Lukács, essa equiparação só funciona ao se enfatizarem as características 

quantitativas do objeto às custas das qualitativas. Lukács sugere que esses aspectos qualitativos são as 

propriedades incomparavelmente humanas do objeto e daí serem sistematicamente escondidas pela 

reificação. Para Theodor Adorno (2009), a reificação converte-se em uma teoria da determinação social da 

linguagem e do pensamento (OUTHWAITE e BOTTOMORE, 1996; CROCCO, 2009). 
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desenvolvida e complexa, não se dá somente no âmbito estrito da constituição do Valor, 

mas perpassa as esferas da vida cotidiana e das múltiplas formas de trabalho e emprego. 

A infotecnologia é exemplo plausível do momento em que vivemos, pois atravessa todos 

os domínios da vida. Ela condiciona comportamentos, subtrai o tempo morto do 

trabalhador, intensifica o trabalho, molda e transforma profissões, condiciona respostas 

profissionais, delimita o saber de profissionais, inclusive o saber e as respostas dos 

assistentes sociais em grandes escalas, no mundo do trabalho. Mas, principalmente, ao 

moldar respostas, enquadrar e determinar respostas técnicas, a infotecnologia transforma 

o profissional e a profissão em algo qualitativamente diferente dos anseios que o corpo 

profissional buscou construir em sua historicidade. 

Esse contexto nos conduz ao exame do trabalho do sujeito assistente social, 

em suas dimensões teórico-metodológicas e técnico-operativas, no intuito de 

compreender como os recursos mobilizados, nos anos mais recentes, foram geridos para 

o enfrentamento e/ou coisificar as relações sociais, expressão das manifestações da 

questão social, em que operam os assistentes sociais. Nesse sentido, seguimos 

problematizando os seguintes eixos categoriais da pesquisa: a) recursos teórico-

metodológicos e as exigências cotidianas; b) competências e atribuições no trabalho dos 

assistentes sociais, associando as determinações instrumentais aos profissionais; d) 

compreender a determinação que as tecnologias de gestão ocupam no trabalho dos 

assistentes sociais; e) por último, o impacto do uso das tecnologias para o trabalho 

profissional, enquanto determinações impostas pela cultura performática. 

 

 

3.1 O martelo: recursos teórico-metodológicos e as exigências cotidianas  

 

 

O Serviço Social é uma profissão que se caracteriza com peculiar traço 

formativo/interventivo. A profissão estabelece fundamentos históricos, teórico-

metodológicos e fundamentos do trabalho profissional49 pautados num corpo de 

                                                           
49 Compõe ainda a matriz o Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira. 
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conhecimentos que se expressam como substratos que buscam iluminar e referendar a 

formação e o trabalho profissional do sujeito que o exerce. 

A matriz assumida como orientadora da profissão fundamenta-se no 

movimento histórico da sociedade. É compreendida como produto de relações sociais, 

demarcada num determinado período temporal, como produto de “ações recíprocas dos 

homens entre si, no complexo processo de reprodução social da vida” (YAZBEK, 2009, 

p. 144). 

A constituição desse complexo requer o conhecimento das mediações, 

expressas como nexos, vínculos e a passagem entre momentos do desenvolvimento e do 

movimento da realidade e de seus processos, como categoria fundante para compreender 

a reprodução social numa sociedade complexa como a atual. Nas palavras de Yazbek 

(2009, p. 144): “As mediações que constituem o tecido das relações sociais que envolvem 

esse processo de produção e reprodução social da vida em suas expressões materiais e 

espirituais”. 

O enredado de relações que constituem a sociabilidade humana se expressa 

em conexões que envolvem o social, o político, o econômico, o cultural, o religioso, as 

questões de gênero, etnia, sexualidade etc. São dimensões que os assistentes sociais se 

defrontam, quer seja do ponto de vista explicativo ou interventivo. 

Para desvendar essas relações, a profissão assume a teoria social de Marx e 

seu legado, compreendendo-a como “conjunto explicativo totalizante, ontológico e, 

portanto, organicamente vinculado ao pensamento filosófico, acerca do ser social na 

sociedade burguesa e seu processo de produção e reprodução” (YAZBEK, 2009, p. 147). 

Para Marx, a luta de classes é o motor da história. Nesse sentido, “a teoria não é 

construção, mas reconstrução do movimento do real [...], revelando tensões contidas na 

dinâmica da realidade [...], seu desenvolvimento, empenhada em desvelar geneticamente 

o real, suas particularidades na totalidade da vida social (SILVA, 2013, p. 76). 

A mediação, uma das categorias fundantes da matriz teórico-metodológica 

marxiana, busca apreender o ser social em suas múltiplas manifestações, mais 

precisamente da sua manifestação relacional, não o percebendo em sua imediaticidade, 

expresso na aparência. Isto é, segundo Netto (1996), ao mesmo tempo em que situa o ser 

social como ser de relações, a estrutura social oculta a natureza das relações observáveis. 
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Nesse sentido, as relações sociais são expressas por complexos políticos e jurídicos que 

assumem formas institucionais, burocráticas e ideológicas, que ao mesmo tempo 

revelam/ocultam as relações sociais imediatas (YAZBEK, 2009). 

A orientação dessa matriz teórico-metodológica está em apreender os fatos 

como indicação, mas não como fundamento. Esses fatos, apesar de serem expressões 

observáveis da realidade, são aparências de natureza das classes sociais em seu confronto. 

Sendo assim, compreende-se esse conhecimento não como manipulador ou mistificador 

dos processos sociais, e sim como um movimento histórico capaz de explicar 

dialeticamente a realidade em suas contradições. É um cabedal que apreende o 

movimento histórico como totalidade das relações sociais que configuram a sociedade. 

A maturação dessa corrente teórica, ao longo dos anos 1980 e 1990, confere 

uma direção intelectual e moral para a profissão. Substancia-se em um Projeto 

Profissional que se torna hegemônico no âmbito dos órgãos de classe e associações 

profissionais, além de, majoritariamente, disseminar-se na formação dos profissionais. 

Esse pensamento, ligado ao marxista, rapidamente se dissemina pela 

profissão e incorpora um conjunto de autores ligados à mesma tradição. O adensamento 

teórico-metodológico incorpora autores neomarxistas na tentativa de oferecer explicações 

para os fenômenos econômicos e políticos que assolam o mundo nos últimos vinte anos 

de século XX. Também busca recompor referências tangíveis, após o colapso das 

experiências do socialismo real e totalitário50. 

Essa matriz ganhou ressonância, principalmente, num contexto bastante 

particular da sociedade brasileira, especialmente ligado à criação dos programas de pós-

graduação em Serviço Social e com a luta mais geral por redemocratização da política do 

país. No viés desses acontecimentos, a pós-graduação nas universidades brasileiras não 

surge unilateralmente pela necessidade de qualificar quadros em nível de mestrado e 

doutorado ou como solo para maturar correntes teóricas da esquerda. Ao contrário, surge 

como ideário de um projeto conservador de restrições políticas, acompanha um programa 

repressivo para instaurar uma triagem ideológica nas universidades, como mecanismo 

político de combate à crescente oposição de setores acadêmicos ao regime militar. Além 

                                                           
50 Referência ao totalitarismo soviético, especialmente ao movimento que buscou desassociar a imagem de 

Stalin à de Lenin, tendo o primeiro se autodenominado herdeiro e sucessor do segundo.  
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disso, para perceber a educação como importante mecanismo de transmissão da ideologia 

estabelecida e garantir a relação entre o saber e o poder51. 

A pós-graduação em Serviço Social surge nesse contexto. Apesar disso, 

outros setores do conhecimento também sofrem o mesmo estímulo, como as áreas que 

auxiliam o Serviço Social a compor o seu quadro teórico-metodológico, que são as 

ciências sociais, a sociologia, a psicologia e a economia. Mesmo que com restrições 

ideopolíticas como expressão da contradição presente na sociedade capitalista, e a 

resistência sempre existente em qualquer processo totalitário, o Serviço Social constrói 

fecundas análises das políticas sociais e da profissão, mesmo que com fortes traços 

ideológicos e dogmáticos na reprodução das análises daí para frente. 

A produção do conhecimento, na área de Serviço Social, inicia-se com a 

criação dos cursos de pós-graduação em meio à ditadura militar (1964/1985). A reforma 

educacional tem foco no Ensino Superior, adequando-o ao modelo vigente à época, sob 

a “modernização conservadora”. Foi sob esse solo que o Serviço Social recebeu incentivo 

ao seu desenvolvimento. A refuncionalização e expansão do Ensino Superior engendra a 

oferta de cursos de Serviço Social, consolidando-o na universidade brasileira 

(KAMEYAMA, 1998). 

A turbulência sociopolítica e econômica presente na sociedade brasileira, 

nesse período, contribui para a aproximação da profissão a setores mais críticos do 

pensamento. Isso contribuiu para os cursos de serviço social, em nível de graduação e 

pós-graduação, organizarem-se sob plataformas analíticas de vertente crítica, o que não 

impediu de continuar reproduzindo equívocos e distorções do pensamento e tradição de 

Marx. 

A criação da pós-graduação possibilitou que o Serviço Social problematizasse 

uma vasta gama de temáticas, em paralelo com as mudanças estruturais em nível nacional 

e internacional, como: em processos dinâmicos com a redemocratização, extensão da 

cidadania, a mundialização e a crise econômica, a redefinição do Estado e a sociedade, as 

transformações no mundo do trabalho, a urbanização, o planejamento, as políticas sociais, 

entre outros temas. Nesse contexto, as temáticas de análise do Serviço Social estão 

                                                           
51 Exemplo desse processo foi a perseguição a professores de universidades públicas, com prisões, 

demissões e banimentos, como ocorreu com Florestan Fernandes, Octávio Ianni, Paulo Freire, Fernando 

Henrique Cardoso, entre outros. 
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densamente ligadas ao movimento da realidade cotidiana e que rebatem na profissão em 

termos de demanda ou requisições (KAMEYAMA, 1998). 

O fomento desse caldo cultural e teórico possibilita à profissão a maturação 

da corrente analítica que contribuiu para o agrupamento de setores profissionais que 

comporiam o desenho de um projeto profissional anticapitalista, materializado com o 

Código de Ética e da nova Lei que regulamenta a profissão e o exercício profissional, 

publicados em 1993. Esse arcabouço só foi possível em decorrência das aproximações ao 

marxismo, que Marilda Villela Iamamoto e Raul de Carvalho realizaram com a 

publicação do livro “Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma 

interpretação histórico-metodológica”, em 1982. 

Esse processo se consolida com a publicação e homologação das Diretrizes 

Curriculares do curso de Serviço Social. Dentre os dispositivos aprovados, prevê-se uma 

formação com “rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do 

Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios com os quais o 

profissional se defronta no universo da produção e reprodução da vida social” 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2001, p. 13). Para afirmar a posição que a profissão 

assume, no entanto, o documento oficial rejeita a proposição apresentada pela Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa e pela Comissão de Especialistas do Ministério, que 

anunciava, ainda, a “adoção de uma teoria social crítica que possibilitasse a apreensão da 

totalidade social em suas dimensões de universalidade, particularidade e singularidade” 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 

2001). 

O Serviço Social brasileiro, nesse contexto, encontra-se sempre na 

contracorrente do projeto societário que dá direção ao complexo político e econômico da 

realidade brasileira. Primeiro ao aproximar-se e apropriar-se de uma corrente teórica de 

esquerda, logo nos anos 1990, em vista das profundas mudanças operadas no cenário 

internacional e nacional, com a recomposição das taxas de lucro e todos os mecanismos 

mobilizados para tal engenharia. Como apresentado no primeiro capítulo deste trabalho, 

a profissão passa a atuar na contramão dos preceitos neoliberais, performáticos e da 

ativação, ao mesmo tempo em que é tragada pelas manifestações da nova ideologia. 

Ainda a partir dos anos 1990, as referências teórico-metodológicas são 

tensionadas pela crise dos modelos analíticos, explicativos nas ciências sociais. A crise 
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das ideologias, iniciado com o desencadear da crise do capitalismo dos anos 1970, 

“proclama o fim das utopias [...], o questionamento dos paradigmas teóricos, políticos e 

históricos e colocaram em debate o projeto da modernidade” (SIMIONATTO, 2009, p. 

91). A apreensão dá-se acerca da polêmica dirigida “contra o marxismo, entendido, 

equivocadamente, como um modelo determinístico e insuficiente para captar as 

expressões da subjetividade, da cultura, do simbólico, do imaginário, do cotidiano e das 

representações sociais52” (SIMIONATTO, 2009, p. 91). 

Agudizado pelos acontecimentos e tendências da década anterior, 

particularmente a partir de 2003, é no bojo dos primeiros anos do século XXI que o 

Projeto Profissional e expressiva parcela de profissionais, ao lado de suas entidades, 

sentem-se acolhidos pelas proposições do governo do Partido dos Trabalhadores, 

havendo um rapto ideológico e uma ofuscação e abrandamento da crítica. 

A instituição de um padrão de políticas sociais seletivas e focalizadas em 

grandes proporções incorporou um verdadeiro exército de assistentes sociais nos novos 

equipamentos criados. Seduzidos pela ampliação de postos de trabalho e políticas com 

características seletivas, mas concretas na oferta de serviços e benefícios aos usuários, 

gradativamente as bandeiras pró-governo são hasteadas, minimizando as críticas ao 

complexo processo político pelo qual passa o país. 

O governo inaugura um modelo socialdemocrata fortemente corroído por 

traços e interesses liberais, num arranjo teórico-ideológico que ofereceu, à profissão e a 

seus sujeitos, um deslumbramento voluntário. Esse processo, por mais que tenha 

representado a ampliação de um tipo de proteção social e do mercado de trabalho para 

assistentes sociais, representa, também, o enviesamento da matriz teórico-metodológica 

proposta em 1982, em 1996/1999 e 2001, por Iamamoto, ABEPSS e MEC, 

respectivamente. 

O projeto de universalização das políticas sociais e de criação de uma 

sociedade mais equânime e igualitária rende-se à atenção aos mais pobres entre os pobres. 

Para profissionais que sempre trabalharam nas franjas da economia e do orçamento, a 

possibilidade concreta de oferta sistemática de uma política social aos usuários os 

                                                           
52 Para aprofundar o tema ver em especial Simionatto (2009) e YAZBEK (2009). 
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instrumentalizam para uma determinada prática, subtraindo o profissional não somente 

nas suas possibilidades de trabalho, mas também ideologicamente. 

Em suas devidas proporções, a matriz teórico-metodológica, que tem 

sobrevivido a todos esses tensionamentos e que embasa o Projeto Profissional, desperta 

contrassensos desde a sua implementação no âmbito da formação e do trabalho 

profissional. Isso se deve especialmente porque, apesar dos avanços conquistados na 

universidade, o desenvolvimento da pesquisa e da apropriação da matriz por parcela do 

professorado e de pesquisadores foi um processo que não ocorreu junto aos profissionais.  

Em um quadro mais geral, a difícil assimilação da matriz teórica por 

expressivo contingente de profissionais, dada as características já mencionadas, 

associada, ainda, aos traços conservadores da sociedade, às determinações e limites 

institucionais, à modulação das políticas sociais, ao alto grau de tecnificação 

informacional, à intensidade do trabalho e à performatividade, expressam traços teórico-

metodológicos. Contudo, a matriz substancia-se com uma diversidade de 

particularidades, desde traços ecléticos, subcompreensão, dogmatismos, militância de 

setores da profissão desprovidos de teoria. Além disso, leituras e compreensões diversas 

compõem o quadro das dificuldades manifestadas na apropriação das referências teóricas. 

Em particular, na PNAS e no trabalho com as famílias beneficiadas pelos 

programas de transferência de renda, as determinações institucionais e das políticas, das 

tecnologias e a intensidade do trabalho são expressões reais das impossibilidades para o 

desenvolvimento e realização de estudos e proposição de um trabalho mais fecundo. 

A acentuada demanda por serviços sociais que encontram ressonância no 

CRAS, ao mesmo tempo em que apresenta respostas residuais, expressa a 

institucionalização de demandas reais de grande contingente populacional que, 

historicamente, não foi assimilada pelas políticas sociais públicas. Característica 

marcante desse contexto é o número de pessoas beneficiadas diretamente pelo PBF, que 

abrange 1/4 da população brasileira. Em números absolutos, isso representa mais de 50 

milhões de pessoas. 

A incorporação desse contingente de pessoas aos mecanismos de proteção 

social não contributiva representa uma expressiva ampliação de demanda ao Serviço 

Social. Acompanhado dessa demanda e mesmo com a ampliação de postos de trabalho, 
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essa magnitude de novos benefícios representa também um conjunto de dificuldades para 

o tratamento adequado dessas necessidades. As tecnologias que buscam contribuir com a 

assimilação desse contingente populacional transformam o trabalho profissional do 

assistente social em procedimentos tecnificados e mecanizados, pois cria normatizações 

e fluxogramas de como o trabalho deve ser realizado. Assim, as respostas profissionais, 

a priori, passam a ser condicionadas pelos sistemas de cadastro, controle e 

acompanhamento dos usuários que recebem os benefícios da política social. 

Apesar de os profissionais se apropriarem, em termos relativos, de parte do 

referencial utilizado no processo de formação, a interpretação teórica encontra limites na 

operacionalização ou instrumentalização dos recursos intelectivos e institucionais. A 

preocupação centra-se na operacionalização dos sistemas informacionais e atendimento 

das famílias em ações cotidianas. Os profissionais são tragados pelo cotidiano e por 

condições de intensa precarização, surtindo preocupação com os manuais e textos legais 

das políticas e dos programas. 

Majoritariamente, o trabalho cotidiano atende às determinações 

instrumentais, legais e burocráticas, mesmo sem perceber, numa relação complexa de 

exigências institucionais e atenção aos usuários. Os profissionais são capturados pelas 

tramas da técnica, sendo um processo que enlaça o ato profissional às determinações 

positivistas que organizam as políticas no seu dever metodológico linear, para alcançar 

um objetivo. 

O conhecimento das normas e legislações que compõem o espaço 

sociocupacional do assistente social, obviamente, é parte dos instrumentos para a 

operacionalização do seu fazer profissional. Porém, o conjunto de regramentos dado pelos 

manuais e políticas, por imposição institucional e pela frágil incorporação da matriz 

teórico-metodológica, que é acirrada por novas tecnologias, pela burocracia e pelas 

artimanhas do mundo do trabalho, conduz os assistentes sociais a trabalharem num tipo 

de esteira produtivista, em que a técnica instrumental sobressai à técnica intelectiva. 

Observam-se, contudo, experiências empíricas na cidade de São Paulo e na 

literatura, um trabalho mais progressista que rompe parcialmente com as determinações 

instrumentais, em que os profissionais conseguem romper com a técnica instrumental, 

por meio da assimilação de textos teóricos que problematizam a realidade, sem ter como 

eixo direto a explicitação das categorias da economia política. Ou, ainda, pela trajetória 
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em movimentos populares de resistência e luta por direitos, em que o trabalho profissional 

converge para um trabalho mais próximo das demandas encobertas pela fome, pela falta 

de alimentos, pela violência física, pela roupagem da pobreza como expressão do feio, do 

sujo e do faminto. 

A atividade profissional que rompe com o instituído está na contramão do 

perfil dos profissionais de serviços, que são institucionalizados e hierarquizados no CRAS 

ou no CREAS. É um profissional construído também nas ruas, nos espaços coletivos dos 

jovens, dos idosos, das mulheres, nas falas subliminares encobertas pelas expressões mais 

visíveis da pobreza. Esse trabalho não termina com a transferência de renda, como 

determinam as orientações de enquadramento em um perfil saudável e educado para o 

trabalho assalariado. 

A órbita cotidiana dos assistentes socais, que é frágil de teoria, tecnificada, 

subalternizada pela origem social de parcela dos sujeitos, também pela imagem 

profissional, pragmática, submergida na própria realidade do profissional, tende a romper 

com visões mais amplas dos espaços, das representações, dos gritos mudos de socorro, 

dos sussurros por atenção. Esse quadro dificulta a apreensão do concreto, não fomenta o 

pensar, não é capaz de recompor e desmistificar a aparência da realidade, não traz 

inteligibilidade à realidade, não possibilita que a teoria ilumine a prática e vice-versa. Ou 

seja, não percebe o movimento totalizante. 

Há uma questão perceptível, no universo lexical, que os assistentes sociais 

fazem uso no seu cotidiano. Tal mote expressa-se com a simples reprodução de uma 

terminologia usual na academia, nos documentos contestatórios das entidades 

representantivas, muitas vezes incorporados na legislação das políticas sociais, soando 

como música para os assistentes sociais, para a categoria em geral. Sem contingenciar os 

equívocos semânticos, as contradições categoriais e conceituais transformam 

possibilidades analíticas de processos reais em discursos jargonizados, textos confusos, 

produzidos o devido rigor político. Exemplo bastante simples dessa expressão são as 

dúzias de cartas de repúdio contra instituições. São documentos que, mesmo no âmbito 

político, pouca ou nenhuma expressão representam nos dias atuais. 

Para compor o grupo, basta reproduzir o léxico como exigência. Fenômeno 

idêntico, mas em outra instância, a dos jovens que cometem delitos para conseguir um 

tênis ou uma camiseta desta ou daquela marca. Ou ainda do comércio crescente de 
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falsificações de marcas internacionais, com o intuito de pertencerem a um determinado 

grupo, a uma determinada moda. 

A composição linguística e as múltiplas expressões da língua nacional 

acrescentam outro problema a profissionais com as características dos assistentes sociais. 

Para Gramsci “quem fala somente o dialeto ou compreende a língua nacional em graus 

diversos, participa necessariamente de uma intuição do mundo mais ou menos restrita e 

provinciana, fossilizada, anacrônica em relação às grandes correntes de pensamento que 

dominam a história mundial”. Para o autor, os interesses desses grupos “serão restritos, 

mais ou menos corporativos ou economicistas, não universais”, essa tônica encontra 

ressonância na contradição entre o discurso e a prática cotidiana de parcela de 

profissionais. 

 

 

3.1.1 A navegação do Projeto Profissional pelos mares do trabalho 

 

 

O Projeto Profissional do Serviço Social é compreendido como uma estrutura 

dinâmica que se transforma a partir de modificações contidas no quadro de necessidades 

sociais, com as quais a profissão opera. Está aliado às transformações sociais, econômicas 

e culturais que ocorrem em diferentes momentos históricos e do desenvolvimento do 

próprio processo de ampliação da profissão. Sendo assim, a dimensão política lhe é 

inerente e está diretamente relacionada aos projetos de sociedade, presentes em cada fase 

histórica (NETTO, 1996). 

Os recursos teórico-metodológicos inscritos na tradição marxista, juntamente 

com os documentos produzidos pelas entidades, o Código de Ética e o próprio papel 

assumido pelas entidades representativas da categoria expressam o substrato que sustenta 

o Projeto Profissional. Essas formulações têm sido assimiladas de forma bastante diversa 

no marco da agudização das lutas ideopolíticas, entre diferentes projetos, direções e 

requisições de demandas profissionais imediatas, tensionadas pela reconfiguração do 

trabalho profissional sublinhado pela reforma do Estado e das políticas sociais. 
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As tendências e novas exigências ao trabalho do assistente social moldam e 

edificam respostas diversas no âmbito da categoria profissional, afetando os 

posicionamentos e os princípios presentes no Código de Ética. Cada vez mais 

comprometida, a matriz teórico-metodológica tem dificuldades de encontrar ressonância 

no trabalho miúdo dos assistentes sociais. 

A imediaticidade das respostas requisitadas pelos demandantes dos serviços 

e das políticas sociais, e também pelas instituições empregadoras, confere um status 

pragmático como representação ideal da profissão e como respostas socialmente 

adequadas do ponto de vista ideopolítico do capitalismo. A “incorporação de uma 

determinada racionalidade, que se constitui como modo de pensar o real e sua 

imediaticidade e em uma forma de conceber a relação teoria e prática” (GUERRA, 2013, 

p. 40), molda as respostas profissionais socialmente exigidas e determinadas pela cultura 

da performatividade. 

À categoria mediação é atribuída uma importância impar e recorrente no 

trabalho cotidiano, ao assumir, no atendimento aos usuários, uma intencionalidade que 

busca superar o imediatismo das necessidades e respostas encontradas no pragmatismo 

das políticas e no próprio trabalho dos assistentes sociais. Assim, pode-se localizar uma 

intensa apreensão da realidade, mas esse processo não é tarefa fácil aos profissionais. Ao 

realizar a unidade imediata, o profissional realiza e manifesta o pensamento e a ação, não 

com profundidade. Com isso, pode incorrer na eliminação das mediações teóricas ou, 

como aponta Guerra (2013, p. 41), “a abstração das mediações, como resultado de uma 

apreensão da realidade na sua imediaticidade, é o procedimento da consciência comum, 

própria do cotidiano, que não questiona a gênese e não alcança a apreensão dos 

fundamentos”. 

Um dos desafios postos aos profissionais é a superação da fragmentação dos 

programas e políticas sociais, o esquartejamento das demandas. Por meio do atendimento, 

deve-se compreender a totalidade do indivíduo, mesmo que a organização dos serviços e 

as ações não permitam atender todas as necessidades apreendidas e mesmo constatadas. 

Devido à configuração da estrutura social, os usuários jamais conseguirão ter todas as 

necessidades atendidas. 

O movimento dos profissionais em direção aos princípios do Código de Ética 

e da direção social, subscrita com a matriz teórico-metodológica assumida pela profissão, 
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é matéria inalcançável em sua totalidade. Não pode ser realizada unicamente com o 

trabalho miúdo do assistente social. Tampouco pode o profissional depositar todas as suas 

esperanças no enfrentamento solitário a um projeto mais forte e superior a ele. A 

frustração é matéria recorrente. 

O Estado e as políticas sociais, mesmo replicando o vocabulário da 

profissão53, caminham noutra direção, seguem associados às respostas instrumentais e 

pragmáticas. Pragmatismo que Netto (2009, p. 117) chamou de Serviço Social tradicional 

até o processo de ruptura, denominando-o de “prática empirista, reiterativa, paliativa e 

burocrática”. Manifesta-se atualmente na lógica das competências instrumentais e 

quantificadoras do trabalho cotidiano. 

As políticas sociais, percebidas também como produção intelectual que 

expressam certa objetividade, são incorporadas e implementadas pelos profissionais 

responsáveis pela ação prática. Esses também são os únicos responsabilizados, caso a 

implementação não ocorra como pretendido no texto da lei. Sendo assim, o processo que 

engloba a produção e a implementação das políticas sociais é confuso, caótico e 

complexo. Confuso por expressar a pouca nitidez do texto da lei, pela composição caótica 

de um conjunto de tendências insociáveis conceitualmente. Isso torna complexa a 

execução da política, por tantas variações de compreensão e formas de operacionalização. 

Percebe-se como instável e, em alguns momentos, contraditório. Perpassa por conflitos, 

lutas multifacetadas, valores, interesses e significados. 

Durante o processo, o que se percebe é que os sujeitos que põem em 

movimento as políticas, sendo responsáveis pela sua transformação, enquanto texto ou 

discurso para a ação prática, não são os mesmos formuladores. Assim, os sujeitos 

envolvidos modificam e recontextualizam a política por meio de “definições criativas” na 

operacionalização, dado o contexto de influência, de produção, da prática, dos resultados 

                                                           
53 Tendencialmente assistentes sociais vem compondo os quadros de formuladores de políticas e programas 

sociais, além da participação das conferências setoriais das políticas sociais, essa participação, 

gradativamente tem possibilitado avanços ideopolíticos, mas ao mesmo tempo que o Estado absorve a 

textualidade e o vocabulário da profissão no texto de leis e deliberações de Conferências isso não significa 

uma transmissão do conteúdo conceitual do termo para a política, no âmbito do desenvolvimento e 

aplicação da política as correntes funcionalistas são sobreposta as terminologias como “emancipação 

política ou emancipação humana”, o rigor desses conceitos não é estrutural na execução da política social, 

apenas figurativo.  
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esperados e das estratégias políticas, que são expressões da profissionalidade de cada um 

e de sua consciência mais ampla (BOWE, BALL e GOLD, 1992). 

Esse estado das políticas sociais tem fragilizado o trabalho profissional e sua 

direção, uma vez que a fórmula da política atribui ao usuário a situação de “problema”. 

Nunca a política pode tornar-se mais um instrumento de penalização pela condição de 

pobreza expressa pelo sujeito, mas sim um instrumento de atenção às suas necessidades 

biológicas e sociais. Essa corrente tem sido reforçada pela natureza das políticas sociais 

e peculiarizada pela recorrente reatualização do conservadorismo cristão em sua forma 

pentecostal, que naturaliza a pobreza, mas a pune como fracasso ou falta com o 

sobrenatural, em alguns aspectos reforçando a proposição da ativação em outro campo. 

A reatualização do conservadorismo pela proliferação de igrejas cristãs tem 

abarcado um número maior de pessoas, especialmente nas periferias das cidades. 

Segundo esses dogmas, a pobreza é culpa do sujeito, por não se esforçar suficientemente 

no trabalho ou na submissão de qualquer trabalho, para, com isso, adquirir qualquer tipo 

de rendimento e cumprir suas obrigações com o dízimo dessas igrejas. A pobreza, então, 

passa a ser reforçada como questão moral e não como determinante estrutural da 

sociedade. Por essa incursão, a proposição da ativação se faz presente mesmo na fé e nas 

crenças ao sobrenatural, ou apenas é reatualizada onde parece ter surgido.  

As tentativas e estratégias que os assistentes sociais vêm desenvolvendo 

pautam o trabalho profissional na intenção de ir além do arcabouço tecnocrático e 

burocrático das políticas e programas sociais. As táticas buscam refletir com o usuário, 

quando possível, sua posição no mundo enquanto sujeito, desconstruir preconceitos, 

refletir sobre a importância da participação em espaços coletivos. Por esse viés, os 

profissionais conseguem se aproximar dos princípios da matriz teórico-metodológica e 

do Projeto Profissional. E com suas devidas restrições e limitações ir além do imediatismo 

pragmático. 

Os assistentes sociais encontram-se numa fronteira delicada entre o 

policiamento da pobreza e a atenção das necessidades dos usuários, tarefa permeada de 

interesses e intencionalidades, que não inicia ou termina com o trabalho desses 

profissionais. 
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Questões mais gerais são expressas pelo corpo profissional, recorrente em 

textos, discursos, debates, dentre outros. Reeditam motes relacionados aos Direitos 

Humanos ou associam o trabalho do dia a dia à atenção das necessidades mais visíveis 

dos usuários, a questões ligadas à efetivação dos Direitos Humanos. Contudo, nessa 

trincheira percebe-se e contradição do trabalho, pois ao mesmo tempo em que se realizam 

ações e serviços para viabilizar serviços sociais à população, também estão submetidos à 

fragmentação das políticas, ao Estado mínimo e às implicações desse arsenal neoliberal 

no cotidiano. Grosso modo, na execução do trabalho os profissionais percebem os limites 

institucionais, políticos e técnicos para efetivação das diretrizes do Projeto Político e de 

tudo o que ele representa para a categoria. 

As ações mais simples e corriqueiras, em muitos momentos, geram pontos de 

tensão, não somente entre os profissionais e a instituição detentora do monopólio dos 

serviços e prestações sociais onde o profissional atua, mas, sobretudo, também com os 

profissionais que assumem cargos na hierarquia institucional ou são lotados em outros 

serviços. 

As denúncias recorrentes, dirigidas às Comissões de Fiscalização dos 

Conselhos Regionais de Serviço Social e entre os assistentes sociais, apontam 

profissionais que ocupam instâncias superiores na hierarquia institucional e rompem com 

os princípios acordados pela categoria. Contraditoriamente, assumem um discurso 

progressista, mas efetivam uma prática burocratizada, pautada em exigências numéricas 

e no desempenho individual dos assistentes sociais que estão na linha de frente dos 

serviços. 

Como expressões da manifestação desse processo, que além de corroer a 

imagem profissional transmutam seus princípios, pode-se citar: a criação de cargos 

genéricos, como o de analista; a reforma das nomenclaturas de cargos em governos; a 

criação de competências ao invés de elencar profissões para preenchimento de 

determinados cargos no setor público. Outra questão refere-se ao comprometimento de 

profissionais de outros serviços auxiliares, contratados pela rede socioassistencial, que 

desempenham o seu trabalho em ambientes precarizados, mal remunerados, pouco 

valorizados, com limitações físicas e de recursos. Conduzem ao atendimento os casos 

mais urgentes entre os já urgentes, reforçando a fragmentação dos serviços e acirrando o 

descompasso na atenção às necessidades e demandas dos usuários. 
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A disputa de forças entre profissionais institucionalizados no setor público 

com profissionais que prestam serviços às ONGs também tem se apresentado como uma 

questão delicada. Em tempos sombrios para o mercado de trabalho, pela rápida ampliação 

de oferta de profissionais formados nas mais diversas modalidades e com o aligeiramento 

da formação, a crítica rasa de uma parcela crescente de profissionais apreende as ONGs 

como espaço de trabalho de excelência, e os profissionais assumem um discurso pró-

Terceiro Setor, com destaque às ONGs. 

Esse movimento pode ser compreendido a partir dos elementos já 

apresentados no presente texto, com base na qualificação de estratos subalternizados, 

parcos de capital cultural e que buscam melhores condições de vida e trabalho, com a 

ascensão a uma profissão de nível superior. O posto de trabalho na ONG e sua defesa 

perpassam pela compreensão e posição que o profissional ocupa na estrutura social, 

considerando os benefícios que lhe são conferidos ao comparar sua posição com outros 

membros do estrato social de onde proveio. 

Esses elementos contêm um dado fundamental para compreender que o 

Projeto Profissional acorre com mais precisão no campo ideológico do que teórico-

prático. No isolamento do trabalho cotidiano, os profissionais assumem posições 

pessoais, valores e entendimentos diversos, representados no trabalho com os usuários, 

com visões de acompanhamento muito distintas, por exemplo. Ou, ainda, quando 

exercem a passividade diante das requisições tecnicistas. 

 

 

3.2 O saber fazer e a reificação: competências e atribuições no trabalho dos 

assistentes sociais 

 

 

O debate acerca das competências profissionais54 sempre foi um terreno 

movediço para a profissão que atua no campo dos serviços. A diversidade de demandas 

                                                           
54 Não é objetivo desse texto realizar uma análise das competências e atribuições dos assistentes sociais 

subscritas no artigo 4 º e 5º da Lei 8.662/93 que regulamente a profissão de assistente social. Considera-se 

que o movimento da realidade é mais dinâmico e rico do que a leitura realizada no processo que culminou 

com a aprovação da lei em 1993, pois esse processo ficou congelado no texto da lei, expressão histórica e 
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apresentadas por um mesmo sujeito e a porosidade das respostas têm despertado 

preocupações sobre como fazer. Ao mesmo tempo, porém, pouca literatura foi produzida, 

pela direção que a profissão assumiu nos últimos anos, especialmente para afastar as 

sombras dos manuais procedimentais55, em que o Serviço Social esteve submerso em sua 

história. 

O rompimento com o Serviço Social tradicional trouxe novos horizontes para 

os profissionais. Também introduziu competências políticas, dimensionou uma nova 

direção técnico-operativa baseada em competências e atribuições, a partir da leitura da 

realidade, do seu entorno, das condições objetivas como ponto de partida para pensar um 

agir que respondesse às demandas dos usuários. Entretanto, as barreiras objetivas e 

imediatas colocadas à profissão pouco têm sido discutidas, especialmente as que 

problematizam as demandas. Estas, inicialmente entendidas como demandas da 

instituição e de uma determinada política social, para, na mediação entre 

instituição/política e o benefício em concreto, tornar-se demanda profissional, pois não 

há demanda para a profissão sem a institucionalização e o reconhecimento das 

necessidades dos usuários, via instituição pública ou privada. 

O trabalho dos assistentes sociais só é requisitado a partir do reconhecimento 

e institucionalização de demandas e necessidades sociais. A partir daí, o trabalho ganha 

status como profissão na divisão social e técnica do trabalho e passa a mediar exigências 

institucionais e políticas. É nessa linha tênue que os profissionais desenvolvem suas 

competências e assumem suas atribuições. 

A imagem e o fortalecimento da profissão associam-se intensamente com a 

forma que essas competências e atribuições são desenvolvidas. Elas existem para além da 

legislação que regula a profissão. O Serviço Social é uma profissão complexa, expressão 

de um estatuto liberal de profissão, mas que majoritariamente vende sua força de trabalho 

ao Estado. Ele caracteriza-se “pela diversidade de espaços sociocupacionais, pelos quais 

os profissionais transitam, e pela natureza das suas ações nos diferentes âmbitos do 

                                                           
transitória de uma fase, mas que não deixa de compor a análise de fundo e de referência para a atuação dos 

assistentes sociais. 
55 Os manuais produzidos pelos autores mais expressivos do Serviço Social, como por exemplo, Balbina 

Ottoni Vieira, até a década de 1970, expressavam uma leitura de realidade e de profissão, baseada no acervo 

material e intelectual dos primeiros anos do Serviço Social no Brasil, produziram uma forma de pensar e 

agir sobre demandas recém institucionalizadas e reconhecidas pelo Estado. Um olhar para traz mostra que 

o arcabouço teórico e as respostas técnico-operativas nunca foram tranquilas e assimiladas na sua 

integridade por toda a categoria, as divergências e busca por novas matrizes esteve presente em toda a 

história da profissão. 
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exercício profissional (MIOTO, 2007, p. 7). Essas características são desenvolvidas nas 

proposições e formulações profissionais junto às políticas sociais, no planejamento, na 

gestão, na articulação de serviços e programas sociais, ou no atendimento direto aos 

usuários em diferentes instituições e programas sociais (MIOTO, 2007). 

Nos textos normativos da PNAS e do PBF, as disputas acerca das 

competências emergem sob o argumento da “inexistência de debate sobre os recursos 

humanos [que] tem dificultado também a compreensão acerca do perfil do servidor da 

assistência social, da constituição e composição de equipes, dos atributos e qualificações 

necessárias às ações [...]” (MINISTÉRIO DO DESENVOLVMENTO SOCIAL E 

COMBATE À FOME, 2004). 

São ainda apresentadas como dificuldades o surgimento de novas funções e o 

dinamismo e complexidade que pautam as demandas. No entanto, o próprio texto aponta 

para a necessidade de “alterações no ‘processo de trabalho’ desses profissionais, de modo 

que a prática profissional dos sujeitos que atuam na esfera da PNAS esteja em 

consonância com os avanços da legislação que regula a assistência social, assim como as 

demais políticas no campo social” (COUTO, 1999, apud  MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, 2004). 

Uma análise mais cuidadosa remete ao contrassenso que esse texto apresenta. 

Ele aponta para a necessidade de demarcar o perfil56 do servidor e a precípua alteração de 

contornos profissionais a um novo estatuto jurídico. Contudo, a organização e os critérios 

dos programas e serviços, por si só, já demarcam atribuições e supõem um perfil, expresso 

também por traços competentes para a exucução de determinadas tarefas, que já conferem 

restrições ao trabalho profissional do assistente social. 

Os elegíveis e inelegíveis não passam por critérios ou escalas profissionais, 

mas obedecem rigorosamente aos critérios institucionais e das políticas, moldando 

inclusive o tipo de profissional e ampliando o perfil dos capacitados para assumir 

determinadas funções, legitimando outras práticas e sistemas de saberes. 

As atribuições remetem para um trabalho meramente operacional e 

fiscalizador no acompanhamento das condicionalidades, num caráter burocratizado pelas 

ferramentas de gestão impostas pelas políticas e programas. Essa mudança de padrão 

constrói um novo profissional, que, a priori, não responde mais aos usuários, mas sim aos 

                                                           
56 Parto do pressuposto que o assistente social, dada sua história na assistência social, é um dos profissionais 

por excelência que ocupam espaço nesse espaço laboral. 
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sistemas computadorizados, preenchendo formulários fechados, expressão concreta do 

trabalho que pode ser medido em sua performance e na criação de números para as 

estatísticas. 

Os sistemas absorvem parte expressiva do tempo de trabalho, sequestram o 

tempo necessário para se pensar esse trabalho, por mais que, em certa medida, são 

também instrumentos de trabalho, ao permitirem o acompanhamento do usuário 

cadastrado em qualquer localidade no país. No entanto, ainda não foram convertidos em 

ferramentas efetivas para o trabalho local, uma vez que os profissionais não possuem 

acesso suficiente para gerar relatórios de uma dada região ou cruzar variáveis para, a 

partir da organização dos dados empíricos, comporem propostas de trabalho para além 

das demandas burocratizadas e individualizadas. 

As atribuições geradas, pela via de sistemas de cadastro e acompanhamento, 

limitam-se, atualmente, ao acompanhamento isolado do usuário ou da família a que ele 

pertence. Assim, o profissional realiza o acompanhamento sempre que é gerada a 

necessidade, seja por meio do descumprimento de condicionalidades, seja por problemas 

detectados nas informações ou, ainda, por bloqueio do benefício. 

A relação da técnica com o acervo intelectual, como já mencionado, ainda é 

matéria confusa na profissão, devido aos contornos operativos e exigências interpostas 

pela sociedade conservadora, sendo que o sujeito profissional, não estabelece a 

compreensão de totalidade do trabalho profissional. Compreende que as dimensões 

teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas mantêm uma relação de 

unidade no estatuto da profissão, sem desconsiderar suas particularidades (SANTOS, 

FILHO e BACKX, 2012). 

Ao determo-nos na formação acadêmica referida nos textos da PNAS e na 

NOBRH-SUAS, defendida pela categoria profissional, parece paradoxal ao se analisar o 

contexto institucional e instrumental, como o trabalho profissional tem sido requisitado. 

A formação de nível superior, em princípio, deve conferir intelegibilidade e 

particularidades para um profissional pautado em sua matriz teórico-metodológica, a fim 

de proporcionar uma atuação que possibilite leituras e propostas de trabalho para além 

das exigências dos manuais, que não se restrinja meramente a procedimentos 

instrumentais. 
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O desafio de refletir com o usuário as orientações e determinações das 

políticas e dos programas sociais, compreendendo o ato profissional57, expressa, mesmo 

que de modo simples, o ir além dos manuais. Por exemplo, as condicionalidades que 

compõem explicitamente as políticas sociais configuram-se em possibilidades de um 

trabalho mais sofisticado, rompendo com o caráter meramente controlador dos que não 

as cumprem. 

Assim, propõe-se uma reflexão mais ampla sobre o papel das 

condicionalidades, a atenção e resolução de questões coletivas e pelo coletivo, 

posicionando situações externas às famílias, compreendendo, no grupo, as condições 

reais e materiais que as impossibilitam de cumprir as condicionalidades. Mesmo como 

ponto de partida, superar as amarras do gerenciamento de condicionalidades. Organizar 

grupos de usuários para um trabalho mais próximo das reais necessidades e demandas, 

superando também o trabalho individualizado, unindo interesses e fortalecendo a 

coletividade, buscando romper as marcas que a pobreza e a subalternidade conferem aos 

estratos da classe trabalhadora. 

Os usuários dos programas e dos serviços sociais, baseando-se em sua 

história, trazem implícitas questões estruturais da sociedade contemporânea, que são 

complexas, de natureza multidimensional e não podem ser consideradas como mera 

insuficiência de rendimentos (MARTINS, 2014). Sendo assim, o trabalho coletivo 

apresenta contornos que autonomizam o profissional, possibilitando que sejam superadas 

as atribuições robotizadas impostas pelas instituições e pelas políticas. Dessa forma, o 

profissional tem mais autonomia para realizar suas atribuições privativas/institucionais e 

desenvolver competências além das normatizadas e estáticas no tempo, decorrentes da 

dinâmica da realidade e seu movimento. Os usuários apresentam necessidades de 

naturezas diversas, não só as tracionais ligadas à hipossuficiência58. 

                                                           
57 O ato profissional é compreendido como ação e todas as ações são conclusões práticas derivadas de 

intervenções e crenças; ação e racionalidade são conceitos inter-relacionados segundo Outhwaite e 

Bottomore (1996). Não compactuo que o ato profissional seja uma mediação em si, ao menos a mediação 

proposta pela tradição marxista. A mediação não pode ser compreendida como uma mera relação de causa 

e efeito, isto configura uma leitura vulgar da dialética, a mediação é expressão e componente dos nexos, 

dos vínculos e a passagem entre dois momentos, o do desenvolvimento e o do movimento.  
58 A hipossuficiência diz respeito ao direito material, ou seja, pode referir-se a hipossuficiência econômica, 

informacional ou jurídica, o termo refere-se a pessoa economicamente fraca, que não é capaz de sustentar-

se ou aos seus. O sentido linguístico da palavra relaciona-se às próprias condições econômicas da pessoa, 

situando-a em posição inferior dentro da sociedade (SOUZA, 2008). 
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Esse trabalho demarca um nível de apreensão da realidade e do trabalho 

cotidiano. Expressa competências e atribuições para além da reificação ou da tradição. 

Requer intelegibilidade na condução do trabalho, na formação teórica sólida, para que, 

por meio da teoria, compreenda-se a realidade imediata, num movimento dialético, em 

que a teoria ilumina a ação sobre a realidade, num processo de construção constante, sem 

se render apenas às normas ou às facilidades da reprodução de um trabalho inculto e 

dogmático. Contudo, sem as características apontadas, o trabalho cotidiano pode cair no 

ostracismo de reuniões desinteressantes e monopolizadas por falas inflamadas, que nada 

dizem ou significam para os usuários. 

Nesse complexo ideopolítico e teórico onde o trabalho se realiza, uma questão 

central emerge para os profissionais: a forma como os usuários e suas demandas chegam 

aos equipamentos que, em certa medida, dificultam a realização do trabalho cotidiano, 

expressão das fragilidades históricas em que os usuários se encontram. O CRAS, 

enquanto equipamento da PNAS, por mais que seja conhecido ainda é novo na rede de 

serviços. Os serviços lá alocados não são de conhecimento geral. Por exemplo, como o 

referenciamento dos serviços de saúde numa Unidade Básica de Saúde (UBS). 

Quando os usuários buscam o CRAS, o fazem como última alternativa ou 

após percorrerem um longo percurso, de instituição em instituição, até conseguirem 

algum tipo de atendimento. A desilusão dos usuários ou as reiteradas respostas negativas 

geram uma dupla exposição: de desgaste ou de catástrofe. O desgaste por não acreditarem 

que seu problema será, em certa medida, resolvido no equipamento; de catástrofe, por 

perceberem que sua demanda pode ser atendida. Eles expressam todas as fragilidades e 

necessidades que extrapolam as políticas existentes e a atuação do equipamento e do 

profissional. 

Dessa maneira, o assistente social é colocado numa relação de sofrimento e 

desgaste mental ao saber que a instituição quase sempre não atende a totalidade das 

necessidades do usuário. Essa cena fragiliza o profissional não só pelo desgaste 

emocional, mas sua própria identidade profissional, colocando-a em dúvida por não 

conter respostas, confundindo suas competências e o ato profissional com as limitações 

técnico-operativas. 

Além dos desenhos burocratizados das instituições e das políticas sociais, o 

gerenciamento performático tem se apresentando como outro fator que afeta a saúde do 
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assistente social, como trabalhador. O sofrimento social59 a que esse profissional é 

submetido, na sua jornada de trabalho, pode conduzi-lo para além de assumir posturas 

messiânicas ou mesmo naturalizadas, deixando de usar suas capacidades cognitivas e 

reduzir suas competências a atos psicologizantes, e suas atribuições a ações de 

apaziguação e conformismo. Isso tem levado um expressivo número desses profissionais 

ao adoecimento mental. 

As expressões do trabalho performático e burocratizado têm demarcado as 

características dos atos profissionais. Os problemas associados às exigências constantes 

e crescentes dos sistemas de cadastro/controle dos usuários, a interlocução com outras 

instituições ligadas à PNAS e o relacionamento com as instituições financeiras 

responsáveis pelo pagamento dos benefícios reiteram o trabalho procedimentalizado, o 

controle social do Estado sobre o cidadão e sobre o trabalho do assistente social. A 

dimensão burocrática torna-se mais valorizada em tempos de performatividade do que os 

trabalhos que exigem um exercício relacional e dialógico, como é o trabalho do assistente 

social. 

O planejamento, que é instrumental-técnico que compõe a dimensão técnico-

operativa, que historicamente foi incorporado pelos assistentes sociais, conjuntamente 

com a elaboração de procedimentos operacionais para o funcionamento dos 

atendimentos, expressa, no atual cenário, uma diversidade de formas e desenhos. Vai dos 

mais elaborados até os mais precários, devido às condições objetivas de espaços, recursos 

humanos e a demanda espontânea. Esse instrumento tem sido gradativamente substituído 

por rotinas informacionais ou submetido aos fluxos informacionais. 

Há exemplos, como constatado na região norte da cidade de São Paulo, mais 

precisamente na comunidade de Perus, que mostram o envolvimento das equipes de 

trabalho na criação e organização de procedimentos técnicos para atendimento da 

demanda. Contudo, mesmo com certa organização técnica, o fluxo de pessoas no dia a 

dia, buscando as mais diversas informações, serviços e benefícios, não permite a execução 

conforme o planejando. Mesmo as tentativas de organizar a demanda, por si só, já forçam 

a quebra de protocolos e não desobstruem o trabalho profissional. O que tem demonstrado 

certo grau de auxílio ao trabalho do assistente social é a transferência do preenchimento 

                                                           
59 Para mais informações sobre o sofrimento social consultar Edith Seligmann-Silva em Trabalho e desgaste 

mental: o direito de ser dono de si mesmo. São Paulo: Cortez, 2011. 
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do CadÚnico para profissionais terceirizados, com metas diárias de dezesseis cadastros 

por dia, por atendente60. 

Na organização dos serviços, observa-se certa hierarquização entre tipo de 

benefício, serviços e informações. Alguns equipamentos têm instituído dias específicos 

da semana para atendimento de benefícios e serviços, trabalhando com agendamento ou 

com demanda espontânea. Percebe-se um tipo de compartimentalização e enquadramento 

dos usuários em determinada demanda. Entretanto, devido às formas e desenhos diversos 

assumidos no interior de cada equipamento, sem um estudo específico, torna-se difícil 

traçar um perfil para uma análise mais profícua, sem incorrer nas suposições e 

generalizações que não refletem a cultura profissional na organização da atenção à 

demanda. 

Mesmo com a difícil criação de um planejamento comum e superioridade das 

metas institucionais e políticas, de forma geral o que parece ocorrer é que todas as 

questões demandadas pelos usuários, mesmo aquelas compartimentalizadas, são 

resolvidas ou atendidas com a inclusão no CadÚnico e, consequentemente, no PBF. 

Assim, demarcando a centralidade das políticas seletivas e focalizadas no âmbito da 

própria PNAS e no determinismo do trabalho dos assistentes sociais. 

 

 

3.2.1 A foice: das competências tradicionais às determinações instrumentais: o fio 

da navalha para os assistentes sociais 

 

 

A revolução dos meios de produção é impulsionada e revelada com o advento 

de novos conhecimentos e técnicas capazes de transformar os meios de trabalho 

disponíveis e aplicar avanços produtivos naquilo sobre o que o trabalho age. A 

transformação da sociedade atual tem sido impulsionada pelos avanços tecnológicos, 

especialmente os precedidos e desenvolvidos durante as fases da economia de guerra ou 

de exploração. É quase como dizer que as guerras ou o medo delas force o 

                                                           
60 Dado constatado na cidade de São Paulo. Os dezesseis cadastros por dia é meta dos atendentes 

terceirizados que atuam nas dependências dos CRAS. 
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desenvolvimento da humanidade, por meio do aligeiramento da busca de novos 

conhecimentos e pelo desenvolvimento de tecnologias. 

Essa matriz, que tem orientado ou atravessado todas as sociedades, molda as 

forças organizativas e produtivas, tanto na política como nas técnicas. Simbioticamente, 

o desenvolvimento do conhecimento e das técnicas capilarizam-se por todas as esferas da 

vida, seja ela privada ou pública, atravessam os comportamentos, as análises, as formas 

de representação do homem no mundo e suas relações com outros homens. 

As respostas aos estágios produtivos envolvem todas as profissões e formas 

de objetivação, de maneira mais incipiente ou mais contundente, dependendo da 

necessidade ou particularidade inscrita na divisão social e técnica que uma profissão é 

requerida para atuar no conjunto das demandas surgidas da realidade. Esse fenômeno se 

apresenta em todas as tramas que envolvem as relações humanas no cotidiano. Ele requer, 

de qualquer profissão, a demarcação do seu espaço, do seu conjunto de conhecimentos 

pelo qual se opera a profissão e se objetiva algum tipo de resultado, enquanto produto 

necessário para a materialização de um trabalho. O resultado disso pode compor parte do 

processo de uma objetivação, ou a própria objetivação, numa sociedade desenvolvida e 

complexa. 

Para que o desenvolvimento torne-se constante, algumas técnicas são 

fortemente elaboradas com bases teóricas, que são assimiladas como tendências ou se 

constituem em determinações para o funcionamento de toda a sociedade. Exemplo 

plausível dessa narrativa é a informática. Do seu surgimento como estratégia militar à sua 

disseminação como suporte para a produção e reprodução da vida, usada tanto como 

mecanismo de controle, e também para impulsionar o desenvolvimento, ambos exercendo 

posições importantes na organização das sociedades e das profissões, cada qual à sua 

maneira. 

No campo das profissões, mais especificamente na profissão de Serviço 

Social, o desenvolvimento das técnicas ligadas à revolução infotecnológica não apenas 

nos credita informação com rapidez e precisão, mas também configura o processo de 

pensamento, condiciona respostas e imprime novos perfis. 

A perfilização de uma profissão no conjunto de uma categoria não é novidade. 

Ela pode ser observada em todas as profissões, também na própria história do serviço 
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social, pois as próprias exigências cotidianas e o avanço do saber teórico e técnico, desde 

o mais arcaico até o mais sofisticado, exigem perfis distintos para exigências também 

distintas, próprias da organização moderna e das divisões dos processos sociais como 

instâncias da(s) totalidade(s). 

Esses mecanismos de distribuição seguem, na profissão, um conjunto de 

orientações que são absorvidas como normas. Ou até mesmo instauradas como 

competências, decorrente das exigências interpostas de criar um corpo de conhecimentos, 

como ocorreu com a Lei que regulamenta a profissão, de 1993. 

Num país onde o processo civilizatório convive com o arcaico e o moderno, 

o serviço social também expressa esse convívio, às vezes tido como harmonioso, dado 

expresso palas fragilidades que uma profissão do campo social apresenta ao compor um 

leque de possibilidades de atuação, tão vastas como é o caso do Serviço Social ou, em 

raros lapsos, aparece como barreira. 

É preciso notar que numa sociedade periférica, que convive com o arcaico e 

o moderno, esses processos tendem a ser naturalizados e foscos durante uma fase de 

transição, que costumam ser de média ou longa duração, dependendo da capacidade 

endógena do corpo profissional de se apropriar das bases teóricas e desenvolver 

competências. Tal expressão figura num processo complexo, devido ao movimento da 

realidade. Pode ser tensionado por novas determinações, novas exigências surgidas das 

próprias necessidades geradas pelos homens na sua contínua capacidade de transformar 

o mundo à sua volta, não só material, mas espiritual, ou social, podendo ser agravado pelo 

modelo de sociedade pactuado. 

Se reportarmo-nos ao passado, aos grandes processos de transformação da 

sociedade, talvez possamos fazer referência aqui aos ‘saltos teleológicos’, compreendo a 

infotecnologia também como um salto. Mas há um novo ponto de análise, em que o tempo 

para assimilação das novas exigências e visões dava-se em estágios mais longos, 

facilitando o amadurecimento por meio da aplicação iluminada por uma matriz teórica, 

que possibilitava a leitura e releitura pautada por um mesmo princípio. Parece que 

dialética de Heráclito, na expressão “nada existe de permanente a não ser a mudança”, 

sofreu alterações na concepção de tempo e espaço com o novo fenômeno, não na essência, 

ou seja, nada é permanente. 
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Nessa perspectiva, a mudança que se dava por movimentos mais longitudinais 

parece ter encolhido, ou exigido que os movimentos se deem adjacentes uns aos outros, 

exigindo capacidades impostas pela infotecnologia, que é produto do pensar dos homens, 

em síntese. Ao generalizar esse aligeiramento, os próprios homens, em suas mais diversas 

organizações e instituições, inclusive as profissionais, não conseguem acompanhar ou se 

adaptar às mudanças de paradigma longitudinal para adjacente. 

Para o Serviço Social, esse processo se apresenta como expressão do 

movimento da realidade mais ampla, pelo fato de a profissão ser parte dessa realidade e 

desse movimento. São formas de lidar com as novas realidades socioeconômicas, 

orientadas por um modelo político que falseia o real ao se apresentar, na realidade 

brasileira e na expressão do Partido dos Trabalhadores, como um modelo 

socialdemocrata, mas de orientação liberal, sequestrando os profissionais e suas 

subjetividades, transgredindo sua matriz teórica e assumindo uma postura funcionalista, 

ao aceitar a harmonia funcional entre política econômica e social. 

No funcionalismo, cada instituição exerce um papel específico na sociedade, 

e o desequilíbrio surtiria um desregramento da sociedade. Esse procedimento auxilia na 

instauração da pouca clareza que se tem sobre os processos mais amplos presentes na 

sociedade, afetando, grosso modo, o cotidiano do trabalho profissional do assistente 

social. 

A matriz funcionalista utiliza a infotecnologia para instaurar um modelo e 

atribuir uma direção aos processos sociais e políticos.  A difícil leitura desse quadro se 

opera também com a adjacência dos processos substantivos de mudança, percebidos 

como determinações tecnológicas que passam a moldar o trabalho dos assistentes sociais 

e a exigir novos perfis distintos da perfitização tradicional, por tipo de política social ou 

área em que o profissional atua. 

Esse fenômeno hoje está disseminado em toda a sociedade e em todas as 

manifestações do trabalho. Sua capilaridade contribui para o que Deleuze (2008) 

denomina de uma mudança da sociedade disciplinar para a sociedade do controle. Para o 

autor, o controle expressa-se como uma modulação, um elenco autodeformante que 

continuamente pode mudar, de um momento para o outro, ou como uma peneira cuja 

malha transmuta de ponto a ponto, enquanto que a disciplina se caracteriza por ser um 

molde.  
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A disciplina perdeu a centralidade na família, no hospital, na escola e na 

prisão, pois, após a Segunda Guerra Mundial, essas instituições são reformadas. A família 

se abre a novas composições e expressões; os hospitais são profundamente reformados 

com o banimento dos manicômios, com a instituição dos hospitais-dia, atendimento em 

domicílio; a escola incorpora novas pedagogias; a prisão já não é mais sinônimo de 

encarceramento, as tornozeleiras, os indultos, as liberdades assistidas; a própria fábrica, 

com seu exército de operários já é marginal na sociedade atual. Temos a transformação 

da sociedade da disciplina e, com ela, novas formas de dominação são desenvolvidas. Um 

exemplo são os salários na fábrica, mais ou menos harmônicos, com operários 

disciplinados, com horários fixos. Mas a fábrica é substituída pela empresa, pelos 

sistemas de recompensa, de autodedicação, de funcionário do mês, da bonificação etc. 

Nas profissões e no Serviço Social essa fase se expressa associando as 

mudanças longitudinais para as adjacentes, nos processos de organização da sociedade e 

da própria profissão, como também na sua base teórica e logo nas suas competências 

tradicionais. Como já foram apresentadas, não podem ser compreendidas como sólidas 

ou estáticas, mas no movimento da realidade. O problema reside no direcionamento desse 

movimento dentro de processos mais gerais. 

A fase reatualizada do funcionalismo, que capturou a infotecnologia e institui 

a performatividade, tem nesse modo de agir não somente a expressão do controle, da 

responsabilidade e da concorrência. É também uma cultura e um modo de regulação, que 

emprega julgamentos, comparações e exposições como meio de controle, atrito e 

mudança. Os desempenhos de profissionais ou de organizações servem como medidas de 

produtividade, exibição de qualidade ou inspeção (BALL, 1999).  

As tecnologias aplicadas ao trabalho dos assistentes sociais, além de 

representar um mecanismo de agilidade para alguns atos profissionais, o que é profícuo 

para o trabalho, têm desempenhado e revelado a matriz orientadora do Estado neoliberal 

de segunda geração, em suas políticas, em suas organizações e no trabalho dos assistentes 

sociais. O trabalho é encapsulado nos sistemas de informação, que no âmbito da pesquisa 

gira em torno do Cadastro Único do Governo Federal (CadÚnico), do Sistema de 

Benefício do Cidadão (SIBEC), Sistema de Gestão de Convênios (SISCON), Pró-Social 

(Renda Mínima da Prefeitura de São Paulo), do Sistema de Cadastro do SUAS 
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(CadSUAS), do Sistema Nacional de Informação do SUAS (RedeSuas)61, além da 

constatação de CRAS, que utilizam sistemas próprios para registros dos atendimentos. 

A questão de quem controla o trabalho ou a forma como o trabalho é realizado 

é crucial. A responsabilidade e comprometimento são línguas francas do discurso incutido 

nos sistemas e no trabalho cotidiano. Um discurso que é a forma emergente de legitimação 

da sociedade de serviços, para transmitir a lógica performática por meio do trabalho. 

Contudo, os profissionais, ao assimilarem o discurso e ao mesclarem com a sua matriz 

teórico-metodologica enviesada, sectária e mecanicista, entregam-se por completo aos 

novos “modos de descrição”, às novas “possibilidades de ação”. Criam também novas 

identidades profissionais — o que significa ser profissional? Tradicionalmente qualquer 

coisa substancialmente diferente daquilo visto na academia. Seja pela incompreensão, 

seja pela ausência de significados no ato profissional, a retomada para a profissão é pela 

rendição à política social e programas, sem que haja profissão além dos átrios da política 

social. 

Nesse cenário, há mais perdedores do que vencedores, numa profissão que 

incorpora nessa reconstrução silenciosa uma profissionalização mecânica, 

substancialmente distinta das técnicas tayloristas, sob o prisma da disciplina e coberta 

pelas tácitas técnicas do controle culturalmente aceito e mesclado. Esse perfil, que vem 

sendo imposto e desenvolvido nos últimos anos, tem moldado um novo tipo de 

profissional, com novas subjetividades, ou mesmo sem subjetividades, já que a 

infotecnologia alterou o seu modo de pensar. Esse profissional gradativamente tem 

perdido a capacidade de propor leituras substantivas da sua realidade profissional e de 

desenvolver qualquer tipo de ação para fora do seu átrio, para fora das determinações 

instrumentais. As competências não são mais expressões do intelecto profissional, mas 

sim impostas pelos sistemas gerenciais. 

O novo modo de regulação do trabalho para os assistentes sociais, moldado 

no espaço-tempo, é à base de dados: o número de cadastros preenchidos, a reunião de 

avaliação, o número de usuários nos grupos socioeducativo (educar para um perfil), a 

revisão anual, a elaboração de relatórios, a inspeção e a avaliação pelos pares que estão à 

                                                           
61 Esses sistemas expressam os de uso rotineiro. Entretanto, na homepage do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome estão listados outros sistemas que compõem o Sistema Único 

de Assistência Social. 
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frente. Como aponta Ball (1999), o que há é uma estrutura de vigilância, como um fluxo 

de performatividade contínua.  

O panóptico moderno não se preocupa mais com o observar. Essa ação já é 

indiferente, pois a expressão moderna desse dispositivo atua pelas incertezas e pela 

instabilidade de ser avaliado de diferentes maneiras, por diferentes meios, através de 

diferentes agentes, no anonimato da infotecnologia que induz ao performático, ao fluxo 

de novas exigências, a expectativas e a indicadores que tornam os assistentes sociais 

continuamente responsáveis e constantemente gravados (BALL, 1999). Ou, nos termos 

de Deleuze (2008), dar a posição de qualquer elemento dentro de um ambiente aberto, em 

determinado instante. Esses elementos são as bases para o princípio da incerteza, para a 

insegurança alimentada pelos questionamentos: Estamos fazendo o suficiente? Será que 

estamos fazendo o correto? Como vamos medir? Isso é marxista? 

As particularidades do trabalho profissional dadas pela sua leitura e 

instrumentalização do saber que possibilitam sua competência foram decapitadas pelas 

lâminas invisíveis do controle performático, pois a disciplina já é imposta desde o 

nascimento. No trabalho do assistente social, existe uma combinação de rituais para 

disseminar a cultura performática imposta pela política de Assistência Social e pelos 

programas de transferência de renda. O usuário precisa ser transformando num papel, 

num formulário, num plano de desenvolvimento do usuário, pactuar a porta de saída. Em 

uma das entrevistas com uma assistente social de um CRAS, a profissional se 

autointerroga: “Saída para que? Para onde? A Assistência Social não é para quem dela 

necessita?” 

A resposta teoricamente possível mostra que não. Desde sua origem, a 

Assistência Social sempre foi um campo de conflitos e de apaziguamento, para garantir a 

paz social, uma forma de vigiar. Atualmente, com os mecanismos da cultura performática 

e da ativação, basta o controle sob o usuário durante algum tempo, pois o próprio tempo 

e a opinião pública fazem com que esse usuário envergonhe-se, busque renda alternativa 

e passe, no caso do benefício do PBF, ‘para frente’, sem, contudo, precisar do trabalho 

do assistente fiscalizador. 

Esses rituais do trabalho performático e de ativação, expressos em rotinas 

impostas, limitam o trabalho profissional, a capacidade criativa, a capacidade de propor, 

de pensar. Esses elementos podem ser percebidos por três prismas. No primeiro, pela 
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formação acadêmica que o profissional recebeu, já abordada no item anterior. No 

segundo, pela demanda exacerbada que os profissionais atendem. No terceiro, pela lógica 

do trabalho. 

Essas lógicas são subtraídas pelos pronunciamentos, pelos discursos 

espetacularizados, como na conferência Nacional de Assistência Social de 2014, quando 

a presidente Dilma Rousseff, em discurso, dirigiu-se aos assistentes sociais, como: 

“Minhas assistentes sociais”, como num chamamento medieval para a guerra, em que 

todos os soldados vibram como extensão das palavras do seu comandante. As assistentes 

sociais entraram em êxtase como uma infantaria numa guerra pré-moderna, em que são 

as primeiras a serem abatidas. 

Esse discurso e outros servem para naturalizar o controle, a mudança de 

paradigma. Com isso, os profissionais retornam para seus postos ‘energizados’, para pôr 

em ação seu trabalho fatídico de manutenção dos registros, das reuniões, moldando suas 

próprias identidades, imprimindo a identidade do discurso performático. 

As atribuições profissionais tornam-se mecânicas, impostas pelos sistemas de 

informação, pautadas pela burocracia mecanizada da infotecnologia. A dimensão 

relacional do trabalho profissional, que permite o exercício de autonomia relativa, é 

comprometida pelos sistemas. Esse paradoxo não se aplica somente à interface imediata 

do atendimento, ao ato, estabelecido pela interface triangular: profissional, usuário e 

computador. Mas também pelos formulários pré-estabelecidos e impressos, que devem 

ser preenchidos para determinados serviços ou benefícios, como os auxílios eventuais. 

A instauração dessa dinâmica no interior dos equipamentos molda os 

assistentes sociais. O trabalho, sua objetivação já não perpassa mais pela teleologia do 

profissional, no ato do trabalho, mas por teleologias prévias, que atendem a um conjunto 

de diretrizes que moldam a sociedade de modo geral. O profissional é um instrumento de 

teleologias do passado, efetivadas no presente e determinantes de um futuro. As margens 

de manobras são reduzidas a espasmos, pequenas lacunas em que a dimensão relacional 

ainda pode realizar-se, sem, contudo, que o profissional esteja submergido por completo 

na nova lógica que molda a forma de pensar e agir da sociedade dos últimos anos. 

O profissional quando não transformado em robô, transforma-se no burocrata, 

na visão moderna do profissional de serviços, com seu espaço de excelência representado 
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por um escritório, sua mesa, seus papéis e sistemas, como num santuário para onde todos 

vão, em busca de algum milagre. O milagre é um benefício, uma Bolsa Família, aquilo 

que possa resolver, num curto prazo, uma mazela da questão social. O atendimento não 

se realiza mais sem a interface do computador ou de sua representação, de seus sistemas.  

Essa análise não é expressão pura de uma alegoria. Obviamente, os 

profissionais precisam ter o apoio dos sistemas, dos registros, dos formulários, ter os 

bancos de dados, utilizar as ferramentas administrativas, utilizar os benefícios da 

infotecnologia, dos avanços civilizatórios, mas não como determinação, como 

mecanismos perversos do controle do trabalho e dos pobres. 

O impacto no mercado de trabalho, nas competências, nas atribuições, é 

demarcado pelo grau de quanto o assistente social atua como Estado performático. Isso 

independente da sua posição, que agora opera dentro de uma matriz desconcertante de 

números, indicadores de desempenho, comparações, competições de melhores práticas. 

A evasão da matriz teórico-metodológica, por um ecletismo ou por referências ocultas no 

ato profissional, gera efeitos contraditórios, motivações borradas e autoestimas 

escorregadias. As dúvidas sobre o que é o trabalho profissional, julgamentos precipitados 

sobre o outro, tendem a colocar comparações sobre a eficácia dos atendimentos. O que se 

tem produzido é um estado de permanente ambiguidade na intersecção entre direção 

profissional e direção social. 

Segundo Willmott (1992 apud BALL, 1999), a performatividade atua de fora 

para dentro e de dentro para fora. Esse mecanismo visa à construção da cultura, à 

instalação de orgulhos, à identificação com a ‘crença na qualidade dos serviços’. Essa 

cultura tende a gerar, nos profissionais, sentimento de orgulho, de culpa, de vergonha e 

mesmo de inveja — eles têm emoções, subscritas numa dimensão de status, bem como 

uma aparência de racionalidade e eficiência (BALL, 1999). 

Essa cultura impõe ao trabalhador assistente social o sentimento de culpa. 

Impõe também o autoquestionamento se o que faz é correto, pois na aparência do 

cotidiano o profissional atua sobre o intuitivo. Porém, esse intuitivo está carregado de 

performatividade que apreende a instantaneidade do trabalho, dá direção ao ato 

profissional, determina o ciclo de trabalho, formula respostas. 
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A culpa, a incerteza, a instabilidade e a emergência de uma nova 

subjetividade, de um novo tipo de profissional configuram-se num conjunto particular de 

práticas. Por meio delas, agem sobre os próprios profissionais, uns sobre os outros, 

construindo um determinado “tipo ideal62”, com a diferença que as escolhas anteriores 

não foram feitas pelo assistente social, ou seja, a indução se dá pela cultura performática. 

Essa dinâmica apresenta uma dimensão social e interpessoal, pois é 

desenvolvida nos complexos institucionais, na equipe de trabalho, nas relações. As 

avaliações, os relatórios, o preenchimento dos formulários eletrônicos, os bancos de 

dados são para atender aos requisitos institucionais e às políticas e programas sociais. Não 

são para aperfeiçoar o trabalho, apreender as atribuições do trabalho, do movimento do 

real, da intelecção. 

Dentro dessa economia do trabalho, os interesses profissionais se entrelaçam 

na competição, na intensificação do trabalho, na mudança das condições e significados 

para o trabalho. A performance atua ainda como sistema de medidas, indicadores e 

conjunto de relações, sendo esses fatores a sua contribuição para o sistema social e 

econômico. O princípio da performatividade não age somente na ótica da otimização do 

desempenho, na minimização de insumos, na maximização do trabalho. Atua ainda sobre 

a forma perversa de respostas (BALL, 1999). 

Esse modelo institucional do Estado opera numa lógica coordenada. As 

medidas e os esforços são produções pessoas e institucionais que tomam como extensão 

todas as esferas subjetivas da vida e transformam a vida objetiva nas relações cotidianas. 

O indivíduo profissional, inserido nesse esquema, sofre com as pressões formalizadas em 

avaliações, do seu trabalho, dos usuários, impondo-lhe a atribuição da fiscalização, 

ampliando a participação do Estado na vida das pessoas63. As relações gradativamente 

                                                           
62 O Tipo ideal ou tipo puro para Max Weber além de um instrumento de análise sociológica para a 

apreensão da sociedade pelo cientista social com o objetivo de criar tipologias puras, destituído de 

avaliação, a fim de oferecer um recurso analítico baseado em conceitos, para estabelecer o tipo ideal e 

ajudar na análise da realidade, deve-se fazer escolhas pessoas anteriores ao processo de análise, assim, um 

conceito teórico abstrato criado na realidade-indução, serve como guia para a análise de fenômenos que 

ocorrem na realidade, com base na indução, dá-se ênfase nas características sistemáticas dos padrões 

individuais, os quais podem ser analisados pelo conceito anteriormente formulado. 
63 A participação do Estado na vida privada por si não é expressão malévola, pois quando mais o Estado se 

faz presente nas relações sociais maior será a generalização dos avanços civilizatórios, como por exemplo, 

a superação da cultura da dominação e violência masculina no âmbito da família, a condenação e combate 

de práticas abusivas, o poder dogmático e alucinatório da religião, a cultura da dominação patriarcal. O 

Estado com suas instituições e serviços gradativamente imprimem outros comportamentos aos indivíduos 

e instituições. 
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são substituídas por relações de julgamento em que as pessoas são valorizadas por sua 

produtividade individual. Essa tendência transforma os indivíduos em massas, amostras, 

dados, mercados ou banco de dados (DELEUZE, 2008). 

Nessa cultura, há o esvaziamento das relações e a constatação de afetos 

deficientes. Os pares são avaliados por base no produto e na produtividade. A lógica de 

profissionais que atuam na ‘garantia de direitos’ é absorvida como componente do 

discurso do envolvimento, devastando comportamentos diferentes, subjugando outros 

profissionais numa lógica esquizofrênica de perceber a realidade. 

Os compromissos são enclausurados sob a apreensão do desempenho ou de 

uma matriz teórico-metodológica, pseudocompreendida no cotidiano profissional, em 

que, na maioria das vezes, profissionais de outras áreas são condenados por suas práticas, 

por suas visões, por seus aportes teóricos. A diversidade da realidade não é compreendida 

nem exercitada, apenas condenada. Tal concepção leva os assistentes sociais, em muitos 

momentos, a assumirem responsabilidades que não pertencem ao conjunto de saberes 

profissionais. Entretanto, há também na imposição de algumas políticas em que as 

especificidades profissionais são desmanchadas, pois não há fronteiras rígidas. Como 

exemplo, a composição do atendimento na saúde mental, mais precisamente nos serviços 

prestados nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). O desempenho é que conta sob 

o juízo de boas práticas e da performance, do atendimento do usuário pelo primeiro 

profissional que lhe atende, independente do estado patológico e psicoemocional do 

sujeito. 

A ausência de especificidade profissional é uma das tendências e técnicas da 

performatividade, a intelligentsia técnica, de gestão, de conduzir performaticamente, no 

dia a dia, as práticas e atos profissionais. Os profissionais fazem a gestão, onipresente, 

invisível como mecanismo inevitável da cultura performática. 

Cabe recordar que os equipamentos das políticas sociais são organizações 

complexas, multifacetadas e diversificadas. Muitas vezes, contraditórias, como também 

o trabalho do assistente social que é desenvolvido nesses espaços, em que as prioridades 

e restrições são estabelecidas no vácuo político ou pela política setorial. Em muitos casos, 

as representações são simulacros onde se fabrica um perfil ou perfis desejados, em que o 

ponto desejado é a eficácia no trabalho e no mercado. 
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O investimento na plasticidade é um componente da performatividade 

imbuída pelos sistemas de registro e controle do trabalho. Tudo isso mantém o olhar fixo 

no lugar, no profissional assistente social, nos procedimentos técnico-operativos e na 

regressividade autorregulativa que impõem acreditação ao profissional e ao seu trabalho. 

Nesse cenário, a autonomia, as competências técnico-operativas e os 

instrumentos são dissimulados por novos mecanismos funcionais ao neoliberalismo de 

segunda geração, autonomizado, com a infotecnologia como motor da performatividade. 
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4. CASTRAÇÃO PROFISSIONAL: política social, focalização 

e consumo 
 

 

Uma das características mais impressionantes do capitalismo é que o seu 

desenvolvimento permanece aberto dentro de limites muito amplos, o que permite 

construir rapidamente um conjunto de estratégias e redirecionar seu caminho.  

As formas sob as quais o sistema se generaliza — mercadoria e força de 

trabalho — podem conter níveis de abstração de difícil mensuração. Entretanto, o 

capitalismo depende, comprovadamente, de um equilíbrio instável entre o seu valor e as 

formas de não-valor, em um equilíbrio entre a mudança, a mercantilização e a 

desmercantilização (JESSOP, 1997). Isso exclui a eventual tese de mercantilização de 

tudo. Em vez disso, encontramos ondas normalmente desiguais de processos de 

mercantilização, desmercantilização e remercantilização que permeiam as taxas de lucro 

do capital e nelas repercutem. 

No movimento de mercantilização e/ou remercantilização, o capital encontra 

limites estruturais, bem como o aumento da resistência. O caminho percorrido pelo capital 

para superar esses pontos de tensão dá-se pela constituição de novas fórmulas que podem 

ser desenvolvidas tanto pela transformação das técnicas de produção como também por 

mecanismos ideológicos (JESSOP, 1997). 

Ao nos debruçarmos sobre a análise das mudanças atuais, percebe-se o Estado 

gestor como expressão real das novas fórmulas desenvolvidas pelo capital. A 

demonstração do Estado Schumpeteriano, no Brasil, é perceptível nas estratégias de 

mercantilização de bens públicos, como mecanismo para corrigir as ‘falhas de 

mercado64’. 

                                                           
64 As falhar de mercado podem conter um conjunto bastante diversificado de expressões, entretanto, nos 

atemos às falhas de mercado ligadas aos bens públicos, que se referem a situações quando as pessoas não 

são capazes de resolver os problemas das externalidades (alocação de recursos de forma ineficiente) 

privadamente, o Estado frequentemente entra em ação, desde que os tomadores de decisões arquem 

totalmente com os custos de suas ações. Quando identificada a falha, no funcionamento do mercado livre, 

assume-se, de forma tácita, que o Estado naturalmente dotado de boas intenções, tem ao seu dispor os 

meios, os conhecimentos e as capacidades necessárias para intervir, atendendo as necessidades privadas 

dos indivíduos. 
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Tradicionalmente, a disputa entre as forças políticas possibilita a 

mercantilização dos bens públicos, redirecionando as políticas sociais, instaurando 

processos e lógicas com políticas impregnadas de alto teor de focalização e seletividade, 

assegurando que essas políticas sirvam, majoritariamente, para imprimir acesso ao 

mercado de bens de consumo, como ocorre, por exemplo, com o PBF. 

Em cada momento que o capital converge para esses profundos processos de 

mudanças ele não opera somente pelos processos de remercantilização. A 

remercantilização é apenas uma das possibilidades engendradas, e o eixo duro das 

mudanças pauta-se pelo estímulo à inovação: compondo técnicas, produção, organização, 

produtos, mercados, finanças ou outras características da atividade econômica, na 

esperança de obter vantagens competitivas, temporárias, gerando rendas além do nível 

médio de lucro (MANDEL, 1970, apud JESSOP, 1997). 

O desenvolvimento bem sucedido da inovação força um rápido processo de 

atualização de técnicas e gestões, o que remete, nesta fase, para a associação de inovações 

no campo das políticas sociais. Isso não apenas com o PBF, mas com outras políticas 

setoriais, como ocorre nas políticas de saúde, educação, previdência, habitação e 

Assistência Social. Tendencialmente, essas políticas passam por um processo de 

mercantilização, seja em seus objetivos, metas, rede prestadora de serviços e no grau de 

seletividade. 

Todas as mudanças operadas nas últimas três décadas são mediadas e 

moldadas por uma racionalidade instrumental ou lógica operacional. Por sua vez, as 

mudanças econômicas, situadas na lógica operacional, têm produzido alterações em 

outras dimensões das relações sociais. Dentro dessa ‘evolução’, dada pela inovação, 

sempre havia algum ponto cego em geral. Entretanto, parece haver, na atual fase, uma 

preocupação com todas as dimensões direta ou indiretamente atingidas pelo projeto da 

racionalidade. Um dos mecanismos desenvolvidos, denominado de ativação, 

responsabiliza primeiro os indivíduos por sua condição e posição na sociedade. Ao 

mesmo tempo, cria outros mecanismos, como a cultura da performatividade, para extrair 

mais trabalho e dissimular a transformação operada no dia a dia. 

O escopo para desenvolver e coordenar a ativação, no nosso caso a política 

social, busca superar os pontos cegos na materialização das mesmas e em suas formas de 

funcionamento, materializa-se, assim, nos controles que a infotecnologia permite realizar, 
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longe de promover o avanço da proteção social65, como tentam argumentar em pesquisas 

recentes. 

Observando-se o desenho do PBF e da própria Política de Assistência Social, 

percebe-se que a coordenação de cima para baixo (planejamento centralizado) é um dos 

instrumentos imperativos para a governança das políticas e programas, em escala e 

impacto, não apenas para garantir a aplicação da política e do programa no plano nacional, 

mas também para garantir o desempenho em nível macrossocial.  

A expressão da governança é especialmente importante no momento, devido 

às mudanças de inserção social e de sua rearticulação com o capitalismo. Tal processo 

tem se desenvolvido pela via da inovação, voltada cada vez mais para as tecnologias de 

informação, expressão da fase pós-industrial. Em suma, essa mudança e a exacerbada 

gestão, pautada no controle, enraíza-se pela política social, produz uma estrutura 

altamente autônoma das vontades particulares de instituições locais, dos profissionais ou 

dos usuários. 

Verdadeiramente, as tecnologias sociais voltadas para o alívio da pobreza têm 

se apresentado como imagens idílicas da economia neoliberal. O capitalismo, em sua 

racionalidade orgânica, busca imprimir às políticas sociais a mesma racionalidade. Com 

isso, o trabalho dos profissionais que atuam nas franjas dessas políticas passa a ser 

determinado por razões também instrumentais, cabendo ao profissional, em especial o 

assistente social, reproduzir o paradigma racional funcionalista apropriado pelo Estado, 

pelas políticas sociais e ao trabalho miúdo realizado no cotidiano profissional. 

O ato do trabalho não é mais um télos, mas uma fase da metamorfose impressa 

aos usuários das políticas sociais, compreendendo que a política deve transformar uma 

situação-problema (disfunção para o sistema) em um usuário autonomizado e ativado em 

um período de tempo, para o mercado de trabalho, mesmo que esse sujeito jamais 

encontre emprego. Por isso, a eleição de tantos mecanismos de controle e 

                                                           
65 Conforme Castro (2012, p. 1014-1015) a proteção social dos cidadãos manifesta-se na seguridade social 

que tem como ideia forçar a solidariedade (apesar do critério do seguro social ainda prevalecer em grande 

parte dos países) aos indivíduos, famílias e grupos em determinadas situações de dependência ou 

vulnerabilidade, entre as quais se podem citar: (a) incapacidade de ganhar a vida por conta própria em 

decorrência de fatores externos, que independem da vontade individual; (b) vulnerabilidade devido ao ciclo 

vital do ser humano - crianças e idosos, por exemplo; (c) situações de risco, como em caso de acidentes - 

invalidez por acidente etc. 
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acompanhamento, com todas as tecnologias sociais, voltadas para o alívio da pobreza, 

com políticas e programas sociais construídos em escala e impacto. 

A tendência é que a construção e direção da política social no Estado 

Schumpeteriano sejam cada vez mais construções funcionalistas voltadas à ativação 

performática, do que mecanismos redistributivos. No pior dos casos, isso implica supor 

que está em movimento uma transição inevitável e pré-determinada, imposta pela reforma 

do capitalismo à política social, na dimensão da recomposição das taxas de lucro, como 

apontado no primeiro capítulo. 

O paradigma pós-industrial — neoliberal — forjado nos últimos anos, que 

assumiu em sua raiz também a ativação e a performatividade, ocultadas nos processos de 

trabalho, nas lógicas do mercado de trabalho, nas políticas do Estado, tem se apresentado 

como a maior vitória do capitalismo. Supera as privatizações, pois são forças econômicas 

mais atuantes, que imprimem nova lógica aos processos sociais e mudança de 

comportamento em larga escala. 

A performatividade simboliza o avanço e a transição das antigas formas 

produtivas para o novo modelo pós-fordista66, apesar de ainda não se poder apontar qual 

será a forma final dos processos de trabalho, dos mecanismos de acumulação ou modo de 

acumulação. Isso tendo em vista que o capitalismo não se reproduz sem que as economias 

produtivas estejam em funcionamento, compreendendo que o capital financeiro não 

permite acumular além dos processos especulativos e, este último, ao não produzir valor, 

em alguns anos, tende a sofrer restrições pelos governos nacionais e/ou zonas de livre 

comércio. 

O que se pode sustentar é que certas estruturas e estratégias resultam ser 

funcionais e simétricas para a transição. Observa-se que, num curto espaço de tempo, o 

Estado tem se demonstrado bastante dinâmico em sua capacidade de ajustar, quase que 

instantaneamente, uma combinação de princípios neoliberais às políticas sociais. De certa 

forma, sendo facilitado pelas debilidades nacionais e a parca proteção social presente no 

país. 

                                                           
66 Mesmo que esses processos coexistam numa fase transitória a performatividade é símbolo do novo, da 

atualização dos antigos mecanismos que condicionavam a produção. 
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Na aplicação dessa dinâmica, o Estado não se preocupou com o tempo. O 

importante foi imprimir a nova marca e proporcionar a assimilação da cultura 

performática nas diversas esferas e instâncias em que atua. Nesse sentido, a preocupação 

paira sobre a política social neoliberal, de primeira e segunda geração, na qual seus 

mecanismos de funcionamento tem influenciado o trabalho dos assistentes sociais, 

impregnando de formalismos tecnológicos e recortes em grupos focalizados com alta 

seletividade. 

A junção dos mecanismos operacionais pouco solidários e das tecnologias 

que moldam o trabalho tem determinado um perfil profissional, carregado de 

intencionalidade involuntária, desprovido de autonomia, coisificado na interlocução entre 

usuários e saber profissional, tornando-se mecanismo engrenativo das ações do Estado 

nas políticas e programas sociais. 

A complexa interdependência entre profissionais e instituições é superada 

pelos mecanismos tecnológicos de gestão e controle dos usuários e dos profissionais. Ao 

mesmo tempo, outro fenômeno é posto em marcha, que é a crescente opacidade das 

relações sociais contemporâneas, que aponta para uma presumível impossibilidade de 

desmercadorizar as políticas sociais num futuro próximo, rompendo com as ondas de 

mercadorização versus desmercadorização. 

O Estado gestor envolve, ainda, a economia sobre a flexibilidade e a inovação 

permanente, em economias abertas, intervindo no lado da oferta e procura, fortalecendo 

a competitividade estrutural dos espaços econômicos relevantes, além de favorecer os 

novos desenhos institucionais, novas institucionalidades, aplicando novas regras para a 

política social (JESSOP, 1997), e com a formação de mão de obra disponível e 

contingenciada por programas como o PBF. 

Sobre a apologia do gasto público, o Estado tem se sujeitado a uma pressão 

crescente para subordinar a política social às necessidades de flexibilidade do mercado 

de trabalho e às exigências da competitividade estrutural. Um dos fatores preponderantes 

é o crescimento do PBF nos últimos anos, expressão de uma política social voltada 

exclusivamente para os que não conseguem aferir rendimentos suficientes no mercado de 

trabalho. É aceito que o Estado ‘corrija essa falha de mercado’, desde que se 

responsabilize por financiar e controlar os usuários. Além do controle, deve-se, ainda, 
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criar estratégias para que os sujeitos beneficiados deixem de precisar desses recursos após 

algum tempo. 

A ideia da pactuação da ‘porta de saída’ é estratégia exigida dos profissionais 

que atendem os usuários do PBF. Majoritariamente, a ‘porta de saída’ dessa política social 

tem sido o investimento em ensino técnico e no microcrédito. Até o final do ano de 2013, 

mais 267.000 pessoas beneficiadas pelo PBF se matricularam em 416 cursos técnicos do 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). No cadastro do 

programa Microempreendedor Individual (MEI), implantado em 2008, constatou-se que 

7,3% das pessoas cadastradas, ou seja, 102.627 pessoas foram beneficiárias do PBF. Até 

o aniversário de 10 anos do programa, 1,7 milhão de famílias haviam devolvido seus 

cartões e abdicado do programa (LIMA, 2013). Desse total, 290.000 pessoas foram 

absorvidas por vagas de emprego no setor de serviços (JERONIMO, 2013). Mesmo que 

tímidos diante da magnitude do programa, esses dados demonstram como as estratégias 

de ativação têm se desenvolvido na realidade imediata67. 

Diante de tal cenário, complexo e heterogêneo, de discursos, análises, 

práticas, é importa compreender: a) como o trabalho do assistente social conforma-se com 

a direção das novas políticas sociais de matriz Schumpeteriano; b) buscar compreender 

quais são os limites e as possibilidades profissionais para os assistentes sociais que 

operacionalizam o PBF. 

  

 

4.1 O paradigma da Política Social: a confluência do Estado gestor 

 

 

Os contornos mais proeminentes que demarcam o surgimento da política 

social tomam como parâmetros a institucionalização do Welfare State, denominado como 

um “modelo estatal de intervenção na economia de mercado que, ao contrário do modelo 

                                                           
67 A crítica se dirige ao modelo de política unilateral e residual assumida no país em detrimentos de políticas 

com maior grau de generosidade e proteção. Contudo, não se desconsidera o valor positivo das políticas 

compensatórias que tem resultados reais para um conjunto de pessoas historicamente marginalizadas em 

suas necessidades biológicas mais elementares. 
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liberal que o antecedeu, fortaleceu e expandiu o setor público e implementou sistemas de 

proteção social” (PEREIRA, 2011, p. 23). 

A partir das experiências nos países Europeus com o Welfare State, todas as 

economias ocidentais conheceram algum tipo de proteção social pública, formada por um 

conjunto de políticas sociais instituídas pelo Estado. Obviamente, com variações em 

termos de abrangência das coberturas, como “idade, objetivos, resultados, organização, 

direção política e impactos sociais” (PEREIRA, 2011, p. 24).  

As políticas sociais são formuladas com preocupação em proporcionar certo 

nível de proteção social às pessoas através da ‘ação social’, como também por meio de 

um conjunto de práticas. Elas exploram o contexto social, político, ideológico e 

institucional, no qual a proteção é produzida, organizada e distribuída. Ainda assim, 

concerne a todos os aspectos das políticas públicas, das relações de mercado e as não 

monetárias que contribuem para aumentar ou diminuir a proteção social, individual ou de 

grupos. As políticas sociais operam, ainda, no marco normativo, que inclui o debate moral 

e de objetivos políticos sobre a natureza das aspirações e dos resultados obtidos 

(ADELANTADO, 2002). 

A natureza e o impacto das políticas sociais dependem das diferentes formas 

nacionais de capitalismo, bem como no papel estratégico que as políticas sociais, como 

direito público, podem desempenhar, decorrentes do conflito de interesses e da constante 

relação entre o Estado e a sociedade. Contudo, mesmo com falta de homogeneidade das 

forças políticas presentes no Estado, a formulação dessas políticas “requer prévia 

estipulação de conceitos, teorias e objetivos que inspirem decisões, escolhas e 

compromissos” (PEREIRA, 2011). As diferentes visões de quanto a política social deve 

incorporar de proteção é um misto de interesses ideológicos e teóricos. O que se 

materializa é a expressão das possibilidades e do consenso político do momento. 

As políticas sociais são, ainda, expressões contundentes de uma fase do 

capitalismo que, a partir do consenso histórico, possibilita ao Estado intervir em 

dimensões da vida biológica e social, instaurando nexos contraditórios no modelo de 

produção, que podem apresentar-se, ao mesmo tempo, como positivos e negativos. 

O Estado, ao ampliar-se e ao superar o arquétipo arcaico, carente de riquezas 

e pouco interessado nas desigualdades sociais, mostra-se como transição de um período 
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para outro, que é substantivamente moderno e próspero. A perspectiva de ampliação da 

cidadania e a agregação de direitos políticos e sociais aos direitos civis já existentes 

sustentaram novos contornos à economia desde então. 

Pereira (2011, p. 38) aponta que, no auge das políticas sociais com alto teor 

protetivo na Europa, as medidas assumidas para garantir um tipo de cidadania social 

desenvolvida modificaram as forças de mercado e propiciaram aos cidadãos: “um mínimo 

de renda, independentemente de sua inserção no mercado de trabalho; segurança social 

contra contingências sociais (doença, velhice, abandono, desemprego); e oferta, sem 

distinção de classe e status, de serviços sociais básicos”. 

A provisão de bem-estar68 instituída pelo Estado, como extensão de 

cidadania, transcende a preocupação restrita de “zelar pela ordem pública, punir a 

vagabundagem e manter em funcionamento o mercado de trabalho, e nem tampouco se 

restringe ao alívio da pobreza” (PEREIRA, 2011, p. 41). Para a autora, “outras 

motivações menos utilitaristas e focalizadas passaram a se impor, como a de prestar 

serviços e benefícios a um leque mais amplo de demandas e necessidades sociais, como 

um direito do cidadão” (PEREIRA, 2011, p. 41). 

Nesse contexto, a condição de vida dos pobres sempre foi tema recorrente 

entre os formuladores das políticas sociais. Em alguns casos, a depender das forças 

políticas, a política social pensada e posta em prática não apresenta somente um caráter 

político-interventivo, mas reivindicava bases sólidas para lidar com os desafios sociais, 

instituindo um tipo de administração da política social (PEREIRA, 2011), que atualmente 

é denominada de gestão e terá suas implicações no decorrer do seu desenvolvimento. 

A política social, portanto, gradativamente compõe o modo de vida das 

pessoas ao garantir a atenção de certas necessidades. Os benefícios das políticas sociais 

deixam de ser estigma de um modo ou condição socioeconômica. Com teor um pouco 

diferente, as políticas sociais se desenvolvem em todas as partes do mundo, garantindo 

maior ou menor proteção, dependendo de quanto a sociedade encontra-se desenvolvida e 

                                                           
68 Conforme Adelantado (2002) o bem-estar faz referência aos acordos sociais que existem para delimitar 

as necessidades dos indivíduos e grupos em uma sociedade e enfrentar os problemas sociais. Uma visão 

restrita de bem-estar social é aquela que se identifica com o bem-estar como sendo fornecida pelo governo. 

O conceito tem uma compreensão mais ampla, pois inclui a família (também redes de vizinhos e amigos), 

o mercado e o terceiro setor. Sendo assim, a política social se atém a esses fatores para estudar a combinação 

de intervenções dessas instituições no bem-estar das pessoas, entretanto, não é a mesma coisa que acessar 

recursos por direitos sociais, por caridade, por vínculos familiares ou através do mercado. 
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aberta para repartir a riqueza socialmente produzida de forma mais justa, reduzindo, 

assim, o abismo existente entre os estratos sociais. 

O caráter inclusivo da cidadania socialdemocrata inspirou diversos modelos 

de política social. Mas como a política social não é algo estático, monolítico, ela está 

sempre em movimento, assim como todas as relações sociais. Ou seja, as alternâncias e 

modelos se propagam, ora sofrendo retrações, ora avanços. Dito de outra forma, as 

políticas sociais apresentam ainda, aspectos bastante dinâmicos, uma vez que em sua 

trajetória histórica há a incorporação e o reconhecimento de determinadas contingências, 

necessidades e riscos, exigindo que o Estado assuma a responsabilidade pela solução ou 

atenção. Assim, constituindo-se em políticas com maior ou menor abrangência e 

características específicas (CASTRO, 2012). 

A concepção mais contemporânea de política social é percebida como um 

conjunto de “programas e ações do Estado, que se concretiza na garantia da oferta de bens 

e serviços, nas transferências de renda e regulação de elementos do mercado” (CASTRO, 

2012, p. 1014). Ainda, segundo o autor, a política social busca realizar dois objetivos: 

proteção social e a promoção social69, que são desenvolvidos para responder aos “direitos 

sociais e a outras situações não inclusas nos direitos que dizem respeito às contingências, 

necessidades e riscos que afetam vários componentes das condições de vida da população, 

inclusive os relacionados à pobreza e à desigualdade” (CASTRO, 2012, p. 1014). 

Na realidade brasileira em particular, a Constituição Federal de 1988 

proporcionou, de forma inédita, um padrão de proteção subscrito na seguridade social, 

com a instituição das políticas sociais de saúde, previdência e assistência social. No 

entanto, o tardio processo democrático e a tentativa de criar um padrão de cidadania além 

                                                           
69 Conforme Castro (2012, p. 1015) “a promoção social é entendida como a resultante da geração de 

igualdades, oportunidades e resultados para indivíduos e/ou grupos sociais. A ideia força é que a geração 

de igualdades está relacionada à expansão da oferta de bens e serviços sociais, enquanto bens equalizadores 

providos pelo poder público, principalmente a escolarização e o acesso à saúde como elementos centrais na 

geração de habilidades e capacidades em indivíduos e/ou grupo social. Apenas isso, no entanto, não é 

suficiente para garantir a geração de igualdade, sendo necessário também garantir por meio das políticas 

públicas, o exercício de tais capacidades, mediante as políticas de inclusão produtiva de diversos tipos e 

padrões, seja no meio rural ou nas cidades. São eles elementos primordiais para promoção social, pois 

permitem a ampliação de oportunidades e a obtenção de melhores resultados pessoais e coletivos. Tal 

pressuposto só vai ser atingido se, em seu processo de universalização, conseguir atingir as populações 

mais pobres com bens e serviços de boa qualidade”. 
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dos ditames do privado demonstraram-se ineficazes, tendo em vista o processo 

disseminado em nível internacional com o neoliberalismo70. 

Os dispositivos socialdemocratas presentes, especialmente nas políticas de 

saúde e assistência social, apresentados como direitos sociais e universais em cobertura, 

garantidos pelo Estado, são arrestados pela penetração do neoliberalismo na lógica do 

novo padrão de acumulação, nos novos contornos do Estado e nas políticas desenvolvidas 

daí para frente. As sucessivas reformas71, o funcionamento precário das políticas sociais 

e a transferência de parte das funções do Estado para a iniciativa privada compuseram a 

trama para implantar o Estado gestor e os primeiros sinais do que viria a ser o 

neoliberalismo no Brasil. 

Para as políticas sociais, a introdução do pensamento neoliberal como matriz 

teórica, orientadora das reformas, representou a regressividade da tentativa de estabelecer 

um padrão de proteção social mais equânime ao país, majoritariamente pobre, injusto e 

campeão de desigualdades sociais, dada a sua secular defasagem entre os efeitos 

econômicos e seus fracos resultados sociais comparáveis (PEREIRA, 2012). 

A rejeição à proteção social pública compreende que os indivíduos deveriam 

realizar todas as suas necessidades no livre mercado, tendo em vista que a privatização 

do patrimônio público e a flexibilização do mercado laboral seriam suficientes para criar 

um novo estilo de vida, com menor dependência do Estado e maior independência dos 

indivíduos, restando ao Estado preocupar-se com pequena parcela de “fracassados” no 

mercado e, para estes, gerar políticas focalizadas. 

Ian Gough (2003, apud PEREIRA, 2012, p. 737) analisa esse momento como 

particular retrocesso, ao pontuar que o “foco da política social migrou ostensivamente das 

necessidades humanas para as necessidades do capital”, privilegiando os interesses do 

capital financeiro de remercantilizar os direitos sociais. Sendo assim, a década de 1990 

fora refratária ao desenvolvimento das políticas sociais. 

Nesse complexo processo, com as profundas transformações nas relações de 

trabalho, ao invés de as reformas neoliberais ativarem as pessoas para o mercado elas se 

demonstraram às avessas. O desemprego e o crescimento da pobreza absoluta e relativa 

                                                           
70 Conforme tema já explorado item 1.5 do primeiro capítulo deste trabalho. 
71 Para um estudo detalhado sobre as políticas sociais no Brasil de 1946 a 2002, consultar Fagnani (2005). 
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atingiram níveis alarmantes. Gradativamente, a estratégia perseguida de criar um 

conjunto de programas seletivos e focalizados de transferência de renda72 aos mais pobres 

(fracassados do mercado) precisou ser ampliada a expressivos contingentes 

populacionais. O objetivo da focalização e da seletividade logo se transformou em base 

para todas as políticas, e a ampliação da atenção aos “fracassados do mercado” 

gradativamente organiza-se como eixo das políticas sociais para frear o avanço da 

pobreza sobre estratos da população brasileira. 

Essa reorientação mostra o surgimento e crescimento de programas de 

transferência de renda, num primeiro momento, como substitutivo das políticas da 

seguridade social. Porém, devido à sua incapacidade de resolver a situação da pobreza e 

da fome, além da pressão pela regulamentação da política de Assistência Social, logo esta 

política ganha dimensões e corpo com a descentralização e a criação de um aparato 

nacional para sua aplicação. Contudo, não sem se camuflar de estratégias, consolidando, 

no neoliberalismo de segunda geração, com o desenvolvimento do Estado 

Schumpeteriano, ao submeter o Estado às forças do mercado (da economia), os 

mecanismos de ativação, da performatividade e do Estado como gestor no segundo 

momento. 

Esse descompasso histórico e civilizatório entre política social e proteção 

social estatal, subscrita em 1988, compreende o acondicionamento político-teórico 

desenvolvido no Brasil, a partir da década de 1990 e intensificado após o ano de 2003, 

sob o manto do rapto ideológico ao qual o Serviço Social ofuscara suas análises e 

mergulhara no arranjo teórico-ideológico ao apoiar e atuar no conjunto de medidas das 

políticas sociais do governo Federal, gradativamente e inconscientemente incorporando 

as lógicas do Estado Schumpeteriano no seu trabalho profissional, através da atuação no 

PBF e na PNAS. 

Essa metamorfose da proteção social e de suas políticas restringe e remodela 

o conceito de cidadania73 compreendido enquanto “capacidade conquistada por alguns 

indivíduos, ou por todos os indivíduos (no caso de uma democracia efetiva), de se 

apropriar dos bens socialmente criados, de atualizarem todas as potencialidades de 

                                                           
72 Para aprofundar esse tema consultar Silva, Yazbek e Di Giovanni (2004). 
73 O conceito de cidadania engloba os direitos políticos, civis e sociais, entretanto, para os efeitos esperados 

nesse texto, não abordamos os direitos políticos e civis. 
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realização humana abertas pela vida social em cada contexto historicamente 

determinado” (COUTINHO, 1999, p. 42). 

Na atualidade, ou mais precisamente no último quartel do século passado, o 

jovem princípio de cidadania trasladado para estes lados do oceano Atlântico foi 

brutalmente questionado em relação aos direitos sociais, sob a empáfia neoliberal de 

declará-la um estimulo à preguiça, sob a violação do mercado (livre economia), contra o 

direito individual de propriedade, além de impedirem os homens de se libertarem da tutela 

de um poder estatal autoritário e paternalista (COUTINHO, 1999). 

Os trilhos que deveriam conduzir para uma proteção social, enquanto direito 

social, são gradativamente remodelados e ajustados para a seletividade e focalização, 

tendo nos programas de transferência de renda, especialmente no PBF, a expressão 

máxima dessa corrente. O princípio perseguido desde então busca transformar ou reduzir 

o cidadão a um consumidor do mercado e do Estado. 

É, portanto, na esteira do usuário ativado para o mercado, com as políticas 

setoriais seletivas e focalizadas que surge o consumidor-cidadão, em particular, pelas 

possibilidades de ‘escolha’ e diferenciação social que a ativação ao mercado pode 

oferecer. Mecanismo desenvolvido num conjunto de relações estruturais entre as classes, 

incutindo uma forma de pensar e interações que envolvem o assistente social como 

profissional-meio entre o Estado e as famílias.  

Será, então, via recurso ideológico que converge por meio do trabalho do 

assistente social para enfatizar um condicionamento mútuo, pois de um lado existem as 

ações do Estado para moldar os processos de tomada de decisões individuais e familiares 

(BALL, 2012). De outro, para moldar o próprio trabalho profissional. 

A estética do consumo articula-se à estratégia discursiva da sociedade de 

mercado. Assim, os concomitantes movimentos para empoderar os usuários às portas de 

saída das políticas seletivas e focalizadas têm conferido uma legitimidade específica para 

o trabalho dos assistentes sociais que detêm habilidades e facilmente absorvem as 

determinações técnico-instrumentais como forma de materializar suas ações ou tornarem-

nas visíveis. Por sua vez, o usuário das políticas torna-se um consumidor do Estado 

também. 
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Segundo o Governo Federal (2014), os conceitos de cidadania e consumo são 

simbioticamente atrelados, desde que o direito do consumidor tornou-se uma ferramenta 

de cidadania fornecida pelo Estado. E partindo da compreensão que “o consumidor, por 

sua vez, é o indivíduo que consome, não necessariamente o que compra, é uma pessoa 

que demanda bens e serviços proporcionados por um produtor ou provedor. Portanto, 

apesar de consumo e cidadania serem teorizados separadamente, os dois conceitos estão 

profundamente interligados. Afinal, o que é o cidadão senão o consumidor do Estado?”. 

O surgimento de uma nova categoria, que denomina os usuários das políticas 

sociais públicas de consumidores do Estado, contribui para a transformação radical do 

papel dos sistemas de proteção social, da compreensão de cidadania, enxerta no sistema 

público a lógica privada de cliente e consumidor. A política social brasileira transmuta-

se do favor, do clientelismo, do assistencialismo para uma composição utilitarista do 

mercado ou, ainda, do Estado assumindo papéis que o deformam enquanto esfera política 

de regulação. 

A finalidade da política social de redistribuir parte da riqueza socialmente 

produzida e assumir um perfil contraditório no seio da relação capital versus trabalho 

parece sofrer uma mudança qualitativa, ainda pouco explorada, que sem elementos 

empíricos mais precisos não podemos apontar para um quadro analítico mais sólido. 

Entretanto, já se percebe um tipo de mercantilização da política, no âmbito do próprio 

Estado, quando este transforma e reconhece o usuário das políticas e programas sociais 

como seu cliente, seu usuário consumidor. 

Sob esse viés, o assistente social transforma-se num tipo de trabalhador que 

opera essa lógica mercadológica da política social, no âmbito do Estado, atuando nos 

equipamentos da política de Assistência Social, nas Unidades Básicas de Saúde, no PBF 

e onde mais ele possa estabelecer essa relação. Daí se percebe claramente por que, por 

exemplo, a estratégia de performatizar o trabalho no setor público vem ganhando as 

dimensões atuais. Inclusive, incidindo fortemente sobre o trabalho do assistente social e 

transformando esse profissional num operador de sistemas, de cadastros e de controles. 

O propósito da estratégia não é apenas de garantir abrangência de 

atendimento, de assegurar um número maior de atendimento por profissional, mas de 

garantir circulatoriedade entre os beneficiários, pois cabe ao assistente social compor as 

estratégias da “porta de saída” e dos grupos socioeducativos. Com isso, a diferença que 
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se circunscreve é a não fidelização ao serviço como cliente ad aeternum, como ocorre no 

mercado varejista de mercadorias. 

Percebe-se, com esse modelo, que a privatização e a mercantilização do setor 

público estatal estão cada vez mais complexas e totalizantes, e que ambas fazem parte de 

um acordo político global. De acordo com Ball (2004a, p. 1122), “os valores do setor 

privado são celebrados, porém seletivamente, e os valores profissionais são 

ridicularizados, e ocorre a transformação dos valores e da cultura do setor público em 

uma ética instrumental”. 

Os valores e incentivos das políticas sociais de mercado legitimam e dão 

impulso a certos compromissos e ações no campo do empreendimento, da competição e 

da excelência, ao mesmo tempo em que inibe e deslegitima outros, como a justiça social, 

a equidade e a tolerância (BALL, 2004a). 

Reside na PNAS e no PBF um grande desafio para o Serviço Social. É 

inegável que essa política e esse programa atinjam milhões de pessoas que nunca 

existiram para os direitos sociais, ou que nunca tiveram acesso aos benefícios e a riqueza 

criada na sociedade e pela sociedade, ao mesmo tempo em que o PBF propicia 

visibilidade e alavanca a política de Assistência Social. Mas os mecanismos de controle 

e burocráticos impostos aos assistentes sociais são tramas complexas, difíceis de perceber 

no cotidiano profissional. 

Dentre os limites mais evidentes, podemos considerar dois. O primeiro 

materializa-se no fato de o profissional ter sido transformado num gerenciador de um 

sistema de gestão que não permite, ao menos, a manipulação dos dados. O assistente 

social transforma-se num trabalhador ainda mais alienado, a partir do momento em que 

contribui para obter dados e informações, opera sistemas com exclusividade, gera 

informações qualitativas e quantitativas e não pode ou não consegue se apropriar desse 

material para desenvolver um trabalho além do instituído. Nesse sentido, o profissional 

conhece, nas aparências e de forma fragmentada, o modo como vive o seu usuário, apesar 

de gerar dados e informações primários.  

O profissional precisa recorrer a institutos de pesquisas, como o IBGE, para 

obter alguns dados e apresentar algumas informações estatísticas em suas propostas de 

trabalho, para tentar qualificá-la, pois não consegue extrair do seu trabalho cotidiano a 
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informação que necessita, dos usuários, do território. O profissional acaba por repetir 

inúmeras vezes, em seus projetos de trabalho e relatórios, o número de equipamentos 

públicos e privados existentes na localidade, com a esperança que surja uma rede 

socioassistencial para apoiá-lo em seu cotidiano. O profissional aliena-se ao não 

conseguir perceber a riqueza de dados e informações que gera. Quando consegue 

perceber, é impedido de se apropriar. Então lhe sobra o inconformismo, logo a frustração 

e a naturalização. 

O segundo limite consiste nas mudanças operadas pela performatividade que 

sequestra as possibilidades de reflexão, de proposição, que mercadoriza o trabalho nas 

políticas sociais e lhe impõe limites reais intransponíveis em alguns momentos. Ao 

mesmo tempo, os sistemas informacionais lhe condicionam ao não pensar, ao não projetar 

o seu trabalho, ao adensamento de trabalho mecânico, à realização pelos números. Mesmo 

os números lhe são ocultados, pois os assistentes sociais não conseguem acessar a 

quantidade de pessoas que recebem o benefício do PBF no território a partir da sua estação 

de trabalho. Não conseguem gerar a caracterização das famílias que atendem e gestionam 

a inclusão das informações com base no CadÚnico. Os profissionais são castrados das 

possibilidades teleológicas do trabalho. 

Aliando as questões do empreendimento no campo da política social e a 

mercadorização dessas questões na área da política de Assistência Social, o denominado 

Serviço de Atendimento e Solicitação de Formulários (SASF) surge como apoio aos 

CRAS. Os SASF são entidades privadas que vendem o seu serviço à municipalidade para 

atendimento das famílias encaminhadas pelos técnicos do CRAS. Cada SASF atende 

aproximadamente 1.000 famílias referenciadas do território. Em alguns momentos, os 

serviços oferecidos nesses espaços aproximam-se do trabalho realizado nos CRAS, 

exceto pela consulta aos benefícios que o usuário recebe, mas realizam trabalho com 

famílias, reuniões, procedem a atendimentos diversos, inclusive visitas domiciliares. 

Esse meio de mercadorizar a prestação de serviços apresenta a sobreposição 

do trabalho como consequência. Contudo, mais uma vez conduzindo a família e o 

indivíduo a uma exposição e repetição das situações-problema para diversos profissionais 

e múltiplas instituições. Com isso, a inibição da promoção ao acesso dos direitos torna-

se uma constante. Mesmo que certificadas pela municipalidade, a mercadoria dessas 

instituições é o serviço prestado. Sabe-se que, para maximizar os lucros, o trabalho 
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precisa ser intensificado e as condições de realização desse trabalho, às vezes, são 

extremamente precárias. Essa é uma questão que se reflete no retorno dessas famílias ao 

CRAS, por não encontrarem acolhida para suas demandas e/ou se sentirem invadidas em 

suas expressões culturais e até mesmo religiosas. Essa estratégia é um mecanismo que 

reforça a transferência do setor público estatal para o setor privado. 

Esse tipo de parceria efetiva o compromisso do Estado gestor em ativar redes 

privadas de prestação de serviços e financiá-las, tornando-as braços do Estado gerente, 

fortalecendo a lógica do cidadão consumidor. De outro lado, enquanto unidade de 

prestação de serviço estatal, o CRAS torna-se cada vez mais burocratizado, pois todo o 

atendimento administrativo é realizado exclusivamente por esse órgão. Nesse sentido, os 

assistentes sociais tornam-se verdadeiros gestores procedimentalistas da burocracia do 

Estado, tanto com os usuários quanto com as entidades prestadoras de serviços, ao terem, 

no município de São Paulo, de participar do credenciamento e mesmo da ‘fiscalização’ 

dessas entidades. 

Além da composição entre o público e o privado representar limites ao 

trabalho exclusivo e temporal na mesma política, ela fomenta a ampliação do perfil do 

assistente social gerente da focalização e da seletividade. Esse princípio é reforçado, 

ainda, pela estrutura de condicionalidades exigidas pelo PBF, em alguns casos 

contrariando as exigências dos princípios e das atribuições e competências da profissão, 

prescritas em 1993. 

Questões de natureza operacional, das mais triviais, são interpostas ao 

trabalho cotidiano dos assistentes sociais. Apesar de comporem a operacionalização dos 

sistemas informacionais e procedimentais, mesmo que burocráticos, por exemplo, o 

assistente social não tem autonomia para bloquear, transferir ou reorientar a titularidade 

pelo recebimento do benefício numa mesma família. Por exemplo, esses procedimentos 

são realizados por instância única da estrutura da municipalidade, e os profissionais dos 

CRAS devem se reportar a essa instância e solicitar bloqueios e remanejamento de 

benefícios, contudo sem terem retornos rápidos como algumas situações exigem.  

A título de ilustração, foi narrado por assistente social, trabalhadora de um 

CRAS na periferia de São Paulo, o caso de uma beneficiária, mãe de quatro crianças e 

usuária de substâncias psicoativas ilegais. Essa mulher, mesmo desaparecida, continuava 

sacando o benefício do PBF todos os meses, e a assistente social, enfrentando a burocracia 
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da gestão, não conseguia transferir a titularidade do benefício da mãe para a avó materna, 

que assumiu a guarda dos netos. 

Por mais que saibamos, também, que as políticas sociais não são homogêneas 

em seus princípios protetivos e teóricos, reside a questão de que o PBF não é um benefício 

da PNAS, mas apresenta-se, contraditoriamente, como a grande vitrine da política social 

brasileira, superando a política de Assistência Social, como resultado das tensões na arena 

política para que ela fosse afiançada como um dos eixos da seguridade social brasileira. 

Ocorridas no seio das políticas sociais, na substância e no conteúdo, e ao 

trabalho dos assistentes sociais, essas mudanças não podem ser reduzidas, simplesmente, 

aos efeitos mais gerais da crise cíclica do capitalismo, nem tampouco às suas 

manifestações particulares, mais, sim, à sociedade de forma geral. O conjunto de 

modificações, articulado e dirigido, apresenta-se como um novo estágio do capital, 

iniciado com a revolução da infotecnologia, que gradativamente vem se espraiando e 

remodelando a reprodução da vida social, modificando as formas de pensar e sentir a vida 

e imprimindo faces a um novo cotidiano. 

O declínio das utopias vem sendo gradativamente substituído por competição 

entre indivíduos, corroborando em favor de questões econômicas e tecnologias civis, 

capazes de instaurar a ativação, o controle, a performatividade dos sujeitos e o gestor por 

excelência: o Estado.  

A “reorientação da política externa em relação às questões tecnológicas, 

econômicas e ecológicas e a crescente proeminência das Relações Exteriores, em muitos 

domínios da política doméstica” (BALL, 2004a), nos ajudam a compreender a ascensão 

do Estado gestor, que gradativamente transforma-se no Estado concorrencial, no 

supranacional74. O fenômeno é expressão da geopolítica, que proporciona narrativas 

geoeconômicas dominantes sobre a mudança das formas de concorrência e da 

importância da competitividade estrutural, a cultura da performatividade que ganha 

impulso nas economias periféricas e remodela as relações sociais. 

Essas mudanças exigem a oferta de ativos, de células que gradativamente 

compõem o tecido social, como já dito, em todas as esferas da vida, com certa ênfase na 

                                                           
74 Um exemplo clássico desse modelo é a constituição e os contornos que a União Europeia vem assumindo 

nos últimos anos com o poder econômico e política que as instituições supranacionais têm exercido sobre 

os Estados-Nação. 
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economia do trabalho, nas formas de execução de trabalho e de serviços, sendo 

institucionalizadas por dentro, por mecanismos quase imperceptíveis no sistema de 

progresso dos meios de trabalho. 

A tendência é que o Estado sofra consequências no seu papel tradicional de 

soberano, que tenha rebaixadas suas funções em sub-complexos políticos, deslocando as 

decisões e agendas do cenário político institucional para mecanismos tecnocráticos de 

eleição de prioridades (BALL, 2004a). 

Gradativamente, recursos e influências transterritoriais (agências 

internacionais) e interlocais (ONG e grupos com interesses econômicos) têm contribuído 

para ajudar o Estado a realizar seus objetivos, através da indicação de estratégias e 

desenhos para o funcionamento das políticas e programas sociais. O PBF é expressão 

dessa forte influência em âmbito nacional e também local. Os objetivos do PBF ajudam 

o Estado gestor a projetar o seu alcance e mobilizar recursos e conhecimentos para 

intervenções mais influentes e precisas. 

Ao mesmo tempo em que o Estado manifesta seus novos contornos em 

relação à proteção social, contribuindo para amenizar a desigualdade e minimizar a 

pobreza e a fome, possibilita o acesso ao consumo a um grupo de pessoas, tornando-as 

cidadãs pela via de um pseudopoder aquisitivo, que é outro fenômeno que se desenvolve 

no interior da sociedade. 

Nesse contexto, a classe média brasileira, que sempre esteve numa posição 

confortável, acessando postos de trabalhando e mantendo razoável padrão de vida, sente-

se ameaçada. Primeiramente, porque os estratos mais empobrecidos passaram a ter acesso 

a bens duráveis e de consumo. Em segundo lugar por terem a falsa impressão de que estão 

empobrecendo, perdendo seu status e posição, pelo fato de terem que dividir bens e 

serviços antes exclusivos, como passeios em seus templos sagrados (Shopping Center), 

viagens, e mesmo o mercado de falsificações que se generalizou nos últimos anos. 

Esse cenário também impõe uma mudança aparente nas formas de pobreza e 

uma dubiedade às políticas e programas sociais. Coloca os assistentes sociais num 

conflito ideológico, pois, acostumados a lidar com a extrema pobreza, percebem uma 

estratificação entre seus usuários, havendo uns que apresentam ou apresentavam certo 

poder aquisitivo, mas que ainda são ou voltam a ser dependentes das políticas de 
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Assistência Social e do PBF. Nesse contexto, o que tem prevalecido é o recorte que o 

Estado gestor tem dado por meio dos objetivos e critérios da política social, pouco 

permitindo margens para identificar quais são essas ‘novas’ necessidades que esses 

usuários de segunda geração das políticas têm demandado. 

Um dado importante que se refere a contingentes profissionais que, ao 

acessarem posições na estratificação social e do consumo, acabam assimilando valores e 

posturas antes exclusivas da classe média brasileira, reproduzindo valores, costumes e 

preconceitos. 

Além do fenômeno das falsificações promoverem gradativas mudanças na 

aparência dos pobres, de usuários da PNAS e do PBF, em regiões metropolitanas, já é 

comum o uso de marcas como: Vitor Hugo, Victoria’s Secret, Montblanc, Chanel, dentre 

outras. Todas falsificadas, mas que alteram a imagem do pobre, feio, sujo e mal vestido, 

ou seja, da “ralé brasileira”. 

Essa ‘nova cidadania’ permitiu o acesso a bens de consumo e a bens duráveis, 

porém não moldou a cultura dos estratos mais empobrecidos ou dos que atingiram um 

nível acima na estratificação econômica do corte per capita das políticas sociais. Muitos 

problemas são persistentes, outros surgidos especialmente com o novo patamar de 

consumo, ligados a uma assimilação tortuosa do consumo estadunidense e da sociedade 

do espetáculo.  

Questões extraeconômicas foram exacerbadas na sociedade brasileira, sendo 

que o individualismo se percebe no trânsito, nas relações laborais hierárquicas, nas 

posturas coletivas, na arrogância da propriedade, do poder e do mandonismo pela posição 

que o sujeito ocupa na sociedade, conjunto de expressões que tem sido transmitidas e 

reproduzidas aos estratos que compram um carro, que acessam uma posição de chefia em 

empresas e nos serviços, nas inúmeras tentativas de privilegiar-se em detrimento do outro. 

São situações em que os próprios assistentes sociais são consumidos como sujeitos que 

vivem o processo histórico e como profissionais. 
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4.2 O sujeito da ação e a ação do sujeito: entre as fronteiras do trabalho – o adro dos 

assistentes sociais 

 

 

As orientações executadas junto às políticas sociais nos últimos anos, como 

já apontamos, estruturam-se a partir do atendimento aos estratos populacionais mais 

empobrecidos. Com isso, instituindo as políticas de combate à pobreza que remodelam 

os princípios da proteção social, com alto grau de seletividade e focalização. 

Essa nova arquitetura imprimiu novos contornos ao mercado de trabalho dos 

assistentes sociais, incidindo tanto sobre o sujeito profissional que promove a ação quanto 

sobre as ações desenvolvidas. Esse paradoxo materializa-se, primeiro, pelas mudanças 

que o trabalho vem sofrendo nos últimos 30 anos, remodelando as identidades, as 

respostas, os desejos e a relativa autonomia. Em segundo, as respostas técnicas, mesmo 

que não expressem o desejável, consistem num tipo de ampliação significativa das 

coberturas sociais, ainda que revestidas de conteúdo ativador. 

O mercado de trabalho atual dos assistentes sociais não segue exatamente 

uma tendência75, no rigor do termo, mas se constitui como realidade obscura às lentes dos 

pesquisadores, ainda que sempre remetida às transformações sociais mais amplas e 

genéricas, sem elucidar as expressões dessa realidade no trabalho profissional e suas 

consequências. 

Há que se recordar que o estatuto profissional está profundamente relacionado 

aos arquétipos políticos e institucionais de enfrentamento às expressões da pobreza, da 

violência, da precariedade dos serviços públicos etc. Tais moldes são próprios da 

profissão, na sua historicidade institucional. As vozes dos profissionais, por vezes, ficam 

submergidas nos discursos oficiosos genéricos, políticos e institucionais, como se a 

identidade dos profissionais fosse a identidade da infraestrutura dessa composição. 

Em algumas situações, a fronteira da ação do sujeito profissional acaba 

perdendo seu rumo. Confunde-se uma profissão interventiva com um exército. As 

expressões mais imediatas das necessidades demandadas pelos usuários são 

                                                           
75 O vocábulo tendência pode significar uma disposição natural, uma propensão, como também uma 

mudança que implica deterioração das qualidades hereditárias. 
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transformadas em discursos pró-transformação do modo de produção, como se não 

soubéssemos que, na história da civilização, todos os modelos produtivos tiveram ciclos 

longos, dos quais a transição foi composta pelo esgotamento não só do processo 

produtivo, mas também pelas formas políticas de governo. A democracia, por exemplo, 

é um valor liberal. Mesmo com todas as críticas que se possa fazer, ela ainda é muito 

jovem na nossa era. Além disso, não fomos capazes de nos apropriarmos de toda a sua 

substância. 

Por essa análise, mesmo que incipiente e rápida para pensar os marcos em 

que essa sociedade é produzida, a forma de governo não se apresenta em vias de 

passamento, tão pouco esgotada, assim também como o processo produtivo segue 

cumprindo o seu papel, mesmo que promovendo seus ajustes estruturais e pontuais. As 

condições históricas para superação do sistema produtivo ao qual vivemos e nos 

reproduzimos não estão postas, e sua superação não aparece num horizonte próximo.  

Assim sendo, um dos problemas da profissão é deixar de pensar no sujeito 

assistente social, trabalhador de um CRAS, de um CREAS, seja lá de onde for, no seu ato 

profissional e no que isso envolve. Tudo tem se transformado em problemas estruturais. 

Porém, ao transformar-se em problema estrutural, do qual não se nega, mas não se trata 

por exclusividade, o ato profissional torna-se pó, pois se entrega o ato a tudo aquilo que 

se critica. Por exemplo, não se percebe que em vez de se formar um exército, tornamo-

nos um exército na nova lógica do Estado gestor, assimilando a performatividade em 

nosso cotidiano, no trato recomendatório aos usuários das políticas. 

Aos assistentes sociais e aos sujeitos restam angústias. Aos demais assistentes 

sociais, a reprodução do jargão empírico do descolamento teórico da prática. Na verdade, 

elas não deixam de ter razão, mesmo sendo um contrassenso, pois não conseguem 

encontrar respaldo no seu ato com a “dona Maria”, com as teorias gerais que explicam a 

sociedade capitalista, a fome da “dona Maria” é uma necessidade real. Isto é, a violência 

sofrida requer uma resposta imediata, que não pode ser dada, não só pelas condições 

institucionais, mas também pela falta de clareza do trabalho que pode ser realizado. 

Os cadastros são preenchidos, os relatórios são gerados como mero 

procedimento da gestão, não sendo utilizados como instrumentos que mostram a 

manifestação das questões e nem publicizados como estratégias junto às esferas 

competentes, para que possam gerar um trabalho singular junto às diversas realidades 
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demandantes. Na ausência desse trabalho, todos são tragados como peças que devem ser 

enquadradas naquilo que os equipamentos já oferecem. Ou usam uma rede falida, mesmo 

antes de se constituírem rede socioassistencial. 

As teias da performatividade adentram nas instituições e no ambiente de 

trabalho dos profissionais, sob o tratamento dos dados, das reuniões de avaliação, da 

revisão anual do planejamento, dos relatórios situacionais, das inspeções, que são 

transformados não só em estruturas da vigilância e de controle, mas em fluxos de 

performatividades contínuas (BALL, 2002). Provocam a autofiscalização entre os 

assistentes sociais e seus pares. A implementação de novas formas de vigilância imediata 

e automonitorização dá-se pelos sistemas de avaliação/apreciação, definição de metas, 

controle do tempo de trabalho, comparações de rendimento/atendimento. 

 Os assistentes sociais têm suas vidas profissionais invadidas pelos 

procedimentos de autoavaliação que, de certa forma, mantêm os sistemas voláteis e 

opacos para a análise dos próprios profissionais. Por esse viés, ainda, os assistentes sociais 

deixam de trabalhar com os usuários e trabalham o usuário. Há uma inversão e, ao operar 

essa inversão de valores, muda-se a natureza do trabalho. 

É natural às profissões sofrerem modificações no curso dos processos sociais, 

pois surgem novas demandas e atribuições, redesenham-se as suas funções, moldando o 

mercado de trabalho. Notadamente, essas mudanças ocorrem em períodos longos, 

capazes de acomodarem a estrutura social em transformação. Porém, as mudanças 

recentes são operadas em uma velocidade temporal que, ao invés de acomodar, tem 

desnorteado os assistentes sociais, seus discursos e capacidades analíticas. 

Reconfigurando o profissional de fora para dentro e não de dentro para fora como 

respostas as leituras da realidade. 

A processualidade que determina o “cotidiano das ações profissionais são as 

condições e relações sociais que circunscrevem esse trabalho. Elas interferem no seu 

direcionamento, nas atribuições delegadas, nos recursos autorizados” (IAMAMOTO, 

2008, p. 424). A alteração do contexto histórico repercute nas relações de poder, ou o 

poder é reatualizado com os novos mecanismos que dão contornos ao trabalho, 

transformando o conteúdo e a qualidade do trabalho. 
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A performatividade a que os assistentes sociais são amordaçados envolve a 

intensificação do trabalho com a implantação dos novos mecanismos de controle e de 

aligeiramento da execução dos atos profissionais, não só pelo reduzido quadro de 

assistentes sociais nos CRAS, mas também pela ausência de outros profissionais. O 

Serviço Social, gradativamente, assume demandas, não necessariamente novas. Mas sim 

pela ausência de psicólogos, pedagogos, entre outros, que são a expressão de políticas 

que não conseguem ou não pretendem oferecer o mínimo que prescrevem em seus textos. 

Mesmo com um número de famílias georeferenciadas no território, como 

ocorre com as recomendações operacionais do CRAS, dos CREAS e a equipe de trabalho, 

em conformidade com o estabelecido na NOB/RH, as expressões das condicionalidades 

demandam um conjunto de procedimentos burocráticos e técnico-operativos que, além de 

consumir o tempo de trabalho dos profissionais, não lhes permite executar dimensões do 

trabalho que não as impostas pelos sistemas de dados e as reuniões gerencialistas do 

descumprimento de condicionalidades. 

Diante da demanda imediata dos usuários, mesmo dentro dos limites 

impostos, das circunstâncias que acometem os trabalhadores, os assistentes sociais têm 

se desdobrado para dar atendimento e ouvir os usuários que buscam o CRAS, vencer a 

demanda burocrática e gerencial, desdobrando-se em assistentes sociais e gestores. 

Na intensificação do trabalho rotineiro pela demanda das políticas e serviços, 

da gestão, somam-se ainda os próprios ganhos que os assistentes sociais tiveram como 

trabalhadores, como a redução da jornada de trabalho, de 40 (ou 44h) para 30 horas 

semanais, despertando um conjunto de situações para os trabalhadores, desde o 

reconhecimento das vantagens da nova carga horária, até mesmo a possibilidade de 

acumular empregos e restringir o atendimento. 

Com maior visibilidade dos serviços socioassistenciais e as novas expressões 

da questão social, embora os índices de desemprego tenham diminuído não se reduziram 

as demandas latentes por serviços sociais. Devido à redução da carga horária, o 

profissional, em alguns casos e apesar de reconhecer melhores condições de atendimento 

ao usuário, utiliza estratégias de marcação de hora, triagem pela recepção dos CRAS, 

redução do número de reuniões, retarda o cumprimento de prazos. Porém, de alguma 

forma o trabalhador assistente social continua a atender a antiga demanda, somada às 

novas, em jornada menor de trabalho, mas em um período temporal mais longo. 
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A constatação de outra estratégia tem se dado no campo da solidariedade entre 

os profissionais, tendo em vista a redistribuição do trabalho, da demanda por 

atendimentos, das visitas domiciliares e institucionais e do trabalho burocrático. Mesmo 

com a intensificação e compactação do trabalho numa jornada menor, os profissionais 

têm utilizado o tempo do não trabalho institucional para a qualificação, para formações 

complementares. 

Em alguns casos, ainda, a redução da carga horária semanal possibilitou aos 

assistentes sociais acumularem empregos em outras instituições socioassistenciais, em 

instituições de ensino, em prestação de serviços diversos, assessorias e consultorias, com 

a finalidade de melhorar a renda mensal. Para esses, algumas atividades tornam-se um 

problema, quando são requisitados a permanecer na instituição em carga horária superior 

a exigida contratualmente, em determinados dias. O resultado é a não participação ou a 

transferência dessa tarefa por outro profissional, ou reduzem a dimensão da atividade. 

Com ganhos para os assistentes sociais na ampliação do seu tempo de não 

trabalho institucionalizado, entretanto, o atendimento aos usuários foi adensado ou um 

número menor de usuários é atendido diariamente, pois não houve ampliação das equipes 

de trabalho para, teoricamente, assumirem os resultados da redução da carga horária dos 

assistentes sociais. 

Tendo em vista o adensamento do trabalho, percebe-se outra questão ligada 

ao trabalho individualizado que os profissionais tendem a desenvolver, uma vez que o 

número reduzido de profissionais e a demanda não permitem associação entre os 

profissionais para desenvolverem propostas, ações ou análises conjuntas. Outra dimensão 

que vem ganhando importância no debate é a necessidade de supervisão técnica, como 

estratégia de qualificar o trabalho e superar o isolamento técnico. Nesse quesito, ainda é 

inexistente a constatação de supervisão técnica entre assistentes sociais nos CRAS. 

Acerca do adensamento do trabalho, há pontos importantes a serem 

destacados, sendo que alguns são complexos, que extrapolam as possibilidades dos 

próprios profissionais. As formas de cadastro, os interesses por trás das políticas, dos 

usuários, as interações culturais, diversidade do trabalho e as divergências entre as 
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exigências76 nas diversas regiões do Brasil, e mesmo a reprodução das diferenças entre 

regiões de uma mesma cidade trazem um conjunto de manejos muito distintos entre as 

respostas que o ato profissional apresenta. Ao não haver uma política de atendimento 

estabelecida nos CRAS, cada equipe organiza sua política de atendimento aos usuários. 

 O CadÚnico, por ser um instrumento autodeclaratório e mecanismo para 

efetivar a seletividade, instituindo-se como um tipo de seleção socioeconômica, por 

exemplo, contribui para impor limites e restringir as possibilidades aos assistentes sociais. 

A própria oferta de políticas sociais seletivas traz aos profissionais questões que não lhes 

cabe uma resposta, mas cotidianamente são interrogados pelos usuários. 

O programa federal Minha Casa Minha Vida, por exemplo, tem constrangido 

famílias beneficiárias do PBF, uma vez que os interessados que buscam acesso à casa 

própria têm sido orientados por movimentos sociais a declararem renda compatível ao 

requisitado pelo programa habitacional. Nesse sentido, extrapolam os patamares de renda 

per capita estabelecida para se beneficiarem do PBF. Como em ambos os programas o 

sistema de cadastro é o CadÚnico, esses usuários, na dúvida, buscam orientação juntos 

aos profissionais do Serviço Social. Contudo, tais profissionais não podem posicionar-se 

sobre a situação, tendo em vista que a renda exigida para acesso aos programas 

habitacionais, que pode ser declarada pelos usuários, é composta por rendimentos 

sazonais ou informais. Por outro lado, uma vez desligados do PBF, ao tentarem reinserção 

terão dificuldade de voltar à relação de ativos do programa. 

A vulnerabilidade dos usuários das políticas sociais e os traços das políticas 

mostram como os mecanismos de ativação são incorporados nas construções da 

seletividade. Nesses casos, os assistentes sociais se deparam com questões estruturais e 

limites reais do trabalho profissional, tendo em vista que o seu trabalho vem se tornando 

um tipo de coletor de informações para alimentação do sistema que definirá quem está 

apto para receber benefícios, e que tipo de benefícios o corte de seletividade reserva a 

esse usuário. 

Tradicionalmente, as políticas sociais sempre apresentaram algum tipo de 

seletividade, mas os novos mecanismos de acesso a elas têm conduzido a novos arranjos 

                                                           
76 Nos relatos foi recorrente que mesmo os critérios para cadastramento serem únicos para todo o território 

nacional há divergências nas exigências de comprovação da condição ou não pelos usuários do PBF, 

atuando aí sobre questões políticas e teóricas. 
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em que os próprios usuários devem escolher qual política lhes é mais benéfica. Nesse 

sentido, a forma de seleção molda a autodeclaração dos usuários às necessidades que 

esses pretendem realizar. O trabalho profissional é excluído de autonomia ou de 

funcionalidade nessa dimensão das políticas. 

A contradição colocada refere-se à real necessidade de um profissional com 

os contornos do assistente social para a realização de algumas tarefas, tendo em vista que 

as lógicas aritméticas do sistema e sua principal diretriz de renda per capita 

responsabilizam-se pela seleção. Então surge a questão: Qual a real necessidade desse 

trabalhador nesse espaço? Por que esse profissional não é liberado desse espaço para 

realizar outras tarefas? Seria a capacidade dialógica e pacificadora que esse profissional 

pode exercer? Onde está a dimensão relacional do profissional e sua autonomia relativa? 

Qual é realmente a sua função social? Onde estão as entidades representantes da categoria 

profissional que não dialogam com instâncias superiores para transformarem esses dados 

em possibilidades de diagnóstico e ferramentas de trabalho para os assistentes sociais?  

A ausência de preocupação da profissão com questões particulares do 

trabalho profissional tem permitido criar mecanismos de precarização do trabalho, de 

submissão e contribuir para o trabalho mecânico e robotizado. O assistente social atua 

como um profissional performático em questões periféricas aos interesses dos usuários, 

definidas pelas novas lógicas das políticas sociais. Em síntese, os usuários do PBF não 

precisam de um assistente social para lhes informar se serão ou não beneficiados. 

Majoritariamente, o assistente social, como já referenciado, atua na burocracia e na 

tradução da informação do instituído. 

Além de o CadÚnico exercer os critérios de seletividade, ele não se 

materializa em um potencializador do trabalho profissional pelos traços que os campos 

de registro inquirem. Entretanto, obviamente que o conhecimento da composição dos 

rendimentos e da família é componente do trabalho do assistente social, mas não somente. 

Esse profissional precisa conhecer outras dimensões da vida do usuário das políticas 

sociais, mesmo despertar confiança dos usuários para identificar e trabalhar outras 

situações que vão além dos traços da pobreza stricto senso. 

Esse quadro é expressão do modelo de política social que se tem construído 

nos últimos anos. Nele, de forma passiva, o assistente social tem sido capturado nas 

entranhas da política e do governo, conformando-se com a proposta de focalização e 
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seletividade. A concepção seletiva e residual de política social tem moldado o profissional 

a exercer um trabalho seletivo e residual também, quase que em uma reprodução direta, 

mecânica, com a burocracia auxiliando a garantir o perfil do trabalho. 

A intersetorialidade entre as políticas sociais é inexistente. A política de 

Educação só dialoga com a política de Assistência Social nas situações de fornecimento 

de dados sobre o cumprimento ou não das condicionalidades do PBF, o que ocorre 

também com a Saúde. Mesmo quando se tenta articular a rede de uma mesma política, de 

Assistência Social, as instituições e organizações pouco têm a contribuir para um trabalho 

continuado e interligado. 

As orientações das políticas sociais focalizadas e seletivas podem nos 

conduzir ainda para outro debate, que vem ganhando destaque nas peças publicitárias do 

PBF. Trata-se do aquecimento do comércio de baixa qualidade e de alimentos básicos. O 

valor do benefício em si representa um valor irrisório, mas as pesquisas têm 

demonstrando quanto certos setores da economia foram aquecidos por esse tipo de 

consumo relativamente novo. As pessoas que recebem benefícios financeiros do PBF não 

estão propriamente adentrando na lógica do consumo. Consomem o básico, o elementar. 

Aí também se consideram as trivialidades do marketing do consumo popular e nichos de 

mercado. 

Por mais que os benefícios financeiros tenham movido um significativo grupo 

populacional dos indicadores de pobreza, por corte de renda per capita, fazendo esses 

estratos ascenderem a níveis mais elevados, essas políticas sociais ainda não conseguiram 

superar as realidades históricas e geracionais, mesmo com a substância da ativação para 

o marcado em seu desenho, transformando mais os trabalhadores das políticas, suas 

práticas, do que a realidade estrutural da desigualdade nacional. As políticas estão 

proporcionando um alívio às situações de pobreza, mas não rompendo com a 

desigualdade social. 

O trabalho do assistente social no âmbito do CRAS, com os serviços e 

benefícios da política de Assistência Social e com a operacionalização do PBF, tem 

imposto desafios a esse profissional. Ao mesmo tempo que confunde o trabalhador, de 

todo o modo, as rupturas moleculares que os assistentes sociais conseguem promover de 

alguma forma ainda os incentivam a continuar exercendo a profissão, mesmo que 
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corroídos pelas técnicas da ativação e da performatividade, sem que tenham clareza de 

como essas categorias estão embutidas nas políticas e condicionam o trabalho cotidiano. 

Esse contexto apresenta algumas chaves do pacote da reforma no seu plano 

subjetivo, aplicado com igual vigor e importância às políticas sociais e ao trabalho do 

assistente social que atua nas franjas das políticas e do mercado. As novas configurações 

da gestão e a performatividade assumem diferentes graus e ênfases em cada situação 

concreta, mas estão intimamente inter-relacionadas e, ao mesmo tempo, independentes 

no processo de reforma (BALL, 2002). 

As características singulares da performatividade oferecem alternativas aos 

processos burocratizados anteriores, pois inovam nas burocracias ao exterminar os papéis, 

cadastros impressos e torna os processos mais eficientes e invisíveis ao centralizá-los em 

cadastros em meio digital. Além de discursar em torno da eficácia das novas formas de 

execução da política social em relação ao bem-estar público e universal. 

As novas tecnologias são confrontadas e comparadas com as velhas práticas 

do profissionalismo e da burocracia. De certa forma, seduzem também os profissionais, 

pois na sua forma de agir lhes é incutida a aparência da agilidade, do trabalho “limpo”. 

No entanto, lhes é destituída a capacidade de reflexão do quanto tem seu trabalho 

adensado e modificado, sem garantir mais os contornos do próprio trabalho. Esse 

panorama tem conduzido e produzido aquilo que a OCDE (1995, apud BALL, 2002) tem 

chamado de “ambiente de devolução”, que requer uma mudança, uma substituição dos 

corpos de gestão, centralizados por uma estrutura global, em detrimento de uma 

microgestão e em mudanças de atitude e comportamentos de ambos os lados. 

Na lógica da política de Assistência Social, por exemplo, no seu paradigma 

da gestão e monitoramento, ela vem assumindo as indicações da OCDE ao incorporar as 

mudanças de papel dos agentes da gestão central em uma nova ambiência, pautada em 

sistemas eficazes de monitoramento e na produção de informações. Residem aí também 

os tentáculos da performatividade, como meio de medida de produtividade e rendimento, 

ou amostras de qualidade de promoção ou inspeção. Isso significa ter um mapa detalhado 

do panorama social para cruzá-lo com a quantidade de recursos investidos e medir o 

custo-benefício do investimento por usuário. 
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A avaliação da quantidade de recursos que são gastos para ativar um usuário 

passa obrigatoriamente pelos profissionais que atuam no âmbito dessas políticas. Assim, 

o assistente social, mais do que os outros profissionais, tem contribuído indiretamente 

para esse cálculo. O controle desse ambiente não perpassa pela gestão local, pois se define 

e se monitora pela instância central do Estado gestor. 

A formação e a atualização das capacidades e atribuições do profissional 

assistente social estão propensas a mudanças, quando não no banco das universidades, no 

chão dos equipamentos e dos serviços. A reforma sublinhada pela performatividade não 

muda apenas o que o assistente social faz, mas muda também o que é a “identidade social” 

(BERNSTEIN, apud BALL, 2002). A reforma das manifestações do trabalho veio abater-

se sobre a existência da subjetividade dos profissionais e das suas relações. 

Esses processos de reforma que englobam tanto a performatividade quanto a 

ativação não são simplesmente estratégias de desregulamentação. Ao contrário, são 

processos de regulamentação, via uma nova forma de controle. Desse modo, proporciona-

se um novo modo geral de regulação menos visível, mais liberal e autorregulável (BALL, 

2002). 

Gradativamente, os assistentes sociais tem aumentado a sua produtividade, 

acrescem valor de si próprios, vivem uma existência baseada em cálculos. São 

trabalhadores que parece agora constituírem-se como profissionais neoliberais no âmbito 

do Estado, atuando como se atuassem numa empresa, apesar de serem profissionais 

liberais e historicamente pouco exercerem essa característica. 

O advento da tecologia permite a distribuição calculada de técnicas, organiza 

a força de trabalho e as capacidades humanas em redes operacionais e funcionais, para 

manter as estruturas desejáveis das políticas sociais seletivas. As arquiteturas de poder e 

as relações hierárquicas são quase que em sua totalidade informacionais. 

Tendencialmente, com a instalação dessa nova lógica no serviço público e 

nos serviços de proteção social, uma nova linguagem começa e emergir para descrever os 

papéis e relações. Novas relações são desenvolvidas como ponto importante para efetivar 

o princípio da performatividade. Assim, logo os recursos humanos começam a ser 

povoados por essa forma de fazer e agir. Assistentes sociais são retrabalhados como 
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produtores e proporcionadores da gestão e, ainda, assumem o papel de sujeitos para as 

avaliações regulares, revisões de comparação e de desempenho. 

A performatividade expressa-se, ainda, como uma técnica de eficiência e 

produtividade. Sistemas e complexos éticos são introduzidos, baseados no autointeresse 

das instituições e no pragmatismo. Em cada situação, o método tem o papel de 

caracterizar o profissional de forma diferente do que era, fornecendo novos modos de 

descrição para que se façam novas posssibilidades de ação. O realce em assumir um 

cargo, uma posição na hiearquia, é um fato que seduz profissionais e os colocam em 

confronto com uma potencial inautenticidade. Não se percebem mais como assistentes 

sociais, pois ao não se identificarem mais com toda a carga cultural que paira sobre a 

profissão, em muitos casos, assumem a postura do Eu triunfante — assimilam uma 

substância diferente do que eram. Assumem uma nova identidade travestida. 

Aos que parmanecem na linha frente, nos serviços, nos programas, resta o 

máximo de desempenho que, às vezes, é assimilado sublinarmente no cotidiano pelas 

exigências diárias. Esses profissionais assumem o trabalho intensivo que envolve o saber 

técnico da operacionalização das normas procedimentais das políticas e dos programas 

em sua aplicação. 

A instauração dessa nova cultura peformática e competitiva no cotidiano 

laboral do assistente social envolve o uso de uma combinação de metas e incentivos para 

se efetuar o planejamento institucional. Isso advém não só de uma teoria econômica 

recente, como também de várias práticas industriais que ligam a organização e o 

desempenho dos profissionais aos ambientes institucionais (BALL, 2002). 

A psicologia social, reinventada para a instituição pública da autogestão e do 

progresso social, vem ganhando territórios e contribuindo para instituir um novo tipo de 

profissional assistente social e respostas pré-elaboradas, em que o usuário é enquadrado 

nas respostas institucionais e não na instituição, criando respostas aos usuários. 

Gradativamente, os profissionais afastam-se de suas bases éticas e de 

julgamentos/avaliações técnicas intelectuais, e as bases do novo modo operante são dadas 

por uma linguagem organizacional, na qual o próprio CRAS imita um escritório ou uma 

empresa qualquer, com seus seguranças, balcão de recepção para triagem, marcação de 

horário, agendamento, individualização do trabalho — é o Estado-empresa também nos 

serviços sociais. 
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É trabalho do Estado gestor envolver e instalar a atitude e a cultura, em que o 

assistente social se sente, ele próprio, responsável, ao mesmo tempo comprometido, ou 

pessoalmente empenhado na execução da política, programa ou serviço. Ele, o 

profissional, torna-se parte e também responsável pela engrenagem organizacional, 

surgindo uma nova pedagogia invisível de gestão. 

Nessa nova forma de responder às demandas, surge o aumento da 

individualização, incluindo a destruição de solidariedades baseadas na identidade 

profissional comum, dada não só pelas apologias ideológicas, mas também pela cultura 

performática. Nessas lacunas, o re-trabalhar o traballho à cultura empresarial tem sido 

instalada. 

Os recursos discursivos que tornavam um assistente social competente e 

eficiente aos próprios olhos estão sendo dispensados, de forma geral desaparecendo 

progressivamente. O desempenho substitui o empenho e, assim como a instituição 

performática, o assistente social performático é concebido como alguém capaz de 

responder exigências externas e objetivos especificados na política e nos programas. Para 

Bernstein (1996 apud BALL, 2002, p. 14), “se a identidade produzida pela 

performatividade é socialmente ‘vázia’, como é que o ator reconhece a si próprio e aos 

outros?”. Obviamente essa identidade coletiva tem se transformado numa identidade 

gelatinosa. 

O trabalho profissional expessa uma falsa liberdade; já não há liberdade; a 

busca de recursos teóricos foi banida; o trabalho tem se tornado parte de complexo 

“gulag”.  As estruturas sociais são substituídas por estruturas de informação, criando 

novas relações sociais e a emergência de uma nova sociabilidade. Intempestivamente, o 

trabalho intelctual, pautado em princípios filosóficos, com metas na justiça social e na 

equidade, é abandonado em busca de uma nova composição de trabalho. As vozes 

alternativas são silenciadas. 

A castração profissional dá-se pela plasticidade, na performetividade como 

veículo de mudança. A exteriorização do trabalho efetiva-se pelo novo signo do fazer. O 

julgamento ou valores profissionais já não tem valor ou significado. Assim, fabrica-se um 

novo assistente social. 
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Considerações 
 

 

A preocupação que norteou o desenvolvimento da presente tese consiste em 

analisar a concepção e os contornos do trabalho dos assistentes sociais no âmbito do PBF 

e do CRAS, notadamente desvendando os recursos teórico-metodológicos e técnico-

operativos mobilizados para enfrentar o cotidiano profissional com todas as suas 

implicações. 

Como hipótese, presumia-se que as mudanças no Estado, nas políticas sociais 

e as novas tecnologias voltadas ao controle do trabalho implicariam em severas 

transformações para o trabalho dos assistentes sociais, conduzindo a um tipo de 

determinação instrumental, orientada pela lógica dos novos contornos da gestão e pelas 

tecnologias informacionais que remodelariam o perfil, a imagem, os recursos teórico-

metodológicos e técnico-operativos mobilizados para enfrentar as expressões da realidade 

social e atender à demanda dos usuários que buscam as mediações que o trabalho do 

assistente social pode realizar. 

Essa preocupação nasceu, mais precisamente, de outro processo 

investigativo, que culminaria em outro trabalho acadêmico: a dissertação de mestrado. 

No momento da coleta de dados com profissionais que atuavam no PBF, para 

problematizar a gestão e a implementação do programa, perceberam-se questões acerca 

do trabalho do assistente social que não puderam ser problematizadas naquela ocasião, 

devido às dimensões da pesquisa e ao propósito incutido. 

No doutorado, as condições para investigar com profundidade, o que antes 

era uma percepção, tornaram-se objeto de pesquisa, ampliado para o contexto operacional 

do CRAS, enquanto equipamento da política de Assistência Social e porta de entrada para 

os serviços e benefícios socioassistenciais. 

O mergulho ao estudo do objeto permitiu perceber múltiplos contornos que o 

trabalho do assistente social vem sofrendo ao longo dos últimos trinta anos. 

Tendentemente, apreender o quanto a hipótese de fato refletia expressões da realidade. 

Ademais, a investigação e análise do material empírico permitiu ir além das categorias 

previamente estabelecidas. Possibilitou, por meio da pesquisa, evidenciar novas 
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categorias analíticas, como a proposição da ativação, a performatividade, o Estado-gestor, 

que, em certa medida, tem atuado como um óleo para as engrenagens postas em 

movimento com a implementação das políticas neoliberais, no cenário nacional e 

internacional. 

O desenvolvimento do estudo dos contornos que o trabalho dos assistentes 

sociais vem assumindo, nos últimos trinta anos, não foi possível sem que se estabelecesse 

um diálogo teórico com a realidade mais ampla e processos totalizantes, tendo em vista 

que o trabalho do assistente social não se explica apenas nos marcos do Estado e da 

política social. Ele atende a requisições mais abrangentes, sofrendo determinações de 

processos mais gerais presentes na sociedade, mesmo que tensionado por uma tênue linha 

de contradições. 

 Nesse sentido, o estudo abrange questões mais gerais, como: a tendência à 

queda da taxa de lucro do capital, própria da composição do sistema capitalista; a 

transição dos ideários tayloristas/fordista para o toyotista, como mecanismo que permitiu 

criar as bases para uma nova morfologia do trabalho, além de permitir edificar as bases 

para a órbita da acumulação centrada no grande capital, nas corporações monopolistas e 

uma pesada transposição de capital produtivo para a especulação do capital financeiro; as 

consequências desses processos para os trabalhadores, tanto nos países com maior grau 

de generosidade na proteção social, como naqueles que mal constituíram bases sólidas de 

proteção. Além disso, os novos mecanismos ideopolíticos que passam a moldar uma nova 

cultura do trabalho urbano, impondo regras ao Estado, aos serviços sociais e aos 

trabalhadores em geral, auxiliaram a compor o cenário em que surgem concepções 

políticas e econômicas que constroem uma nova sociabilidade, determinando novos 

comportamentos, novas relações, refletindo-se, também, nos saberes, no trabalho, nas 

respostas e em análises técnicas e teóricas dos assistentes sociais. 

Essa composição de processos demonstrou ao longo da tese que o trabalho do 

assistente social se expressa como uma relação dentro de outras relações estabelecidas 

numa sociedade complexa e desenvolvida. Realidade em que o trabalho cotidiano desse 

profissional sofre com todas as determinações em torno dos complexos políticos, 

econômicos, ideológicos e sociais. Sendo assim, a particularidade do trabalho não pode 

ser apreendida e explicada sem as mediações teóricas entre os processos particulares e 

totalizantes problematizados. 
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A análise teórica mostra que o Serviço Social, assim como as demais 

profissões assalariadas, contingencia interesses ligados aos processos societários num 

complexo jogo político e econômico, impondo lógicas, processos fluxogramados, 

determinações que iludem profissionais, ou os confunde, sobre o que é o trabalho 

profissional e o que é burocracia estatal de controle. Isso se deve, primordialmente, pelas 

características que a profissão assume na sociedade, ao assimilar um rol bastante vasto de 

espaços sociocupacionais, com conjunto de possibilidades de trabalho bastante distintos, 

requerendo competências teóricas e técnicas para uma análise do espaço sociocupacional 

e das possibilidades residentes ali para desenvolver um trabalho propositivo.  

A característica da profissão não ter procedimentos físicos como realiza o 

médico, o químico por exemplo, e trabalhar com situações das mais e diversas e por vezes 

processos subjetivos que necessita uma atuação temporal estendida, alguns profissionais 

tem se rendido a burocracia do Estado gestor como forma de “compensar” a ausência de 

procedimentos físicos e repetitivos. Pois assim, o trabalho apresenta contornos que 

aparentemente agregariam valores como os encontrados em outras profissões. 

O trabalho do assistente social, por sua vez, além das determinações e 

influências externas, apresenta contornos indeléveis ao próprio corpo profissional, à sua 

história e trajetória, não podendo ser compreendido sem que se estabeleça um diálogo 

com as particularidades do trabalho que são apresentadas no movimento do cotidiano 

profissional, expressos nas marcas que o corpo profissional confere a toda categoria e nas 

expressões do trabalho solitário, miúdo, dialógico e relacional que esse profissional 

realiza. Tendencialmente, no cotidiano, os profissionais se autopercebem. Percebem, 

também, aos resultados do seu trabalho, imprimindo identidades, imagens e autoimagens 

deles e de seus pares. Todavia, questões estruturais ligadas ao processo formativo e à 

construção das bases e dos fundamentos teóricos e técnicos da profissão ainda 

apresentam-se subincorporados por parcela de profissionais, refletindo em um sujeito 

profissional com fortes marcas ideológicas, com explicações totalizantes reproduzidas. 

Contudo, sem conseguirem mediar o discurso ao trabalho, às relações institucionais e aos 

usuários. 

Na diáspora política, o discurso totalizante perde-se em meio ao subjetivo e à 

alienação. A contratendência do trabalho local poderia representar atividades com os 

usuários, nas instituições, na busca de compor redes nos equipamentos de uma mesma 
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localidade, de um bairro, de uma cidade onde não encontram ressonância, pois parece não 

haver espaço e clareza para tal propósito. A tendência majoritária cerca-se da crítica aos 

processos totalizantes sem mediatilizá-los. O pior ocorre no cume de responsabilizar os 

processos mais gerais da sociedade capitalista e pouco se preocupar com o trabalho 

cotidiano, com as estratégias de ação, com a organização dos usuários, da 

problematização das demandas, com alternativas locais, mesmo que singelas. A partir 

dessa lacuna, os assistentes sociais têm se rendido, de fato, aos processos externos e totais. 

O trabalho tem sido dimensionado por fatores que são impostos pelas tendências 

homogeneizadoras do neoliberalismo. 

A lógica neoliberal, como mecanismo homogeneizador do fazer e das 

respostas, tem sequestrado o trabalho e transforma setores da profissão, contingenciando 

profissionais com restrições em suas formações, amputando possibilidades de formação 

continuada, impondo rotinas e respostas formuladas fora dos círculos técnicos e teóricos 

da profissão, impondo um trabalho penoso e rotineiro, atendendo um número exorbitante 

de usuários, preocupado com o fazer imposto. Esses fatores têm conduzido a constituição 

de um novo perfil profissional, com novas respostas, novos contornos restritivos ao 

trabalho propositivo, criativo e vivo. 

Ao mesmo tempo, as condições de trabalho são alteradas em qualidade e 

substância. A incorporação de uma burocracia informacional, das determinações das 

políticas e das instituições tem capturado o profissional e transformando num típico 

profissional da burocracia dos serviços, com seus santuários expressos em suas salas onde 

ocorrem todos os tipos de atendimentos e todas as demandas são atendidas. Com isso, 

perdeu-se a dimensão da vida das ruas, das associações, da organização ou da 

possibilidade de organizar a população para juntos contingenciar demandas e buscar 

incluir temas na agenda política para além daquelas determinadas ou das expressões mais 

marcantes da pobreza. O assistente social, por si, já é um recurso que vem sendo 

descaracterizado, recomposto à nova lógica do “cidadão consumidor”. 

Os recursos teóricos vêm sendo diminuídos no dia a dia, não se expressam 

mais em atos profissionais e têm ficado restritos ao discurso ideológico. A nova lógica do 

trabalho tem engolido a dimensão referida do trabalho vivo e dinâmico. O atender, o fazer 

mecânico ganham dimensões mais amplas do que como pensar o fazer, de como pensar 

as estratégias para e como fazer, de onde partir e onde se pretende chegar. Sem, contudo, 
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que esteja no discurso oficioso “que só é possível em outra sociedade”. Nesse cenário, as 

competências e atribuições profissionais têm perdido espaço para o imposto, para o 

mecânico, para a robotização. 

  O “fio da navalha” para os assistentes sociais tem sido a gradual absorção 

das determinações instrumentais, das rotinas burocratizantes do atendimento, dos traços 

do Estado-gestor, sem a devida percepção, sem a devida crítica, sem a contestação. Esse 

fenômeno vem impondo um perfil contrário aos ideais construídos historicamente por 

lutas e resistências. 

Essa lógica imposta pelos processos mais gerais adentra na profissão pelos 

desenhos de políticas como o PBF, por alguns traços da operacionalização do CRAS, os 

quais mais castram a profissão de possibilidades de desenvolver um trabalho para os 

usuários e tornam-se fiscalizadores do modo de viver e existir de parcela da população. 

São modernos agentes para fiscalização da pobreza. 

A contratendência parece não se formar de leituras mais precisas, a fim de 

criar estratégias, possibilitar aos assistentes sociais o reconhecimento do trabalho e aplicar 

uma direção, que não a imposta de fora da profissão. O caminho possível deve 

contingenciar os estudos sobre o trabalho profissional e, assim, possibilitar leituras mais 

claras dos processos que os assistentes sociais sofrem. E a partir de dados, como os que 

são apresentados no desenvolvimento desta tese, retomar um trabalho com os usuários e 

gradativamente deixar de trabalhar os usuários. 

  



193 
 

Referências 

 

 

ABEPSS. Diretrizes Curriculares. Brasília: Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 

em Serviço Social - Ministério da Educação e do Desporto, 1999. Disponivel em: 

<http://www.abepss.org.br/files/legislacao_diretrizes.pdf>. Acesso em: 18 agosto 2014. 

ADELANTADO, J. Le politiche sociale. In: ADELANTADO, J.; GOMÀ, R. L'Unione 

Europea. Le Politiche Pubbliche. Bari, Itália: Laterza, 2002. 

ADELANTADO, J.; NOGUEIRA, J. A.; RAMBLA, X. El marco de análises: las 

relaciones complejas entre estrutura social y políticas sociais, Cambios en el Estado del 

Bienestar. Barcelora: Icaria, 2000. 

ADORNO, T. W. Dialetica negativa. Tradução de Marco Antonio Casanova. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2009. ISBN 9788537801437. 

AFONSO, A. J. Estado, globalização e políticas educacionais: elementos para uma 

agenda de investigação. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, Jan./Abr. 2003. 

35-46. 

ANDERSON, P. Balanço do Neoliberalismo. In: SADER, E.; GENTILI, P. Pós-

neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1995. p. 9-23. 

ANHANGUERA. Graduação Anhanguera - Serviço Social - Disciplinas, 2014. 

Disponivel em: 

<http://www.anhanguera.com/graduacao/cursos/servico_social_grad.php>. Acesso em: 

16 junho 2014. 

ANTUNES, R. Adeus ao trabalho?: ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 

mundo do trabalho. São Paulo: Cortez, 1999. 

ANTUNES, R. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do 

trabalho. 2. ed. São Paulo: Boitempo, 2009. 

ANTUNES, R. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade 

no mundo do trabalho. 15. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

ANTUNES, R. A nova morfologia do trabalho e da classe trabalhadora no século 

XXI. Atividade Programada Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social. São 

Paulo: [s.n.]. 2014. 

ARON, R. Dezoito lições sobre a sociedade salarial. Tradução de sérgio Bath. 1. ed. 

São Paulo / Universidade de Brasília: Martins Fontes/Universidade de Brasília, 1981. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL. 

Diretrizes Curriculares para o curso de Serviço Social, 2001. Disponivel em: 

<http://www.cfess.org.br/arquivos/legislacao_diretrizes.pdf>. Acesso em: 23 outubro 

2014. 



194 
 

BALL, S. J. Performativities and fabrications in the education economy: towards the 

performative society? Frank Tate memorial lecture and keynote address to the AARE 

annual conference. Meolbourne: [s.n.]. 1999. 

BALL, S. J. Reformar Escolas/reformar professores e os terrores da performatividade. 

Revista Portuguesa de Educação, Braga/Portugal, v. 15, n. 002, p. 3-23, 2002. ISSN 

0871-9187. 

BALL, S. J. Performativity, privatization and the post-Welfare State. London: 

Institute of Education, University of London. Routledge, 2004. 

BALL, S. J. Performatividade, privatização e o pós-Estado do bem-estar. Educação & 

Sociedade, Campinas, v. 25, n. 89, p. 1105-1126, Set./Dez. 2004a. ISSN 0101-7330. 

BALL, S. J. Reforma educacional como barbárie social: economismo e o fim da 

autenticidade. Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 7, n. 1, p. 33-52, jan./jun. 2012. ISSN 

1809-4031. 

BARROCO, M. L. S. Barbárie e neoconservadorismo: os desafios do projeto ético-

político. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, n. 106, p. 205-218, abr./jun. 2011. 

ISSN 0101-6628. 

BARROCO, M. L. S. Barbárie e neoconservadorismo: os desafios do projeto 

ético-político. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, v. 106, p. 205-218, abr./jun. 2011. 

ISSN 0101-6628. 

BELL, D. O Advento da Sociedade Pós-Industrial: uma tentativa de previsão social. 

São Paulo: Cultrix, 1974. 

BERMAN, M. Tudo que é sólido se desmancha no ar: a aventura da modernidade. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1982. 

BOITO, A. As bases políticas do neodesenvolvimentismo. Fórum Econômico da 

Fundação Getúlio Vargas, 2012. Disponivel em: 

<http://eesp.fgv.br/sites/eesp.fgv.br/files/file/Painel%203%20-

%20Novo%20Desenv%20BR%20-%20Boito%20-

%20Bases%20Pol%20Neodesenv%20-%20PAPER.pdf>. Acesso em: 10 setembro 2014. 

BOTTOMORE, T. Dicionário do Pensamento Marxista. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

2001. 

BOWE, R.; BALL, S. J.; GOLD, A. Reforming education e changing schools: case 

studies in policy sociology. London: Routledge, 1992. 

BRASIL. Censo SUAS. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - 

Presidência da República. Brasília. 2013. 

BRASIL. Censo SUAS. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - 

Presidência da República. Brasília. 2013. 

BRAVERMAN, H. Trabalho e capital monopolista: a degradação do Trabalho no 

século XX. 3. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1974. 



195 
 

CADSUAS. Sistema de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social. Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília. 2014. 

CARVALHO, M. C. B. O conhecimento da vida cotidiana: base necessária à prática 

social. In: CARVALHO, M. C. B.; NETTO, J. P. Cotidiano: conhecimento e ação. 4. ed. 

São Paulo: Cortez, 1996. Cap. 1. 

CARVALHO, P. O processo de concentração e centralização do capital. O Militante, 

Lisboa, n. 317 , p. s, MAR/ABR 2012. 

CASTEL, M. La era de la información. Economia Sociedad y Cultura – El poder de 

la identidad. Madrid: Alienza, v. Vol. II , 1997. 

CASTEL, R. Las metamorfosis de la cuestión social. Una crónica del salariado. 

Buenos Aires: Paidós, 1998. 

CASTEL, R. La Inseguridad social. ¿Qué es estar protegido? Buenos Aires: 

Manantial, 2004. 

CASTEL, R. As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário. 7. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2008. 

CASTELLS, A.; BOSCH, N. El futuro Del Estado Del Bienestar: algunas líneas de 

reflexión. In: CASTELLS, A.; BOSCH, N. El futuro Del bienestar. Madrid: Civitas, 

1998. 

CASTRO, J. A. D. Política social e desenvolvimento no Brasil. Economia e Sociedade, 

Campinas, v. 21, n. Especial, p. 1011-1042, dez 2012. ISSN 1982-3533. 

CEPAL. Panorama Social de América Latina 2011. Santiago: Comisión Económica 

para América Latina y el Caribe, 2011. 

CEPAL. Pobreza, desigualdad y percepciones sobre el mundo del trabajo en 

América Latina. Santiago: Comisión Económica para América Latina y el Caribe, 2013. 

CFESS. Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Assistência Social. 

Série Trabalho e Projeto Profissional nas Políticas Sociais, Brasília, 2011. 

CHASIN, J. A via colonial de entificação do capitalismo. In: CHASIN, J. O Integralismo 

de Plinio Salgado - Forma de Regressividade no capitalismo Híper-tardio. São Paulo: 

Ad Hominem/UNA, 1999. 

CHAUI, M. Cultura e democracia: o discurso competente e outras falas. São Paulo: 

Cortez, 2006. 

CHAUI, M. A ideologia da competência. São Paulo: Perseu Abramo, v. 3, 2014. 

CHESNAIS, F. A mundialização do capital. São Paulo: Xamã, 1996. 

CNAS. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do sistema Único de 

Assistência Social. Conselho Nacional de Assistência Social. Brasília. 2007. 

CORUJO, B. S. Introducción al derecho de la protección social. Valencia: Tirant Lo 

Blanch, 2006. 



196 
 

COSÍN, J. V. P. El Trabajo Social, sus imágenes y su público: La construcción de una 

identidad colectiva. València: Departamento de Sociología y Antropología Social. 

Universitat de València, v. Tesis Doctoral, 2005. ISBN 84-370-6259-4. 

COSTA, L. C. Os impasses do Estado capitalista: uma análise sobre a reforma do 

Estado no Brasil. São Paulo: Cortez, 2006. 

COSTA, L. C. D. Os impasses do Estado capitalista: uma análise sobre a reforma do 

Estado no Brasil. São Paulo: Cortez, 2006. 

COSTA, N. D. R.; RIBEIRO, J. M. Estudo comparativo do desempenho de hospitais 

em regime de organização socialPrograma de pesquisas – Em busca da excelência: 

fortalecendo o desempenho hospitalar no Brasil. Relatório final. Ministério da 

Saúde/Banco Mundial. Brasília. 2005. 

COUTINHO, C. N. Notas sobre cidadania e modernidade. Perspectivas: Revista de 

Ciências Sociais, São Paulo, v. 22, p. 42-49, 1999. ISSN 1984-0241. 

CROCCO, F. L. T. Georg Lukács e a reificação: teoria da constituição da realidade social. 

Kínesis, Marília, v. 1, n. 2, p. 49 - 63, outubro 2009. ISSN 1984-8900. 

DELEUZE, G. Post-scriptum Sobre as Sociedades de Controle. In: DELEUZE, G. 

Conversações - 1972-1990. Tradução de Peter Pal Pelbart. 1ª - 7ª reimpressão. ed. São 

Paulo: Editora 34, 2008. p. 219-226. 

DUARTE, J. L. N. Cotidiano profissional do assistente social: exigências profissionais, 

identidade e autonomia relativa nas ONGs. Textos & Contextos (Porto Alegre), Porto 

Alegre, v. 9, p. 66-76, jan./jun, 2010. 

ERBER, F. S. Inovação tecnológica na indústria brasileira no passado recente: uma 

resenha da literatura econômica. (Textos para Discussão CEPAL-IPEA, 17). ed. Brasília: 

CEPAL. Escritório no Brasil/IPEA, 2010. 

ESPING-ANDERSEN, G. Fundamentos sociales de las economias postindustriales. 

Barcelona: Ariel, 2000. 

FAGNANI, E. Política social no Brasil (1964-2002): entre a cidadania e a caridade. 

Campinas: Tese (Doutorado em Ciências Econômicas) — Instituto de Economia da 

Unicamp, 2005. 

GIMÉNEZ, G. La dotación de capital humano de América Latina y el Caribe. revista de 

la CEPAL , Santiago, agosto 2005. 103-122. 

GIOVANNI, G. D. Sistemas de Proteção Social: uma introdução conceitual. In: 

OLIVEIRA, M. A. Reforma do Estado & Políticas de Emprego no Brasil. Campinas: 

Universidade Estadual de Campinas, 1998. 

GOVERNO FEDERAL. Portal do Consumidor. Consumidor e cidadão: existe diferença 

entre os dois?, 2014. Disponivel em: 

<http://www.portaldoconsumidor.gov.br/noticia.asp?id=25888>. Acesso em: 30 

novembro 2014. 

GRAMSCI, A. Americanismo e Fordismo. Tradução de Gabriel Bogossian. 3. ed. São 

Paulo: Hedra, 2008. 



197 
 

GUERRA, Y. A. D. Expressões do pragmatismo no Serviço Social: reflexões 

preliminares. Katálysis, Florianópolis, v. 16, n. especial, p. 39-49, 2013. ISSN 1414-

4980. 

HARVEY, D. A condição pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1992. 

HARVEY, D. O enigma do capital e as crises do capitalismo. São Paulo: Boitempo, 

2011. 

HELLER, A. O cotidiano e a história. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985. 

HOBSBAWM, E. Era dos extremos: o breve século XX 1914-1991. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2011. 

IAMAMOTO, M. V. As dimensões ético-políticas e teórico-metodológicas no Serviço 

Social contemporâneo. In: MOTA, A. E., et al. Serviço Social e Saúde. São 

Paulo/Brasília: Cortez/Ministério da Saúde, 2006. 

IAMAMOTO, M. V. Serviço Social em tempo de capital fetiche: capital financeiro, 

trabalho e questão social. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

IAMAMOTO, M. V. Serviço Social em tempo de capital fetiche: capital financeiro, 

trabalho e questão social. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

IAMAMOTO, M. V. Serviço Social em tempo de capital fetiche: capital financeiro, 

trabalho e questão social. 2ª. ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

IAMAMOTO, M.; CARVALHO, R. Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: 

esboço de uma interpretação histórico-metodológica. 21. ed. São Paulo: Cortez, 2007. 

IANNI, O. Categorias analíticas na pesquisa. São Paulo: [s.n.], 1986. 

JERONIMO, J. "Eu saí do Bolsa Família". ISTO É BRASIL, São Paulo, 8 novembro 

2013. Disponivel em: 

<http://www.istoe.com.br/reportagens/333863_EU+SAI+DO+BOLSA+FAMILIA+>. 

Acesso em: 20 novembro 2014. 

JESSOP, B. Towards a Schumpeterian Workfare State? Preliminary remarks on post-

Fordist political economy. Studies in Political Economy, v. 40, p. 7-39, 1993. ISSN 

1918-7033. 

JESSOP, B. Capitalism and its future: remarks on regulation, government and 

governance. Review of International Political Economy, London, v. 4, n. 3, p. 561-581, 

1997. ISSN 1466-4526. 

JESSOP, B. Crisis del Estado de bienestar: hacia una nueva teoría del Estado y sus 

consecuencias sociales. Santa Fé de Bogotá: Siglo del Hombre, 1999. 

JUNQUEIRA, S. B. Conceitos e definições de Serviço Social. Centro Brasileiro de 

Cooperação e Intercâmbio em Serviço Social. Rio de Janeiro, p. 39. 1985. 

KAMEYAMA, N. A trajetória da produção de conhecimentos em Serviço social: 

Avanços e Tendências (1975 a 1997). Cadernos Abess, São Paulo, v. 8, n. 8, p. 33-76, 

1998. 



198 
 

LENIN, V. I. O imperialismo, etapa superior do capitalismo. Lisboa-Moscovo: Avante 

- Edições Progresso, 1984. 

LIMA, L. 'Porta de saída' do Bolsa Família existe, mas ainda é estreita. Ultimas notícias 

IG, São Paulo, 20 outubro 2013. Disponivel em: <http://ultimosegundo.ig.com.br/bolsa-

familia/2013-10-20/porta-de-saida-do-bolsa-familia-existe-mas-ainda-e-estreita.html>. 

Acesso em: 20 novembro 2014. 

MARTINELLI, M. L. Serviço Social: identidade e alienação. 3. ed. São Paulo: Cortez, 

1993. 

MARTINS, J. S. Sobre o modo capitalista de pensar. 2. ed. São Paulo: Hucitec, 1980. 

MARTINS, V. Proteção Social no Brasil: entre a proteção e a focalização na pobreza. 

Congresso Catarinense de Assistente Sociais. Florianópolis: UFSC-CRESS. 2013. 

MARTINS, V. Proteção Social no Brasil: entre a proteção e a focalização na pobreza. 

Congresso Catarinense de Assistentes Sociais. Florianópolis: CRESS/SC. 2013. p. 10-20. 

MARTINS, V. Social protection and the fight against poverty. In: DROLET, J. Social 

Development and Social Work Perspectives on Social Protection. London: Routledge 

- Taylor & Francis Press, 2014. 

MARX, K. Para a crítica da economia política. Salário, preço e lucro / o rendimento 

e suas fontes. São Paulo: Abril Cultural (Coleção os Economistas), 1982. 

MARX, K. A miséria da filosofia. São Paulo: Global, 1985. 

MARX, K. O capital: crítica da economia política. Tradução de Reginaldo Sant'Anna. 

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, v. 1, 1988. 

MARX, K. O 18 Brumário e Cartas a Kugelmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002. 

MARX, K. Contribuição a critica da economia politica. São Paulo: Martins Fontes, 

2003. 

MARX, K. Salário, preço e lucro. Domínio Público, 2014. Disponivel em: 

<http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co

_obra=2443>. Acesso em: 20 janeiro 2014. 

MARX, K.; ENGELS,. Manifesta do Partido Comunista. São Paulo: Matin Claret, 

2001. 

MATTEI, L. Pobreza na América Latina: diferenças intra-regionais. PESQUISA & 

DEBATE, São Paulo, v. 23, p. 01-24, jan./jun. 2012. ISSN 1806-9029. 

MELANO, M. C. La historia en la identidad del Trabajo Social. In: PEREIRA, V. Y. 

Ensayos en torno al Trabjo Social. Buenos Aires: Espacio Editorial, 2009. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. PARECER CNE/CES 492/2001 - HOMOLOGADO. 

Diretrizes Curriculares - Cursos de Graduação, 7 julho 2001. Disponivel em: 

<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf>. Acesso em: 23 outubro 2014. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. Política 

Nacional de Assistência Social. Secretaria Nacional de Assistência Social, Brasília, 



199 
 

2004. Disponivel em: <http://www.mds.gov.br/backup/servicos/pss-

2008/pnas.pdf/view?searchterm=PNAS>. Acesso em: 31 outubro 2014. 

MIOTO, R. C. T. Cuidados sociais dirigidos à família e segmentos sociais vulneráveis. 

In: CEAD Cadernos de Capacitação em Serviço Social e política social. Brasília: 

CEAD, v. mod. 4, 2000. 

MIOTO, R. C. T. Serviço Social e ações profissionais: proposições de um processo 

investigativo. Palestra proferida em 30/05/2007 na Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul. Porto Alegre: [s.n.]. 2007. p. 43. 

MOTA, A. E. Serviço Social brasileiro: profissão e área do conhecimento. Katályses, 

Florianópolis, v. 16, n. esp., p. 17-27, 2012. 

MOTA, A. E. Serviço Social brasileiro: profissão e área do conhecimento. Katálysis, 

Florianópolis, v. 16, n. esp., p. 17-27, 2012. 

MOTA, A. E.; MARANHÃO, C. H.; SITCOVSKY, M. As tendências da política de 

Assistência Social, o SUAS e a formação profissional. In: MOTA, A. E.; MARANHÃO, 

H.; SITCOVSKY, M. O Mito da Assistência Social: ensaios sobre Estado, Política e 

Sociedade. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

NETTO, J. P. A propósito da disciplina de metodologia. Serviço Social & Sociedade, 

São Paulo, p. 5-15, abril 1984. ISSN 0101-6628. 

NETTO, J. P. Para a crítica da vida cotidiana. In: CARVALHO, M. C. B.; NETTO, J. P. 

Cotidiano: conhecimento e crítica. 4. ed. São Paulo: Cortez, 1996. Cap. 2. 

NETTO, J. P. Transformações societárias e Serviço Social – notas para uma análise 

prospectiva da profissão no Brasil. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, v. 50, p. 87-

132, abr 1996. 

NETTO, J. P. Capitalismo monopolista e Serviço Social. São Paulo: Cortez, 2005. 

NETTO, J. P. Ditadura e Serviço Social: uma análise do Serviço Social no Brasil pós-

64. 13. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

NETTO, J. P. Ditadura e Serviço Social: uma análise do Serviço Social no Brasil pós-

64. 13. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

ORTIZ, F. S. G. O Serviço Social e sua imagem: avanços e continuidades de um 

processo em construção. Rio de Janeiro: Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007. 

OUTHWAITE, W.; BOTTOMORE, T. Dicionário do Pensamento Social do século 

XX. Tradução de Eduardo Francisco Alves e Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

1996. 

PEREIRA, P. A. P. PEREIRA, Potyara A. P. Necessidades humanas: subsídios à 

crítica dos mínimos sociais. São Paulo. São Paulo: Cortez, 2000. ISBN 8524907614. 

PEREIRA, P. A. P. Política Social: temas & questões. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

ISBN 978-85-249-1391-4. 



200 
 

PEREIRA, P. A. P. Utopias desenvolvimentistas e política social no Brasil. Serviço 

Social & Sociedade, São Paulo, n. 112, p. 729-753, out./dez 2012. ISSN 0101-6628. 

QUEIROZ, K. C. A. D. L. Reforma Gerencial, “Estado Avaliador” e o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior: qual o papel da regulação? Políticas 

Públicas e Gestão da Educação: contrução histórias, debates contemporâneos e novas 

perspectivas. São Paulo: Associação Nacional de Política e Administração da Educação. 

2011. 

RAICHELIS, R. Intervenção profissional do assistente social e as condições de trabalho 

no Suas. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, v. 104, p. 750-772, Oct./Dec. 2010. 

ISSN ISSN 0101-6628. 

SALVADOR, E. Fundo público e políticas sociais na crise do capitalismo. Seriço Social 

& Sociedade, São Paulo, v. 104, p. 605-631, 2010. ISSN 0101-6628. 

SANTOS, C. M.; FILHO, R. S.; BACKX, S. A dimensão técnico-operativa do Serviço 

Social: questões para reflexão. In: SANTOS, C. M.; GUERRA, Y.; BACKX, S. A 

dimensão técnico-operativa no Serviço Social: desafios contemporâneos. Juiz de Fora: 

UFJF, 2012. p. 15-38. 

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 

SILVA, J. F. S. Serviço Social: razão ontológica ou instrumental? Katálysis, 

Florianópolis, v. 16, n. 1, p. 72-81, jan./jun 2013. ISSN 1982-0259. 

SILVA, M. O. S.; YAZBEK, M. C.; DI GIOVANNI, G. A Política Brasileira no Século 

XXI: a prevalência dos programas de transferência de renda. São Paulo: Cortez, 2004. 

SIMIONATTO, I. Expressões ideoculturais da crise capitalista na atualidade e sua 

influência teórico-prática. In: CFESS/ABEPSS Serviço Social: Direitos Sociais e 

Competências Profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. p. 87-106. 

SOUZA, R. D. O. Da hipossuficiência. Trobunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, 2008. Disponivel em: 

<http://portaltj.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=f397314c-6e89-4e94-b2e9-

d05e06d3b6ca&groupId=10136>. Acesso em: 6 janeiro 2015. 

SPOSATI, A. Proteção social e seguridade social no Brasil: pautas para o trabalho do 

assistente social. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, 2013. 652-674. 

TROIANI, M. J. La identidad profesional del Trabajo Social en la Guardia de Urgencias. 

Margen, Buenos Aires, n. 63, p. 1-8, diciembre 2012. ISSN 0327-7585. 

YAZBEK, M. C. Fundamentos históricos e teórico-mtodológicos do Serviço Social. In: 

CFESS/ABEPSS Serviço Social: Direitos Sociais e competências profissionais. Brasília: 

CFESS/ABPESS, 2009. Cap. 7, p. 143-164. 

YAZBEK, M. C. Serviço Social e pobreza. Katálysis, Florianópolis, v. 13, n. 2, p. 153-

154, jul./dez 2010. ISSN 1982-0259. 

YAZBEK, M. C. Trabalho do/a assistente social no contexto da crise do capital: 

desafios para a categoria profissional. Águas de Lindóia: XIV Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais. 2013. 



201 
 

YAZBEK, M. C. 9ª Conferência Nacional de Assistência Social - Plenária Temática 

- Euxo 3 - Gestão do Trabalho. Conselho Nacional de Assistência Social. Brasília. 

2013a. 

 

 

  



202 
 

Anexo 
 

Formulário para levantamento de informações com assistentes sociais 

que atuam no Programa Bolsa Famíliai e no Centro de Referência de 

Assistência Social. 

 

Objetivo geral da pesquisa: 

Analisar as especificidades do trabalho profissional dos assistentes sociais no Programa 

Bolsa Família.  

 

1 Identificação/Formação 

 

Nomeii:  

Idade: 

Ano de conclusão da graduação: 

Tempo de atuação na profissão: 

Unidade de Ensino em que realizou a graduação em Serviço Social: 

 

 

Possui pós-graduação 

(   ) sim   (   ) não 

Se sim, em nível de 

(    ) especialização    (    ) mestrado     (    ) doutorado     (    ) outra 

 

 

 

Em que área/tema?  
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2 Possui outra(s) atividade(s) profissional(is) desenvolvida(s) em paralelo 

(remunerada ou não-remunerada) 

 

(   ) sim   (    ) não – se sim, informar. 

1) Onde: 

Período: 

 

2) Onde: 

Período: 

 

 

3 Formas de participação em espaços político-organizativos  

 

Atua/atuou em algum espaço de defesa de direitos ou de organizações da profissão.  

(    ) sim  (    ) não (em caso positivo informar abaixo) 

 

1) Qual: 

Período: 

 

2) Qual: 

Período: 

3) Qual: 

Período: 

 

4 Contexto laboral 

 

Nome do setor que desenvolve a atividade profissional: 

 

 

Lotação no mesmo setor (   ) sim  (   ) não  

Se não, informar qual: 
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Nome do cargo que consta no contrato de trabalho: 

 

 

Tipo de vínculo contratual 

(   ) servidor público (estatutário)   (   ) trabalhador público (celetista)  

(   ) prestador de serviço                 (    ) cargo de confiança                  (   ) outro 

Qual: 

 

 

Carga horária: 

 

 

Tempo de atuação no setor em que trabalha: 

 

 

Número de trabalhadores no setor (local - CRAS): 

 

 

Número de assistentes sociais no setor (local – CRAS): 

 

 

Demanda diária de atendimentos a usuários (aproximado): 
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5 Condições técnicas e materiais para o desenvolvimento do trabalho 

profissional 

  

5.1 Equipamentos para desenvolvimento do trabalho 

 

Sala de atendimento individual   (    ) sim    (    ) não – Quantidade (     ) 

Sala de reuniões                          (    ) sim    (    ) não – Quantidade (      ) 

Computadores                             (    ) sim    (    ) não – Quantidade (      ) 

Impressoras                                 (    ) sim    (    ) não – Quantidade (      ) 

Mesas e cadeiras são suficientes para o desenvolvimento do trabalho e atendimento 

dos usuários                                 (     ) sim    (    ) não  

 

5.2 Sigilo profissional 

 

Sala de atendimento garante o sigilo             (     ) sim    (    ) não 

Iluminação é adequada                                  (     ) sim    (    ) não 

Ventilação é adequada                                   (     ) sim    (    ) não 

O espaço é adequado para arquivos e guarda      (     ) sim    (    ) não 

de material técnico de caráter reservado.  

O atendimento garante o sigilo                             (     ) sim    (    ) não 

 

Deseja informar algum esclarecimento em relação a algum item acima? 
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i O formulário que segue propõe contribuir com a pesquisa geral ao possibilitar reunir informações mais 

objetivas do contexto laboral onde o(a) assistente social desenvolve seu trabalho para subsidiar as análises 

das entrevistas. 
ii A presente informação é meramente informativa para fins de arquivos. O anonimato do participante será 

garantido de acordo com as instruções presentes no Termo de Consentimento e Livre Esclarecido e nos 

manuais de orientação de pesquisa científica. 

 
 
 
 

Roteiro entrevistas com assistentes sociais que atuam no Programa 

Bolsa Família e no Centro de Referência de Assistência Social. 

 

E1.5 Você poderia nos contar como é o seu cotidiano de trabalho? 

 

E1.6 Para atuar com o PBF você acredita que necessita de alguma qualificação extra? Um 

perfil? Um formação específica?  

 

E6.1 Você percebe limites para sua atuação no âmbito do Programa Bolsa Família? 

 

E5.1 Quais são as principais atribuições do assistente social? 

 

E5.2 Qual é o caminho trilhado por um usuário que busca o CRAS? 

 

E5.3 Há procedimentos elaborados pela equipe técnica para atender os usuários em geral? 
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E1.8 A instituição a qual você trabalha garante condições materiais e técnicas para que 

você desenvolva o seu trabalho? 

 

E6.2 O número de profissionais é suficiente para atender e desenvolver trabalhos com os 

usuários? 

 

E6.3 A Lei 12.317/2010 reduziu a carga horária de trabalho do assistente social para 30 

horas semanais. Você foi beneficiada por essa lei? Se sim, a redução da jornada de 

trabalho favoreceu ou dificultou a execução do seu trabalho? (Considere os atendimentos 

espontâneos, os agendamentos, as visitas e o acompanhamento das condicionalidades). 

 

E4.1 Na sua compreensão, o assistente social inserido no Programa Bolsa Família, tem 

autonomia profissional ou essa autonomia é comprometida pelas tecnologias de 

informação? 

 

E3.1 As novas tecnologias exigem mais conhecimento dos profissionais e o forçam a uma 

constante atualização no âmbito da gestão das políticas sociais e da execução dos serviços 

sócio assistenciais. Neste sentido, a sua relação com o usuário é atravessada por sistemas 

informacionais, tecnológicos, formulários prontos e rotinas pré-estabelecidas. Como você 

percebe essa influência no seu trabalho? Essa carga tecnológica contribui para o 

desenvolvimento do seu trabalho ou não?     

 

E3.2 Quais são as tecnologias mais recorrentes, no seu trabalho, que você utiliza? 

 

E6.6 Para o usuário receber o benefício do Programa Bolsa Família é necessário cadastrá-

lo no CadÚnico. O CadÚnico é de certa forma uma seleção socioeconômica. 

Tradicionalmente as seleções socioeconômicas constituem competências dos assistentes 

sociais. Mesmo com o CadÚnico como você percebe o grau de autonomia profissional? 

 

E2.1 O Projeto Ético Político se materializa, entre outros aspectos, pela constante 

observância ao Código de Ética, do papel das entidades que representam a categoria 

profissional, da direção teórico-metodológica de viés marxista e de sua tradição e, por 

último, dos direitos sociais. Você consegue perceber essa influência no seu trabalho? 

Pode comentar?  
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E2.2 Quais são as referências teóricas e políticas de sua atuação? 

 

E1.7 Você considera que o trabalho que desenvolve junto aos usuários consegue 

responder às demandas que ele traz e tem?  De que forma? 

 

E1.4 Você se considera um trabalhador como os demais, ou é um trabalhador diferente? 

Por favor, justifique sua resposta. 

 

E1.9 Você se sente reconhecido(a) em algum momento pelo trabalho que realiza? Por 

quem?  

 

E1.10 Você considera que o serviço social é uma profissão que atua majoritariamente na 

defesa e garantias de direitos sociais? Reconhece outras particularidades da profissão? 

 

E1.11 A presença de outros profissionais ameaçam o Serviço Social? Por que e em que?  

 

E6.4 O que traz satisfação a um assistente social que atua no CRAS e o que angustia? 

 

E6.5 Você tem supervisão técnica? Se sim. Como funciona? É paga? 

 

E7.1 Qual a sua opinião em relação as políticas sociais? 

E7.2 O que você pensa sobre as orientações das políticas sociais de focalização e 

consumo? 

 

E7.3 O Estado faz o seu papel em relação às políticas de redução da pobreza e da 

desigualdade? 

 

E7.4 As políticas sociais atuais são capazes de enfrentar as expressões da questão social? 

 

E1.3 Qual a imagem de profissional você acredita que os usuários têm dos assistentes 

sociais? 
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E1.2 Se você tivesse a oportunidade de reiniciar a sua carreira em nível superior, você 

faria novamente serviço social ou optaria por outra profissão? Pode justificar sua escolha? 

 

E1. 1 O que é ser assistente social para você? 

 

 

 


